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PREFAÇÃO DO EDITOR 



O estudo da legislação penal tem sempre atrahido as 
vistas dos sábios dedicados ao sancto. empenho de melho- 
rar a condição do seu paiz, e de lhe inspirar aquellas 
instituições, que mais solidamente o firmem nos princí- 
pios da religião, da moral e da justiça, que mais pode- 
rosamente estreitem os laços da sociedade, e a impillam 
ao verdadeiro progresso, que principalmente sedesinvolve 
por uma sábia e prudente administração da justiça, e 
confecção de leis racionaes, moraes e úteis, que lhe ser- 
viam de apoio e garantia. 

Não é por certo, e felizmente, o nosso paiz um d'aquel- 
les, onde esta necessidade não tenha sido attendida. 

Barbara e desnaturada fora a nossa legislação penal 
antiga; barbara e desnaturada, como os costumes d'aquel- 
las eras, eras, que, louvores a Deus e aos esforços d'um 
povo por natureza livre, no presente são contadas como 
triste memoria do passado, e que ha muito morreram 
para o futuro; porque um povo, que por glorioso bra- 
zão, por lustroso timbre, tem a innata aspiração á li- 
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herdade, nío poderia boje supportar a crueldade e a vin- 
gança, em vez da justiça; a severa inflexibilidade de uma 
lei vexatória e tyrannica, em vez do bem entendido rigor 
da pena, do sentimento moral e religioso, que o christia- 
nismo viera implantar no meio dos homens, trazendo do 
céu á terra esse meio divino, para 'nelle temperar e puri- 
ficar as leis da sociedade humana. 

Quando o sábio e sempre saudoso Dr. Mello Freire 
mostrava o odioso, e reclamava a amputação e extermí- 
nio do liv. 5.° das nossas Ordenações, com todo o vigor 
da sua intelligencia, e benéficos impulsos do seu cora- 
ção generoso, com toda a energia e pureza d'uma alma 
bem formada, corria-lhe debaixo da pena de ouro, as- 
sumpto grave, pela primeira vez lembrado entre nós, guia- 
va-lhe o sancto amor da religião, da moral, da justiça, 
despertava-lhe o amor da pátria e da humanidade in- 
teira, e o jurisconsulto philosopho, lançando os funda- 
mentos de uma sciencia, nova, em Portugal, qual outro 
Beccaria na Itália, com seu livro de duzentas páginas, 
deu-nos mais riqueza do que os mil in-folio, com que 
praxistas carregaram nossas bibliotbecas; em cada ódios» 
disposição da barbara e atroz lei penal, que então nos 
sacrificava, cora sua voz temperada na mais alta philoso- / 
phia rogava aos legisladores a reforma completa da le- 
gislação penal, convidava sábios e jurisconsultos ao es- 
tudo d'uma parte da jurisprudência, tão interessante como 
útil, tão importante, quanto ignorada, senão despresada 
entre nós. 
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XI 

Esta semente, tangada 6 terra por iâo hábil, quanto 
amestrado cultivador das sciencias jurídicas, não podia 
deixar <}e produzir, e a seu tempo, os fructos, que tanto 
eram para desejar. 

Já a França havia reformado instituições e leis, já as 
havia temperado nas ideias novas d'um século de maravi- 
lhas; nós que tão grandes fôramos, que os primeiros nos 
mostráramos sempre em tudo quanto honroso e Útil á 
humanidade, mudos e quedos nos ficávamos, respeito á 
mais urgente e proveitosa medida — a reforma das leis 
penaes. A obra do Dr. Mello Freire, posto que tendente, 
e com a força nee&saria para determinar esta sancta em- 
presa, e para estimular os ânimos do povo e dos governos 
a este benéfico empenho, aqui e alli se mostra eivada 
das ideias velhas, revoltantes e cruéis de uma legislação, 
onde se reflectia o clarão desolador da fogueira inquisi- 
tória!, fundada nos princípios d'pm cego despotismo, que 
então dçroindva, contra a vontade do povo, desde a in~ 
teUigencja até ao mais imperceptível movimento autho* 
matico, tempos estes; em que os povos se debatiam, sen? 
intelligencia e liberdade, na mais objecta degradação cí- 
vica, sem esperança de remissão; porque intelligencia e 
liberdade só as havia para a guerra, e a guerra é a maio* 
das prisões sociaes. 

Arrançando-se doeste estado, o povo começa' a ter con<- 
sciencia da sua própria fôrçá e dignidade, com ella rom- 
pem do cadinho da civilisaçSo novas ideias, com ellai 
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novos estudos, outras instituições, outra norma de vida, 
épocba mais feliz e venturosa. 

Ninguém poderá com razão recusar a Mello Freire a 
gloria de ser o primeiro a levantar a voz no seu paiz 
contra as barbaras e desnaturadas disposições d'uma le- 
' gislação monstruosa e vingativa, e a lançar os Fundamen- 
tos de uma tão louvável e nunca assaz applaudida em- 
presa ! 

O resultado de suas ideias e esforços, e d'outros, que 
bem podem chamar-se discípulos seus, agitados nas gran- 
des revoluções politicas, em que desde 1820 Portugal se 
debateu e regenerou, foi a dertfgação do odioso livro S.° 
das Ordenações, sanguinário e terrivel, sombrio e medo- 
nho como os cárceres da inquisição, desapiedado como a 
ponta do azorrague, desnaturado e cruciante como as 
torturas do sancto officio. 

Já anteriormente a 1783 se havia pretendido fazer a 
sua reforma; seguiram-se depois d'esta épocha várias ten- 
tativas e ensaios, em que tomou parte o mui eminente 
jurisconsulto de que falíamos; em 1821 a constituição, 
e em 1826 a Gart. Gonst. começaram por adoçar a bar- 
baria da legislação penal, e destruir a esphinge espantosa 
dos séculos passados, reclamaram um Código Criminal, fun- 
dado nas bases da justiça e da equidade; e depois de 
muito lidar, vencidas muitas dificuldades e embaraços, 
serenadas as tempestades politicas, que nos trouxeram em 
contínua agitação e desordem, restabelecido, senão de todo, 
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etp grande parte, o socègo e a tranquillidade civil e po- 
litica, ao cabo de muitos annos de preparação, em 10 de 
dezembro de .1852 é promulgado o Código Penal, que 
pareceu vir alfim satisfazer o que até então era apenas 
simples» mas ardente e justíssimo desejo. 

Não podia esta obra sahir perfeita e limpa das mãos 
dos homens, já porque os tempos, e d 'estes mesmos es- 
caco praso, em que foi elaborada, já porque o não con- 
sentiam as fontes d'onde suas disposições foram trazidas. 

Não entrámos nem havemos fdrças e logar para isso, 
em sua minuciosa apreciação. Notáveis jurisconsultos es- 
creveram sobre o seu texto* e ahi lhe fizeram, commen- 
tando, san e madura crítica. O sr. Silva Ferrão, Levy Maria 
Jordão, e o distincto professor d'esta universidade, hoje 
chefe do primeiro estabelecimento scientifico do paiz, o 
sr. Dr. Basílio Alberto de Sousa Pinto, exploraram 'neste 
campo tudo quanto ha de bom e aproveitável, mudaram o 
que 'nelle havia de prejudicial e damninho, joeiraram e 
alimparam tudo quanto podia damnificar, corromper, en- 
venenar os homens e a humanidade. 

Os dous primeiros deram á estampa» e fizeram correr, 
ha muito, o fructo de seus trabalhos e vigílias; o último 
hourando-pos com sua benévola protecção, dignando-se 
accolher um pedido e repetidas instancias, confiou-nos 
alguns dos seus apontamentos, e prestou-se a corrigir 
outros que podemos alcançar dos seus discípulos, sahindo 
d'elles o livro que offerecemos ao público. , 

Esperámos que o público accolherá e diligenciará co- 
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nhecer ama obra digna de chamar a sua attençlo, pelo 
seu alto e interessante objecto, pela simplicidade e bel- 
leza da forma, sellada com um nome tão dislincto e res- 
peitável no mundo scientifico. 

As Lições de Direito Criminal portuguez, segundo as 
prelecções oraes do Ex. mo Sr. Basílio Alberto de Sousa 
Pinto, encerram, a par do conhecimento da legislação pe- 
nal pátria, a crítica philosophica das nossas leis, regendo 
as modernas theorias dos mais notáveis criminalistas. 

Mui deficiente e imperfeito ficou o nosso Código Penal. 
A braços com importante quanto difficil tarefa se acha uma 
commissão composta de distinctos jurisconsultos* para a 
reforma do mesmo Código; adiantados vão os seus tra- 
balhos, e em breve teremos a satisfação de vèr melho- 
rada e aperfeiçoada a nossa legislação penal, em várias 
disposições, que ahi se viam como verdadeiros anacro- 
nismos, epigrammas á nossa civil isação! 

O projecto de reforma tem merecido a approtaça» o 
applauso dos mais eminentes jurisconsultos de França* e 
o Jornal de Jurisprudência aos apresenta em um de seus 
últimos n» ofl (1), uma tradiicção feita com prira*r por um 
distincto criminalista francer. (2). 

Não vem a reforma do Código Penal destruir o mé- 
rito e a importância d'esta nossa publicação; por quanto 

(1) Revista Critica dê Legislação e Jurisprudência, tom. XVJI, 
pag. 500, dezembro de 1860; tom. XYIII, pag. 123, fevereiro 
1861. 

(2) Ur. Bonneville— conselheiro da córU imperial de Paris. 
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será uni óptimo auxilio para o estudo da parte» em que 
o Código fôr reformado, e poderá pelo estylo doutrinal e 
didático, em que se acha escripta, servir de muito no co- 
nhecimento do Direito Penal Philosophico. 
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SENHORES 



O Direito Criminal, que temos cTestudar no corrente 
anno lectivo, não é um ramo especial áo Direito, distincto 
d' outros pela origem, pelo objecto ou pelo sujeito, como 
o Civil, o Politico, o Gommercial, o Natural, o Positivo, 
ele; mas, como diz Rousseau no Contracto Social, é o 
mesmo Direito considerado por uma face diversa. As Leis 
têm duas partes — Decreto e Sancção. Aquelles direitos 
consideram as Leis pela phase do seu Decreto ; o Direito 
Criminal pela da SancçSo. 

Portanto: com razão o Direito Criminal é considerado 
como o Complemento de todos os Direitos; porque os De- 
cretos das Leis sem a Sancção não passariam de ser lettra 
morta; e porisso o Direito Criminal, que se encarrega da 
Sancçâo, é que lhe dà vida ; é elle que faz reinar o Di- 
reito. 
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Mas a Saneção da Lei é o mal da pena accrescentado ao 
mal do delicto: e sendo tantos os males que afíligem a 
humanidade, o Direito Criminal, accrescentando-os, parece 
merecer o nome de parte terrivel do Direito, segundo a 
expressão de Justin. na L. 2, § 8, de Veter. Jur. enucl. 

E na verdade, não podemos considerar scena mais ter- 
rivel do que aquella, em que o homem, que foi creado 
pela natureza, livre e independente, apparece privado da 
liberdade e maneatado de ferros, e tão dependente dou- 
tro homem, que uma palavra d'elle o pôde mandar para 
e cadafalso, ou para os desertos da África! Como é que 
esse homem pelo seu delicto se constituiu 'nesse estado 
miserável e degradante? D'onde vem á sociedade o Direito 
de o reduzir a elle? Que proveito pôde d'ahi tirar? em 
logar de emendar esse homem, não o tornará mais peri* 
goso depois d'irritado pelo mal, com que o puniu? 

Taes são os problemas que aquella terrivel scena offe* 
rece é nossa resolução, á qual os esforços da Jurispru- 
dência ainda não poderam dar completa; e porisso alguns 
philosophos, levados pelo amor da humanidade, sonharam 
um estado de civilisação tão perfeito, que possa dispensar 
o Direito Criminal, sendo os homens levados a cumprir 
o seu dever voluntariamente, sem ser necessário o estí- 
mulo da pena. Tal é o pensamento do communismo e do 
socialismo. 

Respeitando as boas intenções de taes philosophos: não- 
podemos deixar de ver'nellas uma illusão, e uma chi* 
mera, porque o crime é filho do mal, e o mal, assim como 
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o bem, são inherentes & natureza humana; e porisfo, por 
maior que seja o progresso da civilisaçao, como tíio pôde 
mudar aquella natureza, o ma) ha de existir, e portanto 
também o crime; e porisso o Direito Crimina]. 

Portanto, em logar de querer reformar, ou antes dis- 
solver a sociedade pelos seus alicerces, atrás d' uma chi- 
mera; devemos procurar minorar o mal que não podenses 
extinguir: e ahi está o officio do Direito Criminal, que» 
reduzido a elle, longe de ser terrível, é o maior beneficio 
da humanidade* Em logar de se empregar em escogitar 
penas para intimidar e affligir a humanidade, como em 
outro tempo, emprega-se em as proporcionar ao delido, 
e em as escolher taes, que possam conseguir, não só a 
repressão, senão também a moralisação do delinquente, 
restituindo á sociedade, em logar d' um immigo, um ci- 
dadão, que lhe pôde pagar em serviços úteis o prejuízo, 
que lhe causou com acções nocivas e prejudiciaes. 

Já vedes, Senhores, que o Direito Criminal, poupando 
á sociedade, em grande parte, o mal do crime, é o em-* 
prego mais nobre, que o homem pôde fazer da sua intel- 
igência; e muito mais a mocidade, que sente mais vivo 
o amor da humanidade, é dotada de pensamentos gene- 
rosos e d'um excesso de vida, que, empregado nos vícios 
e na dissipação, a rebaixaria á condição dos irracionaes: 
empregada em desinvolver a intelligencia, em favor da 
humanidade, eleva o espirito sobre a matéria, e torna-a 
como cooperadora da Divindade. 
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Portanto: conto com que a vossa applicação ha de ser 
tal, que possa supprir a minha; porque os annos e as mo- 
léstias não me permittiram fazer a necessária para reger 
esta cadeira com a dignidade própria d'ella e de vós. Em- 
quanto á vossa attençào, se eu a pedisse, julgaria offen- 
der-vos, porquê o homem bem educado nunca falta ao 
seu dever: e 'nesta certeza começaremos na segunda feira 
os nossos trabalhos. 
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INTRODUCÇÂO HISTÓRICA 



CAPITULO I 



Tendo cTestudar no corrente anno lectivo o Direito 
Criminal Portuguez, começaremos pela sua historia» n3o 
só para satisfazer os Estatutos d'esta Universidade; senão 
também porque a boa ordem assim o pede. 

A legislação não é obra feita d'um jacto, nem um edi- 
fício levantado 'num solo novo: é o fructo da experiência 
de muitos séculos: é o resultado de muitos ensaios len- 
tos, de muitas provas difficeis, de muitas applicações pa- 
cientes. A humanidade marcha carregada da experiência 
dos séculos: cada geração conduz a sua pedra para o edi- 
fício da civilisação, e assim se formam as legislações e 
todas as instituições, do mesmo modo que as alluviões se 
formam dos grãos d'areia levados pelas correntes. O le- 
gislador modifica mais do que inventa, desinvolve mais 
do que destroe: e, se alguma vez se arroja a voos teme- 
rários, bem depressa a experiência o desengana de que 
se n9o infringem impunemente os princípios, que o tempo 
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2 INTRODUCÇAO HISTÓRICA 

tem consagrado, e que o presente é filho do passado c 
ha de ser pae do futuro. 

D'aqui se vê a imprudência d'aquelles, que, illudidos 
com as apparencias do presente, referem a elle todos os 
melhoramentos actuaes, tanto materiaes como moraes, 
despresando o passado com um desdém, que, além de 
mostrar a sua ignorância, mostra a sua ingratidão e a 
sua injustiça, negando o seu a seu dono, e levantando-se 
com a fazenda alheia. Diz um escriptor, que se nós podes- 
semos fazer a anatomia do espirito humano, como pode- 
mos fazer a do corpo, acharíamos sobrepostas 'neste as 
camadas dos diversos conhecimentos humanos, segundo 
as diversas gerações, por quem foram descobertos; e é 
porisso que o homem, quanto mais sábio, mais modesto se 
torna; porque, em logar de attribuir toda a scienciaa si, 
conhece que nSo fará pouco se poder dar para o progresso 
d'ella o seu pequeno contingente; emquanto o ignorante 
se ensoberbece com os enfeites alheios, como a gralha com 
as pennas do pavão. 

Se pois todas as legislações, assim como todas as scien- 
cias e todas as instituições, têm a sua paternidade, é pre- 
ciso começar o estudo delias pela sua historia, porque 
sem isso mal poderemos conhecer a sua natureza. A His- 
toria, assim como a Óptica, colloca-nos no ponto próprio 
para formar verdadeiro juizo dos acontecimentos; porque 
sem isso, estando deslocados, não podemos conhecer as 
circumstancias que influíram 'nelles, e porisso qual é o 
seu mérito. Esta necessidade torna-se mais Urgente no 
Direito Criminal, que, além de ser o mais antigo, é o mais 
sujeito ás vicissitudes do tempo e das circumstancias so- 
ciaes. 

O Direito Civil e Politico, além d'uma parte perma- 
nente, também tem outra precária e íluctuante; mas no es- 
sencial tem sido quasi estacionário. O Digesto e a Insti- 
tuía ainda hoje governam as nações modernas: e na po- 
litica, as formas de governos democráticos, aristocráticos, 



Digitized 



by Google 



CAPITULO I, § 1 E % 3 

monarchicos e mixtos, que são hoje conhecidos, já o eram 
nos povos antigos, e foram ensaiados em Sparta, Athenas, 
. Cartago « Roma. Pelo contrário, os verdadeiros princí- 
pios do Direito Criminal foram desconhecidos na antigui- 
dade. Platão dizia que não podia haver Deus nem homem, 
que deixasse de reconhecer, que quem faz o mal deve sof- 
frer o mal; mas além cTesse principio vago, nãoapparece, 
nem por elle, nem mesmo na Instituta, no Digesto, ou 
no Código a definição dos delictos, a 'proporção das pe- 
nas, nem regulado o processo. Na Instituta, em quatro 
livros, somente no último se tracta dos crimes, no titulo 
das Acções; no Digesto, d'entre cincoenta livros, somente 
'num se tracta d'aquella matéria, assim como no Código, 
de doze livros, somente um é destinado a ella. 

§2.° 

Devendo o nosso estudo ser limitado ao Direito Cri- 
minal Portuguez, parecia que também nos devíamos li- 
mitar á historia d'elle; porém, esse direito não se desin- 
volveu isolado do dos outros povos; mas tem 'nelle a sua 
filiação, e porisso a sua historia seria incompleta sem a 
historia geral, a qual dividiremos era antiga e moderna: 
servindo de divisão o estabelecimento dos povos do norte 
nas ruínas do império romano. Da primeira epocha so- 
mente aproveitaremos a historia d'aquelles povos, cujas 
instituições tiveram maior influencia na civilisação mo- 
derna: taes foram os egypcios e hebreus, pelas instituições 
religiosas, os gregos e romanos pelas scientificas e artísti- 
cas. Os indios, os chinas, japonezes, assyrios, e outros 
pouca ou nenhuma influencia tiveram, e essa mesma pas- 
sou por intermédio d'aquelles povos, e porisso escusamos 
gastar tempo com a sua historia. 

A historia da legislação criminal d'aquelles povos, so- 
mente sé pôde colher com grande trabalho da historia 
geral d elles, e esse trabalho foi feito por Albert Du Boys, 
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4 INTRODUCÇÂO HISTÓRICA 

a quem seguiremos; mas, para resumir as suas doutrinas 
e para colher fructo da relação dos factos, procuraremos 
classificai -os pelo seu resultado, que se reduz ao seguinte. 
Esses factos mostram que na legislação criminal d'aquel- 
les povos existiu — L° a vingança particular; — 2.° as 
expiações; — 3.° a pena de talião; — 4.° a barbaridade 
e arbitrariedade nas penas. 

Estes defeitos, que a historia mostra na legislação cri- 
minal d'aquelles povc^s, são conformes ao estado da sua 
civilisação imperfeita e atrazada, e hão de existir na de 
todos os povos nascentes. O homem, no estado natural, era 
o vingador da injúria que se lhe fazia, sendo levado a 
punil-a por um sentimento, que lhe era natural. Este sen- 
timento não o podia perder nem abafar de repente no 
estado social; e somente o desinvolvimento da sua razão 
o podia convencer do interesse, que tem em reconhecer a 
auctoridade pública, e depositar 'nella o direito individual 
da vingança; mas, sendo esse desinvolvimento lento, sub- 
siste em todas as sociedades nascentes a vingança parti- 
cular. ' 

O primeiro impulso das sociedades, assim cómodo ho- 
mem, é o do sentimento; o da imaginação eda razão, vem 
mais tarde. Aquelle sentimento leva-o ao conhecimento 
de Deus, e do seu poder, e porisso é o primeiro que elle 
respeita. D'ahi vem que a primeira epocba das socieda- 
des é a teocratica, reunindo o pontífice, o patriarcha, o 
senador, ou qualquer outro governante, o poder civil, do- 
mestico e religioso. Portanto os crimes 'neste estado não 
podem deixar de ser referidos á Divindade, e como taes 
devem ser desagravados, não só com penas para satisfa- 
ção dos homens, senão também com expiações para sa- 
tisfação da Divindade oífendida. 

A penalidade é uma ideia abstracta a que somente po- 
dem chegar as intelligencias desinvolvidas; e a proporção 
da pena com o delicio, ainda hoje, é um problema diffi- 
cil de resolver, porque ainda se não descobriu a base em 
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que assente. Portanto mal podem as sociedades nascentes 
achar essa proporção; e então adoptam a que a pena de 
talião offerece á primeira vista: e em duas palavras, tém 
feito um Código: — olho por alho. 

Sendo a vingança uma paixão que não encontra limi- 
tes, é porisso que as penas impostas por ella não podem 
deixar de ser arbitrárias e barbaras: e sendo impostas 
para desagravar as offensas contra a Divindade, que são 
infinitas, não podem ter limites. 

Vamos portanto ver confirmados pelos factos estes de- 
feitos, que se deprehendém pelo raciocínio. 

S 3.° 
Nos egypcios 

Emquanto à vingança particular: 

Diodoro Siculo nos annaes do Egypto, refere que a 
deusa e rainha Isis, com seu filho Oro, mataram Tiphon; 
matador de seu marido e irmão Osíris. Esta rainha foi a 
primeira que procurou fazer justiça: no entretanto tão 
arreigada estava a vingança particular, que ella mesmo 
a practicou, não podendo como deusa resistir á tentação 
do prazer dos Deuses. 

Emquanto ás expiações: 

O mesmo escriptor nos diz que aquella rainha sacri- 
ficava aos manes de Osíris todos os homens ruivos, isto 
é, do norte, estrangeiros. Conforme com este uso appa- 
recia no templo d'Emé um quadro em que se viam trinta 
cutelos levantados sobre nove homens decapitados. O rei 
Amory, querendo extinguir esta barbaridade, substituiu 
ás víctimas, homens de cera, mostrando assim quanto o 
uso d 'ella estava arreigado, que foi preciso ter com elle 
esta contemplação. Outra egual se observou para extin- 
guir o uso de lançar ao Nilo uma mulher, com o nome de 
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sua noiva, quando se demoravam os enchentes d'elle; por- 
que um viajante refere» que ainda em 1785 vira mergu- 
lhar uma mulher de barro. 

A pena de talião apparece na legislação, que mandava 
cortar a lingua ao que revelasse os segredos d'Estado, e 
a mão ao que falsificasse pesos e medidas, ou sêllos: assim 
como na do fogo dada á adultera, e, mais tarde, na do nariz 
cortado, para tirar a belleza, que fora causa do crime* 

A barbaridade e arbitrariedade das penas» apparece na 
desegualdade com que era imposta a mesma pena a todos 
os crimes. E posto que o rei Manes procurou introduzir 
alguma gradação; comtudo ainda deixou o parricidio cas- 
tigado com a pena de morte, agravada com os tormentos 
mais dolorosos: e, não podendo castigar o pae pelo infan- 
ticídio, porque se julgava, que tendo-lhe dado a vida podia 
dispor d'elle, ordenou, comtudo, que passasse três dias e 
três noites amarrado ao seu cadáver. 

As instituições mais notáveis dos egypcios era o pro- 
cesso feito aos mortos, principalmente aos grandes e reis, 
que podendo escapar á justiça» em vivos, e quando esta- 
vam no poder, não podiam escapar a elle, quando esta- 
vam despidos do prestigio. O processo era feito á borda 
do Lago Mory r perante um tribuna], sendo livre a qual- 
quer erigir-se em accusador do morto, assim como aos 
seus parentes e amigos defendel-o. Se era julgado inno- 
cente, era levado como em triumpho para o lado opposto 
do Lago, e sepultado no labyrintho d'Arsinóe, ou nas ca- 
tacumbas das pyramides; se era condemnado, ficava sem 
sepultura. Outra instituição notável dos egypcios era a da 
obrigação que tinha cada um de se applicar a um modo 
de vida, e não o fazendo, era expulso; julgando-se^que 
não tendo òfficio de que viver, havia de viver do crime. 



Digitized 



by Google 



CAPITULO I, § 4. ' 7 

§4.° 
Nos hebreu» 

A legislação d' este povo encontra-se no antigo testa- 
mento, cTonde facilmenle se deprehende os defeitos que 
temos apontado. Apparece o — Goel — que era o — Tair 
— dos árabes o — Redemptor do sangue, o qual Moysés 
se não atreveu a extinguir ; contentando-se em lhe mudar 
o officio para accusador. 

Apparecem mais os asylos estabelecidos por Moisés, 
os quaes mostram, que não podendo este atacar de frente 
a vingança particular, procurou esfrial-a com os asylos, 
mettendo tempo em meio da offensa e da vingança, para 
a poder tornar menos barbara e mais conforme â justiça. 

As expiações apparecem no sacrifício d'Abraham, e na 
morte de Ghristo, para remir os peccados dos homens. E 
tanto se julgavam necessárias, que quando se commettia, 
em algum povo, crime a que se não conhecia auctor, se 
julgava todo o povo responsável por elle: e reunindo-se 
na presença d'nm sacerdote, immolava-se uma vitella, que 
ainda não tivesse soffrido o jugo, e todos lavavam as mãos 
no seu sangue, jurando estarem innocentes no crime. 

A pena de talião encontra-se em muitos logares do Deu- 
toronomio e do Êxodo, em toda a sua nudez — oculum 
pro ocuhf dentem pro dente, manum pro manu, pedem 
pro pede. 

Para provar a barbaridade e arbitrariedade das penas 
basta referir o facto de Moysés, que, descendo do Sinay, 
e encontrando os hebreus adorando o bezerro d'ouro, 
mandou fazer mão baixa sobre elle, matando milhares: 
o mesmo succedeu, quando excitados pela luxuria, se en- 
tregaram ás mulheres dos moabitas e madianitas. 
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§5.» 
TVo» grego* 

A vingança particular apparece no facto de Theseu ma- 
tando os Centauros, nas núpcias do rei de Larissa, para 
vingar a oífensa feita ás princezas a queelle fazia a corte. 

Apparece também na absolvição que o Areópago deu 
a Marte pela morte perpetrada no roubador de sua filha; 
assim como no voto de Minerva, porque foi absolvido 
Or estes, tendo morto Egisto, e sua mãe Clytemneslra, para 
vingar a morte de seu pae Âgamemon. 

Para provar as expiações, temos, o sacrifício de lphige- 
nia, na Taurida, para applacar os deuses, feito por seu 
próprio pae : assim como a destruição de Tróia, para appla- 
car os deuses pelo roubo de Helena, por Paris. 

A pena de talião acha-se comprovada pelo testemunho 
de Diógenes Lacreio, que refere uma lei de Sólon orde- 
nando, que se tirem dous olhos a quem tirar um. 

Para mostrar a barbaridade das penas basta apontar a 
legislação de Draco, tão barbara e cruel, que punia todos 
os crimes com a pena de morte; e porisso ainda hoje se 
dá o nome de draconiana, a qualquer legislação barbara. 

É verdade que Sólon procurou modificar esta legisla- 
ção, dando aos juizes poder para graduarem as penas; po- 
rém a barbaridade accrescentou a arbitrariedade, conser- 
vando a pena de morte, para crimes que a não podiam 
merecer, como são os que atacam somente a propriedade: 
tal é o furto manifesto, e o dos vecticularios, zonarios, e 
outros a que foi applicada. Até conservou as penas de 
Draco contra os animaes, e mesmo contra as cousas ina- 
nimadas: assim como as penas da canga, da cruz, e da 
rocha tarpeia. Deixou porém sem pena o parricidio por 
lhe parecer, que não haveria homem tão depravado que 
attentasse contra a vida cVaquelle a quem devia a sua. 
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§6.° 



No» 



A historia criminal dos romanos é a que mais nos in- 
teressa por serem as instituições d'este povo as que tive- 
ram maior influencia na civilisação moderna. 

A vingança particular foi também um defeito da sua 
legislação, que nos é attestado por Prisciano no liv. 6.°, 
em que refere uma lei de Calão, a- qual ordenava — *t 
qui membrum ruperit, aut os fregerit, proximus cognaíus 
ulciscilur. — Aqui temos a vingança transmittidà por he- 
rança. 

Este defeito é confirmado pela morte de Lucrécia, què 
Bruto e Collatino juraram vingar; assim como pela morte 
que os laurentinos deram ao rei Tatio para vingarem o 
insulto feito aos seus embaixadores, morte que Rómulo 
não puniu, apesar de ser amigo de Tatio, e con tenta n- 
do-se em lhe dar sepultura honrosa. 

As expiações acham-se comprovadas, mesmo nas fór- 
mulas das sentenças que impunham as penas: — Sacer 
esto Jovi capitolino — ou Sacer esto dili—~caput obnubilo. 
— Nos crimes de traição os bens mesmo dos condemnados 
eram consagrados aos deuses, assim o foi a casa de Cícero. 
D'ahi vieram as confiscações, com a differença de serem 
applicados os bens para o fisco, em logar de o serem para 
os deuses. 

A mesma expiação é comprovada pelo facto do Horá- 
cio, que, tendo morto sua irmã, foi condemnado pelos 
Decemviros a ser fustigado com varas, e suspenso na arvore 
infeliz: porém appellando opae para o povo, ereclaman- 
do-o como seu juiz natura), em virtude do pátrio poder, 
foi-lhe entregue, com a condição de dar satisfação aos 
deuses com expiações, que elle devia fazer por si e por 
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seus descendentes, e com outras, porque o filho devia 
passar como passou. 

A pena de talião encontra-se na lei das doze taboas, 
como vestigio da epocha anterior» em que devia ser pra- 
cticada. 

Á barbaridade das penas não se podia conhecer das 
leis na primeira epocha, porque não havia alguma que 
definisse os delido?, e lhe decretasse a pena correspon-r 
dente; mas o povo no seu bom senso é que avaliava o delicto* 
e impunha a pena, verificando-se assim a arbitrariedade; 
porém alguns factos confirmam a barbaridade. A Vestal 
Minúcia, sendo accusada de ter tratos illicitos com Li- 
cinio, com quem tinha sido afiançada antes de ser obri-* 
gada áquella profissão, foi enterrada viva. Mucio Sufecio, 
sendo suspeito de se bandear com os fidenates 'numa ba- 
talha, foi condemnado a ser esquartejado, sendo ligado a 
quatro cavallos, para que assim fosse dividido na morte 
o que o fora em vida. 

Nas leis das doze taboas foi amaciado este rigor, im- 
próprio d'uma epocha mais adiantada em civilisação; mas 
ainda assim na taboa terceira são os devedores insolúveis 
entregues aos credores para o dividirem entre si; posto 
que alguns interpretes querem intender este fragmento 
metaphoricamente, como referi ndo-se ao património, e 
não ao corpo do devedor. 

Com o estabelecimento das questões perpétuas, foi pre- 
ciso definir os delidos e penas, porque era uma espécie 
de juizo por jurados, que não pôde ser arbitrário; porém 
se as penas ainda ficaram severas, como próprias d'um 
povo, cuja profissão era a guerra, mais severas se torna- 
ram com a tyrannia de Silla, e dos imperadores, princi- 
palmente Tibério, de quero diz Tácito, que no tempo d alie 
— o crime era não ter crime. 

Apesar d'isso ainda deixou logar a Arcádio, e Honó- 
rio, para na sua constituição sobre o crime de le$a-ma- 
gestade, levarem a tyrannia «o ponto de declararem 'nella 
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que os filhos dos réus d' este crime deviam ser reduzidos 
a tal estado, que para elles a morte fosse um allivio, e a 
vida um peso! Mas foi (Testa constituição que derivaram 
as legislações das nações da Europa, sobre o crime de lesa- 
magestade, e a nossa Ordenação do liv. 5.°, tit. 6.°, III. 
Com o christianismo foi modificada a legislação cri- 
minal; como porém teve de luetar com o paganismo, e 
contra as heresias, a egualdade e outros princípios salu~ 
tares, que elle pregava, não poderam produzir todo o seu 
eífeito ; porque, ao mesmo tempo que as penas dos crimes 
temporaes eram modificadas, aggravavam-se as dos crimes 
religiosos e moraes, como se vê do Código de Justiniano, 
e principalmente do Theodosiano, d'onde foi deduzido o 
tit. 1.° do liv. 5.° da nossa Ordenação. 



CAPITULO II 
§1° 

Tendo satisfeito a parte da historia antiga do Direito 
Criminal, que nos propozemos tractor, vamos entrar na 
moderna, que serve de introducção a quasi todos os tra- 
ctados d'aquelleDireito; porém, o já citado auctor AlbertDu 
Boys fez d'ella um tractado especial, assim como Ortolan 
no tractado de legislação comparada, na parte histórica. 

Esta historia começa no estabelecimento dos povos do 
norte, nasiuinas do império romano: podemos subdividir 
em cinco epochas: — 1/ a da barbaridade; — 2. a a do 
feudalismo; — 3. a a das municipalidades; — 4. a a do aò- 
solpdismo; — è 5. a a dos governos livres. 

O estabelecimento dos povos do norte, nas ruinas do 
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império romano, teve tanta transcendência não só na Eu- 
ropa, sendo também em todo o género humano, que, com 
razão, tem sido adoptado por todos, como marco divisório 
entre a historia antiga e moderna. O império romano 
comprehendia a maior parte da Europa, e grande parte 
da Ásia, e da Africa. Nenhum povo civilisado tinha po- 
dido resistir ás águias romanas: os gregos» os macedonios, 
os carthaginezes, os egypcios, os hebreus, os persas, etc, 
todos tinham sido presa d'ellas. No entretanto, povos bár- 
baros e desconhecidos, saindo dos sombrios bosques do 
norte da Europa, lançam-se sobre aquelle império, como 
o abutre sobre um cadáver, e em poucos annos deitam 
por terra uma obra, que tinha levado séculos a levantar, 
sem quasi deixar vestigio d'ella. 

Este acontecimento é singular e sem exemplo na his- 
toriar Ha noticia de povos subjugados por outros, e con- 
fundidos cora elles; mas ainda depois d'abandonados pelos 
governos dão signaes de vida, resistindo por si só á op- 
pressão, e depois de vencidos, e confundidos com outros, 
conservam sempre vestígios e recordações da sua antiga 
existência: porém no império romano succedeu o contrá- 
rio. Depois que o governo abandonou a defeza dos povos, 
não deram mais signaes de vida; a invasão dos harbaros 
foi uma marcha triumphal, encontrando somente resis- 
tência uns nos outros, assim como as ondas do mar, que 
se succedem umas ás outras na invasão das praias: po- 
rém este phenomeno, que parece extraordinário, tem uma 
explicação. 

A força material, quando lhe falta a moral, escapa-se, 
e quem conta com ella, vé-se reduzido a fraqueza, quando 
menos o espera. A força moral dos povos consiste na sua 
nacionalidade, mjnunicipalidade, e na família: quando 
estes elementos, que os ligam, desapparecem, a força ma- 
terial, por maior que seja, escapa-se, porque se dissolve, 
e somente a união faz a força. Foi isto o que succedeu 
no império romano. 
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Este império abrangia, como dissemos, quasi três par-» 
tes do mundo, compostas de povos estranhos uns aos ou- 
tros, e ao governo, que dominava; e porisso, não ha- 
vendo entre elles ligação, não podia haver nacionalidade. 
Para obviar este defeito tinha-se mudado a monarchia em 
republica, e o imperador Diocleciano tinha formado um 
sjstema d'administração vigoroso, que, espalhando uma 
rede de empregados nas províncias, os ligava ao centro 
por uma gradação, que formava uma cadeia: porém quando 
o mal está no coração, os remédios são só paleativos. Este 
systema demorou por algum tempo a invasão dos bárba- 
ros: porém a final foi impotente pára conservar inteiro 
um corpo, que se desfazia a pedaços, e o governo não 
teve forças para resistir áquella invasão. 

Se porém houvesse o espirito de municipalidade, não 
deixariam os povos de fazer a resistência por sua conta, 
como fizeram os povos da Hespanha contra os mouros, e 
nós contra os francezes, depois de abandonados pelo go- 
verno: pprém esse espirito não existia no império romano. 
Roma tinha começado em município, assim como eram os 
mais povos da Itália. Foi com o systema de município, 
que ella os uniu a si, deixando-lhes a sua representação, 
economia e administração domestica, e fazendo somente 
depender do centro a politica: porém esse systema des- 
vaneceu-se no tempo dos imperadores, porque taes foram 
os encargos impostos atfs municípios, que o ser decurião, 
longe de ser uma regalia, era um peso que deixava per- 
dido quem o soffria; porisso todos procuravam exem- 
ptar-se d'elle com o privilegio de illustres e nobres, que 
se tornou quasi geral. 

Assim se annullaram os municípios, a ponto que An- 
tonino Garacala os aboliu por uma constituição, como 
inúteis. 

Também faltava a ligação de família, porque, sendo o 
matrimonio o núcleo d'esta, achava-se desligado pelo di- 
vorcio, pelo luxo c pela immoralidade. 

2 
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Portanto: não havendo laço algum que prendesse e 
unisse os povos, pouco lhes importava serem despojados 
por um Alarico ou por um Heliogabalo; e porisso viram 
impassíveis a invasão, sem fazerem a menor resistência, e 
deixando apagar os vestígios da sua existência, que so- 
mente foram conservados pela egreja, que depois domi- 
nou os bárbaros, e resuscitou as antigas instituições. 

D'aqui se vê qual devia ser o estado da sociedade na 
primeira epocha, tendo desapparecido a civilisação romana, 
e dominando somente os bárbaros do norte. 

Não podemos formar juizo dos costumes d'estes pelas 
suas legislações, que foram redigidas depois do século VI, 
quando jâ estavam mais modificados: temos porém a pin- 
tura d'elles no tractado de Tácito — de moribus germa- 
norum — nos cantos dos bardos, e nos do povo. 

Tácito inculca como caracter mais saliente d'aquelles 
povos o amor da independência, mas dVma independên- 
cia individual, até a 11 i desconhecida. Em Roma também 
o cidadão romano era independente e livre, e até rei, mas 
era na praça; na família era escravo: pelo contrário o 
bárbaro reconhecia alguma independência do chefe mili- 
tar que o conduzia á guerra; mas fora d'isso, só Deus e 
a sua espada. 

D'aqui se vê que a legislação criminal d'aquelltes tem- 
pos, não podia deixar de se reduzir é vingança particu- 
lar; mas vingança sem limites alguns, nem mesmo o da 
pena de talião, que somente mais tarde entrou na legis- 
lação d'aquelles povos, por influencia do christianismo, 
como única medida da pena, melhor do que nenhuma. 
Um bárbaro d'aquelles não podia ter p sangue-frio ne- 
cessário para se limitar a tirar alho por alho, dente por 
dente: a sua paixão levava-o a vingar as injúrias, sem 
outro termo, senão o da sua força: — O cavalheiro que 
quizer ser nobre, deve seguir o exemplo à f Odin e de Thor: 
e a mulher corajosa deve seguir o de Gudruna e de Cru- 
nhilã: — diz o canto d'um Bardo. Odin era deus da guerra 
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e da vingança. Gudruna era uma mulher que tinha dado 
a comer seus próprios filhos a seu marido Atila, em vin- 
gança de lhe ter morto dous irmãos. 

Ha porém no coração humano um sentimento d'ordem 
que forceja contra os maiores excessos: e porisso, com o 
tempo, foram-se pondo limites á vingança, tanto no tempo, 
como no espaço, e vieram as trevas e diversas espécies de 
pazes: paz do Ding, paz do domicilio, paz das estações, paz 
da egreja e paz do rei. A vingança hereditária, de que 
falia Tácito no cap. 41 — suscipere tam inimicitias ne- 
cesse e$t: — e de que se encontra lembrança em muitos 
documentos públicos da meia edade — adquemcumque he- 
reditas terrae prevenerit ad eum vestis bellica id est larica 
et ultio proximi: — sendo considerada como negocio de 
família, não era implacável, como diz o mesmo Tácito: — 
nec implacabiles durant. Luitur enim homicidium certo 
armentorum acpeccorum numero recipitque satisfactionem 
universo, domus: — No cap. 12 diz o mesmo Tácito: — 
distinctio poenarum ex delicto: proditores et trans fugas 
arboribus suspendunt: ignavos et imbeles et corpore infa- 
mes coeno ac palude, injecta super cr ale, mergunt. — Sedet 
levioribus delictu pro modo poena equorum peccorumque 
numero convicti mulctantur, parsmulclue regi velcivitati, 
pars ipsi qui vindicatur vel propinquis ejus exsolviíur. 

Os homens são como as pedras que se amaciam* ro- 
çando umas nas outras. A convivência dos bárbaros, e, so- 
bretudo, a permanência no solo, que lhe faz tornar se- 
dentária a vida aventureira, não podia deixar d'influir no 
seu modo de sentir e de pensar. A sede da vingança, 
tornou-se em ambição de riqueza ; e porisso as compen- 
sações, que atéalli eram excepção, tornaram-se em regra, 
e formaram a segunda epocha. 
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§2. 



Além do caracter da independência, havia outro entre 
os bárbaros» que serviu de gérmen ao governo feudal, 
que era a fidelidade ao príncipe, a quem se uniam: — - 
Jam vero infamem, in omnem vitam ac probrorum su- 
perstitem principi suo ex acie recessisse. lllum defendere 
tueri, sua quoque forlia fada gloria ejus adsignare prae- 
cipuum sacramenlum est: — diz Tacho nocap. 14. D'este 
modo nasceu a cadeia feudal, que ligava ao senhor os 
vassallos, impondo a uns e outros mutuas obrigações; 
systema que retalhava os povos, e espesinhava os vassal- 
los; mas que, introduzindo alguma ordem no meio da 
anarchia, foi um grande benefício para a humanidade. 

Este systema deu nova face ás compensações, que, sendo 
até alli voluntárias, passaram a ser obrigadas, debaixo da 
auctoridade do senhor feudal, que'nellas intervinha e as 
negociava; e porisso tirava para si uma parte d'ellas, com 
o nome de Fredufn, ficando outra para o offendido, com 
o nome de Veregelde. O tempo foi desinvolvendo esta in- 
stituição ao ponto de se fazer a tarifa do valor de cada 
homem, não só segundo a sua classe, sendo também dos 
membros, e das injúrias, para se pagar a compensação, se- 
gundo este valor. 

Esta instituição, de remir os crimes a dinheiro, pare- 
ce-nos hoje absurda, e aos mesmos bárbaros o pareceu. 
O historiador Saxo Grammali co, traduziu um cântico dt- 
namarquez, em que um bárbaro se queixa de chegar a 
tempo de se soffrer, que alguém se resgate, pagando a morte 
d'outro a seus parentes; e que haja quem vá pedir ao as- 
sassino o preço do seu pae immolado: porém, apesar d'isso, 
não podemos deixar de a considerar como um grande 
passo dado no melhoramento da legislação criminal; por- 
que já apparece um terceiro a proporcionar a pena ao 
delicto; e porisso já apparece a ideia de penalidade, ainda 
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que imperfeita; porque ainda a intelligencia dos homens 
'nesta epocha, está pouco desinvolvida, para se poder ele- 
var ás ideias abstractas; mas já se reconhece que ao poder 
social, e não á força particular, pertence o exercício da 
justiça. 

Estas ideias tomam maior desinvolvimento, quando os 
povos cançados de contínuas luctas, chegam a conhecer 
as vantagens e necessidades da segurança pública, que 
ainda as compensações não podem dar. Formam-se então 
as ideias do bem público, e delicto público; e a penali- 
dade torna-se o principio regulador da justiça criminal, 
no tempo dos municípios e governos mixtos, que formam 
a terceira epocha da legislação criminal. 

§3.° 

Gomo porém o homem não passa d' um estado a outro, 
nem d'uma ordem de ideias e de sentimentos a outra 
mais elevada, sem trazer signaes do systema de que 
se desprendeu, ainda aquella justiça é muito imperfeita, 
como se pôde ver no Código Visigothico. Não nos pode- 
mos conformar com o juizo que d'elle faz Montesquieu, 
porque encontrámos 'nelle inculcados os verdadeiros fins 
das penas; não são de todo desconhecidos os princípios da 
proporção d'ellas com os delictos; recommenda-se a sua 
promptidão e certeza; admittem-se as denúncias, mas pu- 
nem-se os calumniadores. 

Acha-se porém ainda conservada a vingança particular 
na entrega do aggressor ao offendido, e na pena de talião: 
A de morte enconlra-se alli, não só prodigalisada, senão 
também aggravada barbaramente. As de fustigaçâo, de 
cahação e marcas asquerosas e horríveis, não são infe- 
riores áquellas. A tortura e juizos de Deos são admitti- 
dos como provas. 
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Com a centralisação do poder nos governos absolutos» 
que formam a quarta epocha da legislação criminal, ag- 
gravaram-se estes defeitos. Á vingança pública succedeu 
a vingança particular: o terror foi o único fim das penas, 
as quaes são exageradas e cruéis. A morte é prodigali- 
sada em todas as legislações, mas não é simplesmente a 
privação da vida: escogitaram-se todos os martyrios para 
a exasperar: fogo, agua, chumbo derretido, esquarteja^ 
mento e outros. As penas são arbitrarias, aberrantes, *m- 
moraes e deseguaes. 

Elevaram-se a crimes os actos mais innocentes: as pa- 
lavras, os desejos, as cogitações, foram designadas como 
taes. Para os descobrir, devassaram-se as famílias, exigi- 
ram-se as dilações, empregaram- se os tormentos e a cor- 
rupção, espalhou-se a traição entre os amigos e os paren- 
tes, e romperam-se os laços mais sagrados na sociedade. 
Porém o mesmo excesso do mal desafiou o remédio, pro- 
duzindo a reacção contra elle no século XVIII, que é a 
epocha dos governos livres; e por isso a quinta da legis- 
lação criminal. 

§5.° 

No século anterior já tinbam apparecido philosophos 
de grande nome, como foram em Inglaterra, — Bacon, 
Hobbes e Newton: em ANemanha, — Puflendorf, Leibnitz, 
Wolfio: em Hollanda, — Graco e Spinosa: em França, 
— Descartes e Malebranche; já tinha apparecido a es- 
cfaola Escoceza de Berlkleicíark, Volaitoh, Reid, Prize, 
Lord Keines e outros: porém, a doutrina d'elles era toda 
theorica e especulativa. Veio porém, no século XVIII, a 
escholaFranceza de Montesquieu, Voltaire, Rousseau, Con- 
dillac, Buffbn, d'Alembert, Diderot, e os Encyclopedistas 
arregimentados por Helvécio e o Barão d'Holbach, a qual 
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sendo toda prâctica, quasi que materialisou os princípios 
para os tornar sensíveis ao povo. Resolveu todos os pro- 
blemas da natureza humana, e por isso todos os que téra 
relação com o Direito Criminal. 

Esta philpsophia não era limitada somente ao Direito 
Criminal, mas era geral. Porém, preparou o terreno para 
a reforma d'elle, fazendo sentir a sua necessidade; e por- 
isso logo que em junho de 1764, appareceu o Tractado 
de delictos e penas de Beccaria, foi como um brado geral, 
por aquella reforma. Linguet pertende mostrar que aquella 
obra não era de Beccaria, mas que lhe fôra enviada de Fran- 
ça; porém, se quer dizer que exprimiu as idêas da phi- 
losophia franceza, sem dúvida é exacto; se porém se re- 
fere á obra em si mesma, é uma asserção sem prova suf- 
ficiente. 

Este grito de Beccaria encontrou echo, não só nos phi- 
losophos, senão também nas academias, e até nos sobe- 
ranos os mais absolutos. Até alli foi comprehendido o 
Direito Criminal na philosophia em geral; mas agora ap- 
parece esta limitada àquelle objecto, em obras especiaes de 
Filangieri, Brissot, Pastoret, Romanhosi, Bentham, Feur- 
bac e outros. Foram propostos programmas com prémios 
pelas academias deMantua, em Itália; Utrecht, na Hollanda; 
Berne, na Suissa; Chalon sur le Marne e Metis, em Fran- 
ça. Frederico II, publicou um novo Código Penal de 174§ 
para 1751. — Leopoldo II, outro, na Toscana em 1786. 
— José II, um em Vienna, em 1787, e até a Imperatriz 
Catharina da Rússia, nomeou uma commissão em 1767, 
para fazer também um, dandcwlhe instrucções, na maior 
parte copiadas de Montesquieu e Beccaria. 

§ 6.° 

'Neste fervor da gefórma criminal rebentou a revolu- 
ção franceza, e porisso d'esta recebeu aquella o seu maior 
movimento e realisação. Tre$ escriptorçs que tiphapa tra- 
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balhado 'naquella, Brissot, Marat e Robespierre, lança- 
ram-se 'nesta com o maior enthusiasmo; e porisso não po- 
diam deixar de promover aquella realisação. A reforma 
do Direito Criminal, e a confecção d'um Código Peaal, 
eram reclamadas geralmente em todos os apontamentos 
das três ordens nos estados geraes: convertidos estes em 
assemblêa nacional, e esta em constituinte, foi forçoso 
seguir o empenho tanto de dentro como de fora da assem- 
blêa. 

Começou a reforma criminal na declaração dos direitos 
do homem e do cidadão, aonde se estabeleceram as bases, 
em diversas leis separadas, até que, depois de dous annos 
d'existencia, publicou em 1791 dous Códigos, um do 
Processo Criminal, e outro Penal. 

O relatório que acompanhou o Código Penal, feito por 
Lepelletier de Saint Fargeau, é de grande mérito; e o mes- 
mo Código era um todo bem ordenado, contendo os me- 
lhores princípios do Direito Penal. Coroprehendia o gér- 
men do systema penitenciário; e porisso não admittiu a 
pena de morte nem as perpétuas, como incompatíveis com 
elle; o trabalho nâo era um castigo, mas um allivio da 
prizão solitária que'nelle se encontra: porém a discussão 
alterou-lhe o pensamento, adoptando a pena de morte e 
a de trabalhos públicos. No entretanto ficaram consigna- 
dos 'nelle os bons princípios do Direito Penal, que anda- 
vam fluctuantes, e porisso a reforma ficou completa para 
ir recebendo a perfeição com o tempo. 

Á assemblêa constituinte seguiu-se a legislativa, da qual 
nada temos que referir em quanto á legislação criminal, 
a não ser o decreto que estabeleceu a guilhotina, instru- 
mento inventado pelo deputado Guilholin. 

Na convenção também no primeiro periodo da sua exis- 
tência, desde 1792 — 1794, não ha que referir, senão 
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providencias de guerra, taes são as commissões perma- 
nentes com o nome de jurados: a pena de morte contra 
quem propozer o rompimento da unidade da republica, 
ea confiscação geral: porém, no segundo periodo publicou 
em 1795 um novo Código Penal, de que foi relator 
Merlin. 

Este Código, posto que denominado Penal, e antes de 
Processo, refere-se ao de 1791, no que diz respeito ás 
penas. 

Ainda a convenção decretou a pena de morte, mas para 
a pãz geral. 

Segui u-se á convenção o directório, que se occupou 
com prescripções e deportações, que não são Direito Penal. 

§8.° 

Depois da revolução tinham sido ensaiadas três formas 
de governo: monarchia constitucional: republica da mon- 
tanha, e republica directorial. Com o século XIX come- 
çou o consulado, a que succedeu o império. Napoleão, 
1.° cônsul, apenas chega ao governo, quiz dar é França 
uma legislação completa. Em 28 de março de 1801, foi 
nomeada uma commissão para formar um Código Crimi- 
nal. — Três códigos foram appresentados em projecto; 
porém, o primeiro, que comprehende as penas e o pro- 
cesso, depois de larga discussão foi abandonado, e passa- 
dos quatro annos, substituído por dons, um do processo, 
outro penal; os quaes foram discutidos e approvados, o 
primeiro em 1808, e o segundo em 1810. 

Este Código Penal, resente-se do espirito do seu au- 
ctor, sendo todo encaminhado a reforçar o poder: — o 
nome de humanidade não quadra a esta mole indulgên- 
cia, que salvando os culpados, expõe os homens de bem 
aos aí tentados: — A indulgência para com os culpados 
é crueldade para com a sociedade: dizia Napoleão. 

D'aqui veio a pena de morte applicada a muitos cri- 
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mes 'naquelle código: — a marca, a mutilação, a confis- 
cação o a morte civil; a imperfeição das theorias sobre 
tentativa, cumplicidade e reincidência: contém porém gran- 
de progresso no estabelecimento do máximo e mínimo 
da pena, que dá occasião ao Juiz para accommodar esta 
âs circumstancias de delido. 

§9.° 

Ao império seguiu-se a restauração, que sendo retró- 
grada em politica, como se vê da Carta de 1814, feita 
sobre a invocação do direito divino, e outorgada pelo rei; 
em Direito Criminal, foi progressiva, achando-se'naquella 
carta garantida a liberdade individual, abolida a confis- 
cação, mantido o jury e a publicidade das discussões; po- 
rém, a prâctica desmentiu a theoria com probcripções, 
confiscações, prizões e detenções arbitrárias. 

§10.° 

Sobreveio a revolução de julho, que alterou a base da 
politica, sendo publicada a carta de 1830, fundada naso- 
berania nacional. 

Apenas se reuniram as Camarás, appareceu 'nellas a 
questão da pena de morte, renovada por Victor Tracy, que 
teve por resultado o reconhecesse a necessidade de re- 
ver a legislação criminal, a cuja revisão se procedeu, seodo 
verificada na lei de 28 d'abril de 1832, na qual a pena 
de morte foi limitada a menos nove casos, foram aboli- 
das outras, e algumas modificadas, e accrescentadas ou- 
tras, e adoptado o systema das circumstancias altenuan*- 
tes e aggravantes, como remédio para os defeitos do Có- 
digo, sobre tentativa, cumplicidade e outros. 

Esta reforma foi o resultado das tbeorias sobre o fun- 
damento do direito de punir, desinvolvido por Broglie, 
em 1827; o por Guizot, no Tractado da pena de morte 
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em crimes políticos, o qual tem sido adoptado por quasi 
todos os criminalistas, que se lhe seguiram, que é o da 
justiça social. 

§H.° 

A republica de 1848 aboliu a pena de morte nos cri- 
mes políticos, pelo decreto de 26 de fevereiro de 1848, 
que foi confirmado pela constituição de 4 de novembro 
de 1848, artigo 5. 

A exposição pública, já limitada pela lei de 28 d'abril 
de 1832, foi supprimida pelo decreto de 12 de abril de 
1848. Ainda publicou as leis de 8 e 16 de maio de 1850 
sobre a deportação; e outras de 5 e 12 d'agosto de 1850 
sobre os jovens presos. 

§ 12.° 

O império, pela lei de 3 de julho, regulou a rehabili- 
tação dos criminosos; um decreto de 8 e 12 de dezem- 
bro de 1851 regulou a vigilância da policia, e organi- 
sou a transportação. Por decretos de 20 de dezembro de 
1851, e 10 de janeiro de 1852, foi organisada a colónia 
penitenciaria da Guyana, o que mostra o pensamento de 
crear o systema penitenciário, que tendo sido desprezado 
por muito tempo, foi renovado 'num projecto de lei de 
1845, appresentado á Camará dos Pares, em 1847, e 
abandonado pela revolução de 1848. Em 1849 foi no- 
meada uma commissâo para estudar esta matéria: porém, 
o enthusiasmo por esta instituição tem esfriado, e uma 
circular do ministro do interior de 17 d'agosto de 1853 
declara renunciar á prizão cellular. 

§ *3.° 

É bem conhecida a influencia da revolução franceza 
nas idêas, nas leis, e nas instituições de toda a Europa; 
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e porisso o impulso, que a philosophia do século XVIII 
deu á reforma da legislação criminal, tomou maior incri- 
mento com a revolução, que foi obra d'aquella; porém, 
os excessos d'essa mesma revolução esfriaram esse impulso, 
e suspenderam temporariamente os effeitos d'elle. O es- 
pirito d'aquella revolução, que parecia tendente somente 
a abalar a sociedade antiga pelos seus alicerces, e a des- 
truir sem ediGcar, despertou desconfiança 'nuns, e má von- 
tade 'noutros. 

Na Inglaterra, como rival da França, apparece a re- 
acção na boca de Burke, pugnando no parlamento pela 
conservação das instituições antigas; na Allemanha, inva- 
dida e subjugada pelos exércitos francezes, apparece o ódio 
contra as innovações a pugnar também pelas instituições 
antigas; e é esta a origem da eschola histórica, encarnada 
em Savigni e nos seus discípulos, tendo como rival a ra- 
cional, representada por Tibaut e por seus discípulos, e 
seguida por Bentham, e pelo nosso Vicente José Ferreira 
Cardoso. 

Esta lucta, filha mais das circumstancias do que da scien- 
cia, esfriou, quando aquellas se desvaneceram, e quando 
esta, continuando no seu trabalho, mostrou a necessidade 
da codificação, reunindo os elementos histórico e philo- 
sophico, e porisso tem apparecido novos Códigos, na maior 
parte das nações; em outras estão em discussão, e em ou- 
tras em projecto. 

Assim apparece o Código Penal da Áustria em 1803 
e 1815; o da Baviera em 1813; o de Nápoles em 1819; 
o de Parma em 1820; o delíespanha em 1822, e outro 
em 1848, já reformado em 1849 e 1850; o da Grécia 
em 1833; o do Brazil em 1833; o de Saxe em 1837; 
Wurtenberg em 1839; o do Hanover em 1840. Até a 
Turquia já tem o seu Código Criminal. 
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CAPITULO III 

Depois de termos percorrido a historia gera], tanto an- 
tiga como moderna, da legislação criminal, segue-se tra- 
ctarmos com mais especialidade da nossa. 'Neste curso está 
feito meio caminho, porque a historia da nossa legislação 
criminal, não pôde deixar de prender com a geral 

Nós não cahimos do Céu, nem vivemos tão isolados, 
que as instituições dos outros povos não tivessem grande 
influencia nas nossas, e porisso 'neste estudo limitar-nos- 
hemos a examinar aquillo que nos fôr mais particular. 

Podemos dividir esta historia em sete epochas: — 
l. a a dos Lusitanos; — 2. a a dos Romanos; — 3. a a dos 
Wisigodos; — 4. a a dos Mouros; — 5. a a Affonsina; — 
6. a a Joannina; — 7. a a Brigantina. Bem sabemos que o 
Sr. Alexandre Herculano, considera as primeiras como 
extranhas a nós, além de fabulosas; porém, nós entende- 
mos que essas mesmas fábulas dão auxilio para conhecer a 
natureza d'algumas instituições; e por mais metamorpho- 
ses porque os povos passem, sempre, deixam alguns ves- 
tígios, que podem dar luz para avaliar o futuro. 

Poucos são os subsídios, que temos para o estudo d'esta 
historia, porque os que encontramos na Monarchia Lu- 
sitana e nas outras historias, são tão raros, tão disper- 
sos, e alguns tão fabulosos, que mal podemos fazer obra 
por elles; porém o mesmo Sr. Herculano nos subminis- 
trou alguns na sua historia, principalmente no tomo 4.° 
dos municípios; e temos nas memorias do Sr. António 
Caetano do Amaral, que se encontram nas de litteratura 
da Academia, o melhor recurso. 
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§2.» 

Da 1.* epocha dos Lusitanos, as melhores noticias são 
dadas por Plínio, Silio Itálico, Slrabâo e Justino, por 
occasião das guerras d'elles com os Romanos, e porisso 
essas noticias, como de inimigos, não nos podem ser sus- 
peitas, no que nos for favorável. Aquelles povos, simples 
e singelos na sua origem, tornarom-se ferozes e guerrei- 
ros nas guerras que tiveram de fazer na defeza do seu 
solo contra Phenicios e Garthaginezes, e depois contra os 
Romanos; e portanto o seu Direito Criminal era a vin- 
gança particular, considerando somente como crimes pú- 
blicos, a traição e cobardia, que eram castigados com 
apredej amento: querendo uns que este castigo consistisse 
em ser precipitado d'uma rocha, e outros em serem cu- 
bertos de pedras, vindo d'ahi os montes d'ellas, que se 
encontram á borda dos caminhos, com o nome de = Fieis 
de D*os = como explica Fr. Joaquim de Sancta Rosa de 
Viterbo, no seu Elucidario/nesta palavra. 

Também aquelles povos faziam as expiações com o 
nome d' Heca tombas, julgando que a ira dos deoses so- 
mente se applacava com sangue humano. Portanto, com 
tal caracter não podiam deixar de ser arbitrárias e bar- 
baras as penas que impunham. 

§3.» 

Desenganados os Romanos de que ainda que podessem 
vencer, não podiam dominar pela força, povos com tal ca- 
racter, Cezar resolveu dominal-os com a astúcia, conce- 
dendo-lhes os privilégios de colónias, como fizeram a Jfe- 
rida 9 Medilim, Beja, Norba Cezaria e Santarém: — -de 
municípios latinos: como Évora, Mertola e Alcácer: e 
até de municípios romanos, como foi Lisboa; ficando as 
outras terras governadas, umas como stipendiarias, e ou- 
tras como provindas. 
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Transformada a republica romana em império, todos 
estes privilégios se tornaram illusorios, dependendo a 
sorte dos povos do caracter dos imperadores; e porisso, 
os Lusitanos, assim como os mais, passaram d'uroa inde- 
pendência selvagem, a uma subserviência tão excessiva, 
que divinisaram alguns imperadores: portanto, n'esta 
epocha, governados pelas leis romanas e pelo arbítrio 
dos imperadores, a sua legislação criminal, não tem um 
caracter particular. 

§4.° 

A invasão dos bárbaros do Norte, estendendo-se a todo 
o império romano, comprehendeu a Hespanha, e porisso 
a Lusitânia, por onde passaram Alanos, Suevos e Vân- 
dalos, como as ondas do mar: até que os Godos se fixa- 
ram mais n'ella com a distincção de Wisigodos. E como 
os seus costumes eram muito análogos aos dos Lusitanos, 
foi fácil a amalgamação d'uns com outros, seguindo a mesma 
religião, e governando-se pelas mesmas leis, que eram o 
o Código Wisigotico, e as Decretaes. 

N'este estado sobreveio a invasão dos Mouros, que se 
estendeu a toda a Hespanha, comprehendendo a Lusitâ- 
nia; porém, sendo esta invasão uma reacção do Mahome- 
tismo contra o Christianismo, que o tinha atacado por 
meio das Cruzadas, nunca os vencidos se poderam amal- 
gamar com os vencedores, apesar d'apparecer na Corte 
(Testes muitos senhores Godos, com grandes honras e 
empregos; e porisso os Mouros, deixando aos vencidos a 
sua religião, os seus costumes e as suas leis, contenta- 
ram-se com exigir tributos; e assim continuou o Código 
Wisigothico e Decretaes, a ser essa legislação. 
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§ 6.° 

No meio da invasão tinha-se refugiado nas Astúrias 
D. Pelagio com algjins Wisigodos, cujo numero, augmen- 
tando com o tempo, deu-lhe logar para elle reagir sobre 
os Mouros, formando das terras restauradas, o reino de 
Oviedo, e depois o de Leão: o seu exemplo, animando os 
povos, muitos d'elles se levantaram, e fizeram a guerra 
aos Mouros, por sua conta, formando municípios, a que 
foram dados fofaes pelos reis, pelos senhores, e pelas cor- 
porações ecclesiaslicas, que também o eram. 

A maior parte d'esses foraes foram formulados pelo 
de Leão: dado por D. Affonso V, porém outros diver- 
giam. Em todos elles se garantiam privilégios e liberda- 
des aos povos: estabelecia m-se as penas e o processo; e 
determinavam-se os tributos; sendo porém feitos n'um 
acampamento; porque assim devemos considerar a Hes- 
panha nos 700 annos do dominio dos Mouros; aquelles 
foraes não podiam deixar de se resentir do caracter fe- 
roz, que a guerra permanente, dá aos povos que a exer- 
cem, quebrando os laços da propriedade, da família e da 
nacionalidade; è porisso, além da anarchia que apparece 
na legislação dos foraes, governando~se cada povo pela 
sua : as penas são barbaras, e em desproporção com os 
crimes, sendo as maiores applicadas a crimes insignifican- 
tes; e as menores, a crimes graves, ficando alguns im- 
punes, ou remidos a dinheiro. O processo era mons- 
truoso, achando-se adoptados os juizos de Deosj que o 
Código Wisigolhico tinha repellido. 

§ 7.° 

Foi n'este estado que se levantou a Monarchia Portu- 
gueza, e porisso participou da mesma legislação, na epò- 
cha Affonsina ; governando-se pelo Código Wisigotico, De- 
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creiaes e Foraes, e somente do reinado de D. Affonso II 
apparecem algumas leis geraes; porém, este mesmo re- 
gulou a celebre lei da Revendida, impondo ê&s Nobres, 
e Homens bons, a obrigação de vingarem as injúrias, 
para não serem degradados dos fóros de cavalleiros, cos- 
tume que se estendeu a todos: e até D. Afibnso III con- 
cedeu o chamar cada um homens assalariados, para «s 
guerras de famílias, que D. Affonso se viu obrigado a 
prohibir, e que somente D. Affonso V poude acabar. 

Tão arreigada estava a vingança particular, que D. Pe- 
dro I, não a podendo atacar de frente, estabeleceu as 
carias de seguro, que passaram para a Ordenação, liv. S.\ 
iit. 430, e Asylos, para o tit. 423, para dar com isso 
logar a esfriar a paixão da vingança e poder negociar a 
paz. D'abi vem também o Repto, de que passaram vestí- 
gios para & Ordenação, liv. % iit. 26; posto que prohi- 
bido no liv. S, tit. 45; as cartas de inimizade, da Orde- 
nação, liv. 4, tit. 3, § 5; e as seguranças reaes, Orde- 
nação, do liv. 5, tit. 428, e a vingança concedida ao 
marido, no tit. 38. 

§8-° 

No meio de similhante anarchia e barbaridade, reque- 
reram os povos em Cortes a EI-Rei D. João I a confec* 
çio d*um Código, que elle mandou fazer, nomeando para 
isso homens i Ilustrados; porém, essa obra somente poude 
ver a luz no reinado de seu neto D. Affonso V, e por. 
isso tomou o nome de Código Affonsino. 

Este Código, além do defeito de não ser systematico, 
mas somente cbronologico, resente-se da Legislação Ro- 
mana e do Direito Canónico» que n'aquella epocha come-' 
çaram a ter grande auctoridade e respeito do absolutismo, 
que succedeu ao feudalismo, a que D. João I e D. João II 
deram golpes mortaes. 

No reinado de D. Manuel formou-se novo Código, em 
que se emendou o defeito do systema ; porém, os mais 



Digitized by VjOOQ LC 



B& iKrhQituççao msTomcA 

detytbscòn^h^ára^aggraTfldt^peloabsoíutiínflbquecre^ 
riâ, afcbando^se os» povps; dmtrtdiíidòs d^elleocom as rj- 
qudzas do%ovò mu*do< defeito* que cresceram com *Trií* 
feunal da Inquisição, estabelecido por D. Joio III, e que 
passaram para a Ordenação Philippina, dedurida de fon- 
tes 15o impuras e feitas quando o absolutismo ç^ava no 
séu auge e exercido por um rei estrangeiro, a quem tôo 
(doía o nJal dois súbditos. ' « í; 

O Sr». Mello Freire, no' prefacio do sen; projedto dq 
Código GtimiriaK apontou os 'defeitos da OrdewçS© do 
1íat0'5.°, dá Ord<ina^o, aonde os delicio^ s$» maLldefi- 
«iéosy confundíndo-se o pe ceado com p crime/ dlaruktse 
«o 'de loçai-Ma^sttide a eJasticidado que tinha M \oú+ 
fttiluiçrlo à'Ârt:a4io e Jlònôtio: as penas barbaras* mty+ 
fcetetfetáfc a mpraicritei, qs a^,i tft&rdacfejpáfia^Gq 
mareidl çu* infataia* ^afà p&refitess nfco ka proporia ai* 
gUrttò.a^plicamiotiseía morte ao furto, ó&\crim*\à&moèdá 
fàltàe*tMtíritímk*, e aos crimes religiosos* te mirirati*, O 
processo é inquisitória^ e orden»m'-£e as provas legaes. 

S»i 

» Apesar dbs r arfourdos^ de tat legislaçào^ o SrvD.JòSo 
4i°j felevadb qó Ibronio peta* eíp&IMto dos Phifrppes^ viu^se 
na necessidade de a confirmar, por ihp nuo darem tempQ 
pêra faxèff outra de novo as guerras que teve a sustentar; 
• pOfém, tfubiwte ao ttirono a Senhora D. Mania I.Vquando 
o brado de Beccana soava por toda a Europa, nâo pbude 
ser surdir a; elle, e por Decreto de- 3 1 de Mftrço deii778 
nomeou éma lurteta d^ Magistrados e hbtndii» instrui- 
dWi paira reformar, os cinoo iivms das Ordetíaçíes* • j 
DitWidds étí»es eiu set$ô&s, tomou cada um a seu cargo 
à'FeTó^mâ tia cada livro; porém, sendo passados einco 
annos, sem apparecer resultado algum dos<&e*w trabalhos* 
fob chatoaío da B<ri*ersidads -o Sr. <MeHo Freire, por 
Carta fégia de ?2 de M^rço de 1783, e encarregado da 
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reforma dos Códigos de Direito PúbHco e Criminal, obra* 
que ei lo terminou em quafro anhos. 

Nfe d<$ 178Q, em 7 de" Fevereiro; foi nomeada um» 
cora missão dè revisio? po?é«i> entrando n'eHa o Lented» 
Unitersidàde Antoriio Ritfeiró dos Santos e alguns Ma- 
gistrado^ em quem o chamamento do Sr. Mello Freire 
tinho dispertado o ciúme e emulação; apesar de no Dev 
creto se recoiiimewéar, que na censura fèsse confcideiiadi 
o projecte como emanado dp Rei, e ftao de seu autor, 
tal Foi ella, que o Código não poude chegar fnter vigorí 

Sendo aííobÉ-aneiwalríegeda ao^Sr. Mello Freire rfes- 
triqtaíá reforma d* Orden^fcò f n§o foi elle lirae nu sua 
tarefo, e por isso, binda ellà se 'refreníe -d^lgiihsiiéefeitos 
da Ordenaç8&, estando muito distante dôS bons j)riuoipios 
colididos pelo auctor «o seu -compendio; ma à;í apefear 
d' i»o, seria um grande progresao, «ompàradd com fc Or- 
denação* ; sendo > parar temdn tárnqiaèi 16 o estrato Ihís raotj vo^ 
nofppri?d*sem d' elle, J r \ t -'t'A 'A- <■.-'■ ■■ s -;; ,<>!■■■ ! -m 

O abalo qdeia^Retroluçao Frai*€e»ifez emt»^ »Eiw 
ropa, as' ftrarrasqwe; (tivemos de sustentór .contraí>*Hesw 
ponha e F#ança,'e a iawseriâa 4á OArte para o Brauil^ 
desviaram a atlefiçâo d'iq«ellà iief^mB, e lamente pêtòi 
DÈictótos>Kle Í2de Deaemèto de 1801, é í 4 de Janeiro 
de 1802, ToTam atfctorbadót os^ Juiiesy para substitaír 
a pena ide gtlés pelo de<»otte utosn crimes, que tAo fdS4 
9emenôrmimnwB; querendo assim ieforwar a Ordenaçè* 
do Lwro 6 jV aonde ;aqbella penasse acha pródiga li sida, 
como> járvijnos; porém, procurou remediar-se olmpl com 
outro, posto que menor, auctorisando» a> ari*torariedack| 
som atjuella exprèsrào vaga eiinddfrofcla* ' ' 

Reunidas as Cortes de 1820, n3o podiam a^ doutri- 
nas do século 18, exprimidas por Recearia, espalhadas e 
consignadas pela Revolução Franceza, deixar de ser a^ 
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tendidas por ellas; e por isso logo no artigo 11 da Con- 
stituição assentaram as bases para a reforma criminal, e 
nomearam uma commissão em Coimbra para as de<in- 
volver. Como poréito» sómeote um dos seus Membros ap- 
presentassè uns apontamentos para o Código; attendendo 
á doutrina de Bentham, que julga este, somente obra 
d'um homem para ser perfeita, offereceram no Decreto 
de 14 de Fevereiro de 1823 um prémio de quinze mil 
cruzados, ao auctor d'um projecto de Código Criminal, 
que fosse approvado. 

dom a queda do systema constitucional em 1823, 6- 
' caram sem effeito fedas estas diligencias: proclamada po- 
rém» em 1826, a Carta Constitucional, foram repetidas 
n'éHa as bases de Constituição de 1822, no artigo 145, 
§ 17, 18 e 19, e o Sr. D. Pedro, por Decreto de 18 de 
Agosto de 1832, nomeou uma commissio para fazer o 
projecto do Código Criminal. E como nfto apparecesse 
resultado, as Cortes de 1835, na Lei de 25 d'Abril, ele- 
varam o premio, que os de 22 tinba estabelecido) a 8 
contos de róis. Ainda assim não appareceu resultado, e 
como o Jurisconsulto José Mairoel da Veiga tivesse, em 
1833, offerectdo um projecto de Código Crimina], foi-lhe 
devolvido com Portaria de 29 de Novembro de 1836, 
para o rever, com a cómmissâe nomeada por Portaria de 
19 de Dezembro do mesmo anão: e como o voto da com- 
missio fósse favorável foi approvado por Decreto de 4 
de Janeiro de 1837; mas, ficando deferido o seu vigor, 
até é publicação d'eHe completa, não o chegou a ter, 
porque ntiMa esta se verificou. 

Instava no entretanto a necessidade da reforma, e por- 
isso por Decreto de 10 de Janeiro de 1845 foi nomeada 
uma commissBo, para formar os Códigos, Civil e Crimi- 
nal; mas, sendo desencarregada d'aquelle, por outro De- 
creto de 8 d 'Agosto de 1850, appresentou o Criminal, 
que foi approvado por Decreto da Dictadura de 10 de 
Dezembro de 1852, e é o que tetnos a estudar. 
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Nas Cortes de 1853 soffreu grande irhpugnaçSo aquelle 
Decreto nas duas Camarás; mas, sendo approvado, apesar 
d'ellas, o Governo, para dar uma satisfacçào nomeou por 
Decreto de 6 de Junho de 1853, uma commissâo para 
rever o Código, e a instancias d'esta, enviou pelo Minis- 
tério da Justiça, uma Portaria, com data de 10 de Julho 
de 1854, a todos os Tribunaes, pedindo aos seus Mem- 
bros, informações sobre os inconvenientes, que se mos- 
trassem na práctica do Código; e tendo fallecido três dos 
Membros da commissâo, nomeou outra por Decreto de 
30 de Dezembro de 1857, a qual concluiu ai/ parte da 
revisão em 4 de Julho de 1859. 

Tal é o estado da nossa Legislação criminal, que me- 
lhorou muito com o Código, o qual, apesar de ter defei- 
tos, comprehende comtudo os bons princípios da sciencia 
do Direito Criminal. 
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LIVRO PRIMEIRO 



DOS DEUCTOS, DOS DELINQUENTES, E DAS PENAS 
EM GERAL. 



CAPITULO I 
DO DIREITO DE PUNIR 

'Si.°; 

Com a historia dç Legislação Criminal temos mostrado 
o seu desinvolvimento, tanto no tempo como no espaço; 
começando pela vingança .particular, passando á vingança 
pública, e apparecendo, só mais tarde a verdadeira pena- 
lidade ; |)pr^ryj, ; e$^e é,$m$iite q fpcto^ Ap^ajesç 3t socie- 
dade ftòi|e£içrxí^ penalidade, m^s, ser$ cçnrçft direito 
ou.pojr j^^sq \^a fôrça, pela tyr^àq^ja do ippijpr u^raero 
$ôbre jo mçnor,. e dç forte sôbJre.o fraco? ... „ 

Além desip queaUio ainda se óffçrece a do fundamento 
d'gsse direito, rço caso d*existir ; poréna, dirá,a|guem, que 
taes questões são ociosas; porque, tendo a sociedade exer- 
cido eip todos os tempos a penalidade, sem haver quem 
lhe confie similhante direito;, porque, como diz Platão 
no Gorgias, não ha Deos nem homem, que deixe de re- 
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conhecer» que o mal deve ser retribuído com o mal, é 
escusado demonstrar aquillo de que ninguém duvida, e 
gastar tempo em provar aquillo que ninguém põe em 
questão. 

Se porém o facto por si só provasse o Direito, ainda 
hoje se não podia duvidar da legitimidade da escravidão, 
que esteve em práclica por muito tempo e em todos os 
povos; mas apesar d'isso, a sua injustiça é hoje reconhe- 
cida por todos. E ainda quando o (exercício da 'penalidade 
fosse reconhecido como legitimo, é preciso averiguar o 
fundamento d'essa legitimidade para determinar os deli— 
ctos e as penas, a sua proporção e processo; e mesmo 
para interpretar as leis e os Códigos, segundo o funda- 
mento do Direito de punir, em que tiverem assentado. 

É verdade que nem os Códigos antigos, nem mesmo 
os modernos têm seguido um systema fixo e inalterável 
a similhante respeito; porque, diversas circumstancias, a 
que tiveram de se accommodar, lh'o não permitiram; 
mas, foi porisso mesmo tjue encontrámos rvelles muitos 
defeitos na classificação dos falidos e das penas, e na 
sua proporção; e porisso é que mais preciso se torna fi- 
xar bpm aaue|le direito de punir, e o seu fundamento, 
antes de fazer aquella classificação e proporção. 

Sobre esta matéria tem sido tantas as cabeças quantas 
as sentenças. Cada escriptor de Direito Criminal apprc- 
senta o seu fundamento do Direito de punir, como pre- 
liminar do sep tractado; porém, a maior parte d 'esses 
fundamentos, confundem-se na sua essência, e podemoç 
reduzil-os a duas classes, espiritualistas e sensualistas, ou 
absolutqs e relativos, que é o mesmo { os absolutos e espi- 
rituaes, tomam como fundamento do direito de puixir utn 
príncjpio mora), absoluto e eterno; em quanto o sensua- 
lista e relativo abraça um principio d'interesse relativo, 
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e temporário. 1.° systema, começado por Platão, foi 
modernamente desinvolvido em Allemanha por Kant* 
Ktejn, Werlker, Henk, Fichte, Hegel, Scheling e Krause; 
o 2.° ê da eschola sensualista d'Epicuro, desinvolvido nos 
tempos modernos, por Loke e Bentham, em Inglaterra, 
Condillac, Helvécio e outros em França, debaixo de va- 
rias formas: i* vingança, 2.* pacto social, 3. a defesa, 
4. a utilidade. 

Para entendermos o systema da Justiça absoluta, é 
preciso saber que Platão, seu auctor, admittia ria theoria 
da intelligencia do homem, além dos phenomenos variá- 
veis da consciência, certas ideias immutaveis, absolutas, 
e eternas, ideias typos, que são outras tantas leis do mundo 
moral; as quaes elle depositou no seio de Deos, aonde- o 
homem as vé por simples intuição, e d'onde as dedur para 
se conduzir nos usos da vida, e no exercício do pensa- 
mento. 

O delicto, sendo a infracção d'essas leis, transtorna * 
ordem moral, e por isso n9o só lesa os interesses da socie- 
dade, senão também mancha a consciência do delinquente, 
que somente a pena pôde lavar. Portanto, a pena não tem 
por fim emendar o delinquente, intimidar os outros, nem 
promover o bem da sociedade, mas defcaggravar a justiça, 
que é a Nemesis offendida, reparar a ordem moral é 
curar os remorsos do criminoso. É o systema das ex- 
piações. 

Este systema é verdadeiro ; porque proclama o princi- 
pio d'elerna moralidade, que exige que consideremos 
como delicto, somente o que for realmente mal em todos 
os tempos, e em todas as circumstancias; que se retribua 
o mal com o mal, e não o mal com o bem, nem o bem 
com o mal; e finalmente, o princípio que exige verdade 
moral em tudo. Mas um princípio, geral e abstracto não 
é uma theoria positiva e social. É preciso descer da abs- 
tracção aos factos e da theoria á applicação; e, aqui é 
que este systema pécca. A justiça absoluta tem por fim' 
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dc&aggravnr a Ofdem^merql; mas, egta erçkiro compre- 
lieftdt todos os actos do homem, tanto esternos como ii>^ 
ternas, e todos os eeijs detçres para cofi Deos, para com- 
ligo, e para com os outros ;e porisso pime iodos os om 
pies, tcfdoa o* deUctos, todos os pecoadps, e textos os vicios, 
R porventura serô cate o fiqa da justiça humana? certo 
$ue oBo; porque» nem é preciso castigar aqtos, q^epouc* 
ou nenhuma influencia têm na sociedade» e se o fòsse* 
não ter i atoeis paia fa*er. É , . , i 

A Justiça humana tem somente * sua disposiçío* oa 
meios externos, procede, pela ,a*erig«aç|p dos factos, .pal- 
páveis, eaimcb a $sim não ultrapassa a espbera das sua* 
attrihtiiçdes. Conhece que, devassar o sanctuario da çons^ 
ciência, arrastrat» para a }w do <|ia os, crimes > que : aUj ss 
tncqrratn, quando ttito fò$50impos$ivel t feria p^j^dicia^t 
sAhfewrièm asditeçôes peadas, & a» 4es^6ftòQ*s« cpm 
todos os males que se escondem por de traz da hyp*H 
crista. *'.. * . ,'.-r.^iir' ,-;';>;• 

- SeRdo a justiça ahsolu ta tfio ofensa, c^ipp^rpps^iátg^ 
çcmprehebde bs actos ipieroosv aómwte INosíipodia ser» 
e< executor 4'ella» porque os homens &fto tira* olho» que 
penetrem ao ^arcanos da consciência. As pwm dflVpraQ 
$er severas) como. as de D^acq /pofque^ Lqndft de puuir of~ 
fensas ia fiai t*s,> esmo «to as .fetttt a Deos, .taflftbqjn deve-i 
prnn>sèr(i«fifHtas. 

Portanto o systema da justiça absoluta, posto que sflja 
verdadeiro ao sua res^eoiia, ;&&<>& ftppUcayol^ sociedade, 
por seriahsoUito no seii fim, íntimo nos í^us juiios, ty- 
raènico nás penas einçft}c*z para a sociedade. 

§3° 

Dos systeinas sensualislas, é o da vingança aquelle que 
prirneiroise offerece, por ser o primevo, que se praclicou» 
como temos visto, e o mais conforoae á fiques* da na- 
tureza humana. Este systema foi adoptado pelo italiana..., 
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e por Henri Home, ou Lord Kaímes. A viogança é una 
sentimento natural ao homem-, como qualquer outro, è é 
eile que nos impeHe a retribuir o mal cck» o mal; e por4 
tanto é n'ellè q)ueí se íunda © direito de punir. Assim o 
reconheoe Aristoleies f quando áh: Laesodtihti&rompdium 
inimici dolor. Assim Cícero, quando dh: Dolorem poena 
miligari. Amm o tku(er. s quando die : Deum volumpta- 
tem capem perditttóum malo.iAmto sé colhe? da parábola 
àe Samòoh Dk bâtcàí do forte $át> a \doçura> que expri* 
me a efperúnça de se vipgar do& Fitisieosi edo antigo pro- 
vérbio de cjue a vingança é o prazer dos deoses. 

Nós não podçmqs negpr, que a vingança seja conforme 
é natqreia:httmwia,!a83iiii como 6âo t ou Ir as paixões por- 
que n'essa natureza, como já dissemos, enlrd bem ;e mal; 
mas* uma pqiií ô o ima^ pode sor a medida da Justiça, por- 
que nâotem limites. Phra fazer justiça è preciso uro juiz 
imparcial, e na vingança o juit é parle ao iposmo tempo. 

fará evitar estes inconvenientes recorrem alguns á 
viftgançà' públieay que chamam apurada, e foram jesses os 
degraus pôr, que áflegislaçâo criminal foi subindo^ como já 
vibi»; poréra t esse fundamento, posto quo menos absurdo, 
âeflapre se resente da paixão, e porisso nâorpódeíservir 
dej n^dida piara a iusúç&^-nemo prudens punií quia 
peccalum est; beãnepeccelun, (\h Séneca. Se n&o i fôfrse a ne- 
cèssi^ade d«itiendar ( o crinainoso -e ifttrmidar o que o de- 
seja ser, asinjarips* em lugar de se vingarem, deviam ser 
perdoadas, co ria o„ensi na S. Malheus» cap. 5, v. 38: Au~ 
disii quialdictum esi\: t— oculumpro óculo, et dentem pro 
dente. ' Ego autem dico vabisj - non > resialere maio : Sed si 
quis íe percmserit in dextfrain maxillam iuavi, praebe 
Mi tt alteiam, * ;: t % . ,; 

■-!.:■ : ■ .ni .. $*.°- 

O sysfcraai do pbc§a social já era reoobhecido como 
fundamenta de panir na -lei 34 D.dtf Jur.iMui^ipie 
te huic poenae suMidisti. E m.L.ulh cod. ad. L. J. de 
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Magest. Nam exquo sceleratissimum quis consilium capit 
exinde quodam modo sua mente puniíus tst ; porém, foi 
R óssea u que melhor o desin volveu no seu contracto so- 
cial, abraçado por Beccaria no seu tractado dos delictos e 
penas; e pela maior parte dos criminalistas que se lhe 
seguiram. Consiste este systema em considerar a socie- 
dade formada por uma convenção, em que os sócios ce-* 
dem na aucloridade pública os seus direitos, sendo por- 
isso essa auctor idade o resultado d'elles. Fundado n'esta 
cedência, é que Beccaria excluiu a pena de morte; porque 
a vida não se pôde ceder; mas deveria estender a exclu- 
são a todas as penas corporaes; porque, não só se não 
pôde dispor da vida, senão também dos membros que so- 
mos obrigados a conservar. 

Rousseau, para evitar este inconveniente, diz, que se 
não podemos ceder a vida» a podemos comtudo arriscar 
para a salvar, como faz aquelle que, para evitar o fogo, 
salta pela janella; eque é isso o mesmo que faz o que 
entra na sociedade, que arrisca a vida para a saivar dos 
perigos que corria no estado natural. Porém, triste seria 
o estado social se fosse um contracto aleatório: bem di- 
gnos de compaixão seriam os homens, se se ajunctassem 
em sociedade para correr o mesmo perigo d'aquelle 9 que 
salta pela janella para escapar do incêndio! 

Mably, para fugir a este absurdo, considerou o pacto 
social como cedência, não dos direitos que o homem tem 
sobre si, mas sobre os outros, como vingador das leis na- 
toraes no estado da natureza, porque essas leis seriam 
inúteis se ninguém tivesse o direito de as vingar. Porém 
este systema é falso como todos os outros; porque, sendo 
os homens eguaes por natureza, nenhum tem direito para 
se arvorar em juiz dos outros e muito menos para ser 
juiz em causa própria. 

O systema do pacto social, em qualquer das suas espé- 
cies, é inadmissível, tião só pelas consequências absurdas, 
que d'elle se seguiriam, senão também porque se funda 
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ê 

no falso supposto de que os homens viveram por algum 
tempo isolados e que se reuniram por uma convenção; 
quando a boa razão mostra que os homens são por na- 
tureza sociaes, e que as suas necessidades, tanto physicas 
como moraes, somente na sociedade podem ser satisfei- 
tas. O dom da palavra, os sentimentos d amor, de com- 
paixão, de gratidão, que existem em todos os corações* 
seriam iu úteis fora da sociedade; e a natureza nada fafc 
sem um fim. Portanto o pretendido estado natural passa 
hoje como um sonho, e não uma realidade, em que se 
possa fundar um systema. 

§5.' 

Depois do systema do pacto social vem o da defeza 
directa, assignando como fundamento do direito de punir, 
o direito que o homem tem de se defender contra qual- 
quer oggressor; porém, este direito tem uma natureza 
diversa daquelle, mal se pôde confundir com elle. O 
direito da defeza pertence somente ao aggredido, e no mo- 
mento da aggressão, para a repeli ir: cessando esta, cessa 
aquella. O Direito de punir pertence á sociedade, depois 
de ter passado a aggressão. Os limites da defesa são largos; 
porque, se fossem muito restriclrá, podiam tornal-a im- 
possível. No direito de punir são rigorosos. O direito da 
defeza pôde ter togar mesmo contra quem não tenha im- 
putação moral, como o furioso. O direito de punir so- 
mente pôde ler logar contra quem commetteu o delicio 
com intenção. O direito da defeza pôde ter lugar mesmo 
no estado de dúvida. O direito de punir exige a certeza, 
e na falta d'esta, deve ser absolvido o aceusado. 

Sendo portanto tão profunda a differença d'um e dou- 
tro direito, não pôde um servir de fundamento ao outro. 
O da defesa é a guerra. 

Para evitar estes inconvenientes recorrem alguns à de- 
fesa indirecta, que pertence à sociedade, a qual tem uma 
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natureza muito diversa àaá dos indivíduos; assim coroo 
© som d'urn instrumento é difíerentedo de cada uma tfos 
eordas, posttf que sfeja formado por este;' poríém,' à este 
Argumento dd Puffendorf, responde Filangieri, que uni 
mithão dfc círculos; n8o fazem «m quadrado^ 

Este systema da defesa indirecta* comprehende muitos; 
deduzidos dos meios d'easa defesa, tal é o da prevenção-; 
de Grolmon: o da intimidação, de Ba ver; o de co nitra tm 
gimcsnto pfcyGolojgièo, de Feurbap; o da correcção, <te Car- 
los Lucas, e outros. Em todos elles o delicto nôo é ó 
principal objecto da punição, mas ou -pre?emr ausufei** 
petição, ou intimidar, ou rebater a tentação, ou produ- 
zir a emenda. A defesa não 6 contra o delinquente, mas 
contra outros que tivessem a tentação de o ser. Em todos 
elles, 01 Jtomew nãb é fim, mas meioç e cumo o raal áio- 
nlido «lelktto, não é a medida da pena, nus outrasciív 
eúmttanéiagjvariaffêisj pédé eila aggraYah-ae.a^é á; barbar» 
rida<te> A Saint^BdrtfaélenKj 7 osassaSsinps: Ae Píantes,e cp 
la Béfoluç&o Francèaa, tiVerim por preiextq a defo»<là 
soáettade^jdhí&pa/rón* ;•. iii.;- I» . : U 

; . § 6." " '*•>.. . l; i w> ; . ' 

- Beniham r regaitarido todos : os systemas adoptados até 
o Eeii teitrpòi procforaou o<la utilidade do maiVr riúrooro, 
assim coiro Heivecio tinha proclamado a t*tiliâac|e indi* 
vidual; porém, tanto Om como teutro, sòoiinda ro&safe* 
surdos do que os anteriores. O dai utilidade individuo] 
suppõe que o interesse não é só o motor das acções, se- 
«to também a regra da sua raoradidade; porém, ad mil* 
tido simiHiante princípio, seriamos obrigados a jfòslifka* 
todos os crimes; porque* se o crrnje éutil aa seu auctor, 
practicand(wo r e&tava no seudrreito; se era prejudicial, foi 
um mau calculador, mas nâo um cirimuiosô. ,., 

- Esta doutrina monstruosa e absurda é caatrá? ia á hu- 
manidade inteira* que tanto mais admira as acções dos 
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homens, qaantô mais despidtó $86 ^interesse 'íbAíví» 
d«wt. " i 

Benthanr, para fugir* similhante absurdo, recorreu á 
utilidade do <fnaior número; ma9,' o primeiro defeito de 
siéiiih&flle systema* é tomar eoriao regra fixa um fyctò 
variatetj porque* não pabemojs se o maior número ha 
de ser takuíbdo com rolaçftp a um iriumcipio,; a ama 
prò^it)ci«, p M-toanaçãty Ou a <ntn* cidade lo teirtfpDeptiia^ 
o número não ê senão uma fórmula, que nâopóded** 
nem tirar a moralidade. Aquilio que um homem não 
pôde fazer, não pôde ser nermittido a um cento. 

No meio d esta várietialeí d^<>p4-n?des, a eschola deno- 
minada ecléctica em Philosophia, e doutrinaria em poli- 
tica, na qual figuram Guizot,,Broglíe, Remusat, Rossi e 
outros, procurou combinar as opiniões da Justiça e da 
utilidade, estabelecendo três princípios: í.° não se poderá 
punir sendo os factos, quê. liqlam a lei moral; 2.° mas 
nem todas as violações da lei moral se devem punir; po- 
néniy > semente: aquteltós q^è violão* ao ihestB<*< tempo a lei 
bócio lç 3.° a pena nâo jtóde exceder a expiação do mal 
moraJv • ;. '* ■ ; ' < ) . 

- Tribitien r no seu Curso Etemeotwr 4e Direi lo* Crimi- 
nal* ajdefAaYido a opinião de Berfaulo, no séu estudo do 
IHferto de! Punir, impugna esta doutrina- de Rossj,, qu* 
MMfdtera a ja&tiç* humana, cowo ddegaçàoj da diviíufofle» 
enâo pó<Je explicar o castigo ;d'alguni actos, tju^ b5o aã* 
por sua riatureza inmiQraes. 

<Nâd)tenKtò prdia «algaifca, diz elle v ;de que Deo^q^i- 
zesse delegar a sua, justiça ao poder social. £ quanda 
*êúní fósse, deveuia a justiça humana guardar as regnaa 
dei Divinai Portanto, haveodo arrependimento^ 4«via <e$* 
saro» pena, A justiça Divina; pune sôtoeqte os actal im- 
moraes, e no entretanto & humana ^u-ne alguns* que o 
»ào sâov como as contravenções de polícia; e deixa de 
punir alguns tjoe, o são, como o suicídio. 

Porém, nenhum d'estes argumentos destroe o fundo 
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da doutrina, na qual a delegado da justiça Divina entra 
somente para expressar melhor as ideias, e não como 
condição essencial. E em quanto aos actos, que n&o são 
tmmoraes em si» tomam essa qualidade da prohibiçfio da 
lei por bem da sociedade; porque, sendo este bem orde- 
nado pela lei natural, aquelle que conlravem uma pro- 
videncia ordenada para a promover, practíca um acto, 
que se em si não era immoral, tornou-se tal pela prohi- 
biçào da lei, . 



- CAPITULO II 



DOS DBLICTOS 



* Tendo visto a Historia do Direito Criminal, e o seu 
fundamento, segue-se dar-lhe desinvolvimento, no qual 
seguiremos. O Direito Criminal é o complexo de leia ten- 
dentes a punir o debelo; ftffianto comprehende: | é * a de- 
finição dos ddictos; 2.° dos delinquentes; 3.° das. penas; 
4* a o processo para conhecer os delictos, os delinquentes, 
e applioar as penas. Os três primeiros pontos constituem 
a parle do Direito Criminal chamada penal, e porisso os 
tractados e códigos que se restringem a elles, cbamara-se 
pmaet. Assim os tractados de Rossi, Cbauveau e Ortolan 
e os códigos de Napoleão, Hespanha, e o nosso, Aquelles 
que comprehendem as quatro, chamam-se crttninaw. Assim 
os tractados de Bauter, Boitard e Tributien, e os códi- 
gos da Toscana, e Ordenação do livro 6.° O nosso com- 
pendio também é de Direito Criminal, porque compre- 
hende os quatro pontos ; porém, nós limitar-nos-hemòs 
á parte penal, porque o processo pertence á aula de Prá- 
ctica. 
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No 1.° tilulo, segundo a sua rubrica, tracta-se dos cri- 
mes, dos delinquentes e das penas: matéria que corres- 
ponde á do 1.° livro do Código Penal; mas, sendo estes 
os pontos a que se reduz o Direito Penal, parecia ser 
escusado tudo o mais; porém, tracta-se aqui essa maté- 
ria — generalitn — cm geral, depois em especial. É este 
o melhodo adoptado modernamente, tanto nos tractados, 
como nos códigos: expor a matéria, primeiro synthetica- 
mente, e depois analyticamente; seguindo-se na exposi- 
ção a ordem inversa do seu exame. Para se averiguar 
qualquer verdade, começa-se pelo exame analytico dos fa- 
ctos, e somente depois d'averiguados se reduzem a syn- 
tbese, tirando d'elles regras e princípios geraes; mas» 
para o ensino e exposição d'elles, convém começar por 
essas regras e princípios, que dominam toda a matéria. 

Este methodo. sendo scientifico, mostra progresso e adian- 
tamento na sciencia; e porisso não o encontrámos nem 
nos tractados nem nos códigos antigos. Nos tractados, ap- 
parece já no nosso compendio; e nos códigos, encontrá- 
mol-o no do Brazil, no de Hespanha, e no nosso. No 
Digesto apenas encontrámos as regras e princípios geraes 
nos titulos de Reg. Jur. e Verb Significai., quasi no fim; 
e nos outros Códigos encontrámos algumas espalhadas 
por elles em diversos logares, sem nos poderem servir de 
preparo para a intelligencia d'elles como succede nos 
actuaes, que comprehendem a parte geral a qual nos dá luz 
para a especial, que não é senão a applicação d'ella. 

Começando portanto por aquella, tractaremos primeiro 
dos delidos, depois dos delinquentes, e por último das 
penas, que parece ser a ordem mais natural, e é mesmo 
a que se segue no processo, começando primeiro pela 
averiguação de delicio, formando o corpo d'elle, depois 
pela do delinquente, e applicando-lhe a final a pena, 
posto que Ortolan ache mais natural começar pelo delin- 
quente» como auctor e causa do delicio, e passar depois 
a este. 
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Alguns escriptores têm julgado escusada, e até impos- 
sível, esta parte do Direito Penal, que tracta dos crimes, 
por não ser possivel determinal-os em geral, e com anti- 
cipação; por quanto, assim como nâo ha dous phenome- 
nos physicos perfeitamente similhantes, o mesmo succede 
com os moraes; e porisso somente se podem caracterisar 
individualmente, e nâo por classes. Assim pensa Silvestre 
Pinheiro, e porisso rejeita os Códigos Penaes, e quer 
que os criminosos sejam tractados nas prisões como os 
doentes nos hbspitaes, cada um com a sua receita parti- 
cular; e José Joaquim de Sancta Anna, nos seus apon- 
tamentos para o Processo, quer que o Código Penal, se 
reduza a uma relação de penas sem a definição dos cri- 
mes, deixando-a á apreciação do Jury, assim como a pro- 
porção das penas. 

Nâo podemos deixar de reconhecer a dificuldade que 
ha em determinar, em geral os factos criminosos, sendo 
tão várias as circumstancias que os revestem, que mal se 
poderão encontrar dous eguaes; mas, se o não fizermos 
ficará a legislação criminal arbitrária; e com isso a liber- 
dade dependente do arbítrio do homem, isto é, nulla. 
Portanto se não podemos conseguir o óptimo, e chegar 
á perfeição, contentemo-nos cpm o bom; que por imper- 
feito que seja, é melhor do que a arbitrariedade. 

§ 2.° 

Na Ordenação do livro B.°, encontram-se as palavras 
crime, delicio e malefício, tomadas no mesmo sentido; ainda 
que na Legislação Romana, parece ser diverso, compre- 
hendendo o delicio toda a espécie de factos puníveis } 
crime, os delictoa contra o interesse e ordem pública; e 
malefício, os delictos contra a ordem particular. Na Le- 
gislação Franceza do Código de Napoleão, crime designa 
os factos punidos com penas afflictivas; delidos, aquelles 
a que são impostas penas correccionaes; e contravenções, 
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a que são impostas penas de simples policia. O Código 
Hespanhol adoptou as expressões de delidos e faltas, e 
o nosso, no artigo t.°, adoptou como synonymas as pala- 
vras, crime e delicio, accrescentando no arligo 3.°, para 
designar os factos puníveis, as contravenções. 

No referido artigo 1.° acha-se definido o crime e de- 
licio; porém, essa definição é a legal e não doutrinal, 
porque um código não deve ser um tractado de theorias, 
roas, somente de regras de práctica ; as suas definições 
são descri pções synlheticas para expressar com uma só 
palavra a multidão de casos, que o legislador encerrou 
n'uma cathegoria ou fórmula. Pretender outra cousa seria 
tornar cada artigo uma dissertação doutrinal. Porisso o 
legislador do Código conlentou-se em definir o crime ou 
delicto — o facto voluntário declarado punivel pela lei 
penal. 

Não se deduza porém d'aqui, que fica no arbítrio do 
legislador arvorar em crime qualquer facto; mas somente 
aquelle, que a justiça dictfl, e a utilidade pública define, 
conforma ndo-se com os dictames da razão e do direito, 
de que as leis devem ser a expressão, e não a origem; 
e porisso á sciencia pertence desinvolver as regras, que 
o Legislador deve seguir, estabelecendo a definição dou- 
trinal. 

§3.» 

A palavra delicto na sua accepção etymologica = D*- 
linquere= significa qualquer desvio do caminho direito 
ou da regra ; e porisso, em sentido lato, comprehende a 
infracção de qualquer dever, e portanto o peccado. Se nós 
seguíssemos como fundamento do Direito de punir a ju- 
stiça absoluta, deveriamos contentar-nos com esta defini- 
ção, que abrange toda a violação da lei moral; mas, tendo 
adoptado a justiça social, é preciso accommodar a defini- 
ção ás regras delia, que temos estabelecido, e porisso 
definir o delicto em sentido striclo. Vamos portanto exa- 
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minar a definição do compendio, e ver se está conforme com 
aquellas regras. 

Factum ilticilum, adtersus Ugum sanctionem, sponte 
admissum Reipublicae, i>cl singulis nvxium. Aqui temos 
a definição de delicto, dada pelo compendio» a qual nos 
parece conter todas condições do definido. 

O delicto è um facto* isto é, um acto revestido d'exte- 
rioridade que o torna sensivel, e capaz de perturbar a 
ordem pública. Accrescenta o compendio, que debaixo do 
facto, se comprehende também a omissão, e é também 
isso o que se determina no artigo 5.° do Código, e com 
razão; por quanto, ainda que as leis d'ordinario são pro- 
hibitivas, porque o mais ordinário é violar-se a ordem 
pública com factos positivos, também com os negativos, 
ou omissões se pôde violar, e porisso tanto pôde ser crime 
a acção, como a ommissão. 

Mas o facto do crime, que pôde ser um acto simples 
e repentino, d'ordinario é um complexo d'actos practica» 
dos em diversos tempos, em diversos logares, e até por 
diversas pessoas, e porisso convém saber aonde começa, 
e acaba o crime. Assim, um homicídio pôde ser um facto 
complexo de diversos actos consecutivos ou separados. 
Lembrei-me de matar Pedro. Aqui está o primeiro acto 
d'um homicídio; combati por muito tempo esta ideia no 
meu pensamento, até que a final me resolvi a pôl-a por 
obra. Aqui temos mais dous actos — cogitação e resolução. 
Passei a fazer os preparatórios para verificar o homicídio, 
comprei uma faca, afiei-Ihe a ponta, espreitei o logar e 
occasião mais opportuna; e esperando a victima dei-lhe 
uma facada, com que a não matei. Aqui temos mais dous 
actos preparatórios, e tentativa. Repeti os golpes, segunda 
e terceira vez, até que deixei Pedro morto, ou pelo menos 
fiz quanto estava da minha parte para isso; e se escapou 
foi porque o golpe resvalou ou encontrou resistência, que 
o não deixou profundar. Aqui temos mais dois actos; no 
primeiro, o crime consummado; no segundo, frustrado. 
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Perguntasse — lodos estes actos serão criminosos, ou só* 
mente alguns, e que qualidade de crime constituem? O 
homicídio; ou crime sui generist Taes são as questões que 
se offerecem na analyse da palavra facto, as quaes é pre- 
ciso resolver. 

Se nós quizessemos desfiar pelo miúdo todos os aclos 
de que se pôde compor a facto do delicio, teríamos de ir 
quasi ao infinito, e em logar de o simplificarmos, pro- 
duziríamos a confusão, porque, quando vamos atraz do 
óptimo, perdemos o bom. Portanto é preciso contentar-nos 
com este, aproveitando somente as diíferenças capitães, 
deixando para ascircumstanciasaggravanles e attenuantes 
altender ás outras. N'este sentido a primeira classificação 
que se appresenta d'aquelles actos, é em internos e ex- 
ternos, çomprehendendo n'aquelles a lembrança, a cogi- 
tação e a resolução; e irastes qs preparatórios, a tenta- 
tiva, p crirçe frustrado, e o crime consummado. 

S4.° 

A lembrança não pôde ter nenhum dos caracteres do 
delicto, porque mesmo pôde ser involuntária. O homem 
mais sancto não pôde eximir-se de ser assaltado por uma 
lembrança ruim, o mérito e$tá em a repellir. E quando 
elle a acolhe, quando pensa n'ella, quando reflecte sobre 
o perigo de a levar á execução, então começa a immora- 
lidade, já é um acto de que tem de dar contas a Deus. 
Mas deve também dal-as á justiça humana? Cogilalionis 
poenam nemo palitur, diz a Lei 18 Dig. de Pçtenis. E com 
razão, porque essa cogitação, por muito immoral que seja, 
em quanto esta somente no pensamento do homem, ne- 
nhum prejuj«o causa á sociedade; e ainda mesmo que 
algum causasse, a justiça humana não tinha meio algum 
para tomar conhecimento d'elle. 

Mas o facto deu mais um passo; já não está na sim- 
ples cogitação, aplanaram-se todas as dúvidas, que seop- 
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punham á sua execução, e o homem resolveu-se a com- 
metel-o. Aqui cresce a immoralidade, mas haverá crime? 
Também nos parece que não; porque essa resolução ainda 
não influe na ordem pública, nem, como acto interno, se 
pôde conhecer com certesa. Se porém se manifestar por 
alguns signaes externos, e fôr de natureza tal, que o mal 
se não possa evitar senão prevènindo-o, então, por exce- 
pção, poderá ser punida como crime. Taes são as conspi- 
rações nos crimes políticos, porque, se as revoluções se 
não prevenirem, difficilmente se podem atalhar, e exigem 
para isso muitos sacrifícios, até de vidas. 

§5.» 

Nos actos externos pôde a justiça humana ter maior 
ingerência, porque são sujeitos aos senlidos. No entre- 
tanto, os preparatórios simples, além de lhes Faltar ele- 
mento material do crime, não tém tal ligação com elle, 
que possamos concluir d'elles para o elemento moral a 
intenção. A espingarda que serve para matar um homem, 
também serve para ir á caça; e porisso, porque eu me 
preparo com ella, e a carrego, não se segue que queira 
commetter um homicidio. 

Portanto, os preparatórios, em regra, não são crime, até 
porque convém á sociedade não multiplicar os motivos, 
que obriguem o delinquente a oceultar os indícios do 
crime, nem fechar a porta ao arrependimento. Mas pôde 
haver casos em que os preparatórios tenham immediata 
ligação com o crime, e então, por excepção, devem ser 
punidos. Assim a moeda falsa, os pesos e medidas falsas, 
a gazua na mão do mendigo, sendo somente preparató- 
rios, são punidos pela ligação immediata qm> tém com o 
crime, e pela facilidade que ha em passar d'elles para 
este. 

Também pôde haver preparatórios, que sejam em si 
mesmo um crime suigeneris, como o uso d'armas prohi- 
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bidas, pelo perigo que ha n'esse uso; porque, como diz 
Tácito, as armas são — inciíamenta malorum. 

§6." 

A tentativa, como princípio d 'execução, está mais che- 
gada ao crime do que os preparatórios; e porisso revela 
maior maldade da parte do agente, porque já teve cora- 
gem para vencer mais dificuldades. O auetor d'ella já 
mostrou, que não recua diante do crime; em quanto o 
auetor dos preparatórios, não o tendo ainda á vista, ainda 
não deu essa prova de coragem e de perversidade; ó 
porisso que alguns a consideram como crime consum- 
mado, e como tal a querem punida, como é Filangieri, 
pelo motivo de que o delinquente Fez da sua parte, quanto 
estava para consummar o crime, e o Código de Napoleão 
seguiu a mesma doutrina no artigo. 

A legislação romana, parece consagrar a mesma dou- 
trina nas LL. 1, Dig. ad Leg. Com. de sicar, e 65 Dig. 
defurt., e principalmente na L. 7. Cod. ad leg. Com. de si- 
car.; porém, encontrando-se a disposição contrária naL.16, 
§ 8, Dig. de Poen. e nas LL. 1, Dig. de extraord. crtm., 
e 21 Dig. de furt., aonde se vêem separados do crime con- 
summado os actos d'execução, que constituem a tentativa: 
esta contradição somente se pôde salvar entendendo que a 
confusão da tentativa com o crime consummado somente 
se verifica nos crimes enormes, de que faliam as primei- 
ras leis; mas que nos outros ha distineçãp. 

E na verdade, a confusão é contrária não só aos prin- 
cípios de Direito Criminal, se não também á Politica, 
Segundo os princípios de Direito Criminal, a gravidade 
do crime avalia-se pelo prejuízo material que causa, e 
pela intenção do agente; e por venjtura poderá alguém 
affirmar que na tentativa se verificam estes elementos nó 
mesmo grau que no crime consummado? Em quanto ao 
prejuízo material de certo ninguém o dirá, porque seria 
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o mesmo que dizer, que um ferimento causa o mesmo 
prejuízo que a morte. Em quanto á intenção já vimos 
que Filangieri a (firmava ser egtial; mas é porque con- 
funde a tentativa com o crime frustrado. 

Quando o delinquente deixa de proseguir no crime 
por sua vontade, é claro que o arrependimento attenua a 
intenção, e que similhanle tentativa se nfto pôde confun- 
dir com o drime consummàdo, o áuctor d-ella deve ser 
castigado; mas, com uma pena egual ao mal que fez, e 
n&o com a que se acha imposta ao crime principal. Se 
porém nâò desistiu por sua vontade, mas pòr um impe- 
dimento extranho, ainda assim, como ha tempo para se 
arrepender, ninguém pôde a (firmar com certesa, que sem 
o impedimento que lhe sobreveio, elle continuaria, e quê 
porisso mostrou egual intenção á d'aquellè, que consum- 
mou o crime. Portanto, nem ha o mesmo prejúizo ma- 
terial, nem a mesma iritençáò. ; ' 

Sé Q tentativa fôr punida com a mesma pena do crime 
consummàdo, o auetor d*ella, em logar de ter interesse 
em parar com o crime, tem vantagem em progredir Velle 
para se livrar de seu inimigo; e porisso, diz Rossi, que a 
lei que confunde a tentativa cota o crime consummàdo 
parece suggerida pelos malfeitores. 

§7.° 

No crime frustrado verifica-se a asserção de Fjlan- 
gieri, de que o delinquente fizera da sua parte quanto 
estavq para o consummar; mas, apesar d'ísso, falta o ou- 
tro elemento do crime?, que é o prejuízo material; é como 
nós tomámos por fundamento do IJireito de punir a jus- 
tiça social, e n&o a absoluta, não devemo? restringi r-nos 
na avaliação do delicio somente ao elemento espiritual, 
por mais completo que pareça; mas seguir o conselho 
da L. 16, § 8. Dig. de poen.—evenlus speclelur. 

Se consultarmos a consciência pública havemos d'en- 
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contral-a conforme com esle conselho, porque de certo 
se revoltaria, se visse levar á forca um homem por matar 
outro, que podia estar presenciando esta scena. Ea mesma 
consciência particular assim o ha de sentir; porque a do 
assassino que errou o tiro, não pôde sentir o mesmo re- 
morso, que sentira aquelle que o acertou. 

Portanto, somente o facto consummado, isto é, aquelle 
em que o resultado correspondeu á intenção' do auetor, 
deve ser punido com a pena por inteiro, porque se veri- 
ficam as duas condicçõçs da justiça social— intenç âoe pre- 
juízo, mal moral e mal material, mal de primeira e mal 
de segunda ordem, como lhe chama Bentham. 

O código conformou-se com esta doutrina, ordenando 
no artigo 10, que os actos puramente preparatórios so- 
mente são puniveis, quando a lei os qualifica como ta es, 
definindo á tentativa nos artigos 6, 7, 8 e 9, e decla- 
rando no artigo 89, que deve ser considerada como cir- 
cumstancia attenuantedo crime, e definindo no artigo 11 
o crime frustrado, e attenuando-ihe a pena no artigo 89, 
§ único. 

Mas não basta para haver delicto, que se verifique um 
acto revestido d'exterioridade, isto é, um facto; mas ó 
preciso que esse acto seja Micho, como diz o Compendio, 
e assim o comprova no § 6, com a doutrina da Lei 55» 
Dig. de Beg. Jur., nullusenim videtur dolo f acere, qui suo 
jure utitnr, e LL. 151 e 155. Assim o dispõe também 
ò nosso código no artigo 5, ordenando, que nenhum fa- 
do, ou consista em acção ou omissão, pôde julgar-se cri- 
minoso, sem que uma lei anterior o qualifique como taU 
princípio este que jâ se achava consignado no artigo 4 do 
código Napoleão, e que já o tinha sido nos códigos ante- 
riores, e na declaração dos direitos do homem, feita em 
1789 pela Assembleia Nacional Franceza. 

No entretanto, este princípio não se deriva dó funda- 
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mento do Direito de punir que adoptámos, porque veri- 
ficando-se no facto, o mal moral, e o prejuízo da socie- 
dade ou dos particulares, fica satisfeita tanto a justiça ab- 
soluta como a social, e a incriminação nada accrescenta 
a esses elementos essenciaes do crime, principalmente, 
quando a immoralidade e prejuízo do facto, é reconhe- 
cido por todos como succede cora o homicídio, com o 
furto e outros. 

Accresce a impossibilidade que tem o legislador de 
comprehender na legislação como crimes todos os factos, 
posto que tenham tanto o mal moral, como o material; 
nâo só por serem muitas as circumstancias, que para isso 
concorrem, senão também porque variam a cada mo- 
mento, sem que o legislador possa acompanhar essa va- 
riação; quando, como já dissemos, em Direito Criminal 
é isso de absoluta necessidade, e somente o arbítrio do 
Juiz pôde satisfazer esta necessidade. 

É porisso que em direito romano não foi admittido 
aquelle princípio indistinctamente, porque achámos na 
Digesto o titulo de extraor dinar, crim., aonde se punem 
como crimes, factos que nâo são crimes ordinários, mas 
extraordinários, isto é, que nâo estão qualificados como 
taes na lei, e todas as Legislações antigas seguiram o 
mesmo systeraa, e já vimos que hoje mesmo alguns es- 
criptores seguem a mesma opinião, como Silvestre Pi- 
nheiro e Sancta Anna. 

Este 6ptema porém da arbitrariedade foi vivamente 
atacado pelos criminalistas do século XVIII, que julga- 
ram incompatível com elle a liberdade, e porisso consi- 
gnaram, como já vimos, o da inflexibilidade da lei, que 
apesar de todos os defeitos apontados, é preferível ; por- 
que esses defeitos, como havemos de vêr, se se não po- 
dem remediar de todo, podem modificar-se com o systema 
do máximo e do minimo, e das circumstancias attenuantes. 
É melhor que fiquem fora da esphera da justiça legal 
alguns factos que n'ella deviam ser comprehendidos, do 
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que deixar a incriminação (Telles dependente do arbítrio 
d'um homem, legislador ou juiz, porque essa dependên- 
cia tornaria illusoria a segurança e liberdade do cidadão, 
o qual podia têr a cada momento elevadas a crimes as 
acções mais innocentes, e practicadus na melhor boa fé. 
A sociedade é lesada pelos crimes, e porisso é f nos tri- 
bunaes criminaes, juiz e parte ao mesmo tempo è Para 
remediar este defeito é indispensável que os crimes e as 
penas sejam definidas pela lei, em que a sociedade se ap- 
presenta imparcial e desinteressada. 

Portanto não havendo lei, qualquer que seja o facto, 
não pôde ser qualificado de crime, segundo a regra de 
Direito romano z=ubinonestlex, nullapraevaricalio ; cora 
tanto que seja practicado sem dolo, e em tempo, logar e pelo 
modo competente, como se declara nos §§ 4 e 5 da Inst. 
de Leg. Aquil. O soldado que se exercita no tiro da lança, 
se o fizer na praça, nao é responsável pela morte do es- 
cravo que atravessa aquelle logar; se porém, o fizer no 
meio d'uma rua, ou em logar de fazer apontaria ao alvo, 
* fizer ao escravo, é responsável pela morte d'este; por- 
que cessa a presumpção de não haver dolo. É permiltido 
a qualquer pescar no rio público; mas se o fizer no 
tempo da creação, ou com rede varredoura commette uni 
crime, porque o fez em tempo, e por modo incompetente. 

Ainda mesmo havendo lei, o facto não será crime r se 
essa lei não fôr anterior a elle, como ordena o citado ar- 
tigo 5 ; porque sendo posterior, verificar-se-hão os mesmos 
inconvenientes, como se não existisse. Ninguém poderia 
estar seguro de não commetter crimes; e sendo a lei feita 
depois do facto, podia resentir-se d'odio ou aflfeiçôo peU 
auctor d'elle. Practicado o facto, não existindo, lei, ou 
existindo uma e julgando-se por outra posterior, seria 
privar o auctor d'elle, do direito que tinha adquirido para 
ser julgado por outra. Portanto, não se deve dar & lei 
effeito retroactivo, mas observar a regra: monenU lex prius- 
quam feriai. 
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Esta regra porém tem excepção, quando a lei poste* 
rior é roais benigna, como se ordena no artigo 70; por- 
que ainda que pareça, que, tendo a sociedade adquirido 
direito a pena maior, não deveria ser privado d'elle; cora* 
tudo, suppondo a alteração da lei, que na anterior havia 
injustiça, seria um absurdo applical-a, porque o direito 
e interesse da sociedade, consiste na justiça, e não na in- 
justiça. 

Não basta porém que o facto esteja prohibido por lei 
para ser crime; mas é preciso que essa lei seja penal; 
e porisso diz o Compendio =advcr sus legum sane t tonem. 
Já dissemos que a maior parte das leis são prohibitivas* 
e porisso, se tudo o que é prohibido pelas leis fosse 
crime, confundir-se-hia o direito civil com o criminai. 
É este um dos erros de Bentbam, que n'um capitulo so- 
bre as relações entre o civil e o penal, diz, que em óllimo 
resultado o < civil se reduz ao penal, quando cada um 
d 'e II es tem a sua natureza distincta. As penas são um 
mal acerescentado a outro mal, e porisso são um sacrifí- 
cio, que somente se pôde justificar, quando fór indispeiv- 
sável. É este um princípio que, tendo sido consignado pela 
Assembleia Nacional na declaração dos direitos do homem, 
passou para todas as constituições. Ha leis cujas probi- 
bições se podem sustentar sem aquelle sacrifício, sendo 
bastante a declaração da nullidade dos actos contrario*, 
ou a reparação pelos meios judiciaes. Assim, a lei prohibe 
ao marido alienar bens de raiz sem outorga da mulher, 
ao agiota emprestar dinheiro ao filho-familias, sem com- 
tudo impor penas aos que practicarem taes actos, porque 
para os evitar é bastante declarar a nullidade d'elles. 

Portanto, aqui temos leis prohibitivas, mas que, sendo 
somente civis e não penaes, os factos prohibidos n'ellas 
não são crimes, ainda que sejam practicados, e porisso 
somente o podem ser aquelles que forem qualificados taes 
n'uma lei penal, como diz o Código no artigo 1. 
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§9.« 

Ainda n&o sâo suffici entes para um facto ser delicto os 
requisitos que lemos examinados; mos, é preciso que 
seja como diz o €ompendio=? 5/ftmle admmum=ou coroo 
diz o Código no artigo 1, voluntário, porque se o nflo 
fôr, nBo pôde ser imputado a ninguém. Imputar um fa- 
cto, é declarar auctor e causa primeira d'elle, aquelle a 
quem se imputou; mas para ser declarado causa d'elle 
é preciso que o tenha practicado com intelligencia e li- 
berdade, porque se o practicon sem ella, devemos ir su- 
bindo gradualmente até 6 causa primária para lhe impor 
a responsabilidade, porque a secundária foi somente in- 
strumento. 

Sem esta condicçSo n$o podiam as penas produzir o 
seu effeito. Se' castigarmos um furioso, nero elle se emenda 
do crime, nem cessa nos outros o receio de que o pra- 
ctique, porque n?to conhecia o que fez, nem tinha liber- 
dade para deixar de o fazer. 

Portanto, intelligencia e liberdade são dois requisitos 
essenciaes para que o facto possa ser imputado, e poris&o 
para ser elevado a crime. Mas a intelligencia tem graus 
dependentes do seu desinvolvimento; que grau se exige 
n'ella para a imputado? Se nos contentássemos com 
qualquer, teríamos de castigar alguns animaes irracionaes 
que têm algum grau de intelligencia; se exigíssemos o 
mais subido, ficariam impunes a maior parte dos crimi- 
nosos que o não attingem. 

O primeiro elemento do crime é o mal moral, e «por- 
tanto deve o grau d'intelligencia ser tal que o homem 
seja capaz de conhecer o bem e o mal, o justo e injusto, 
e para isso basta o bom senso. Verificado este, existe a 
imputabilidade; como porém outro elemento do crime é 
mal social, cujo conhecimento depende da maior ou me- 
nor intelligencia, e porisso a culpabilidade que é relativa 
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a elle, também pôde ser maior ou menor, segundo o grau 
da intelligencia. 

São várias as causas que podem influir nos graus da 
intelligencia, sendo umas ordinárias, outras extraordiná- 
rias. As ordinárias são a edade e a ignorância; as extra- 
ordinárias são a demência e embriaguez, o soranambo- 
lismo, o surdo-mutismo, certas predi posições inatas exr 
plicadas pela phrenologia e cranioscopia, etc. Começare- 
mos o nosso exame por aquellas. 

As faculdades intellectuaes do homem, assim como as 
physieas, não nascem desinvolvidas com elle. Não é pre- 
ciso entrar no exame psychologico sobre as differenças 
entre a alma ea intelligencia, para conhecer esta verdade, 
que se offerece á simples observação. O homem nasce 
apenas com o gérmen da intelligencia, o qual se desin- 
volve, assim como o corpo com a <?dade, com a educação, com 
a instrucção, e segundo o clima e o temperamento de 
cada um. Portanto seria grande absurdo pedir contas ao 
homem das suas acções, desde a sua entrada no mundo 
=*infantem innocentia consilii tuetur. L. 3, Dig. de injur, 
/ Mas qual é o ponto em que podemos dar por desin- 
volvida a intelligencia, e em que deve começar a imputar 
ção? Este problema é difficil de resolver, porque qual- 
quer d'aquellas circumstancias que concorrem para o de- 
sinvolvimento da intelligencia, não é por si só tão pre- 
ponderante que nos possa dar uma base segura para o 
resolver. O desinvolvimento physico nem sempre corres- 
ponde ao moral; a educação, a instrucção, e.o clima, produ- 
zem muitas vezes effeitos contrários; vemos irmãos com a 
mesma educação e instrucção, e no mesmo clifaa com in- 
telligencia e moralidade muito diversa. O mesmo succede 
com a edade; n'uns, a intelligencia anticipa-se 6 edade; 
n 'outros, retarda-se. 

Á vista d'esta difficuldade parecia que o partido mais 
seguro seria resolver o problema somente com relação ao 
individuo e não como regra. Mas d'ahi resultaria a arbi- 
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trariedade, tanto mais perigosa quanto os dados para ava- 
liar a intelligencia e moralidade, mesmo em concreto e 
individual, são mui pouco seguros, e dependentes da in- 
telligencia e moralidade do juiz. 

Os romanos, materiaes no seu principio, assim como 
todos os povos nascentes, resolveram o problema pelos 
signaes sensíveis e materiaes da falia e da força de gerar, 
e porisso não tinha imputação aquelle que ainda não podia 
proferir as fórmulas legaes = infans. Não tinha culpabi- 
lidade completa o que não podia gerar = impube$. Mas 
a verificação d'estes signaes dependia d'um exame pouco 
decente; e porisso os jurisconsultos Proculeianos, que 
não seguiam o rigor da lei, introduziram o conhecimento 
d'elles pela edade, servindo-se para isso da opinião dos 
antigos e ainda modernamente seguida por Cabanis, de 
que no homem se verifica de sete em sete annos uma 
mudança sensível; e marcaram a infância aos sete annos 
e a puberdade aos quatorze, e consideraram próximos á 
infância os que se aproximavam aos sete annos; e próxi- 
mos â puberdade os que se aproximavam aos quatorze, 
tendo mais de dez e meio. O Pretor, depois introduziu 
ainda a distincçào entre impúbere e menor, sendo este 
aquelle que, tendo quatorze annos, não chegava comtudo 
a vinte e cinco, cujo período foi marcado arbitrariarmente, 
e não pelo dos sete annos. 

Este systema dos romanos que fixa os periodos da 
edade por presumpções, deixando na variedade d'elles es- 
paço sufficienie para attender ás várias circumstancias 
que concorrem para o desinvolvimento <la intelligencia, 
parece ser o mais racional; porque nem deixa uma ar- 
bitrariedade absoluta, nem também assigna um termo 
6xo e inflexível, que aquella variedade de circumstancias 
não comporta. 

Todos reconhecem que ha na edade do homem um ponto 
até o qual se pôde dar como certo, que a intelligencia 
nSo tem desinvolvimento sufficiente para assentar a im- 
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putaçâo. Assim como, que também ha outro, desde o qual 
por diante esse desinvolvimento se verifica. Portanto as- 
signados elles, fica somente duvidoso o espaço intermédio 
no qual se procede por presumpçòes. 

Até o meio d'elle, ha a presumpç5o de que nío houve 
intelligencia; mas, essa presumpçfto deve ceder á verdade, 
se se poder provar o contrôrio=ma/i/ia suplet ae latem; 
mas, a pena deve ser attenuada. Do meio por diante a 
presumpção é de que houve intelligencia, admittiudo, com 
tudo, prova em contrário; e em iodo o caso deve ser a 
pena attenuada, mas nâo tanto como no período anterior. 

Com este systema não pôde haver perigo na assigna- 
tura dos prasos; porque, o minimo e o máximo pôde as- 
signar-se com toda a certeza, dando-lhe largas; e como 
nos intermédios se procede por presumpçòes, que admit- 
tem prova em contrário, também ba todas as garantias 
contra o erro. A difficuldade este na assignaçào d'esses 
prasos, o que, como já vimos, dependem de muitas cir- 
cumstaucias; e porisso ha nas legislações uma variedade 
infinita. A nossa Ordenação, no li v. 5, tit. 135, seguiu o 
direito romano; porém os períodos da edade não sâo em 
tudo conformes. O máximo é aos vinte annos, o médio é 
aos dezesete, e no minimo, relere-se ao direito romano. 
O Código Penal marcou o minimo aos sete annos como 
se vê do artigo 23, n.° 2. O médio aos quatorze, como 
se vê do mesmo artigo n.° 3, e o máximo aos vinte, como 
se vê do artigo 20, n.° 1. 

Este systema do Código, accommodando-se ao direito 
romano, á Ordenação, e aos períodos dos sete annos, pa- 
rece ser o mais razoável; porquanto ainda que o último 
dos vinte annos pareça ser curto, para os negócios civis 
é de vinte e cinco; comtudo, para conhecer as relações, 
civis é precisa uma intelligencia mais desinvolvida, do 
que para as criminaes; e porisso pôde anlicipar-se a res- 
ponsabilidade por estas. 

Mas não é sô na infância que a intelligencia falta, se- 
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não também na velhice, porque segundo o rifão é uma 
segunda meninice, e porisso também n'eila se deve atte- 
nuar a culpabilidade, ou extinguir a imputação. Porém, 
somente se pôde verificar esta circumstancia na caduci- 
dade; porque, na simples velhice, bem longe d'isso, ainda 
deve haver maior imputação, porque os annos e a expe- 
riência desinvolvem a intelligencia, e fazem calar as pai- 
xões, que a offuscam. 

Se porém a imputação dos velhos se não deve atte- 
nuar, deve comtudo attenuar-se a pena, que, sendo a mesma 
dos moços, seria desegual ; e porisso o Código no artigo 72, 
dispoz que a pena de trabalhos públicos não fosse appli- 
cada aos maiores de sessenta annos, porque podia equi- 
valer á morte. 

A mesma contemplação guardou o Código para com 
as mulheres no referido artigo, attendendo á sua falta de 
forças e sobretudo á decência. Não extinguiu porém a 
imputação, nem attenuou a culpabilidade; porque as mu- 
lheres, apesar do seu recato e privação dos negócios do 
mundo, tém a intelligencia suficientemente desinvolvida 
para conhecerem o bem e o mal, faltando-lhe mais pru- 
dência e juizo do que intelligencia. 

§10.° 

A outra causa ordinária de falta d'intelligencia é a 
ignorância, a qual pôde ser de facto ou de direito. Am- 
bas ellas são consideradas pelo compendio como escusas 
do delicto, sendo involuntárias e invencíveis; porém esta 
doutrina, sendo corrente em quanto á ignorância do fa- 
cto, é duvidosa em quanto á ignorância da lei; porque, 
depois da publicação d'uma lei penal ninguém se presu- 
me ignoral-a, principalmente quando as acções incrimi- 
nadas n'ella são intrinsecamente más, porque então essa 
incriminação está gravada no coração de todos. 

No entretanto esta presumpção é desmentida pela ex- 
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pertencia,' nôo só a respeito das acções que ttSo sfto in- 
trinsecamente más, senío tombem coro relação ás que o 
são; porque, n 'estas mesmas, a sua apreciação depende 
•das conveniências da sociedade, que um homem rústico, 
umá mulher, um menor, um estrangeiro podem ignorar 
sem dolo nem culpa, mesmo leve, e porisso o Código Pe- 
nal, apesar de ter estabelecido no artigo 12 que a igno- 
rância da lei penal não se considera oemo causa justifi- 
cativa do crime, declara no artigo 20, n. 6, que a igno- 
rância de que o facto é criminoso é uma circumstancia 
áttenuante. 

Portanto, a ordem pública pede que a ignorância da 
kt não seja causa justificativa do crime e que se presuma 
o contrário; mas, verificando-se, deve ser attendida como 
circumstancia at te num te. 

§H.° 

Entre as causas extraordinárias da feita d'intelligencia, 
desgraçadamente, a mais frequente é a demência, efcja 
existência todos conhecem; mas, ninguém a pôde definir. 
Cicero, nos seus Tusculanos, diz que os dementes são 
aquelles que não podem =mediocritatem ofítciorum tueri 
et vitae cultum communem et usitatum. D'aqui tirou De 
Agnesseau a definição do demente^açueZ/e que na so- 
ciedade civil nào fóde elevar+se á medioçridadwios de- 
veres geraes. E Merlin, desinvohendo q mesmo pensamento 
diz, (jue demente é aqueile que nào pede satisfazer o de- 
stino humqno. 

Todas estas definições slo vagas e de tal modo indefi- 
nidas, que não nos dSo a conhecer a essência do seu obje- 
cto. Melhor poderemos definir a demência, aqueile estado 
d'alma, em que não é o juu&o que determina a vontade, 
mas é um impulso sensível que a tem subjugada. 

A mesma dúvida que ha sobre a definido da demên- 
cia se verifica sobre a classificação das suas espécies; 
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sendo as classificações mais geraes era espiriluaes o physt- 
cas, intellçctwaes e raoraes. Na legislação romana encon-» 
tram-se as denominaçoess^cmin/eftipjii*, fatuus, demens 
furiosus; porém, nem sempre têm o mesmo sentido. Pi* 
tjel e depois d'ellc Esquirol classificaram as dementes» 
em 1.° idiotas e imbecis; 2.° dementes e mentecapto*; 
3.° maníacos e furiosos; 4.° monomaniacos: classificação 
que tem sido a mais seguida. • 

São idiotas aquelles, que nasceram sem ideias algumas» 
oti que, depois de nascidos com ellas, se lhes varrem, de 
modo que ficaram como reduzidos a uma taboa raza; so 
porém tem algumas ideias, chamam-se imbecis. A res- 
peito dos primeiros a imputação não pôde deixar de ser 
nujla, porque lhes falta a intelligencia e a liberdade. Em 
quanto porém aos imbecis, ha imputação; mas, a culpa** 
bilidade deve. ser maior ou menor, segundo o maior ou 
menor número d'ideias que tiver. 
. Dementes e mentecaptos sío aquelles, que têm ideiaa, 
mas de tal modo' confundidas e baralhadas, que lhes não 
podem dar ordem, nem formar juízos. Portanto, sendo esse 
estado completo, nenhuma imputação podem ter; não o 
sendo, pôde a culpabilidade ser maior ou menor segundo 
a gravidade do «tal» 

Os maníacos são aquelle* que, disparatando sobre um 
objecto, acertam sôfcra os outros, e sehdo com excita!- 
çio, Ibaraam-se furiosos; que podem ter lúcidos inter* 
yallos, quando depois do disparate ou fúria passam a 
estar socegados e quietos por algam tempo. Sabre a im* 
putação cTiuts e d 'outros é que se tem suscitado naaiowa 
dúvidas. 

Querem uns que os maníacos somente sejam livres de 
imputação: nas acções relativas ao objecto da mania, et 
responsáveis pelas outras, que practicam com acerto. Pelo 
contrário outros julgam que sendo a a)ma individual, 
ha de haver unidade nas faculdades delia, e que porisso 
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todos os actos que praeticar se hão de reseotir do estado 
d'ella, sendo somente apparente a ordem qtre parece 4>b- 
servar-se; e que porisso o bomem em tal estudo não pôde 
ser responsável. 

A mesma dúvida procede a respeito dos furiosos com 
lúcidos intervallos, julgando uns que òs actos practicados 
n 'estes, devem ser imputados como practicados com in- 
telligencia, parecendo a outros que esses intervallos não 
são senão a apparente bonança do mar que traz após de 
si a tempestade; e que os actos practicados n'esse estado 
não podem deixar de se resentir do anterior e posterior. 

A ordenação do liv. 4.°, tit. 81 no pr., considera vá- 
lido o testamento feito no lúcido intervallo; mas, aceres- 
centa, constando d' isso claramente. É esta a resolução que 
podemos dar tanto a uma como a outra dúvida. A Juris- 
prudência no exame da demência attende mais aos seus 
effeitos do que ás causas. Portanto, se se poder conhecer 
que tanto" 'o maníaco nos actos extranhos á mania, como 
o furioso nos que practicou no intervallo lúcido, obrou 
com intelligencia, devem-lhe ser imputados; mas em todo 
o caso como circumstancias attenuantes. ^ 

Monomaniacos são aquelles cujas faculdades moraes 
estão desarranjadas, sem comtudo perderem o uso das 
intellectuaes ; são aquelles a que a Jurisprudência antiga 
chamava raelancholicos, cujos crimes, por não terem uma 
causa apparente, chamavam bestiaes. Cofao estes não per- 
dem a intelligencia, nem a consciência do bem e do ma), 
não podem as paixões, e transtorno das faculdades mo- 
raes exemptal-os da imputação; porque chegaram por sua 
culpa a esse estado, afagando as paixões, que deviam mo- 
derar por meio da razão. Se assim não fosse ficariam im- 
punes os maiores criminosos, porque todos obram sub- 
jeitos ao v|eio e paixão, como o escravo á corrente. 

Se porém a paixão debaixo de cujo império obraram 
fosse justa, assim como a do homem, que dominado pelo 
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ciúme, mata a mulher que encontrou em adultério, deve ter 
na justiça da paixão uma circumstancia attenuante do crime. 

§12.° 

Podemos também classificar nas causas extraordiná- 
rias, que affectam a intelligencia, as moléstias; como são 
as febres cerebraes, a epiplesia, a catalepsia, a hypicon- 
dria, e os defeitos corporaes, como a privação dos sen- 
tidos no surdo-mudo. A imputação n'aquellas moléstias 
depende do grau d'influencia que ellas produzem na in- 
telligencia, podendo exemplar de todo a imputação, ou 
somente atlenuar a pena. 

Em quanto ao defeito do surdo-mudo, sendo de nas- 
cimento, era pela Ordenação do li v. 4.° ti t. 81, § un., 
inhibido de testar, porque a falta dos sentidos não lhe per- 
mittia adquirir ideias abstractas nem de relação. Tendo po- 
rém sido desinvol vida, por Sicard e Baiward, a arte de ensi- 
nar os mudos, inventada pelo hespanhol ÀffonsoPonce e po- 
dendo elles, por meio d'aquella, adquirir todas as ideias, 
tanto por meio da mimica, como pela escripta, depende do 
estado a que essa educação os elevar, a sua imputação e 
maior ou menor culpabilidade. 

§ 13° 

Também podemos comprehender n'aquelles defeitos os 
do cérebro, de que segundo a frenologia de Gal, depen- 
dem as inclinações do homem. Este escriptor considerava 
o cérebro um complexo de nervos, entre os quaes ha 
vinte e sete, a trinta e três, prominentes, que influem 
mais, tanto nas faculdades intellectuaes como moraes, po- 
dendo conhecer-se cada um (Telles pelo craneo, que é mol- 
dado pela forma da massa do cérebro. 

Sendo assim, estando as faculdades intellectuaes e moraes, 
sujeitas á influencia de cada um d'aquelles órgãos, obra o ho- 
mem pela pressão d'elles 9 e portanto não pôde ter impu- 
tação. 

5* 
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Este systema tem sido refutado por nfio ser uma theo- 
ria, mas uma collecção de factos desmentidos por outros 
factos, como succedeu com o de Napoleão, que, devendo 
ter prominente o órgão da ambição, como conquistador, 
apparece com elle deprimido. Porém, ainda quando ver- 
dadeiro fosse, não podia tirar a imputação das acções. 
Não podemos deixar de reconhecer grande influencia no 
physico sobre a intelligencia e a moral, mas nunca é tal 
que não possa ser vencido por este, e é nisso que está o 
mérito e a virtude. Sócrates tinha a disposição para o 
vício da embriaguez, como elle mesmo confessou, sen- 
do-lhe descoberta por um physiolagista, mas pôde-a ven- 
cer com a reflexão, torna ndo-se o homem mais mode- 
rado. 

§ U.* 

No Código Penal art. 23, acham-se contemplados co- 
mente no n.° i os loucos, mas diz — de qualquer espécie. 
£ como no art. 22, exige para a imputação a intelligen- 
cia e liberdade, devemos estendel-o a todas as hypotheses 
em que se verificar a falta ou diminuição d'ellas, como 
temos visto. 

Também a embriaguez influe nas faculdades intelle- 
ctuaes, e porisso tem sido várias as opiniões, tanto dos 
Legisladores como Jurisconsultos, sobre a apreciação dos 
actos practicados durante ella. A legislação romana não 
os exemplava da imputação, mas somente atenuava a pena, 
como se vé da L. 6, § 2, Dig. de re milit., e na legisla- 
ção da Áustria tem a mesma consideração. Pelo*contrário 
na Inglaterra e na America são punidos sem attenuação. 

Aristóteles e Quintiliano, longe de considerarem a em- 
briaguez como escusa, nem mesmo circumstancia atte- 
nuante, consideram-na como aggravante, e Filangière, 
segue a mesma opinião, fundado na interpretação de Bar- 
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tholo á L. 38 D. ad Legem Juliam de adulí.; aonde se 
diz: danlibus operam rei illicilae imputanlur omnia quae 
sequuntur contra voluntatem suam : porém, esta lei tem 
applicação somente ao Direito Civil para a reparação, que 
não exige sendo o acto material do prejuízo, e porisso 
não tem applicação ao Direito Penal, aonde deve predo- 
minar o elemento moral. 

Não podemos estabelecer uma regra geral n'esta ma- 
téria; mas, é preciso fazer distincção entre embriaguez 
completa ou incompleta, voluntária ou casual. Sendo a 
embriaguez completa e casual, exime da imputação, e assim 
se acha determinado no art. 23, n.° 4, do Código Penal. 
Sendo incompleta e casual, é circumstancia attenuante, na 
forma do artigo 20, n.° 9; sendo completa, mas não ca- 
sual, tem prisão correccional no artigo 74. Se a embria- 
guez foi procurada de propósito para dar occasiáo para o 
crime, não pôde servir d'escusa, nem mesmo de circum- 
stancia attenuante, porque serviu d'instrumento para o 
crime. O Código considera como- tal a que é posterior ao 
projecto do crime; porém similhante presurapção é vio- 
lenta, porque póde-se ter feito o projecto do crime; e, no 
entretanto, não haver a coragem para o commetter, nem 
se procurar a embriaguez para dar essa coragem. 

Também alguns fazem distincção entre embriaguez ha- 
bitual e accidental, desculpando os actos commettidos 
durante esta e não aquella, porque sabendo o auctor 
d'elles que tinha aquelle hábito devia prevenil-o. Porém 
esta hypothese é a da culpa. Deve o auctor do facto ser 
castigado pelo hábito da embriaguez, mas, se cahiu n'ella 
por hábito, e não de propósito para commetter o facto, 
este foi involuntário, e como tal não pôde ser crime. 

§16.° 

Ainda temos como perturbação da intelligencia o som- 
nambulismo, o qual é um mysterio que a justiça humana 
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trilo pôde penetrar, e porisso mal poderia fazer a impu- 
tação dos actos practicados n'elle. No entretanto tem ha- 
vido quem a queira fazer, verifica ndo-se algumas circu in- 
stancias. 1/ Se o somnambulo sabia que tinba essa dis- 
posição, porque se devia acautellar. Porém aqui também 
se verifica a culpa, que deve ser castigada. 2.' Se tinha 
pensado no crime. É a lógica de Dionisio Tyrano, que 
mandou matar o barbeiro, por lhe dizer que tinha so- 
nhado que lhe cortava o pescoço. Se sonhaste o crime é 
porque pensaste nelle. 3/ Se era inimigo. Aqui n&o ha 
motivo para Suppor o facto voluntário. 4.* Se, acordando, 
se mostrou satisfeito de ter commettido o Facto. Aqui ha 
uma immoralidade, mas esta nâo suppre a intelligencia 
que falta no facto, e porisso não lhe pôde dar a crimi- 
nalidade. 

Passando agora a tractar das causas que perturbam a 
liberdade, temos a coacção que pôde ser physica ou mo- 
ral; sobre aquella nenhuma dúvida pôde haver de que 
tira toda a imputação, porque reduz o homem a um in- 
strumento; porém, raras vezes se verificará, porque o 
auctor d'ella em logar de lucrar, ganharia uma testemu- 
nha de mais para attestar o seu crime. Portanta a força 
moral é a mais ordinária, porém a respeito d'ella offere- 
cem-se algumas dúvidas. 

Coactatioluntastempereslwluntas, diziam os stoicos Bur- 
lamaqui e Barbei rac; portanto, se ha vontade deve haver 
imputação. Na verdade o nosso espirito é livre, nem pôde 
haver força que o determine necessariamente. Tem-*e 
visto homens no meio dos maiores perigos o ameaças, 
no meio dos maiores tormentos, como os martyres, sém 
se lhes poder dobrar o espirito, nem arrancar uma con- 
fissão; porém a justiça humana não pôde exigir esse sa- 
crifício, esse heroísmo, que deixaria de o ser se fosse 
ordinário; a virtude fica para Deus, os homens somente 
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podem exigir os actos ordinário» da humanidade, e n 'esses 
tem influencia a coacção moral; adumbrationem virlutis; 
diz Cumano. 

§ 18.° 

Esta coacção pôde fazer -se por dou* modos: 1.° em 
virtude dum perigo imminente; 2.° em virtude do com- 
inando. Para o perigo justificar o acto, além de deter ser 
imminente, deve ser tal que ponha em perigo a nossa 
vida, ou membros, ou a do nosso próximo; porque se 
o podermos evitar, ou for de pouca importância, com re- 
lação ao crime, nfto pôde justificar este. Assim as leis 
romanas nfio permittiam matar o ladroo diurno, o noc- 
turno sim, porque aquelle punha em perigo somente a 
fazenda, e este a vida. 

Devemos também fazer distincçfto entre o perigo justo 
ou injusto; porque.se é justo nâo pôde escusar-se a 
crime. O perigo que corre o criminoso de ser morto pelo 
algoz é justo, porque o mereceu pelo seu crime; e porisso, 
se elle se levantar contra o algoz e o matar, o perigo nfto 
o justifica. Pelo contrário o perigo que se corre contra o 
injusto aggressor, é injusto, e porisso justifica os actos 
que eu practicar em minha defesa. Mas pôde o perigo ser 
justo d'ambosos lados, como succede no naufrago, quando 
dons se querem salvar na mesma taboa. Aqui nlo tem 
logar o direito, porque ha a necessidade, e se se castiga- 
rem os actos practicados em virtude d'ella, nem porisso 
deixarão de se practicar em caso similhante, não ser- 
vindo nem d'emenda, nem d'exemplo o castigo. 

§ 19. d 

Em quanto ao commando, a regra geral sobre a cri- 
minalidade dos actos practicados em virtude d'elle, 6 a 
que se acha estabelecida na L. 169 Dig. de R. Jwr. nutta 
culpa éêt cui parere neeesse esí : a responsabilidade do infe- 



Digitized 



by Google 



70 LIVRO PRIMEIRO, CAP. II. 

rior está na razão inversa da auctoridade do superior; 
quanto maior esta é, tanto menor é aquella. Portanto é 
preciso fazer dislincção entre os diversos commandos. 

Os mais ordinários são o militar, o civil, o parental, 
o marital a o senhoril. O rigor da disciplina militar tem 
levado alguns a considerar o soldado inteiramente livre 
da responsabilidade dos actos que praclíca com ordem do 
seu superior, e a estabelecer a obrigação da obediência 
cega e passiva; porém nós, apesar de reconhecermos a 
necessidade da disciplina militar, não podemos levar o 
seu rigor ao ponto de tornar o soldado máchina. Entre 
os romanos, os escravos eram considerados cousas, e assim 
mesmo não eram exemplos de responsabilidade em todos 
os actos practicados por obediência aos seus senhores, 
mas somente nos que não fossem atrozes. Querer exem- 
plar os soldados de toda a responsabilidade é tornal-os 
de condição inferior 6 dos escravos. 

A obediência cega e passiva, se por um lado evita os 
excessos da força armada, também por outro lado pôde 
dar logar a elles ; um commandante pôde servi r-se d'ella 
para practicar atrocidades, que não practicaria se podcsse 
encontrar alguma resistência. 

A historia appresenta muitos casos, em que a obediên- 
cia "militar discreta, poupou grandes desgraças e grandes 
maldades. Portanto, em regra, o soldado deve ser exempto 
de responsabilidade obedecendo ao seu commandante; mas 
se a ordem fosse tal que o absurdo e maldade d'ella sal- 
tasse á primeira visto, não devemos considerar o soldado 
destituído do senso commum para o exemplar da respon- 
sabilidade d'ella. 

O commando civil pôde ser effeito da lei ou do ma- 
gistrado. Em quanto ao primeiro deve segui r-se a regra, 
dura lex sed lex, porque, se fosse permiltido a qualquer 
regular a obediência á lei pelo seu arbitrio, teriamos a 
auctoridade particular em conílicto com a pública, e em 
resutado a anarchia. Não queremos com isto inculcar a 
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lei como infallivel; porém, os meios de a reformar não 
é a desobediência; mas o direito de petição, e a imprensa. 
A insurreição não é acto jurídico, mas extrajuridico. 

O mesmo devemos dizer da obediência ao magistrado 
— qui jussu judieis aliquid fecil, non videlur dolo moio 
facere, qui parere necesse est, diz a L. 167, Dig. de R. Jur. 
Porém a ordem do magistrado deve ser formulada com 
certas fórmulas, devendo o inferior examinar o compri- 
mento d'ellas, porque, faltando, nâo deve cumprir, antes 
resistir. Se porém não ha necessidade de fórmulas, então 
obedecendo não é responsável. 

Em quanto ao commando parental, posto que o filho 
deva respeito e obediência ao pae, é somente in Ucitis, e 
portanto, se lhe obedecer in illicilis, não se pôde escusar 
com essa obediência, que somente poderá servir de cir- 
cumstancia attenuante. £ o mesmo devemos dizer da obe- 
diência da mulher, que com ella não se pôde escusar dos 
maus actos que practicar. 

O criado também deve obedecer a seu amo; mas, se 
por direito romano os mesmos escravos não eram exem- 
ptos de responsabilidade em todos os actos; muito menos 
os criados* que não são escravos. São expressas as LL. 20, 
Dig. de oblig. et act., e 1 57 de R. Jur., servus non in omni- 
bus rebus sine poena domini dicto audiens esse solet, si- 
cuti si dominus ho minem occidere servum jussisset. Ad 
ta quae non habent alrocitatem facinoris vel sceleris ignos- 
citur servis si dominis obíemperaverint. 

§ 20.° 

Esta doutrina acha-se consignada no Código Penal ar- 
tigo 23, § 5 e artigo 20, § 11, considerando-se, no pri- 
meiro a obediência com escusa do crime quando traz 
corosigo a necessidade d 'obedecer; no segundo com a cir- 
cumstancia attenuante, quando não ha essa necessidade, 
deixando á lei o determinar essa necessidade. Também 
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no mesmo Código no artigo 14 n.°* 2 e 3, é considerada 
como escusa do crime a força irresistível e necessária da 
defesa própria e d' outros; e no artigo 20, são considera- 
das nos n.° 8 3 e 4 como circumstancia aUenuante a vio- 
lência e ameaça e a necessidade d 9 evitar um mal. 

§ 21 ° 

Além dos requisitos que temos visto, e qUe constituem 
o mal moral do crime, é preciso que haja o mal mate- 
rial, isto é, que seja prejudicial a algum individuo ou á 
sociedade, como diz o compendio. Esta condição é uma 
consequência do fundamento, que assignámos ao direito 
de punir. Se tivéssemos adoptado a justiça absoluta ba- 
staria o mal moral, para constituir o crime; mas a justiça 
social exige também o mal material, porque o officio d'ella 
é manter a ordem da sociedade, e esta compôe-se das re- 
lações dos indivíduos entre si e com o público; e porisse 
somente havendo oflensa das relações, é que se verifica 
a offensa da ordem social, e que tem logar a justiça 
social. 

Pareceria talvez, que no delicto frustrado, se n5o ve- 
rifica o mal material, e portanto que não deveria ser ca- 
stigado; porém, o mal material como diz Bentham, pôde 
ser de primeira ou segunda ordem: aquelle, consiste na 
lesão do direito e no prejuízo causado; este, no alarme 
causado na sociedade, e no abalo da segurança pública. 
No crime frustrado falta o mal de primeira ordem, mas 
não falta o da segunda, e porisso verifica-se o transtorno 
da ordem social. 

No entretanto os dous males — moral e material — n&o 
entram egualmente na avaliação do delicto, mas variam 
segundo as circumstancias, e de ordinário prevalece o 
moral. O prejuizo material causado pelo facto de dar um 
filho um bofetão no pae, é insignificante; mas o moral é 
grande, e porisso também grande é a injúria avaliada. 
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Pelo contrário, na reparação civil (em maior peso o mal 
material, do que o moral. 

Do delicio nasce a obrigação da reparação e da pena, 
porque são os remédios necessários para evitar o mal 
d elle, e restabelecer a ordem social. O delicto produz o 
mal material da primeira ordem, que somente com a re- 
paração se compõe; mas ainda fica para reparar o da se- 
gunda; e para isso é a pena. A reparação avalia-se pelo 
prejuízo material, como jó dissemos; a pena, pelo mo- 
ral, principalmente. A reparação passa para os herdei- 
ros, tanto no direito como na obrigação. A pena só pôde 
recair em quem tiver intelligencia e liberdade; a repara* 
çâo nos mesmos que estão privados d'ellas, como o fu- 
rioso. 

§ 22.° 

Definido o crime, segue-se examinar a sua classifica- 
ção, a qual pôde ier muitas bases, e porisso alguns in- 
tenderam que era melhor prescindir d'ella, porque não 
podendo ser .exacta, pôde dar occasião a graves injusti- 
ças, A classificação do crime de moeda falsa nos de lesa- 
raagestede atrahiu-lhe uma pena desproporcionada. 

Reconhecendo nó? esta difficuldade, comtudo não po- 
demos deixar de fazer a classificação, porque é irapossi- 
vel ao Legislador definir especificadamente todos os cri- 
mes; assim como é impossível ao naturalista descrever 
todos os productos da natureza, e por isso tanto um como 
outro reúne, debaixo de caracteres geraes, muitos factos 
e muitos productos, para lhe ser mais fácil o seu conhe* 
cimento. 

Portanto, a classificação não é obra da natureza, mas 
é somente um systema, um melhodo para facilitar o estudo, 
reduzindo a ordem objectos, que, confundidos, mal se po- 
dem estudar. A classificação mais natural dos crimes é a 
que é feita pela natureza (Telles, isto segundo a qualidade 



Digitized 



by Google 



74 LIVRO PRIMEIRO, CAP. II. 

dos direitos que atacam. Assim podem 03 crimes atacar 
a segurança, a propriedade ou a liberdade* 

Também se funda na mesma base a classificação dos 
crimes em públicos e particulares, segundo atacam os di- 
Teitos do público, ou os dos particulares. Esta classifica- 
ção foi adoptada pelos gregos, depois pelos romanos, e 
d'ahi passou para as Legislações da meia edade, e para as 
modernas. Também se dizem públicos os crimes, que sfio 
perseguidos pelo Ministério Público, é particulares o? 
que são perseguidos pela parte oftendida} classificação <jue 
parece relativa ao processo, mas vem a ser a mesma, por- 
que o Ministério Público somente persegue os crimes que 
offendem os direitos do público, deixando ás partes offien* 
didas a perseguição dos que offendem os seus direitos. 

A gravidade dos delictos é outra base para a sua clas- 
sificação, a qual depende da intenção com que são com- 
mettidos. Assim classificam os romanos, delictos e qnast 
delidos, segundo eram practicados com dolo, ou somente 
culpa. Também se funda n'esta base a classificação, em 
delictos e contravenções. 

Com relação ao processo foram os crimes classificados — 
em crimes, delictos e contravenções no Código Penal Fran* 
cer, tomando por base a pena. £ é neste mesmo sentido 
que se classificam era capitães, e não capitães, simples e 
atrozes. 

Beccaria fez três classificações: contra o estado, contra 
a segurança pública, e contra o bem commum. Montes- 
quieu fez quatro classes: contra a religião, contra os 00- 
stumes, contra a tranquiltidade e segurança pública; e 
contra o estado; classificação que foi adoptada nas Ifl* 
strucções que Catbarina da Rússia mandou fazer para 
o Código Penal. Filangièri fez dez classes: contra a dí- 
vindade, contra o soberano, contra a ordem pública* 
contra a confiança pública, contra o direito das gentes, 
contra a ordem das famílias, contra a pessoa do cidadão, 
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contra a dignidade nacional, contra a honra, e contra a 
propriedade, 

Brissot adoptou a divisão geral dos crimes cm públicos 
e particulares, c subdividiu aquelles em crimes moraes, 
políticos, civis e religiosos, e estes, em crimes contra a 
segurança, contra a propriedade, e contra a honra do ci- 
dadão; classificação que foi adoptada pelo nosso Pereira 
e Sousa. 

No Código Penal Poríuguez adoptou-se a divisão dos 
delidos em crimes e contravenções, e <Taquelles em pú- 
blicos e particulares. Os públicos foram subdivididos em 
crimes contra a religião, contra a segurança, e contra a 
tranqnillidade do Estado; e os particulares em crimes 
contra as pessoas, e contra a propriedade. 



CAPITULO III 

SOS DBL1NQUEKTES. 

§1. 

Satisfeita a primeira parte do Direito Penal, que s3o 
os delidos, passaremos é segunda que diz respeito aos 
delinquentes, a qual parece ser matéria tão simples, que 
nHo demanda grande desinvolvimento, porque delinquente 
é aquelle que commette o delicto. No entretanto, nâo é 
tanto assim. Nem todos os que commeltetn os delictos 
sdo delinquentes; e, podendo o delicto ser commeltido 
por muitos, nem todos s&o delinquentes em egual grau. 
Estes dous pontos offerecem dificuldades, cuja resolução 
depende de grande desinvolvimento. 
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§2.» 

Da definição que temos dado de delicio se deduz» que 
somente pôde ser delinquente o ente racional, porque so- 
mente rTelle se encontram inlelligencia e liberdade, que 
dissemos serem necessárias para o facto ser espontâneo, 
e porisso para ser delicto. Portanto ficam excluídos da 
classe dos delinquentes, tanto os entes inanimados, como 
os animados mas sem rasão, os quaes se acham compre- 
hendidos como taes, em muitas legislações antigas, e 
principalmente na do Antigo Testamento, como se vê do 
Exod., cap. 21, v. 28 a 32, e Levit., cap. 10 f v. 15 
e 16. 

Não devemos porém altribuir este absurdo á ignorân- 
cia dos antigos Legisladores, mas ao fim das penas, que 
era a intimidação e a vingança, e portanto queriam mos-» 
trar que se o crime desafiava a pena sobre a cabeça doar 
entes irracionaes, e mesmo dos inanimados, muito mais 
acarretariam sobre a dos racionaes. 

Se porém somente os entes racionaes, podem ser de- 
linquentes; comtudo nem todos o são. Pela justiça ab- 
soluta não ha excepção; mas a social limita essa genera- 
lidade, com algumas restricçôes que a utilidade pública 
reclama. Não é privilegio de pessoas nem de classes; por- 
que segundo a Carta Constitucional no artigo Í45, § 12, 
a lei é egual para lodos, quer premeie, quer castigue; 
mas é privilegio por utilidade pública que não foi abolido 
na Carta. 

§3.° 

A primeira excepção verifica-se no Rei, que pelo ar- 
tigo 72 daquella Carta é inviolável, e não está sujeito a 
responsa bidade alguma. Não queremos dizer que o Rei 
seja impeccavel, porque é homem, e como tal não pôde 
ser infallivel; porém, além d'estar pela sua posição social 
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acima dos intrigas e paixões, que desafiam os crimes, a 
sua responsabilidade seria incompatível com a sua per- 
manência, cada processo contra elle seria uma revolução; 
quando é preciso haver na sociedade um ponto fixo e 
permanente, á roda do qual se possam mover as forças 
do Estado sem se confundirem; é preciso que a abobada 
do edifício social tenha um fecho, que, sem ligar as outras 
pedras, as sustente no seu logar só com estar no seu. 

% *.° 

A segunda excepção é dos Pares e Deputados; que pelo 
artigo 25 da mesma Carta não tém impunidade absoluta, 
mas gozam d'ella pelas opiniões, que proferirem no exer- 
cício das suas funcçõus» Os Deputados e Pares, para de- 
sempenharem as suas obrigações precisam de ter uma 
verdadeira independência, a qual desappareceria logo que 
pudessem ser responsáveis pelas suas opiniões. 

§5.° 

A terceira excepção é em favor dos diplomáticos estran- 
geiros; porém esta excepção não consiste em serem in- 
violáveis, mas unicamente em não responderem pelas suas 
acções, senão perante ostribunaes da sua nação. Este 
privilegio é indispensável para elles poderem zelar e pro- 
mover os interesses da sua nação. È verdade que não é 
somente aos diplomáticos que se deve dar segurança, se- 
não também a todos os estrangeiros; porém a posição 
d'aquelles exige uma segurança especial, e porisso já os 
romanos na Lei 17, Dig. de legation. declararam — San- 
ca sunt legali. Se elles estivessem sujeitos â responsa- 
bilidade, podia esta servir de pretexto para lhe devassar 
os segredos, e impedil-os nas diligencias, que tivessem a 
practicar em favor da sua nação. 

Até á paz de Westphalia em 1648, não havia diploma- 
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ticos permanentes, mos somente enviados para negócios 
especiaes; mas multiplicando-se as relações entre as na- 
ções, foi preciso dar-lhes permanência com os nomes de 
embaixadores, enviados, residentes, e encarregados de 
negócios e cônsules. Ás quatro primeiras classes tém le- 
tras credenciaes que os acreditam; os primeiros para 
tractarem directamente com o soberano; os outros comos 
ministros, ou pessoa nomeada para isso. Os cônsules não 
têm credenciaes, mas somente provisões que os auctori- 
sam em virtude do exequatur, para promoverem os ne- 
gócios do commercio, e outros dos súbditos das nações 
a que pertencem. 

A garantia da competência somente pertence aos agen- 
tes diplomáticos, á sua família e addidos officiaes, mas 
não aos cônsules, senão no caso de os substituírem. 

Se porém os agentes diplomáticos se servirem do pri- 
vilegio para á sombra d'elle machinarem contra o Estado 
ou mesmo contra os particulares, a nação onde residirem 
tem direito a repellir a aggressão, não pelo processo do 
crime, mas pelo direito da defesa, podendo prendel-os, des- 
pedil-os e mandal-os escoltados até á fronteira. 

§6.» 

Ainda pôde succeder que um rei, ou um príncipe de 
uma nação, entre no território d'outra, e por isso pôde 
entrar em dúvida a consideração, em que deve ser tido. 

Para se resolver esta questão é preciso fazer distinc- 
çfles. Se o seu fim era tractar negócios públicos; se os 
diplomáticos são privilegiados, com mais razão, elles o 
devem ser. Se não estão por negócios públicos; o rei em 
todo o caso, deve gosar do privilegio, os príncipes não. 
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§7-° 

Entra também em dúvida se os corpos moraes podem 
ser delinquentes. 

Vejamos. agora o que diz o compendio: diz elle, que 
uma Universidade, ou corpo moral, pôde ser tida e pu- 
nida como delinquente, se aquelles que a representam, 
commetterenv algum delicio; porisso que é pessoa mo- 
ral, e como tal sujeito és leis, do mesmo modo que a pes- 
soa physica. Esta doutrina é extraída de Grocio, e mais 
auctores, que o compendio cita, bem como dos Glossadores 
da L. 9, Dig. quod met. caus. 

Nós porém não admittiroos similhante doutrina, por- 
que só reputámos crime, o facto practicado cóm morali- 
dade, e que por Consequência possa imputar-se ao agente; 
mas todo o ente moral não tem moralidade, logo não 
pôde ter imputação, nem por consequência pôde ser de- 
linquente. Podem sim delinquir os membros, ou repre- 
sentantes iTelle, os entes physicos, e n'esse caso punam-se 
os que dei inquirem, ou sejam todos, ouso parte. Assim, se 
os membros d'uma Gamara municipal commetteram una- 
nimemente no exercieio de suas filncções um delicto, não 
podemos dizer que o corpo moral, o município delinquiu, 
e que porisso se considere como delinquente, e como tal 
se puna ; delinquiram sim os seus representantes, e por- 
tanto punam-se elles. 

Esta doutrina que se pertende deduzir do Direito Ro- 
mano é absurda, poisque pelos principies do mesmo di- 
reito podemos sustentar o contrário. Por elle se concedia 
ás corporações a restituição in integrum nos negocis civis 
como aos menores, porque assim como estes podiam ser 
lesados pelo desleixo de seus tutores, também aquellas o 
podiam ser pelo dos seus administradores; ora, se a le- 
gislação romana lhes concede tal restituição, e as isempta 
da responsabilidade nos negócios civis, com ha de impa- 
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tar-lh a nos criminaes? Portanto, só reconhecemos como 
delinquente a pessoa physica, e não a moral. 

§8.° 

Vamos a fallar da iheoria da cumplicidade, que é uma 
das matérias mais espinhosas do Direito Criminal. Disse* 
mos que o delicto não é um acto simples, mas complexo 
de muitos netos, que podem ser practicados por uma ou 
muitas pessoas. N'çste segundo caso é claro, que essas 
pessoas podem ter no crime uma parte egual ou desegual» 
porque pôde uma ter concebido o projecto e provocado 
a sua execução, e outra finalmente pôde ter dado valha- 
couto aos criminosos, e oceultado os vestígios do crime. 
£ se nos restringirmos mesmo ao acto da execução, ve- 
remos que ainda assim a parte poderá ser desegual, por- 
que pôde um dos delinquentes ter somente servido de 
vigia, pôde outro ter segurado a víctima, e outro assas- 
sinai-*. Ora, sendo um princípio de Justiça e Jurispru- 
dência Criminal, que a pena deve ser imposta aos crimino- 
sos segundo a culpabilidade relativa, e sendo certo que 
em cada um dos referidos actos se dá uma coosideravel 
diferença de criminalidade, porisso importa averiguar a 
parte que cada um dos delinquentes teve no delicto, para 
se lhe applicar a pena em justa proporção. Como porém 
poderá devidamente apreciar-se a natureza de cada um 
d*estes actos, e a intenção do agente? Como graduar a 
moralidade de cada um? Como definir na lei os caracte- 
res dos diversos modos de cumplicidade, è estabelecer a 
pena para cada um dos seus graus? 

§9.° 

É em consequência de taes dificuldades, que nas dif- 
ferentes legislações se encontra uma variedade immensa 
de disposições a este respeito. Algumas vendo-se emba^ 
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raçadas, cortaram o nó gordio estabelecendo para todos 
os actos uma pena egual. tal foi a Romana, que pune do 
mesmo modo todos aquelles, que tiveram parle no crime, 
ou sejam auctores ou cúmplices; como se vê da L. 15, 
Dig. ad Leg. Cornei, de sicar., que diz: nihil inter est t 
occidat quis, an causam mortis praebeat. O mesmo se vê 
também de outras leis. 

Não escapou porém aos legisladores Romanos a in- 
justiça de tal disposição; e porisso tractaram de estabele- 
cer algumas excepções; taes são entre outras: — 1 . a A L. 37, 
Dig. ad Leg. Âquil., em que diz: que aquelle que com- 
metteu o delicto por ordem de auctoridade legítima, não 
está por elle responsável: Liber homo, si jussu alterius, 
manu injuriam dedit, adio legis. Aquiliae cum eo est, 
qui jussit, si modo jus imperandi habuit; quod si non 
habuit 9 cum eo agendum est, qui fecit. Aqui se faz por- 
tanto differença entre auctor e cúmplice. — 2. a A da L. 
54, § 4. Dig. de furtis, que estabelece excepção em fa- 
vor dos que emprestaram os instrumentos do crime, sem 
saber o fim para que eram. Qui ferramenta sciens commo- 
daverit.~-3.* A da L. 62, Dig. eod. f que exceptua aquelle 
que favoreceu a fugida do criminoso: Furtum non com- 
mil ti t, qui fugitivo iter monstravit. 

§ io.° 

O Código Penal francez, vendo-se embaraçado com 
estas difficuldades, em logar de fixar algumas regras ou 
distincçôes para por ellas se poderem resolver, seguiu o 
systema da legislação Romana, estabeleceu uma regra 
absoluta, inflexível e uniforme, pela qual os cúmplices 
são punidos com a mesma pena, que os auctores, qual- 
quer que fosse o grau da participação que tivessem no de- 
licio. E apesar da revisão que o mesmo Código soffreu em 
1832, esta disposição não foi alterada, porisso que esta- 
belecendo-se o máximo e o mínimo da pena, deixou ao 
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arbítrio do jury a applicação á vista das circumslancias. 
Esta confiança, porém, nos jurados pôde dar occasião a 
muitos abusos, porque o seu arbitrio é caprichoso, e por- 
isso somente se lhes deve deixar a decisão sobre o facto. 
O jury é sem dúvida uma das melhores instituições, mas 
somente se lhe exige senso commum para conhecer do^ 
facto segundo os dictames da sua consciência e íntima 
convicção, é vista das circunstancias, e nunca princípios 
de Jurisprudência. E portanto deve o Legislador estabe- 
lecer regras geraes á vista dos princípios de Direito, dei* 
xando aos jurados unicamente a decisão sobre o facto. 

$ ti. - 

De se não estabelecer differença entre os delinquentes» 
e por consequência nas penas, graves inconvenientes podem 
seguir* se, que se remedeiam, fazendo-a: a lei que os asse- 
melha e eguala, diz Rossi, parece suggerida por malfeitores. 
Se se estabelecer uma escala de gradação de moralidade, 
evitar-se-haa perpetração de muitos crimes, porque quando 
muitos homens se associam para commetter um delicio, 
quanto maior for o risco, tanto mais elles tractarão de o 
tornar egual para cada um d'elles. Se a pena for egual 
para todos os papeis da tragedia do crime, a distribui- 
ção facilmente se fará : se for desegual, fugirão todos de 
representar os papeis de maior perigo, e o resultado será 
muitas vezes a desintelligencia, pelo que se deixará de 
perpetrar o crime. É o que acontecerá com uma qua- 
drilha de malfeitores dispostos a commetter um homicí- 
dio; se aquelle que descarregar o golpe, tiver uma pena 
muito maior do que aquelle que collocar a escada para 
escalar a casa, e este a tiver maior do que o vigia ou sen- 
tinella, por certo que todos quererão antes este último 
papel. Não se estabelecendo esta escala, o resultado será 
muitas vezes a impunidade, porque quando a pena for 
desproporcionada ao delicio, á consciência pública repu- 



Digitized 



by Google 



DOS DELINQUENTES, § 11, 12 E 13. 83 

gnará a sua imposição; e porisso o jury buscará todo» 
os meios de livrar d'ella o delinquente, vendo-se portanto 
na necessidade de o declarar innocente. É isto o que 
succede na Inglaterra onde o jury é o corrector da du- 
reza das leis, e porisso declara muitas vezes innocente 
um culpado a quem a lei impõe uma pena muito despro- 
porcionada ao crimç. Além de que, forçoso é confessar 
que muito maior immoralidade se dá no que descarrega o 
golpe mortal, do que n'aquelle que vigia, e porisso a 
pena não deve ser çgual. Por consequência a escala de 
gradação £ reclamada pela politica para diminuir os cri* 
mes j pelo bem da sociedade, para se evitar a impunidade, 
e finalmente ^ela justiça. 

§ 12.° 

Os Códigos modernos têm feito esta distincçâo; o da 
Prússia faz differença entre delinquentes, immediatos e 
secundários, o do Brazil, em auctores e cúmplices; o da 
Luisiana, entre principaes, cúmplices e accessorios. Gomo 
porém poderá fazer-se uma exacta distincçâo? Gomo es- 
tabelecer miudamente regras para todos? É impossível; 
todavia, porém, não fazer nenhuma, é injusto, além de in- 
conveniente, como vimos. Nós porém adaptando a dis- 
tincçâo mais geral que os modernos fazem, dividiremos 
os delinquentes em auctores e cúmplices, segundo a par- 
ticipação, que tiverem no delicto» ou principal ou secun- 
daria. Importa portanto saber, quaes sejam os auctores, 
quaes os cúmplices. 

§ 13.° 

Querem alguns, que os auctores sejam aquelles, que 
tomam parte no facto material do crime, e cúmplices os 
que somente concorrem na parte moral. Esta regra é 
absurda, porque ainda que algumas vezes seja exacta, nem 
sempre o é; assim por exemplo, qualquer que compra 
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•um assassino para por elle mandar matar alguém, é sem 
dúvida o auctor do crime, apesar de ter n'elle só a parte 
moral. O mesmo acontece quando o pae abusando da au- 
ctoridade e pouca intelligencia do filho, o manda perpe- 
trar um crime; o pae é o auctor. Outros porém fazem 
distincção em quanto ao tempo, em actos practicados an- 
tes do crime, na execução cTelle, e depois d 'este, cha- 
mando provocadores, aos que tomam parte nos primei- 
ros; principaes, aos segundos; accessorios, aos terceiros: 
não é porém exacta tal distincção, porque muitas vezes 
os actos anteriores são a causa do crime, e porisso prin- 
cipaes. Recorrendo porém, á distincção que fizemos, en- 
tendemos por auctores, aquelles que concorrem para o 
delicto de tal modo, que sem a sua acção elle se não 
perpetraria : por cúmplices, aquelles que concorrem para 
elle, mas de forma que sem a sua acção o crime não 
deixaria de existir. 

Posto isto vejamos quem são aquelles, que se devem 
classificar corno auctores f e como cúmplices. ' 

% 14.° 

Em quanto aos auctores, podemos recorrer & dis- 
tincção dos actos practicados antes do crime, na exe- 
cução d* elle e depois d' elle: pois que em todos elles se 
podem achar auctores. No primeiro caso pôde acontecer 
por quatro modos, a saber: commando, mandato, in- 
stigação e conselho. Em quanto ao commando, não ha 
dúvida, de que toda a vez que aquelle, que tem aucto- 
ridade sobre outro, mandar commelter um delicto, é au- 
ctor d'elle; pois que sem a sua ordem não existiria. 
Isto porém se entende, quando o que deu a ordem, tinha 
o direito de mandar, o jus imperandi da L. 37 pr. Dig. 
ad leg. AquiL, aliás a ordem não passa d'um mandato 
ou conselho. E não só é auctor o que deu a ordem, mas 
também o executor; salvo se se achar era algumas cir- 
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cumsta nelas especiais de justificação, ou escusa. Todavia 
a culpabilidade de um e outro não é egual em todos os 
casos; pois que a do commandante está na rasão directa 
da sua auetoridade, sobre aquelle a quem mandou, e do 
mal que ameaçava este no caso de desobediência ; e a do 
executor está na rasão inversa d'esta auetoridade, e no 
receio que racionavelmente podia ter. 

Diz porém Rossi, que como esta differença está nos 
graus, e não em a natureza da culpabilidade, a differença 
da pena deve também ser na quantidade e não na qua- 
lidade. 

§ 15.° 

Em quanto ao mandato: é por este modo auetor, 
aquelle que encarrega outro de corometter o crime, mo- 
vendo-© a fazel-o por promessas ou dadivas. A differença 
entre o commando é o mandato é bem sensi vel : no 1.° caso 
dá-se a ordem de um superior para inferior; n'este ha 
um contracto, que o mandante faz com o mandatário; no 
1.° caso o instrumento obra movido peta obediência, no 
2.° pelo preço convencionado. Porisso não só o mandante 
é auetor, mas também o mandatário. £ deverão elles ser 
punidos com a mesma pena? Parece, que maior devia 
pesar sobre p mandatário, porque muito maior perversi- 
dade mostra, visto que se incumbe da execução material 
do crime, sem que nenhum motivo ou paixão o mova» 
mais do que o sórdido interesse; todavia, se elle o exe- 
cutou, o mandante o concebeu e o fez levar á execução, 
e parece que a mesma responsabilidade deve pesar sobre 
ambos, porque como diz Rossi, geralmente faltando, o 
easo de mandato é um d'aquelles em que ha menos a 
distinguir aos olhos da justiça humana, entre os delin- 
quentes. 

Por instigação pôde qualquer ser auetor, quando in- 
cita e instiga outro, que tem disposição para commetter 
um crime, mas que não acaba de resolver-se a que o 
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faça, empregando instancias, promessas, ou dadivas; é 
porém neccessario que as instigações sejam taes, que sem 
ellas o crime se não chegaria a perpetrar; porque se ellas 
só servirem de avivar o ódio, sem que o instigador tenha 
em vista o fim criminoso, e sem ellas o crime existiria» 
em tal caso é somente cúmplice. 

§ 16.° 

Em quanto ao conselho, finalmente, ainda que pareça» 
que por este facto se não possa ser auctor, é comtudo 
possivel cm alguns casos, como quando um individuo qui- 
zesse commetter um crime, e por se achar embaraçado 
com o plano, estivesse para desistir d'elle: aquelle que 
fizesse desapparecer as dificuldades, dando-lhe o plano» 
pelo .qual o delicto se commettesse, deveria sem dúvida 
ser classificado como auctor, porque sem o seu conselho 
o crime nãq existiria. 

No 2.° caso, isto é, na execução do crime, são au- 
ctores todos aquelles, que tomara parte n'elle d'um modo 
directo e immediato. 

No 3.° caso, isto é, depois da execuçãQ, podem ser 
classificados como auctorcs, aquelles que receberam m 
malfeitores, instrumentos do crime, roubo ou cadáver, 
por um ajuste ou promessa feita antes de delicto, e sem 
a qual o crime se não commelteria. É verdade que n'este 
caso, é mais a promessa anterior que o facto posterior» 
que como tal o faz classificar. 

§17.» 

Dissemos j4 que todos aquelles que concorrem para o 
delicto, mas de tal modo que sem a sua acção elle existe- 
ria, são cúmplices. Para esta classificação podemos também 
recorrer á mesma distincçâo de factos praticados- antes 
do delicio, na execução d* elle, e depois d' elle. São porisso 
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cúmplices, 1.° aquelles que concorrem moralmente para 
o delicto, como os que approVam o plano, ou animam 
os auetores do projecto criminoso, e os instigam a com- 
meltel-o, sem que comtudo empreguem dadivas, ou pro- 
messas. E também os que concorrem pbysicamente, como 
os que vendem os objectos necessários para a execução 
do crime, sabendo-o, sem que todavia tenham tomado 
parle na resolução criminal, e sendo objectos de que os 
delinquentes se podiam prover em outra parte. 2.° Os 
que têm parte na execução, n as d'um modo indirecto ou 
accessorio. 3.° Finalmente os que receberem os instru- 
mentos e os resultados do crime, ou dão asylo aos mal- 
feitores, em virtude d'uma promessa anterior, uma vez 
que esta promessa não fosse causa, que determinasse a 
execução do- crime. 

§ 18.^ 

A vista do que fica expendido, podemos entender e con- 
ciliar a doutrina do compendio: diz elle que, é cúmplice 
1.° aquelie que mandou perpetrar o delicto, se o seu 
mandato foi tal, que sem elle o crime existiria, aliás é 
auetor; 2.° aquelie que persuade, anima e instiga com 
prémios o executor do delicto. Segundo o que dissemos, 
é necessário attender â natureza de taes exhortações, con- 
selhos e instigações; porque só assim podemos classificar 
o que as faz como auetor, ou como cúmplice; 3.° aquelles 
que tendo obrigação, e podendo impedir o delicto, o não 
fizeram. O que pudendo, e lendo para isso obrigação, o 
não impede, é antes auetor do que cúmplice; não a tendo, 
só responde pela obrigação natural ; 4.° aquelie, que sa- 
bendo do delicto, participou d'elle, como se vê da Orde- 
nação, liv. 5, tit. 60, § 5. Esta Ordenação porém con- 
siderado como auetor, porque manda punir o que com- 
prou uma cousa furtada, ou que verosimilmente o parece, e 
depois se provar que o foi, com a mesma pena como se 
a furtasse. E a razão é porque o legislador reconheceu, 
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que o ladroo não roubaria tanto, se não achasse quem lhe 
comprasse os objectos roubados; eporisso impõe ao com- 
prador as mesmas penas. 8.°Osreceptadores, istoé,aquelles 
que depois do crime, uma vez que o não façam em vir- 
tude d'uma promessa anterior, que desse causa ao crime, 
porque então são auctores, como dissemos. 

O compendio eita a Ordenação liv. 5.°, til. 405, mas 
esta falia dos receptadores, que acolhem os malfeito- 
res antes do delido, para d'ahi vigiarem, ou melhor fa- 
zerem a empresa, e os pune, sabendo-o, com a mesma 
pena que merecem os que fizeram o mal. Finalmente, 
diz o compendio, que não são cúmplices os que approvam 
o delicto já coromettido, e lhe dão o seu consentimento, 
ou o ratificam, não tendo concorrido para elle d'algurn 
modo. Querem alguns classificar' estes como cúmplices; 
mas, na verdade não o são, porque não comettéram acto 
algum, que directa ou indirectamente influísse na execu- 
ção do delicto. 

Até aqui satisfez o compendio a segunda parte do seu 
programma; passando porisso á terceira, que tracta das 
penas. 
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CAPITULO IV 



DAS PENAS. 
§*•• 

Parece á primeira vista supérfluo tractar da definição 
de pena, porisso que este vocábulo é tão vulgar, que a 
sua noção se offerece logo ao nosso entendimento e im-» 
mediatamente se concebe. Se altendermos porém a que 
comprebendc actos, que se não podem considerar como 
pena legal, facilmente conheceremos a utilidade d'esté 
exame. 

A palavra pena comprehende era geral todo e qual- 
quer mal, taes como dores, afflicçôes, trabalhos, etc. Não 
a tomemos aqui n'este sentido, porque muitos males ha, 
que não podem preencher o fim da pena. O compendio 
define-o no sentido stricto — o mal do soffrimento, que 
é inflingido por um superior, pelo mal da acção, malum 
passionis, quod infligitur ob malum aclionis a supcriore; 
definição esta de Grocio, á qual tão somente accrescentou 
a última palavra, para distincção da vingança particular; 
e n'este sentido se toma em Direito Criminal. Para haver 
pena é necessário, que o mal tenha todas estas ci reuni - 
stancias, aliás é na verdade um mal, mas não pena. 

É mister que a pena cause soffrimento; mas não basta 
isto, é necessário que se imponha com intenção de fazer 
mal, porquanto muito bem pôde haver o mal do soffri- 
mento, sem comtudo haver intenção de o causar. Assim 
por exemplo: o cirurgião corta a perna gangrenada ao 
doente, faz-lhe um mal, mas somente com o fim de o sal- 
var. Diz mais, que é mister o mal seja feito em consequência 
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de uma acção practicada por aquelle que o soffre, aliás 
não pôde dizer-se pena, mas antipathia, vingança, pre- 
venção, ele.; assim por exemplo a auetoridade manda 
pôr em custodia algum individuo, não em virtude de fa- 
cto que elle practicasse, mas par medida preventiva, n'este 
caso a custodia é'um mal, mas não uma pena. Da mesma 
forma quando eu sou atacado, e para me defender faço 
mal ao aggressor, este mal não é uma pena, porque so- 
mente lh'o faço com a intenção de me defender. Diz mais 
o compendio, que este mal deve ser imposto por um supe- 
rior; e na verdade quando qualquer commette uma acção, 
a que tem de impor-se pena, tem de comparar-se o mal 
do delicto com o mal da pena ; isto é, o mal resultante 
do delicto, com o mal que tem de causar-se ao delin- 
quente. Ora, é claro, que tal comparação não pôde ser 
feita por egual, porque tanto direito tem um para dizer 
que não violou a lei, como o outro, para asseverar o con- 
trário: portanto, se não for superior, temos sim uma vio- 
lência mas não uma pena. Esta mesma definição é dada 
por Bentham, acerescentando apenas, que deve ser im- 
posta com as solemnidades estabelecidas pela lei. 

§ 2.° 

Passa o compendio a mostrar as differenças que ba en- 
tre pena, e restituição ou reparação da injúria. 

Differem: 1.° em quanto ao fim; quando qualquer 
commette um crime offende o individuo e a sociedade ; o la- 
drão por exemplo, offende aquelle a quem roubou e a 
lei que prohibe o roubo: a restituição tem por fim repa- 
rar o prejuízo do lesado, a pena de desoggravar a lei of- 
fendida: 2.° em quanto á moralidade: para a restituição 
não se attende á intenção e perversidade do delinquente, 
mas somente á quantidade do damno; e porisso o pupillo 
eo furioso podem ser obrigados á sua reparação; na pena 
attende-se principalmente á moralidade do agente. 
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§3.° 

Em a nota tracta o compendio das qualidades que de- 
vem ter as penas; drz elle, que devem ser proporciona- 
das ao delicio e análogas; d'aqui se vê já, que nem to- 
dos os males são próprias para servir de pena, e que nem 
todas as penas são próprias para todos os delictos. O fim 
da pena é fazer conservar a ordem na sociedade, o que 
por três modos se pôde conseguir, a saber: fazendo que 
haja emenda; que se repare o damno causado; e que a 
sociedade fique segura de que taes crimes se não repe- 
tirão. 

A pena portanto deve ter qualidades taes, que possa 
produzir estes effeitos. 

Examinemos cada uma destas qualidades: 

iJ° Deve ser proporcionada ao delicto, . porisso que è 
imposta ao criminoso para contrabalançar a tendência 
que elle tem para o commetter. Calcula elle a utilidade, 
que do crime lhe "pôde resultar, eo mal da pena que lhe 
pôde ser imposta; se este for menor que a utilidade que 
espera, a pena não consegue seu fim : se for muito maior 
a consciência pública se revoltará contra similbante des- 
proporção, e porisso os encarregados de fazer a applica- 
ção da lei buscarão todos os subterfúgios para col locar 
o criminoso fora do alcance da mesma. Como porém po- 
derá saber-se qual o proveito, que o delinquente espera 
tirar do delicto para assim se estabelecer a pena? A dif- 
ficuldade em poder conhecer, quando esta se acha em 
proporção com o delicto, é na verdade grande, e porisso 
mui dificilmente se poderão estabelecer regras, que se- 
guramente nos encaminhem n'esta applicação das penas 
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ao delido. A opinião de Rossi, é que se attenda á natu- 
reza do direito violado e â moralidade do agente. Mas 
que meios tem a justiça humana para conhecer os diver- 
sos quilates da natureza do acto e a moralidade do agente? 
Qual será a base para poder conhecer, se a pena foi ou 
não imposta em justa proporção? 

Diz elle; que a relação da pena com o delicto é uma 
verdade de intuição, que se não demonstra; que é a no- 
ção do bem e do mal, do justo e do injusto, que se ap- 
plica ao facto da expiação ; e que é só na consciência que 
podemos achar esta base. 

Esta doutrina de Rossi, supposto possa ter moita ap- 
plicação, é todavia deficiente, porque a consciência pú- 
blica pôde achar-se desvairada por prevenções, prejuízo» 
e interesses. 

Bentham dá algumas regras, mas também não são intei- 
ramente exactas, taes são, entre outras, as seguintes: 
l. a que o mal da pena seja maior do que o interesse, que 
do crime se pôde tirar, e a razão é, porque sendo assim 
a tentação do criminoso será completamente rebatida. 
Não pôde porém esta regra produzir os resultados, que 
inculca, porque para arredar um individuo do seu pro- 
jecto criminoso bastarão motivos como dez, em quanto 
que para outro serão necessários como vinte; e porisso 
é impossível estabelecer uma regra exacta para todos: 
2. a que a pena deve ser tanto maior, quanto se conhe- 
cer, que é inveterado o costume de commetter o delicto; 
para exceder não sôo proveito d'aquelle, que se poude pro- 
var, mas de todos os do mesmo género, que é de sup- 
por, o mesmo réu tenha impunemente commettido: ó 
que suecede nos crimes de fábrica de moeda falsa, e de 
venda por medidas falsificadas, etc. 

É no entanto certo, que d'esta forma se attendia mais 
á repetição do acto do que á sua moralidade; o que não 
podemos admittir. Não havendo, portanto regras exactas» 
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tenhamos altenção á consciência pública, a esta espécie 
de sancção popular, auxiliando-nos com as regras de 
Benlbam, algum tanto modificadas. 

§5.» 

A 2. a qualidade que a pena deve ter é que seja aná- 
loga, isto é, que faça lembrar só por si o delicto, ou poç 
ser da mesma natureza que este, ou por ser diametral- 
mente opposta. Assim, a pena de taliâtf, alho por olho, 
denle por dente, seria a mais própria no primeiro caso, 
porque aquelle que se lembrasse de fazer mal a outro, 
sabia já que havia de soffrer o mesmo mal que fizesse, e 
porisso esta ideia o faria mais facilmente desistir de seu 
intento. Dá-se a analogia no segundo caso, quando a 
pena vae atacar o delinquente pelo mesmo lado, pelo qual 
elle foi levado a commetter o crime: — assim a avareza é 
que impelle o ladrão a roubar; portanto se áquelle que 
roubar dez se impozer uma multa de vinte, esta lembrança, 
reagindo contra a tentação de furtar, o fará muitas vezes 
desistir. É notável o que a este respeito diz Montesquieu. 
Tiiumpha a liberdade, diz elle, quando as leis tiram as 
penas da natureza do delicto; o arbitrio cessa, a pena 
não depende do capricho do homem, mas da natureza do 
acto criminoso. 

A pena de talião foi adoptada em quasi todas as so- 
ciedades nascentes; tem porém muitos inconvenientes, 
taes são, entre outros, o não poder applicar-se nos crimes 
públicos, nem nos moraes, como o incesto, adultério, etc, 
do que adiante tractaremos. 

Alem d'estas duas qualidades, Bentham requer outras 
na pena, taes são: 3. a què seja divisível, isto é> susce-* 
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ptivelde mais ou de menos, tanto na inteusão, como na 
duração; porque, se ella for inflexível ou indivisível, pu- 
nir-se-hão com a mesma pena delictos de diversa mo- 
ralidade, e não poderá appliear-se aos differentes graus 
da escala dos delictos. Assim, a pena de morte é indi- 
visível; a de prisão, pelo contrário, é perfeitamente divi- 
sível, tanto na intensSo, como na duração, porque pôde 
ser mais ou menos rigorosa, e mais ou menos prolongada. 

A 4. a deve ser egital, isto é, que produza em todos os 
mesmas efifeitos. 

A pena consiste na privação d'um bem; mas para que 
ella seja egual, é necessário que esse bem seja para todos 
do mesmo valor, pois que muito differentes sáo as cir- 
cumstancias dos indivíduos, c porisso a pena que para 
um será mui grande, para outro será indifferenle. D'este 
modo as multas pecuniárias de quantia certa são sempre 
uma pena desegual, porque mui differentes são as fortu- 
nas de cada^um; para o rico será insignificante a pena, 
que, imposta ao pobre, o privará do pão -que tinha para 
comer a stía família. Bem sabido é o caso d'aquel1e ci- 
dadão romano, que trazia comsigo um esfctavo com uma 
bolsa de dinheiro, para pagar a multa pelos bofetões que 
ia dando. Em logar de quantia certo, mate justo seria 
fixar uma quota de bens ou rendimentos, que o crimi- 
noso pagasse, como 3.", 4. a , ou 5." parte, porque cada 
um pagaria assim uma pena correspondente á sua fortuna; 
ou em proporção do rendimento diário como no Código 
do Brazil. 

A 5; a deve ser apreciável. Já dissemos que a pena éum 
soffrimento, ou a privação de um bem; portanto para que 
ella possa* ter esta qualidade, é necessário que prive de 
um bem, a que todos dêem o mesmo apreço. 

Porisso a degradação civica não é pena apreciável, 
porque para aquelles que prcsarem muito os direitos de 
cidadão, o de votar, por exemplo, a sua perda será muito 
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sensível; será pelo contrário muito indi Aferente para âqtielles 
que reputam tal direito como um ónus. Tal pena portanto» 
applicada a uni d'estes nenhum- effeito produzirá. 

A 6. a deve ser exemplar, isto é, que produza uma im- 
pressão real e apparente. Algumas ha, que causam a pri- 
meira, isto é, o mal real ; mas não a segunda, e portanto 
nenhuma impressão podem causar nos ânimos dos ou- 
tros: assim, sobe o ladrão á forca <tom todo o apparato 
d esta terrivel scena, esta deve sem dúvida causar grande 
impressão nos expectadores, e Fará com que aquelles, que li- 
berem tendência para o mesmo crime se cohibam. O que 
assim nâò acontecerá, se a morte lhe fôr dada a oocultas, 
no fundo d'uma masmorra. D'este segundo modo produ- 
zirá a pena o mal real — a morte; mas, não o apparente, 
o exemplo para os outros; sendo, portanto, pena mui dis- 
pendiosa, porque, a custo de grande mal» não produz um! 
bem correspondente. 

A 7. a qualidade, economia. A pena é um mal, é uma 
despesa, que a sociedade faz, e por consequência não deve 
exceder os justos limites da necessidade. Gondemrta-se 
um homem á morte; esta pena é um nraJ pçra o condo- 
mnado, porque o priva da vida; mas é também uma des- 
pesa para a sociedade, que fica privada d'um membro, 
que muitos serviços lhe podia prestar aiada. Ora, se a 
pena longe de aggravar o mal, que a sociedade já soffreu 
pelo delicio, poder fazer reverter algum bem para esta e 
para o individuo lesado, é económica. 

Tal é a pena pecuniária imposta ao que roubou; por- 
isso que redunda em beneficio do individuo roubado, e 
a sociedade nada soffre. Não acontece assim com a pena 
de morte» ou de mutilação d'uroa parte do corpo; taes 
penas são dispendiosas, porque ao mal do crime accrcsce 
o da pena: impondo aquella, perde a sociedade um cida- 
dão, e nada lucra ; impondo esta, impossibilita o que a sof- 
frer de poder trabalhar, e porisso tem de o sustentar a 
sociedade. 
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A 8/ qualidade é ser reparawl. É certo que a justiça 
humana, visto que é executada por homens, por mais 
perfeita que pareça, está sujeita a errar; nào pode ter a 
certesa, de que uão seja condemnado um innocente. Se 
a pena for irreparável, o mal da condemnação do inno- 
cente será sem remédio. 

Á pena de morte tem este grande inconveniente, que 
se não encontra na de prisão, ou em quaesquer outras: 
se a innocencia se Tcconhecer, o prêso'é posto em liber- 
dade. Não queremos com isto dizer, que possa haver uma 
reparação total, pois que o mal da prisão já soffrida não pôde 
evitar-se; obsta-se porém, ao menos, á sua continuação. 
Este inconveniente só se acha inteiramente na pena de 
morte. 

A 9/ qualidade é ser correccional ou reformadora. 
Um dos fins da pena é a emenda d'aquelle a quem é im- 
posta: deve ella, por consequência, ser tal, que produza 
este firo, e que não tenda a aggraval-o. 

A pena da infâmia não tem esta qualidade, porque, em 
vez de melhorar o delinquente, vae tornal-o peor. O ho- 
mem, marcado com o ferrete da infâmia, já não tem a 
perder, honra nem vergonha; a marca, que se punha aos 
criminosos no rosto, ou nas costas, era um signal, para 
que todos se affastassem cTelle, e por mais esforços, que 
fizesse, para se mostrar capaz de viver entre seus conci- 
dadãos, não o podia conseguir. Dum homem se refere, 
que, marcado nas costas cemo ladrão, e desterrado, se 
portara no desterro de modo que merecera a estima de 
seus vizinhos; nascendo-lhe porém um scirro nas costas, 
preferira não se curar, a mostral-as, para que lhe não vis- 
'sem a marca ; tanto elle estava convencido, que, apesar do 
seu bom comportamento, aquelte signal faria, com que 
todos fugissem d'elle! 

O homem, portanto, com taes penas não se pôde re- 
formar. 

Não acontece assim com a de prisão, que é a pena 
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por excelleucia. O criminoso mettido na cadeia, e em si- 
lencio, não pôde deixar de ter occasiões de pensar no 
crime, e nas suas consequências, em virtude do principio 
de moralidade que em todos existe, e que não deixará, 
uma vez ou outra, de despertar-lhe similhantes ideias, que 
muito concorrerão para a sua emenda, e que fora de 
aquella, mais difficilmente teria, porque ahi o grito da 
consciência é suffocado : esta pena pois necessariamente 
deve concorrer muito para a sua reforma. Esta é a razão 
por que tanto se trabalha por introduzir e aperfeiçoar nas 
diflerentes nações o systema penitenciário. 

A 10. a qualidade é ser pessoal, isto é, que receia so- 
bre o delinquente, e não sobre innocentes. As penas, que 
recaem sobre outro, que não seja o criminoso, são: aber- 
rantes — como diz Bentham; tal é a pena de confiscação, 
a qual vae punir pessoas innocentes. Assim o que é con- 
demnado á morte, e confiscação, nada perde com esta úl- 
tima pena; quem soffre este mal é a sua innocente famí- 
lia, que ficará muitas vezes privada dos meios de subsis- 
tência. O mesmo acontece com a pena de infâmia trans- 
mittida aos parentes, como entre nós succedia no crime 
de lesa-magestade, que, segundo a phrase da lei, fazia 
seccar a arvore da geração, porque toda esta ficava in- 
feccionada, e por consequência infame. 

É verdade, que não desconhecemos, que todas as pe- 
nas tém algum tanto de aberrantes, porque bem poucas 
vezes apparecerá um criminoso sem parentes, ou sem 
amigos, que não tomem parte em seu mal ; o que porém 
cumpre fazer ao legislador, é evitar, quanto possa, a ap- 
pKcação d'ellas, procurando sempre impor as que mais 
pessoaes forem. 

Finalmente, a 11.* qualidade da pena é ser popular; 
isto é, que não vá d'encontro hs opiniões, e costumes 
dos povos, e porisso mereça a sua antipathia. Em tal caso 
a consciência pública se revoltaria: o juiz, os jurados, as 
testemunhas, todos procurariam salvar o delinquente. 
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IJsta? são as qualidades» que segundo Benlham, devem 
terfLspenas; nâp queremos porém dizer, que toda a pena 
4e*{6 t,er todas estqs qualidades; pois que n&o ha uma só 
que as possa reunir todas; o que detemos procurar, 
quando se traeta de punir qualquer crime* é uma pena, 
que reúna o maior número de qualidades, que mais ap- 
propriadaa forem ao delato. Assim, por exemplo, nos 
crimes grandes a pena deve ser exemplar e análoga; nos 
f^equeijos — económica —para que nio faç^m maior des- 
pesa á sociedade; nos crimes contra a propriedade são 
preferíveis aque)lai» de que se pôde tirar proveito ou 
epmpensaçio p§r# p JeçwJo, 

. O melhor meio para $e podarem mar^r as qualidades 
que, deve ter a peqa, é conhecer o seu §m; poísque, swdp 
e||a Mm m^ip. £ u&cesaafiq que seja tal, que preencha q 
fim que # pretemte, . 

. Acerca do fiu> divergem os crimiualistas, segundo os 
seus systeroas. Querem uns que seja a vingança. Hobbes, 
traeta nd o da lei, diz que ejla tem dups partes, a dispor 
stfim* e a vingatiw, que corresponde á sao^o, 

Este é o sentido <Ja linguagem d'aqueHe* escrif toros, 
que ganiam is peuas .^-vindiem pública 
< ÀJ^ups querem, qyes -píMaTra ingleza— ,ver$hi — de- 
gigoe a i(iejçi fle, vingança*, Pódq diztsrrsej, que este sysr 
Pm* & 4a<W«el|e$t ÇMÇ -querem que q fupdameifctQ do di T 
reiiç dp puíoir se ja a justiça absoJuta. N5p podemos po T 
r^o? 4^mitíir tal doutrina, forque a justiça deve ser 
alheia de paixões, e a vingança é uma paixão. Nío olhâ- 
iuo$ para # justiça como p^r4 uma divindade cega,.ijue 
fluej? jíqtiipas par^ se. fartar em ^u sangue; se assim 
fôs^t .#eíí.a ne&çssario iiDmolar-llie uma Èphigejna par$ 
applaxrar essa divindade irçda. 

Diz l^optesquieu, ;quç : ss (^hofrçero tivesse de yipgçr 



Digitized 



by Google 



DAS P.pNAS,v$.4. 99! 

9 divindade, seria mister sondar o : fundo da$ çonscien-^ 
cias; além de que ella, como ente infinito, nunca podia 
ser applacada poç um finilo. 

Outros querem estabelecer como fim da pena o exem~ 
pio somente, isto é, que os outros fujam de comraetter 
tal crime, para nftp soffrerem egual pena. 

Pecca também este systeraa* em que pouco importa a 
justiça da pçna, isto é, se o condemnado é ou nào inno- 
cente; o que se quer sào exemplos, que atterrem a $a-* 
ciedade. O homem é considerado como um meio ou ins- 
trumento, de que aquolla se serve, sendo elle fim e nào 
meio. 

Tal é o sy^tema seguido nos governos absolutos,., em 
que muitas vezes se dão golpes (Testado para atterrar os 
súbditos. Nào dizemos porém que aquelles que sustentem 
este systeraa, da intimidação, queira pi taes consequências* 
mas quem quer os princípios, deve sujeitar-se áquçll^s. . 

Querem outros, que o fim da pena seja a emenda da 
delinquente: e assim o seguem os auetores do systema 
penitenciário. Cae também em absurdo;, porque antes de 
se applicar a pena, devia proceder-se a um exame de con- 
sciência do criminoso, e se se achasse, que elle estava) 
arrependido e emendado, desnecessário seria a pena; ma$ 
em tal caso a consciência pública nâo ficaria satisfeita, 
porque faltaria a satisfação pública, além da facilidade 
com que o hypocrita mostraria o mais decidido arrepen- 
dimento» voltando as$un & sociedade sem ser punido. 

Para conciliar estas. Qpiniões, serviu-se o corapejicjiò 
da doutrina de Séneca» que assigna á pepa um triplicç 
fim, o que também foi seguido por Victor Fouché nas 
observações ao Código do Brazil; diz elle, que o fim da 
pena é a segurança do lesado, a emenda do lesante, e o 
exemplo dos outros. Esta doutrina, ainda que é verda-r 
deija, nâp é; exacta; porque se confundem os, eífeilos cora 
o firo;, este é um só, em quanto que aquelles poderrç ser 
muitos. Se os fins da pena fossem aquelles três effeilos, 
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corpo, estas A. reputação. Subdivide o compendio as pri- 
meiras, em capitães e não capitães; aquellas são as quç 
tirara a vida; esta9 são somente afflictivas. Subdivide ainda 
a pena capital, enfi simples» atroz, ou cruel: e a não ca* 
pitai, em çfílhliva ou »à<> afflictiva, peçmiaria t }ionesla f 
vil, legitima ç arbitrária. 

Parece pouco exacta p ^xpressno-^.penatw^irtiva — * 
porque todas as penas são afflictivas; desapparece porém 
esta inexactidão, ottendendo a que se toma em mentido 
contraposto ao de pçna capital. 

No Codigjp Penpl, arlt, 28 ale 31, acham^se classifi- 
cadas as penas, em 1 .° mQiores ; 2.° corncçionaes ; 3.° es$e- 
ciaes, para empregado» públicos. 

Esta classificação tem sido impugnada por alguns» e 
com bastante fundamento, porque não é derivada da na- 
ture^ das penas, nem tem vantagem alguma methodica. 

Na 1,* classe são comprehendidas as penas de morte, 
trabalhos públicos, prisão maior» degredo, expulsão da 
reino, perda dos direitos políticos. Na 2.\ prisão correc- 
cional, desterro, suspensão temporária dos direitos politi- 
ca m^ilta* reprehensãq. Na 3.*, demissão, suspensa o 
censura. 

Tendo estabelecido as qualidades e fins das penas* pas-» 
S&mos a examinar cada uma d'ellas em harmonia cora os 
fins que ficam expostas. 

Quanto á morte simples, isto é, que priva da vida 
com o menor soffri mento possível, e quanto á atroz, que 
QUgment^ o horror do apparato sem augmentar o sof-< 
rimento, admitte-as a compendio. Vorém, hq um século 
a çsta parte, tem sida objecto de grandes e accaloradas 
queâtQes a applicaçâq da pena de morte, já com relação 
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á sua legitimidade, já com relação á sua necessidade, g 
já com relação á sua restricção só a alguns casos» no ca&p 
d f ella ser necessária, É não só os publicistas se tém en- 
carregado d'esta questão, senão também as assembleias 
deliberativas, aQndç tqmbem tem sido appre$entada$ ra* 
zoes pró e contra. Assim em 1791 a assembleia francez^ 
fazendo a declaração de direito? do homem* proclamou que 
só se deviam applicar as penas necessárias, e d'ahi veio 
a questão, de que nos occupamos, sobre a qual ha o re-f 
latorio de Lepelletier, em que elle argumentou contra a 
pena de morte, opinião que achou appio em Robespierre 
e outros, mas que foi reprovada na votação. 

Depois veio o Directório, suscitou-se de novo a questão 
e decidiu- se que só ficaria abolida quando viesse a paz 
geral. 

Yeio depois o império, e n'essa epocha, a pena de morte 
longe ih sçr extin^Jtd* progrediu rnais, como o attefta o 
Codigp de 1810, porque ahi se falia da applicaçjo d'e^U 
.pena «m 37 artigos. 

Veio $ restauraçài), e a unipa copsa que se pòdp conv 
seguir, foi o restriogiUa pela Lei de 28 d'Abril de 183& 
Logo nas primeiras carpar^s de 1830, foi a questão pro- 
posta por Tracy, e levada a uma terreno diflerente dç 
aqpelle em que, até então, tinha sido tractada; porque, 
até ^hi tinham sido guiados pelo systema utilitário de 
Jtealham, e porissp pão rcmpptavpp à sua legitimidade 
ou ilegitimidade: jactavam só da sua utilidadade; ma* 
Tracy levou a questão áquelle ponto, e atacou a pena dç 
porte, sendo um dos primeiros que para esse fim se sejrr 
viu d a argumento da inviolabilidade da vida humana. 

Este argumento achou defensores; mas apesar d'isso, 
o resultado foi só p reslringir-sp a pena de morte, peh* 
Lei de 28 d'Abril de 1832, tirando 11 casos, era que 
ella se applicava, e dando ao jury a pmnipotencia de mo- 
dificar o Código nos putrp^ casps, em que ficou sendo gpr 
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plicavel, em virtude da appreciaçâò das circumstancia* 
attenuantes. 

Finalmente em 1848 veio a Republica, e o mesmo 
Tracy tornou a suscitar a questão, que foi sustentada 
a favor da sua opinião por Lamartine, La Fayettè e outros,, 
mas a final decidida em contrário por 498 votos, contra 
216; apesar do que sahiu a lei de 25 de Fevereiro de 
1848, na qual» sem encontrar opposição, foi abolida a pena 
de morte nos crimes políticos, mas só n 'estes. 

Portanto já se vé que a questão está ainda por decidir, 
e porisso, passando agora aos publicistas, tractaremos de 
ver quaes s&o as razões pró e contra, pata depois as pe- 
sarmos na balança da justiça. 

01.° argumento contra a legitimidade da pena de morte 
é o de Recearia, fundando-se, comç temos visto, no pacto 
social. Segundo Beccaria, todas as attribuiçôes da auetori- ' 
dade púbJica resultam da cedência que cada um fez dos seus 
direitos; mas como o homem não tinha direito sobre a 
sua vida, e por conseguinte não o podia ceder, conelue 
elle d'aqui que se não pôde applicar a pena de morte, 
porque é iiiegitima. A isto responde Mably, que é ver- 
dade que o poder da auetoridade pública resulta do pacto 
social, mas que nem porisso se segue que seja iiiegitima a 
pena de morte; porque os homens não renunciaram os 
direitos, que tinham sobre si; renunciaram aos direitos 
que tinham sobre os outros; e v como no estado natural 
cada um tinha o direito de defesa sobre os outros, a ponto 
de se poder matar o aggressor, porisso a sociedade tem 
o direito de punir com a pena de morte, visto que aquelle 
direito de defesa passou para a sociedade. 

Rousseau, vendo também o inconveniente que se segue 
do pacto social, isto é; vendo que, a ser exacta a opinião 
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èe terem os homens cedido dos seus direitos a* sociedade, 
ndo se poderia admittir a pena de morte, e querendo por 
outro lado, justificada, responde que o pacto social é uma 
loteria, em que cada um se arrisca a perder a vida para a 
salvar, ê porisso a sociedade pôde e deve matar o assas- 
sino; porque é um inimigo público de que é mister li- 
vra r-se. 

Nós porém, nem aproveitámos este argumento do pacto 
social para impugnar a legitimidade da pena de motíe, 
como fez Beccaria, nem tão pouco o approveilámos com 
as subtilesas de Mably e Rousseau, para defender essa 
legitimidade. Negámos a existência desse pacto, e assim 
derribámos a uns e outros, sem nos importar outras res- 
postas, que aliás teriam logar. Nós entendemos que a so- 
ciedade nãoé filha de convenção, não é obra que estivesse 
na mão do homem fazer ou deixar de fazer: é um pro- 
docto da natureza, e uma consequência necessária da na- 
tureza social do homem; e por conseguinte a auctoridadq 
pública é exercida, não em virtude d'alguma convenção, 
mas porque deriva da mesma natureza da sociedade. 

Portanto se não admittimos o pacto social, também não 
admittimos argumentos que o tomam por ba$e, quer com 
elles se defenda; quer se conteste o objecto em questão. 

O 2„° argumento é o que se baseava na inviolabilidade da 
vida humana, argumento que, como já dissemos, foi pro- 
duzido por Tracy, e ultimamente desinvolvido por La- 
martine, embelesando-ocom as suas flores poéticas. Porém, 
para este argumento provar, fora mister ter provado que 
essa inviolabilidade era absoluta. Nós reconhecemos que, 
a vida do homem é inviolável, mas também todos os di- 
reitos do homem são invioláveis,. e por conseguinte o ar- 
gumento provaria de mais, porque também se poderia 
dicer que era injusta a pena de prisão ou outra qualquer, 
visto <jue toda a pena vae atacar um direito. 

Por conseguinte, como se não demonstra que essa in- 
violabilidade era absoluta, isto é, que se não podia atacar 
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a vida, aindtf que o homem desse motivos para isso, essa 
inviolabilade d'outro qualquer direito ente no mesmo idso, 
isto é, não pôde ser violado em quanto o homem não fizer 
por isso. Ora se a inviolabilidade da vida humana tem de 
ser tomada no mesmo sentido da d'outro qualquer di- 
reito, nãò appofrece motivo que fundamente a excepção. 
E além d'isso, se a vida humana tivesse uma inviolan 
bilidade absoluto, seguir-se-hiam consequências, diante 
das qdaes haviam parar aquelles mesmos que produzem' 
este argumento; porque então também o aggredido não* 
podia malar o aggrestfòr, porque a vida d'este era invio- 
lável; O' soldado não poderia ser exposto á morte no campo 1 < 
da batalhe; o marinheiro não poderia ser obrigada a ar- 
rostar o perigo da morte no meio das ondas» et& 

O 3.* argumento é, que a pena de morte promovo a» 
hvjustiçtf do juiz, e as c&i&mnias das testemunhas; por* 
qué como* o delinquente depois de morto jâ não mettte 
mede, pôde o juiz afoitâr-se a la\rar iwna sentença injusta, 
e as testemunhas podem também, sem grande susto, aba- 1 
lançar-se a fazer depoimentos calumniosos, porque nem 
dquelle nem estas têm a recear aceusação do delinquente. 

Não negámos que isso seja um defeito da pena de morte: 
mas qual é a pena que os não têm? Não dissemos nós j& 
que não ha pena que possa reunir todas as qualidades de 
qúe fatiámos? 

O 4.* argumento é, que a pena de morte 6 ineficaz, 
porque* como diz Beccaria, a grandeza da pena não con- 
siste tanto na sua intensidade, como na sua duração, e 
porisso, diz elle, que a pena dos trabalhos públicos è ainda 
maior, do que a pena de morte; porque accarreta mais 
padecimentos, attendendo á duração, e é ainda .mais duro 
o espectáculo de estiar a ver todos os dias um homem, 
reduzido, por assim dizer, é condicçao d'uma besta de 
carga, do que o espectáculo da applicação da pena de 
morte. 

Este argumento na sua essência é o mesmo que César 
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appresentou quando preferiu a pena de desterro para oá 
conspiradores de Catalina. Porém o raciocínio de César 
com quanto tenha força para os crimes políticos, que eram 
aquelles-a quem elle se referia, não tem força para os 
outros. 

Nos crimes políticos não deve na verdade ser appHcada 
a pena de morte, porque é inefficaz; e porissoem França 
foi abolida para esses crimes, na Lei de 25 de Fevereiro de 
1848; e já também anteriormente Guizot tinha dito qtíé 
ella era ineffica? em crimes de tal natureza. 

E com effeíto é innegavel que, com relação aos crimeá 
políticos, não deve haver pena dè morte; porque são filhos 
tTideias, e não do interesse ou das paixões. 

Os crimes ou são filhos do interesse, e então têm com-* 
sigo todo o horror; ou s3o filhos de paixões, e entSo já 
merecem alguma desculpa; ou são filhos de ideias, e então 
tnerecem-na toda. Ora os crimes políticos estào n'estè 
último caso, e porisso devem ser isemptos d'aquella pena. 

Além d'issò ella seria inefficaz, como dizíamos. 

Seria injusta/porque nâo há no criminoso uma ím- 
moralidade reconhecida, como ha no assassino ; mas, seriai 
de mais a mais inefficaz, porque os criminosos, levados 
pelo fanatismo, que os domina, encaranwra muito a san- 
gue frio, xisto que contam com ella no caso de nSo ven- 
cerem ; se essa pena existir para elles, já sabem que, ou 
hão de subir ao capitólio, ou ser lançados da rocha Tar-* 
peifr. Porisso para estes o melhor meio de os castigar é 
tirar-lhe aquillo mesmo que elíes pretendem: querem glo*- 
ria? pois procure-se um meio de os abater, e cortar-se* 
ha assim o mal pela sua raiz. Portanto a pena de morte 
para estes, não é capaz de os conter, será, como dizia 
César, o refúgio das suas misérias. Mas para os Outros 
criminosos flâo é assim; para estes não se pôde dizer que 
seja um refúgio dos seus males, e a prova é que todos 
elles fazem grandes esforços para não ser víctimas cFella. 
Atém d'ísso odizer-se como dizia César, que se no inferno 
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houvesse morte deixaria de ser a terror do impio, prova 
que a morte é um grande mal, porque pôde precipitar o 
homem n'esse abysmo insondável. 

É verdade que tem apparecido casos de desprezo pela 
vida, mas isso são excepções que não destroem a regra 
geral, e nós devemos regular-nos por o que é geral, mor- 
mente nos homens em quem parece que só a morte po- 
derá conter, e quanto a estes a regra geral é considera- 
rem-na como um mal. 

O 5.° argumento é d'alguma maneira um argumento 
mystico: diz- se que a vida não fora dada com fim, mas 
sim como meio, isto é, como um tempo de prova para 
se poder merecer a bçmaventurança, e qne por conse- 
guinte a imposição da pena de morte, indo incurtar esse 
tempo de prova, é um atteotado centra a providencia, e 
portanto illegitimo. Porém a isto respondemos nós, que 
em primeiro logar o argumento só pôde ter alguma força 
para aquelles que assim, pensarem, — para os que tiverem 
essa moral, e não para os outros ; e portanto não se pôde 
dizer que elle patenteia verdadeiramente a illegitimidade 
da pena. Em segundo logar, a ser verdadeiro, provaria 
de mais; porque então também se não podia mandar o 
soldado á guerra, nem expor o homem a ser ingulido por 
as ondas do mar. Em terceiro logar, se assim fosse, a 
pena seria muito moral ; porque é também um ponto de 
fé, que o homem n'um momento se pôde salvar; ora, é 
bem claro que é mais fácil haver esse momeuto para aquelle 
que vae a morrer com todos os auxílios da religião, e 
que sabe que vae morrer, do que para aquelle que de re- 
pente se acha accoromettido pela morte. 

Portanto este argumento, que ainda foi reproduzido 
pelo príncipe da Suécia Oscar, não pôde ter uma appli- 
cação geral, e comprehende mais do que se quer. 

Além d'estes argumentos, appresentam-se ainda os de- 
feitos que tem* esta pena. O i.° é ser irreparável, e por- 
tanto ainda que venha a conhecer-se a innoçencia do que 
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a soffreu, o, mal já se nao pôde remediar. O 2L° é ser 
auti-Qprreccíonal, porque o delinquente morre e por con- 
sequência não tem. Jogar a correcção. 3.° é ser dispen- 
diosa, porque, como diz Voltaire» o homem morto não 
serve para nada, e portanto a sociedade soffre dois inalei 
o do delicio e o da pena, em quanto que já assim não 
aconteceria se, em logor d'e&ta pena, fosse applicada a 
de trabalhos públicos. O 4.° é ser desegual, porque a 
morte se para uns é um mal, para outros será um bem; 
e para reforçar isto, cita-se o verso de Séneca, no ffc»v 
cules furioso, aondediz: que os tyrâunos, que dàoa toçlos 
a morte, não sabem ser tyrannos, porque deviam por isso 
deixar viver os 4$!graça4.o£j e matar os felizes; querendo 
assim dizer, que a iflorte é um bem para aquellç, e um 
mal para este. ... ■ , • .;. 

A isto respondemos nós que é verdade ter esses defei- 
tos, mas nâo ha pena que os não tenha, e se ella tem 
defeitos, também tem vantagens. O l.°é tirar completa- 
mente o poder de fazer rpaL Q 2.° é ser análoga: o? quê 
commetle um assassínio já; sabe a pena que o espera; o 
delicto despçrta-lhe esta ideia» e essa ideia pôde cohibil-o> 
O 3.° é ser exemplar: não ha pena que faça tanta impres* 
sào. Diz-se que tem acontecido algumas vezes ao enforcasse 
um homem, também ao mesmo tempo estarem ladrões a 
roubar os espectadores, mas isso, não prova que ella não 
seja exemplar: são casos extraordinários que não destroem 
a regra geral. O 4.° é que se não pede chamar desegual, 
porque entfio lambem são deseguaes todas as penas. 

Portanto, corpo n?io achámos ura principio moral, que 
reprove a pena! de morte, entendemos que é legitima, e 
porisso passámos á questão da sua necessidade, para assim 
verbos se ella, além de ser conforme á justiça absoluta» 
é também conforme com a justiça social. 

Áqueíles que dizem que ella é desnecessária vão buscar 
o argumento de Beccaria, que já apontámos : isto é, dizem 
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que a pena produz mais efleito no espirito humano, por 
a *ua duração, do que por a sua intensidade, porque a 
sensibilidade é mais afiectada por impressões fracas, mas 
repetidas, do que por uma impressão forte, mas passageira. 
D'aqui concluem que é mais efficaz a pena de trabalhos 
públicos do que a de morte, porque é mais exemplar estar 
a vêr todos os dias um homem privado da sua Uberdade, 
e reduzido à condicçao d'uma besta de carga. 

No entanto para se conhecer que a pena de morte é 
um freio mais forte, e porisso mais efficaz, basta atlender 
a que todos os «ondemnados á morte, onerem de boa* 
mente trocar essa pena por a de trabalhos públicos, e 
tanto querem» que (atem diligencia para isso; e com* ra- 
tão, porque a natureza do homem, tendo a particulari- 
dade de acostumar-se a tudo, também se acostuma a esses 
trabalhos, e além d'isso o condemnado vive sempre ali- 
mentado da esperança, a qual nunca desampara o homem, 
por mais infeliz qu4 seja a sua posição. 

Ditem também que ã experiência tem mostrado que 
n'aquelies paizes aonde foi abolida, como por exemplo, 
na Toscana» pelo Grão Duque Leopoldo, na Rússia, pela 
Rainha ha bel, etc, nem porisso augmentaram os cri- 
mes» e que, pelo contrário, cresceram nos paizes aonde a 
pena de morte se applicava frequentemente como em Hes- 
panha. Porém náo é possível dar esta experiência por se- 
gura. Quando se mostrar cabalmente que n*o ha neces- 
sidade d'essa pena» também nós a não queremos. 

Mas é itso o que está para demonstrar, porque a maior 
parte d'essas abolições só duraram tanto quanto duraram 
aeus auetores: nlo ha Estado que a abolisse por o tempo 
necessário para que o philosopho, funda ndo-se nas esta* 
distieas criminaes» possa dizer» nfio é necessária a pena 
de morte. Porisso entendemos que será melhor ir an- 
dando com os tempos. 

Assim como nós hoje reprovámos já a pena de morte 
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- cruel, assim também confiámos em que fao de vir tempo 
era que seja reprovada .por desnecessária a pena de morte 
simples. 

Mas em quanto esse tempo não chega, não a devemos 
riscar da legislação; devemos só ir fazendo experiências: 
e é isto o que na realidade fazem os governos. Assim nà 
França existe a pena de morte, mas o jury, usando da 
omnipotência concedida pela Lei do 28 d' Abril de 1832* 
vae fazendo experiências, a ppl içando aquella pena poucas 
vezes. Na Bélgica, também a pena de morte tem aido im- 
posta pelos tribunaes, mas o rei, usando do direito de 
agraciar, tem querido experimentar se a nação está ou 
não nas circamatancias de prescindir delia, porque ha 
seis annos que não tem havido uma execução. ? 

Entre nós a Ordenação do liv. 5.°, applica esta pena 
com muita frequência, mas temos o Decreto de 12 ido 
Dezembro de 1801 , o qual determina qué essa pena só fosse 
applicada nos crimes enormíssimos, e que nos outros ca- 
sos fosse commutada na pena de galés. 

Além d'isso tomos hoje introduzido na Refórma. judi- 
cial o systema das circumstancias attenuaoies, e o ar- 
tigo 1201, diz: «As penas criminaesexeèuiar-se-bãoprom-'- 
ptamente, menos a de morte, que se não executará som 
resolução do poder real. O Procurador Regto da Rela- 
ção, em que a sentença passar em julgado, enviará uma 
cópia d'ella á Secretaria d'Estado dos Negócios de Jus- 
tiça, acompanhada de particular informação sobre a na-* 
tureza do crime, circumstaiioias d'elle* procedimento do 
condemnado, e mais qualidades» pelas quaes seja indigno 
ou merecedor do perdão ou minoração da pena.» Portanto 
vê-se que ha até uma necessidade de levar a sentença ao 
ppdêr moderador, para ver se este, usando do direito d'agra-» 
ciar, quer fazer a experiência de que falíamos. 

Só assim pôde a sociedade tirar algum resultado, sem 
cahir na imprudência de riscar a pena de morto» visto 
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que a experiência d'ella só ter sido abolida por alguns 
anhos, náo é sufficicnte para a ?ua abolição compleíp. 

Quanto a dizer-se que na Hespanha augmentaram 09 
crimes quando a pena de morte era mais frequente, isso 
não prova para o caso em questão; porque o augmento 
dos crimes poderia ter outras causas. Se isso fosse mo- 
tivo sufficienle para reprovarmos a peitf de morte, tora-* 
bem poderíamos reprovor pelo mesmo motivo o systema 
penitenciário, porque em França tem augmentado o nú- 
mero dos crimes depois da sua introdíicçáo, mas porven- 
tura alguém dirá que o systema penitenciário éa causa 
desse crescimento nos criípes? não, as cousas são outras. 

Portanto entendemos que a pena de morto é e por em 
quanto, necessária na legislação, e queo mais que se pôde 
fater éapplical-a com restricção, experimentando ;se po- 
derá ou Dão um dia ser abolida; 

§12.° 

Resta a questão sobre se, sendo a pena de morte legí- 
tima e necessária, deverá soffrer algumas restricçòes. Po- 
rém nós já prevenimos esta, quando demonstrámos, que 
nio devia serapplicada aos crimes políticos, porque se 
não compadece com a natureza d'etles. 

É notável a circumstancia de quererem os adversários 
da pena de morte fazer excepção exactamente no caso 
em que nós a não queremos, isto é, nos crimes políticos. 
Assim Bentham, diz, que a pena de morte só pôde ad- 
mittir-se nos casos extremos em que a politica pede que 
a- sociedade se descarte do individuo, e o mesmo dizem 
outros escriptores antigos; porém, a rasâo d' esta opposi- 
çâo está nas mudanças que tem soffrido a sociedade. 

N'outro tempo um homem valia muito, boje não vale 
nada; isto é, em outro tempo um homem podia cegar 
centenares d'homens; podia facilmente fazer-se chefe de 
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uma conspiração; appresentar-se em campo com os seus 
escravos/e oulros, fascinados pelo seu poderio. Ura ho- 
mem podia portanto valer muito, e o meio d'evitar esses 
males seria talvez imrtat-o* mas hoje não é assim. Hoje 
os homens «Bo estão em estado de se cegarem com essa 
facilidade, hoje as conspirações são filhas das ideias, e 
porisso, por so cortar a cabeça a um homem, não se 
evita que appareçam outros conspiradores. 

Que importa matar os homens, se subsiste o princípio 
que os domina? o remédio será arredal-os para longe; 
mata l-os nunca. ^ 

Tanto isto assim é que achámos uma prova na conju* 
raçào de Catatina. Cícero; dizia, que salvara a pátria, e na 
verdade salvou-a por aquelle momento. Mas como eHa era 
filha das ideias de muitos não pôde obstar a que ella re- 
bentasse de novo, e que elle mesma fosse víctima. 

§13.° 

Depois de termos Miado da pena de morte, segue-se 
fadarmos da pena de mutilação. Esta pena pôde ser dè 
duas espécies, ou privando o condemnado de qualquer 
orgao do corpo, ou impondo-lhe somente alguma marca 
indelével. Esta última, além do mal physico, traz tamb&m 
comsigo o mal moral, do desprezo a que fica exposto o 
condemnado. 

Tem sido adoptada em consequência de ser exemplar, 
visto que, mormente nos casos em que a marca é appli- 
cada em logar que o condemnado não páde encobrir, é 
um espelho aonde todos vêem reflectir o resultado do 
crime. 

Além d'isso, como o condemnado pôde ser facilmente 
reconhecido, é um dique contra a reincidência; e é por- 
isso que os romanos marcavam o delinquente com um R, 
os inglezes com um T, e entre nós marcava-se com um L. 

Tem porém esta pena os seguintes defeitos: é indivi- 
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sivel, porque o desprezo da opinião pública é o mesmo 
sempre, quer haja mais, quer haja menos moralidade no 
crime; é desegual, porque pôde ser um grande mal para 
um, e um pequeno mal para outro; assim para um ne- 
gociante, por exemplo, como de ordinário Ioda a sua for- 
tuna está no credito, será essa pena um grande mal; mas 
para um ladrão, já reconhecido como tal, será um mal 
muito pequeno: e anti-correccional ; porque obriga o con- 
demnado a lançar-se na carreira do crime; ainda que 
queira, não pôde ser bom, uma vez que seja reconhe- 
cido, como já vimos no exemplo apontado por Bentham. 
É por todas estas razões que esta pena está hoje repro- 
vada, e entre nós, banida pela Carta Constitucional, ar- 
tigo 145, § 18. 

Agora em quanto á mutilação propriamente dieta, esta, 
ou priva o condem nado d'algum orgfio do corpo, ou tolhe 
só o exercício d'elle. Assim antigamente privava-se do 
uso da vista, sem tirar os olhos, e o meio era passar por 
diante d'elles um ferro em braza. 

Esta pena é exemplar, mas tem as mesmas desegual- 
dades que a da marca, ou ainda maiores; porque é roais 
barbara. Porisso entra também em o número das penas 
cruéis, e portanto é também reprovada por a Carta Con- 
stitucional, e tanto esta como a anterior não foram re- 
produzidas no Código Penal. 

§14.» 

Consiste a morte civil na privação de todos os direitos 
civis e políticos, deixando somente livres ao condemnado 
os naturaes, porque estes acompanham o homem para 
toda a parte, Chama-se capital, porque assim como com a 
morte natural se morre para o mundo, com a morte civil 
se morre para a sociedade; e portanto, diz o compendio, 
non mate eapilalis appellatur. 

Suppòe-se morto aquelje a quem é imposta, e porisso 
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produz esta pena todos os efleitos da morte natural. É 
para assim dizer accessoria, e porísso não se impõe isola-» 
damente, mas, coroo diz o compendio, somente ao que é 
banido ou desnaturalisado, ao desterrado para sempre, e 
ao condemnado a cárcere privado; porém na Ordenação 
liv. 5.°, tit. 145, § 1, também se acha imposta como princi- 
pal. O compendio no tit. 2, §§ 12 e 13, restringe um 
pouco os seus effeitos, deixando ao condemnado alguns 
direitos, como por exemplo, o de adquirir, ou de figurar 
em juizo, ele 

Sem dúvida foliava de jure constituendo, porque dle 
mesmo reconhece, que o encarcerado perpetuamente nào 
pôde fazer testamento. Borges Carneiro, mostra também, 
que. tal interpretação não é exacta. A Carta Constitucional 
no artigo 8, § 3, restringe a morte civil ao que fôr ba- 
nido por sentença. 

A justiça d'esta pena tem sido muito disputada. O 
1.° inconveniente, que Bentham lhe acha, é ser uma me- 
taphora ou ficção; não podendo admittir-se que em Di- 
reito se proceda por metaphoras, mas somente segundo 
os seus verdadeiros princípios. A paridade entre morte 
civil e natural não é exacta; esta expressão é filha do 
Direito Romano, no qual se achavam estabelecidas a ca- 
pitis diminuição máxima, média e mínima. 

2.° £ desegual, porque uns indivíduos poucos ou ne- 
nhuns direitos têm a exercitar, tal é o miserável, ou in- 
digente ; outros os terão em pouca estima ; outros pelo con- 
trário em muita. 

3í° É aberrante, porque affecta os innocentes. O cul- 
pado fica privado dos direitos do matrimonio, de educar 
seus filhos, etc. Que culpa terã sua mulher, para ser se- 
parada do marido, e os filhos para não receberem a edu- 
cação de seu pae? Que culpa terá o que precisa d'elle 
para testemunha, por exemplo, para ficar privado do seu 
depoimento, de que pôde depender o mau ou bom êxito 
da sua causa? 
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4.° É immoral, poique a herança -que Hie sôbretier, 
pafcsa a 6eus filhos; se estes forem bons, soccorrem-no com 
os meios de que necessita, e por isso a pena se torna illu- 
soria, pois que linha em vista prival-o dos recursos: se 
pelo contrário, forem maus, oopãosoccorrerem, dá-se oo- 
easião a immoralidades. 

B.° Finalmente é indivisível, porque n'èlla não ha me- 
dida para mais nem para menos; priva de todos os direitos, 
e não de parle. 

Devemos porém fazer distinção entre morte civil, e 
degradação civil; aquella faz perder todos o» diVeito* ci- 
vis e políticos; esta, somente parte d'elles, e não tem os 
inconvenientes, que n 'aquella notámos, por isso que o ci- 
dadão só fica. privado d'aquelles direito», de que abusou, 
e por isso é dkisivel. É análoga, porque é applicada se* 
gundo a natureza do crime que se quer punir; assim o 
que se deixou subornar por dinheiro em uma eleição, 6 
privado do direito de votar, visto que se serve d'elle como 
d'utn me»o de lucrar. É directa, e não acoessoria como 
a morte civil,, porque recôeimmediatamen te sôbre*o crime; 
assim, o que dá um tpstínmnho falso, fica privrrdo do di- 
reito do ser testemunha. ' 

A morte civil deve portanto ser banida; nãd assim a 
a degradação, porque podo ter muita applic«ção, princi- 
palmente nos estafas 4ivre$. 

: § 15.» :; • 

O Código Penal, conformondo-se^ com esta doutrina 
não adopta a morte civil: porém os seus com tentadores' 
querem descobrida no artigo 52, e ainda mais rigorosa 
do que existia na antiga legislação ; porém, sendo a morte 
civií a privação do todos; os direitos, e não -se encontrando 
no Código essa privação absoluta, ainda que haja mais 
rigor na privação especial d'alguiis direitos não se pôde* 
confundir com a morte civil. 
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A confiiijirfsílo .encarrega da ^da rçv&fto < do Código, pára 
evitar todas as dúvidas, reforme u aquelle no seu artigo 16L; 

§ie.° 

Depois da pdnadte' morte, (em sido adoptadav como im- 
mediata a de trabalhos públicos; e assim o foi no nossa 
Godigo; porém, esta i pena já foi reprovada por Benjamin^ 
Constant, e os seira argumentos tém sido reproduzidos? 
por muitos criminalistas, e especialmente por Ortolai*. 

Fazer do trabalho uma pena é aviltal-o; quando o in- 
teresse e a moralidade pública exigem què se ennobroça. 
Expor O criminoso em ferros, á vista do publico, é4es- 
moralisal-o, ainda mais, fazewdo-Jhe perder a vergonha, 
e desmpralisar os outros, pondo-os em contacto comete; 
Esta pena obra na ra^ào inversa do que devia obraiv 
sendo menos pesada para o maior criminoso,* e ináis* pe- 
sada para o mfenor: È uma péria què nem satisfaz, a) xe^ 
pressão, nem a correcção, e portanto é deficiente nos 
pontos mais essenciais, e'nas qualidades raaisimportantes^ 

A única razão q«e a tem sustentado^» de ser: imme- 
diata á pena de morte, e poder substituirá;* pofém se 
ella não satisfaz a repressão nem a correcção, ; mal po* 
dera substituir aquelta, que na prisào penitenciaria tòití 
a sua natural- substituição, como veremos. : : ; 



§ 17. 



y <f 



Tractando da pena de desterro, que se acfoa no Código 
Penal, podemos compvehender n'etla três classes:— 'ha- 
nidos, desferrados e deportados. 

Os primeiros dizem-se aqueltes, que sSo expulsos da 
sociedade para nunca mais fazerem parte d'clla; os se- 
gundos os mandados d'um para outro logar, mas dentro do 
paiz; os terceiros vém a ser aquclles que s&o mandados 
para logares remotos, possessões, etc» 
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Estas tfes petas têm. diversa moralidade. A 1/ é stím- 
roaroente forte, e em muitos casos tem logar; aquelleque 
por exemplo abusou dos direitos de cidadão, a ponto da 
sua existência na sociedade ser perigosa, deve ser d'ella 
expulso. A 2/ tem também logar, quando o crime traz 
comsigo certas ideias locaes: assim a família d' um assas- 
sinado, não poderá vêr sem marlyrto diante de si o assas- 
sino; pede portanto a moralidade, que este seja d'alli ar- 
redado p«ira não affrontar os offendidos com a sua pre- 
sença. O mesmo acontece a respeito d'outros crimes, fi- 
lhos dos ódios e vinganças locaes. 

Resta portanto foliai 1 da 3/ classe—* deportação ou de- 
gredo, e tanto mais nos devemos occupar d 'esta pena 
quanto é innegavel que lhe devemos grandes benefícios, 
e que fomos nós os primeiros que filemos uso d ella, co- 
meçando a ser empregada no tempo de D. AfFonso V. 

I). João I 9 oomo todos sabem, foi o conquistador de 
Ceuta, famosa cidade d 'Africa; porém, D. Aflooso V, 
querendo conservada e pqvoal-a, e vendo que para esse 
fim podiam servir os homens, que por seus crimes en- 
chiam as cadeias sem prestarem serviços alguns á socie- 
dade, entendeu que cem elles podia oolonisar essa ci- 
dade, deportando**» para lá, como se vê da Ordenação 
Aflbnsina. Depois, á proporção que foram augmentando 
as conquistas, foram servindo outros logares para o mesma 
efleito, como foi Arzila e Tangere, e depois no tempo de 
D. Manuel, a índia e o Bfazíl, como se vê da Ordenação 
Manuelina; o que se continuou ainda depois, como se vê 
na Ordenação Philipptna. 

x Portanto a primeira vantagem, que se tirou da depor- 
tação, foi a colonisação d'essas cidades conquistadas; 
mas, como a politica reclamava essa colonisação, > veio 
ainda uma segundo vantagem, qual foi amaciar a dureza 
da Ordenação do liv. 5.°; porque os Soberanos, altendendo 
a essa necessidade de colonisação, ou commutavam elles 
mesmos a pena de morte na pena de deportação, ou au- 
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clorísavam o Juiz para que a commulasse d'esta maneira; 
e é por isso que a nossa Ordenação do liv. 5.°, não foi 
tão deshumana em suas consequências, como foram ou- 
tras legislações, porque a politica amaciou o rigor im- 
posto pelo legislador. 

Além d'estas duas vantagens, trouxe ainda a deporta- 
ção uma terceira, que foi promover as conquistas; por- 
que os deportados serviam d'emissarios n'aquellas terras 
aonde se receiava mau acolhimento, visto que, como a 
pena de deportação era para elles um favor, preferia-se 
arriscar a vida d'elles a pôr em risco a vida d'outros, 
isto é, entendia-se que pouco se perdia em arriscar a vida 
dos deportados, quando havia receio dos indígenas do 
paiz que se queria conquistar, e por isso dissemos, que 
elles como emissários, promoveram as conquistas. 

Assim por exemplo, Vasco da Gama serviu-sc d'elles 
para esse e fiei to era Mombaça, e do mesmo systema usou 
Alvares Cabral. 

Ora, n'esles últimos tempos tem-se posto em dúvida 
a vantagem da deportação, ou por outra das colónias 
penaes. A Inglaterra usou também d' esta pena, e formou 
uma colónia penal na Nova Galles do Sul. Porém Ben* 
tham, e quasi todos os modernos, reprovam esse systema 
de colónias penaes. As razões que deram logar á sua in- 
troducção, foram: 

1.° Julgar-se que era uma pena correccional; porque 
o criminoso longe dos locaes e ligações, que o incitavam 
ao crime poderia emendar-se. 

2.° Julgar-se que podia substituir a pena de morte, 
porque a sociedade desfazia-se do malfeitor sem o matar. 

3.° Julgar-se um meio politico de colonisar as pos- 
sessões. 

4.° Ser divisível, tanto na intensidade, porque o de- 
portado podia ser mandado para uma terra melhor ou 
peor, como na duração, porque podia ser deportado por 
mais ou menos tempo. 
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São ostaá as vantagens attribuidas á deportação, van- 
tagens que a fizeram admitlir entre nós e na Inglaterra, 
e que deram lagar o alguma» tentativas em França para 
a sua introducção, a ponto de a p parecer em 1827 uma 
representação de quarenta e tantas províncias, para a 
formação duma colónia penal. 

§18.° 

Todavia este systema, como dizíamos, acha-se hoje re* 
provado, mormente depois que um escriptor appresenlou 
os inconvenientes que elle trazia comsigo, fazendo a des- 
cripção da colónia penal da Nova Galles. 

1.° argumento que se appresenta em contrário d'este 
systema é o seguinte: Ou a colónia era despovoada ou 
tiào. Se era despovoada, o governo tem a fazer grandes 
despesas ; porque ha mister de dispor de éapitaes neces- 
sários para se cultivar o terreno d'essa colónia; e os depor- 
tados não podem nunca indemnisar essas despesas; porque, 
como o alicerce d'essa sociedade é a immoralidade e o vi- 
cio, o frueto $eré egual á semente: se o governo lhe 
deixa a liberdade de trabalhar, ou não trabalhar, toma- 
rão o última partido; se os obriga, teremos escravos a tra- 
balhar, e por conseguinte p seu trabalho, porisso que for- 
çado, será muito pouco. '■■*•• 

Agora se a colónia já era povoada, será uma das maiores 
injustiças mandar a escória d'uma nação para o meio de 
cidadãos pacíficos, e honrados; e se a mãe-patria assim 
fizer, o resultado será o sujeita r-se a perder essa colónia, 
a que* lhe acontecerá tanto mais depressa, quanto mais 
ella prosperar. É o que aconteceu á Inglaterra com os 
Estados-Unidos; e porisso com muita razão Franklin sendo 
mandado á Inglaterra para pedir a abolição do costume 
de mandarem criminosos, deportados para essa possessão, 
e dizendo-se-Ihe que não havia outro ponto para onde se 
mandassem, respondeu : que lambem os Americanos lhe 
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haviam de mimdar as cobras ide cnscav*l; porque nSo ti- 
nham outro meio de ge deifaier díellas. 

Portanto vê-se que a .deportação na primeiro caso é 
dispendiosa, e no segundo injusta. 

O 2. 9 argutaento é, que é .uma pena ineficaz, porque 
para a maior parte dos deportados é um bem: sâo, por 
via de regra, homens que nâo têm eira nem beira, e por, 
tanto têm ao menos a esperança deque hâo de melhorar 
de condicçao. E tanto mais os acompanha esta esperança 
quanto é certo .que,: no que se passa longe de nós, sem- 
pre a imaginação pinta pêlo lado mais favorável; além 
de. que, até mesmo as noticias que vêm, sâo favotareis. o 
raras vezes desfavoráveis; Se, por exemplo, foram depor- 
tados noventa criminosos e prosperou um, em quanta 
que os outros vivem na miséria; nào se buvç fàllar se- 
não da prosperidade d'esse; na miséria do» outros nâo 
se, falia. É isto o que se verifica com a emigração para x> 

BrawL • - . 

- Portanto esta pena longe de intimidar, convida ao crime ; 
e tanto isto assim é, que já se conheceu que m Ingla- 
terra alguns miseráveis commeltiam crimes de propósito 
para sprem desterrados para a Nova GaJles, 

O 3.° argumento é, que nào pôde substituir a pena 
de morte» porisso mesmo que nào intimida. Se a pena de 
morte houver de ser substituída, deverá prefenr-se a pena 
de trabalhos públicos, e nào esta. . • . 

Além d'isso a sociedade não fica segura de que os cri- 
minosos nâo hào de voltar para o seu seio. Nos tempos 
antigos haveria essa segurança, mas hoje nâo, porque, os 
augmentos da navegação, facilitam a volta para a mâe- 

palria. ^ . , 

O 4.° argumento, é ser uma pena anti-correccionai, 
porque nâo é possível esperar emenda no criminoso. Co- 
mecemos pelo transporte: acham-se reunidos uns poucos 
de crimino**, uns mais callejados no crime, outros me- 
nos, entâo-que succede? Que o melhor aprçnde cora, o 
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peor a ser tão mau coroo elle, e portanto ahi temos esta- 
belecida uma escbola do crime. Depois chegam â colónia, 
são lançados em terra, e que ha ahi a esperar? O mesmo 
que se pôde esperar d'uma sociedade de malfeitores. 

E ainda mesmo que as aucloridades forcejem pelo con- 
trário, não podem conseguir o seu fim; porque se a mãe- 
patria os não pôde conter, como ha de contêl-os um go- 
vernador, que não tem tanta força como tepa um governo 
eentral ? 

- O B.° argumento é, que esta pena não é exemplar, 
porque assim como o tempo faz esquecer as cousas, as- 
sim também a distancia em que ellas estão as faz esque- 
cer. Portanto não é uma pena exemplar, porque a dis- 
tancia não faz lembrar as misérias dos deportados, e 
quando ha lembrança d elles, ju)gam-sed'ordinario felizes. 

Ora, por todas estas razões é que se tem reprovado o 
systema das colónias penaes. É verdade que a colónia 
penal da Inglaterra tem prosperado n 'estes últimos tem- 
pos, mas é porque em 1825 começou para lá a emigra- 
ção de muitos capitalistas, os quaes promoveram o oom- 
mercio e as artes. Até essa epocha os habitantes eram só 
os deportados, e é com referencia a esses tempos que os 
escriptores patenteiam os horrores d'essa colónia. £ ainda 
mesmo hoje, apesar dos melhoramentos que tem recebido 
ha uma guerra entre os desterrados e os emigrados. 

Portanto, a 1/ e 2. a classe, lera logar a applicar-se; 
e não assim a 3.*, porque é anti-politiea eimmoral, mas 
apesar d'esta, ainda foi admittida no Código Penal, em 
attençlo ás nossas circumstancias especiaes. 

§ 19.° 

A pena de prisão, como diz. Rossi, é a pena por ex- 
cellencia nas sociedades civrlisadas; quanto mais a civi- 
lisação cresce, mais esta pena se deve generalisar, por- 
isso que é a que reúne mais qualidades das que mencio- 
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nèmos como neceswria* p&ra o toai d« peta em gero 1; 
e è porisso que ella fio Projecto do Código da Luisiana 
quasi que faz objecto unioo das penas. 

Na verdade, ella reúne todas os qualidades seguintes: 

A i/é ser divisivel tanto na intenção, como na duração: 
na intenção, porque o delinquente pôde ser mettido em 
uma cadeia melhor ou peor^ na duração, porque pôde 
ser imposta por mais ou menos tempo; e por conseguinte 
já se vê, que pôde graduai -se segundo a criminalidade 
dó delinquente. 

A 2/ é ser repararei, não em todo o rigor, porque os 
soffrimentos peasoaes não se perlem reparar, nem ha pena 
alguma que seja completaroeitteTtoparavel ; mas, esta tem 
ao menos essa qualidade rio grau mais subido que é pos- 
sível, porque, se o preso for julgado i ri nocente, podem - 
se-lbe reparar os lucros cessantes e osdamnos emergentes, 
isto é, o que perdeu, e o que deixou de ganhar durante 
o tempo da prisão. 

A 3Aé ser remissiva, isto é r pôde paçar a cada momento; 
togo que se cortbtça que o preso 6 innocente, pôde, ser 
posto na rua, e por conseguinte livre da pena que estava 
soffrendo. 

A 4.*éser effkaz, pois tem a qualidade de tirar o poder 
de fazef mal, além de rebater a tentação ; porque o de* 
linquentc, em quanto está preso, não pôde prejudicar a 
sociedade. 

Nôs já vimos que as penas produzem o seu effeito, ou 
tirando ao delinquente o poder de fazer mal, ou reba- 
tendo-lhe á tentação, ou tornando-o menos affoito. Ora 
esta pena, não só rebate a tentação, senão também tira 
o poder de fazer mal; em quanto que a pena pecuniária, 
por exemplo, não tira o poder de fazer mal, só rebate a 
tentação. 

Â 5.* é ser egual, isto é, appreciavel para todos, porque 
todos sentem mais ou menos a privação da liberdade; e 
por consequência o juiz, quando a impõe, tem a certesa 
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d'imp<}r semfre nm mal, motor ou menor, ^ verdade, se- 
gundo ds circuiristonctav mas em iodo o caso um mal. 

A 0/ é ser exemplar» porque as prisões sào um espelhp 
vúo aonde se vê estampado o crime com todo o horror 
das suas consequências. Nem para isso é preciso. qué se 
vejam os presos; basta veras paredes com os seus fer- 
ros, ver o aspecto triste e sombrio de edifício, para to- 
dos terem poucos desejos de o ir habitar. ., 

No sy&tema penitenciário ninguém vô qs presos, como 
se \éem, enlre nós, mas nem pqrisso o espectador deixa 
de sentir impressão olhando para a casa aonde elles estão. 

A 7/ é ser económica, parque, uma ve&que se lhejuncte 
o trabalho» o sofTrimepto do proso reverte ou em utiji-r 
<kde delje, ou em utilidade do sociedade, ou em utili- 
dade dp próprio lesado; em ulilidade d'elle, porque q$ lu- 
cros qjie houver pelo seu trabalho, podem^ lhe servir de 
muito 'quando sahir para a rua; .em utilidade da , socie- 
dade, porque esses lucros podem servir para indemnisar 
fk sociedade das despesas 1 que fez co.fti elle; em utilidade do 
próprio lesado, porque podem servir para o indemnisar 
do mal que o criminoso lhe causou. 

A 8/ é ser correccional, porque serve para emenda do 
delinquente, sendo appliqada do «iodo, que teremos oc- 
casiào de ver. ; ..: , 

Portanto já se vê, que esta. pena refine em si mais 
qualidades que nenhuma outra, e é por isso a pena, por 
excellencia como lhe chama Rossi. 

§2o.° .' ; 

. Porém, diz o compendio que é uma pena pesada, por- 
isso que é offensiva da liberdade natural do homem, e 
que por essa rasSo deve ser applicada com cautella. 

J? com efleito nSo pôde duvidar-se que é uma pena 
pesada, por isso o que ataca o precioso dom da liberdade 
e até seria injusta, se porventura adraitlissemos o prin- 
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cípia de que a personalidade humana è inviolável abso** 
latamente» porque então não poderia o direito á liberdade 
ser atacado em caso algum. 

Mas nós não podemos admittir esse princípio, porque 
é innegavel que todos os direitos sào relativos, isto é, 
todos os direitos d'um homem são circumscriptos pelos 
direitos dos outros: — ás espherás jurídicas tocam-se, e 
portanto se um homem sae fora da sua esphera, se abusa 
d'um direito, esse direito deixa de ser inviolável, e o le- 
sante deve ser privado d'elle. 

Por isso reconhecemos que esta pena, com quanto pe- 
sada, é justa; mas para que ella* de justa que é, não 
se converta em injusta, deve, ser applicada com. cautela, 
como diz o compendio; e é porisso que a nossa legisla- 
ção, como se vé da Ordenação liv. 8.°, tit. 119, e em ge- 
ral todas as legislações procuraram marcar os requisitos 
necessários para a sua applicação. 

§21.° 

Vejamos, pois, quaes devem ser esses requisitos. 

1.° Culpa formada, isto é, sentença de pronúncia, ou, 
por outra, sentença que julgue o individuo suspeito do 
crime. É certo que, segundo todo o rigor da justiça, qual- 
quer individuo só deveria ser preso, quando fosse julgado 
incurso no crime, por sentença definitiva, porque só en- 
tão fica provado e conhecido o mal da acção, e por con- 
seguinte só então se deveria impor o mal do sôffrimenlo, 

Porém como a justiça» assim como todas as cousas hu- 
manas, não pôde chegar á perfeição, porisso é força pren- 
<fcr o reu antes da sentença definitiva, contentando-nos 
só com a sentença da pronúncia ; porque aliás daríamos 
occasíâo a que elle se evadisse, quando íôsse culpado, e 
assim ficasse illudida a acção da justiça. 

Portanto temos, que basta a pronúncia, para se pren- 
der o reu, não porque a prisão seja ainda uma expiação. 
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mas porque é uma medida preventiva. Porém, como dis- 
semos, é necessário que a haja, porque aliás, não have- 
ria segurança e liberdade; e porisso é necessário provar» 
se, tanto quanto for possivel, que o reu é suspeito no cri- 
me, para que se possa passar mandado de custodia con- 
tra elle. 

2.° Que a culpa seja formada por juiz competente* 
isto é, pelo juiz, que tem jurisdicção sobre o reu, por- 
que se for um juiz extranho, se não for o da localidade 
do reu, não pôde este saber se elle é seu amigo ou ini- 
migo, se é homem justo ou parcial, e portanto se o ha de 
ou não dar por suspeito. 

3,° Que se observe a ordem do processo estabelecido, 
isto é, que se observem todas as cautelas, que se tem es- 
tabelecido, porá garantir o reu, porque aliás pôde ser sa- 
crificado innocentemente, como, por exemplo, se elle não 
for ouvido, se lhe náo derem a conhecer as testemunhas, 
etc; porque então náo pôde faltar em sua defesa, náo 
pôde dar por suspeita alguma testemunha sua inimiga» 
que aproveita essa occasiâo para se vingar etc; e por con- 
seguinte a prisão poderia vir a ser injusta. 

4>.° Que o crime seja de tal natureza, que mereça o. 
sacrifício da prisão, porque se nós já dissemos que a ra- 
zão, porque se prendia o reu antes da sentença definitiva, 
era para que elle se não evadisse, está bem visto, que se 
o crime, de que elle é aceusado, não for de natureza tal, 
que valha a pena fugir, para evitar o mal do sofrimento» 
por o mal da acção, será injustiça prendèl*o> porque a 
priáão 'nesse caso é destituída de fundamento. 

Supponhamos que o reu é um rico» e que o crime, 
de que é aceusado, é de natureza tal, que a pena será* 
pecuniária: 'neste caso seria injusto prendel-o, porque ha 
uma certeza de que elle não foge, visto que com isso ainda 
perderia roais. 

5.° Que o crime seja de natureza tal, que o reu não 
possa dar fiança, porque se a pôde dar, e de facto a dá, 
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também a prisco seria injusta pela mesmo razão aponta-* 
da. Mas já o não é quando se tracto, por exemplo, dò 
crime de homicídio, porque este não admitte fiança, visto 
que a pena é a de morte, e não se havia d'ir matar o fia- 
dor, quando o reu não apparecesse. 

§ 22.° 

Aqui temos pois os requisitos necessários para que a 
prisão seja justa. Ha porém casos, em que é forçoso pro- 
ceder á prisão, sem que elles intervenham, e são os se- 
guintes. 

1.° No caso de flagrante delicto, porque então já se 
não pôde olhar para a prisão do reu, como para um sa- 
crifício que elle faça:*— ha a certeza do mal da acção, e 
portanto justo érque se proceda logo ao mal do soffrimento. 

2.° No caso em que o crime é de natureia tal, que 
haveria perigo na demora de se formar a culpa. Assim; 
por exemplo, no crime de rebellião, se não prendêssemos 
os réus sem culpa formada, o resultado seria que, quando 
os qutzessemos prender, já elles teriam desinvolvido o es- 
tandarte da sua rebelliào, nas ruas e praças públicas. 

3.° No caso de furto violento e domestico, em conse- 
quência do odioso que acarreta comsigo. 

4.° No caso de levantamento de fazenda alheia* por- 
que, aliás, poderia ir fugindo esse, que com ella se 1#* 
vanta. 

Fora, porém, d'estes casos, é necessário que se obser- 
vem os requisitos, que ficam marcados; — cautelas que 
se acham estabelecidas na Ordenação liv. 8.°, tit 119, que 1 
já anteriormente tinham sido estabelecidas na Ordenação 
Manuelina tit. 42; e na Affonsina tit. 58, e que já ainda 
anteriormente tinham sido estabelecidas em leis de D. Af- 
fonso IV, D. Pedro I e D. João I. 

A esta garantia, que offerece esses requisitos, 6 que 
os Inglezes chamam — habeas corpus— garantia que co- 
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meçou entre elles no tempo de Carlos I; e que se esta- 
beleceu definitivamente no tempo de Carlos II; porém, 
entre nós, como acabámos de ver, oiuda ella é mais an- 
tiga. No entanto não era observada na maior parte dos 
casos, e porisso foi de novo estabelecida na Carta Con- 
stitucional artigo 145, §§ 7, 8, 9 e 10, e desinvolvida 
ua Reforma Judicial, tit. 21, cap. 9. 

§ 23.° 

Ora, postos os requisitos necessários para que a prisão 
seja justa na sua applicação, passaremos agora a ver quaes 
são os requisitos necessários para que ella seja justa em 
attenção a si mesma, isto é, passaremos a ver quaes são 
as. qualidades que devem dar-se na prisão. 
. A primeira é, que a prisão seja saudável, que não tire 
os elementos indispensáveis para a vida; porque atiás não 
será pena de prisão, será pena de morte. O homem para 
viver precisa d 'ar e espaço, d'alimentos e vestido; e por 
conseguinte, se a prisão privar de todos estes elementos 
indispensáveis para a vida, poder-se-ha converter em pena 
de morte. Se o preso se vir obrigado a respirar o ar dos 
seus companheiros de covil, a lançar mão d'ura alimento 
diminuto e insalubre, e a soffrer todo o rigor das esta- 
ções, por falta de vestidos, os seus dias serão curtos, a 
sua pena será a de morte, que não por certo q de prisão. 

É o que succedia antigamente nas cadeias 'de todas as 
nações, para se conseguir o desejado fim da intimidação, 
e é ainda . de que se resentem algumas modernas, como 
desgraçadamente as nossas. Das cadeias de Roma temos 
a descripção que nos dá Cícero. Diz elle, que ellas eram 
antes covas de feras do que cadeias, e que os carcereiros 
pareciam ainda mais feras, do que as próprias feras. 

Na verdade, nos tempos anteriores ao christianismo, 
julgava-pe o preso como privado da qualidade de homem, 
e porisso negavam-se-lhe todos os soccorros. Porém, o 
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chrislianismo appareceu, a sua luz divina queimou o veu 
de barbaridade em que jazia involta a espécie humana, 
os seus raios dissiparam as trevas, e então começou-se a 
olhar como homem, e por consequência com direito a 
todos os soccorros necessários á vida, aquelle que devia 
ser lançado em custodia; e até nas obras de misericórdia 
se estabeleceu como máxima — visitar os infermos e en- 
carcerados. 

Este espirito creado pelo christianismo foi desinvotvido 
por alguns bispos, como foi o bispo de Milão, que fez 
um código de caridade, e até se chegou a crear uma or- 
dem de caridade por S. Vicente de Paula. Depois foi este 
mesmo espirito adoptado pelos Philosophos do século xvm, 
que começaram a clamar contra a deshumanidade com 
que se tractavam os presos; e os seus brados chegaram 
até nós, como se vé da Carta Constitucional artigo 145, 
e Decreto de 20 de Dezembro de 1839, e do Regula- 
mento de 16 de Janeiro de 1843. 

§ 24.* 

Em segundo logar é também preciso que a prisão não 
mate o espirito, que não deprave em logar de moralisar; 
porque se ella, além de privar da liberdade, privar tam- 
bém da moralidade, que é o maior bem que o homem 
pôde ter, será uma pena maior do que aquella, que 'o 
juiz tem em vista, quando a applica, e por consequência 
será uma pena injusta. ' 

É isto exactamente o que suecede, quando se junctam 
na mesma casa homens, que estão presos por differenfces 
crimes. 'Neste caso temos uma sociedade de malfeitores 
aonde o peior dará as leis, assim como n'uma sociedade 
de homens de bem é sempre o mais sábio e virtuoso quem 
tem o predomínio. O malfeitor mais perverso, aquelle 
que estiver mais adiantado no crime, será o heroe da 
festa, será o espirito roais forte, que ha de dominar sobre 
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os outros, cegal-os com as suas façanhas, illudil-os ^om 
as suas historias, desmora|isal~os com os seus conselhos, 
e por conceqtjencia depravar aquelles em quem bruxu- 
leava ainda uma luz de moralidade. 

Descarte teremos cooyertido a prisão 'numa eschola 
dédesmoralisação; longe de servir de emenda ha de depra- 
var, e por conseguinte será uma pena injusta, porque 
vae tirar a moralidade áquelle, que ainda a conservava» 
embora fòsse em pequeno grau. 

§25.° 

Para evitar que os presos assim se pervertessem uns 
aos outros, e que aquelles que entravam para a prisão, 
ainda inexperientes, sahissem copsummados no crime, 
reconheceu-se a necessidade de os separar. A primeira 
separação que se offereceu logo á primeira vista, foi a dos 
sexos, porque é bem de vér a immoralidade que se se-* 
guiria da sua unido. Por conseguinte foi necessário sepa- 
ral-os, e separal-os para longe, porque a simples sepa- 
ração por paredes, não seria sufficienle para acalmar o 
fogo da imaginação. 

Mas esta separação, com quanto muito vantajosa, não 
era ainda suffictente, porque deixava ainda reunidos presos 
de diíferentes moralidades, e por consequência continuava 
o inconveniente da depravação para aquelle, que i&o es- 
tava depravado de todo. Para obviar isso recorreu-se á 
separação, segundo as edades, porque se entendeu, que 
o preso ainda joven, estava mais sujeito a Qliiciaçôes, e 
que por isso devia ser separado dos outros já mais velhos, 
os.quaes só devem achar na auctoridade um protector, 
em quanto que o outro deve achar um pae de familia, 
que o eduque, 

Porém, esta separação não era ainda sufficiente, porque 
presos da mesma edade podem ter differente moralidade, 
e por consequência ainda por este meio não estava rçrao* 
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vido o inconveniente* fieconhecendo-se isto mesmo* recer* 
reu~se i separação» segundo a classificação dos crimes* 
Ha* também esta separação não satisfazia 1 completamente 
ao fim desejado, porque na classe do mesmo crime, ha 
delinquentes de mais ou menos perversidade, e porisso os 
mais preversos pervertiam aquelles que fossem menos per- 
Tersos: — assim, por exemplo, o salteador d 'estrada per- 
vertia aquelle que apenas tinham commettklo o primeiro 
roubo. 

Á vista d'isto adoptou-se um otro meio, que foi sepa- 
rar os presos, segundo as suas profissões, por exemplo, 
os militares dos artistas, porque se entendeu que era di- 
versa a moralidade de cada uma das profissões, e que por- 
isso se alcançaria o fim, separando-os. 

Mas como em todas as profissões ha bom e mau, tam- 
bém esta separação, por imperfeita, não conseguiu o que 
se queria. Recorreu-se para isso è separação, segundo a 
pena. Mas este sjstema, como é bem de ver, só podia 
verificar~se 'nsquelles que já tinham sido condemnados; 
quanto aos outros não: é mesmo n 'aquelles não era um 
systema. perfeito; porque como os condemnados eram jul- 
gados por differeutes juizes, d entre os quaes alguns jul« 
gariam favorecendo os réus, acliar~se~hiam juaetos crimi- 
nosos, que mereciam uma pena maior» e por conseguinte 
teríamos ainda criminosos de differente moralidade todos 
reunidos. 

Vendo os inconvenientes de todos estes systemas da 
separação, suggeriu a Carlos Lucas um outro, o qual vem 
a ser t — separar os presos, segundo a moralidade, que se 
Ibes conhecer. — Este systema seria na verdade o melhor, 
porque togo que se pozesse em práctica cessaria o mal; 
que se pretende affastar. Porém à dificuldade está toda 
em o levar á práctica. Pois coroo será posivel conhecer logo 
ã primeira vista a moralidade 4o preso, que é remettido 
a uma cadeia? dir-se-ha que é possível conhecer isso 
recorendo és informações do juiz; mas serão ellas sem-» 
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pre exactas? e alem d 'isso, se o preso souber, que, mos- 
trando-se arrependido, irá para uma cadeia melhor, não 
será por esse meio convidado 4 hipocrisia? até mesmo 
o mais criminoso, porisso que tem mais artificio, será 
aquelle que melhor ha de fingir. 

Vendo-se, poria n lo, que este systçrpa ainda não era 
perfeito, recorreu-se a final à separação absoluta de cada 
um dos presos, e por este meio consegutu-se o fim dese- 
jado, porisso que, cessando a causa, a unido dos presos, 
devia cessar p effeito, perverterem se uns aos outros. 

§ 26.? 

Portanto temos encontrado urrv meio, que obste ao mal, 
que se queria evitar. Mas nós ainda no$ não contentá- 
mos com isso. Nós queremos, que o preso se não vá per- 
verter mais na prisão; mas além d'isso queremos quçelle 
se moraíise, que esteja melhor,' quando voltar para a so- 
ciedade, porque, embora elle se não deprave mais, se sair 
tão perverso como entrou, 'continuará rja carreira do cri- 
me, e assim ficarão inúteis todas as dçspcsas, que a so- 
ciedade faz çòm as cadeias. , 

Se calcularmos as despesas que a sociedade teria a fa- 
zer para moralisar os presos, é ap fez para piles conti- 
nuarem rio crime, çm consequência de safairem com a 
mesma perversidade com que entraram, concedendo já que 
não seja maior; veremos que o maior tributo que a socie- 
dade paga, é o do crime; qtte ella -bem longe de chorar 
aquellas despesas, deveria de bom grado fozeJ-as, porque 
ellas seriam talvez menores, do que as que faz era vir- 
tude de não moralisar os presos, ç que pqr conseguinte 
deveria fazel-as até mefcmo por economia. 

Ponhamos em pa.rallelo um preso que sae da cadeia 
moralisado, com outro que sãe do mesmo modo que en- 
trou. Para moralisar o primeiro, foi mister que a socie- 
dade fizesse despesas é verdade; mas quanto não ganhou 
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ella com essas despesas? ganhou nada menos do que con- 
verter um malfeitor ? num cidadão honrado, que lhe po- 
derá prestar importantes serviços. Pelo contrário, com o 
outro não fez essas despesas; mas quanto perdeu em as 
não fazer? em primeiro logar a sua perversidade não fi- 
cará só com elle, estender-se-ha aos outros: se* precisar, 
por exemplo, d'um companheiro para certo crime, che- 
gar-se-ha a um mendigo, e dirá: — não continues a pe- 
dir, vem comigo, rouba como eu, e terás uma vida me- 
lhor. Então a miséria falia alto, a honra tapa os ouvidos, 
e o mendigo vae roubar. 

Mas ainda aqui não param todas as consequências. O 
malfeitor, continuando na sua cajrreira, vae a uma estrada 
e commetle um roubo: que despesas não faz então a sa- 
ciedade? manda tropa para o prender, e por conseguinte 
despende com isso; depois a tropa prçnde-o, e é metlido 
em processo, e por conseguinte ahi temos novas despe- 
sas. Logo, quanto ganharia ella se o tivesse moralisado? 

Se ella tem escholas para instruir e moralisar os seus 
filhos, porque não moralisa também aquelles cujos cri- 
mes revelam uma immoralidade a toda a prova? para quq 
se ha de apenas contentar êm os conter por meio da for- 
ça, meio que só será e Eficaz em quanto durar? e como se 
poderá ella dizer civilisada em quanto assim obrar? 

§27." 

A força d 'esta* considerações tem levado alguns a pro- 
curar os meios de moraiisar os presos; porém esses meios 
tem sido vários, e foram elles que a final vieram a con- 
stituir o que se chama systema penitenciário, o qual não 
appareceu por conseguinte, de repente, mas começou por 
tentativas, como acontece com todas- as grandes institui*- 
ções. Vejamos quaes foram essas tentativas. 

A primeira foi aquella de que já falíamos, isto é, se- 
paração absoluta dos presos, porque se essa separação era 
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necessária para elle* se não corromperem, por maioria 
de razão era necessária para que se moralisassero. 

E com effeito este meio era necessário, porque, segundo 
mostra a experiência, a moralidade, como filha da natu- 
reza do homem, não acaba de todo; pôde estar abafada, 
mas ex ti neta nunca. Portanto o remédio estava em a des* 
pertar, e para isso era necessário que o homem estivesse 
sói porque então a voz da natureza seria ouvida : — o ho- 
meai, não tendo distracções algumas, havia de entrar em 
si mesmo; entrando em si, falava-Ihe a consciência, e per 
conseguinte despertava a moralidade. Portanto aqui te- 
mos a primeira base, que se descobriu para o systema pe- 
nitenciário. Mas após esta veio outra, que foi — o silern» 
cio, porque o silencio é um meio para o homem entrar 
na sua consciência. 

O homem entregue a si só, e em silencio, não pôde 
deixar de pensar nos seu* males, de se arrepender por 
ter dado causa a elles. E tanto is: o assim é, que é tem 
conhecido o rifão — quem canta, seus males espanta.- — 
E até mesmo a experiência mostra que o homem para 
prestar verdadeira attenção ás cousas, é mister que esteja 
em silencio, e até ás vezes fechámos os olhos para poder- 
mos poisar melhor. 

Porém, conhecesse que o preso entregue a si só, e em 
silencio, privado da sociedade, e do exercício do dom da 
palavra, e entregue ao mesmo tempo á ociosidade, che- 
garia á desesperação. Então que se fez? deu-se-lhe tra- 
balho, porque o trabalho ao mesmo tempo que o deixava 
pensar, entretinha a sua actividade, obstava á sua deses- 
peração ; porque o tempo já se lhe não tornava pesado, 
e fazía-lhe adquirir hábitos d'ordem, que não tem, aliás, 
aqeelle que está sempre sem fazer nada. Para o homem 
que não tem que fazer, o tempo é um peso quelhe car- 
rega nos hombros; mas para aquelle, que tem que fazer, 
e que divide o tempo em horas de trabalho, e horas de 
recreio* para esse, ha um grande allívio, um grande pra- 
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zer nas horas de folga, prazer que não sente o outro, que 
não conhece esses hábitos d ordem no trabalho. 

Mas com quanto isto assim fosse, com quanto o preso, 
com todos estes auxílios, chegasse a despertar a morali- 
dade adormecida no seu coração, sem comtudo se deses- 
perar, apparecia todavia ainda um grande inconveniente, 
e vinha a ser; — que elle, ouvindo a voz dn sua consciên- 
cia accusal-o de teroffendido o seu similhante, vendo que 
tinha sido o próprio auctor da sua desgraça, chegaria fpr* 
cosa mente a cair no abysmo dos remorsos; estes haviam 
despedaça l-o, ed'aqui nasceria uma tristeza contínua, que 
poderia muito bem cavar-Ihe a sepultura. Era portanto 
necessário dar-lhe algum allívio, e foi isto o que se fez, 
lançando mão da religião e da moral. 

A religião, como disse um escriplor, é o amigo mais 
fiel que o homem tem, porque lhe acode na desgraça, 
embora elle a desprese na prosperidade. O homem collo- 
cado na desgraça, consola-se com os conselhos da religião, 
c% por Conseguinte da moral, e não se consola só, accei- 
ta-os de boa vontade. É porisso que Chateaubriand diz: 
que o génio do christianismo foi recebido com grande ap^ 
plauso, porque veio no tempo da desgraça; veio no tempo 
em que a mulher chorava pelo marido, o pae pelo filho, 
e o filho pelo pae. Por consequência, o .desgraçado que está 
preso, não pôde deixar de sentir grande allívio com a re- 
ligião: — ella vem dar-lhe a esperança de que elle mes* 
mo pôde ser feliz, expiando os seus peccados. e que com 
um arrependimento sincero, pôde alcançar a felicidade na 
vida futura. 

Ora aqui temos nôs as quatro bases essenciaes, que sê 
foram descobrindo para o edifício ^do systema penitenciários 
— separação individual, silencio, trabalho e soccdrr o dá 
rcligião.*Ha ainda outras circumstancias que o acompa- 
nham, mas são accidentaes. 
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§ 28.* 

Posto isto, vejamos agora a historia e origem d 'este 
systema. 

Gomo acabámos de vér, elle nâo nasceu perfeito; foi 
resultado das bases, que acabámos de mencionar, e estes 
nfio nasceram de repente, foram (ilhas d'ensaios. Ora d'aqui 
vem a incerteza da sua origem, porque em qualquer na- 
(âo aonde se descobrisse uma base, é ahi que se quer es- 
tabelecer a origem do systema. Porissó alguns querem en- 
contrar já a sua origem entre os Gregos, porque, segundo 
diz Platfio no liv. 10.° da sua Republica, havia entre elles 
uma cadeia aonde os presos só foliavam com os magis- 
trados. , 

Outros querem que o systema penitenciário vá bus- 
car a sua origem em Roma na prisão de S. Miguel em 
1703, no tempo de Clemente 15.°, porque ahi se procedeu 
á separação dos presos. Outros querem achar a sua ori- 
gem na prisão de Gand, feita em 1772, pelos Estados 
de Flandres, no tempo da rainha Maria Thereza. Outros 
váo ao christianismo, e para esse 6m vSo buscar o cos- , 
tume que havia nas ordens monásticas, de guardar o si- 
lencio, e de virem os monges para o refeitório com a ca- 
beça coberta com o capêlb. Outros querem que este sys- 
tema fosse descuberto pelo celebre Howard, natural de 
Inglaterra, o qual depois de estar preso em França, visi- 
tou todas as cadeias, e impressionado dos horrores, que 
'nellas se practicavam, trabalhou sobre a sua reforma; tra- 
balhos que foram acceitos na sua pátria, porque 'naquella - 
occasiáo succedeu a separação da America, e os lnglezes 
deixaram de ter o meio, que até ahi tinham, de se des- 
fazerem dos malfeitores, qual era mandal-os para lá. 

Outros querem que a perfeição d*elle, quando não fosse 
a sua origem, seja devida á seita dos Quakers da Pensil- 
vânia; porque, como elles são inimigos de sangue, pro- 
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curaram que as cadeias fossem tae*, que podeèsèm pou- 
par a pena de morte. E é certo que era 1786 a sua le- 
gislatura estabeleceu na Philadetphia uma prisco com o 
fim da correcção por meio do silencio e trabalho, o que 
em 1786 se fez também na Nova-Yorck. 

Como porém o systema que se seguiu, foi separar os 
presos a dois e dois, conheceu-se, que ainda assim se 
não conseguia o que se queria, porque um depravava a 
outro, e então recorreu -se á separação absoluta. Más 
como este systema de separação desse em resultado o 
chegarem alguns presos a perder o juizo, introduziu-se 
o trabalho e a commuhicuçâo official, isto é, a comuni-» 
cação com os directores. Porém em 1816 formou-se outra 
prisão era Auburn com differente systema, que vem a ser: 
separação absoluta durante a noite, e trabalho em com- 
mum durante o dia, roas em silencio. 

Depois de introduzido este systema na Philadelphia, 
procuraram outras nações fazer sobre elle alguns ensaios, 
como, por exemplo, a Suissa e a França, e entre nós 
também pela lei de 29 de Julho de 1839 se tentou o 
mesmo em Xabregas, dando-se para esse fim o regula* 
mento de 6 d'Abril de 1840. Têm também apparecido nas 
cortes alguns projectos a este respeito, mas não têm pas- 
sado de projectos. 

§ 29.° 

Sabidas as bases do systema penitenciário, e dada uma 
ideia sobre à sua historia, passaremos agora a dar o nosso 
juizo crítico sobre elle, examinando os argumentos com 
que tem sido impugnado. 

O 1.° é appresentado por Benjamin Gonstant: diz elle, 
que o systema penitenciário é bárbaro e contrário 6 na- 
tureza, porque vae atacar a liberdade, a sociabilidade e a 
linguagem, e o homem tem, por natureza, direito á tudo 
isso de que fica privado. 

Ora, este argumento seria na verdade decisivo, se a 
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personalidade do homem fosse inviolável» porque ella con- 
siste 'nesses direitos, qije o systema penitenciário vae ata- 
car. Mas. nós já por mais d'uma vez temos dicto e de- 
monstrado, que a personalidade humana não é inviolável 
absolutamente, porque não admittimos direitos absolu- 
tos com relação ao seu fim: com relação á sua origem, 
existem direitos absolutos; mas com relação ao seu fim 
são todos relativos, porque os direitos d # um param aon- 
de começam os direitos do outro: se o homem ultrapafssa 
essa raia, abusa, e o direito de que abusou deixa de ser 
inviolável Logo, se o homem abusou dos direitos de li- 
berdade e sociedade, como lhe poderão elles ser garanti- 
dos? como se pôde chamar injusta a pena, que os ata- 
car? Será uma pena dura, mas é exactamente porisso 
que ella é profícua. 

Assim como a medicina só cura os grandes males physicos 
com remédios heróicos, assim também a sociedade só pôde 
curar os grandes males moraes com remédios dessa or- 
dem. Sirva de exemplo a queda do systema feudal. Pro- 
curou -se durante uns poucos de séculos reformar este 
systema, sem que todavia se podesse acabar com elle: 
mas a final veio a revolução france?a e derribou-o 'numa 
noite. £ porque succedeu isto assim? porque o systema 
feudal estava tão entranhado na sociedade, que só um 
choque violento, como foi o da revolução, podia produ- 
zir aquelle effeito. 

Do mesmo modo, quando o crime chega a mudar a 
natureza do homem, são baldados os paliativos, que se 
empregarem para lhe restituir a sua dignidade: só um 
remédio heróico, só uma pena dura poderá chamal-o con- 
scienciosamente á práctica dos seus deveres. 

Finalmente, de duas uma: — ou se deve reformar 'o 
criminoso, ou não ; se se deve reformar, é força recorrer 
ao systema penitenciário; se se não deve reformar, então 
será injusto e inútil. 
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§ 30.° 

O 2.° argumento é, que este systema é muito dispen- 
dioso, porque se já são dispendiosas as cadeias antigas, 
muito mais o serão as que se organisarem, segundo esse 
systema; porque é necessário fazer grandes despesas com 
o seu estabelecimento, e com a manutenção do silencio, 
trabalho e separado dos presos. 

Além d'isto, o numero dos presos será maior, porque 
quasi todos as penas se reduzirão a esta; as cadeias de- 
deverSo ser mais seguras, porque hâo de ahi achar-se 
criminosos cuja pena era de morte, e 6 necessário ter 
muito cuidado em evitar que elles voltem para a socie- 
deda. Por conseguinte, attendendo a tudo isto, diz-se que 
este systema, por muito dispendioso, é impracti cavei. 

Porém a isto respondemos nós, dizendo; — que é ver- 
dade que a sociedade ha de fazer grandes despesas, mas 
que essas, bem longe de ficarem perdidas, como ficam 
as que faz com as cadeias, segundo o systema antigo, são 
ao contrário lucrativas, como demonstrámos; por conse- 
guinte a sociedade não deve choral~as, porque amds eco- 
nomisa. 

§ 31* 

O 3.° é que o systema penitenciário não passa d'uma 
utopia; porque se a experiência mostra a difficuldade, que 
ba em educar jovens, que ainda não são criminosos e 
que, por isso mesmo que são ainda jovens, estão mais 
aptos para receber educação; se muitos d'e)les se per- 
vertem; como havemos educar homens já avançados na 
edade e no crime? Poder-se-hâo instruir, porque a in- 
strução pôde dar-se ás massas, visto que se dirige á in- 
telligencía, e todos a tém mais ou menos. 

Mas a educação não está 'nesse caso: a educação ha 
de ser individual, porque deve ser accommodada ao co- 
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nhecimento das inclinações do individuo, que se quer 
educar. Ora como será possível perscrutar o coração de 
cada um dos presos, para depois o educar? 

Este argumento não deixa de ler força» mas por ser 
difficil educar os presos, por não haver certeza de que 
a educação ha de sentir o seu effeito, não se segue que 
se t)ão deva empregar esse meio, porque se não apro- 
veitar para uns, ha de aproveitar para outros, e se de 
100 presos, por exemplo, se educarem 10 ou 20, jà as 
despesas não flcam perdidas. 

Mas dir-se-ha: e será possível educar alguns? a isto 
responderemos com a invencível arma da experiência. 
A prisão d'Auburn foi feita em 1816, e em 1826 o dire- 
ctor delia, querendo formar outra prisão, tirou de lá 100 
presos, que & voz do director ajudaram a edificar a nova. 

Logo, isto que prova? que a educação 'naquellas mas- 
sas não foi tão perdida, como muitos a querem fazer. Te- 
mos além d 'isso o bel lo exemplo, que nos offerece a vi- 
sita dutpo Quaker de Inglaterra â prisão de NeuchaleL 
Á entrada da prisão disse-lhe o guarda, que tirasse um 
relógio que levava, se não queria ficar sem elle, porque 
as presas lh'o roubariam. Ella assim mesmo entrou na 
prisão, na qual se achavam 300 mulheres, e taes horro- 
res presenciou, que quando saiu, disse, que não encon- 
trara mulheres, mas sim feras, a ponto de achar duas en- 
tretidas a tirar o vestido a uma criança morta, j>ara com 
elle vestir outra. 

Mas a nobre dama não desistiu porisso do intento que 
fo ripou em as regenerar. Continuou com as visitas, co- 
meçando a sua obra pela educação das crianças, e no fim 
de seis mezes chegou a converter a prisão 'niima fábrica. 

Ainda mais: — passado pouco tempo saiu uma da pri- 
são, e foi servir: apenas ganhou duas libras, mandou-lh'as 9 
dizendo-lhe, que tinha furtado aquella quantia sem já sa- 
ber a quem, e que porisso lh'as entregava, a Gm de serem 
appj içadas em obras de beneficência. 
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Logo» nSo temos em tudo isto uma prova saliente de 
que não é um impossível educar os presos? -*- sem dú- 
vida. - 
§32.° 

4.° argumento é, que affrouxa a intimidação, que 
devem produzir as penas, porque uma vez reduzidas a isso 
quasi todas,, e suavjsando-se por esse modo a sorte dos 
presos» ninguém receará incorrer 'nellas, e portanto o sys- 
tema penitenciário não pôde servir de exemplo; porque 
como os presos até 'nelle aprendem officios, se os não ti- 
nbom, longe de ser um mal, será ainda um bem, 

A isto responderemos: em primeiro logar, que não que» 
remos que nas prisões haja regalos, e porisso, se 'nessa 
parte tem havido excessos, reprovânaol-os; em segundo lo- 
gaiv que basta a prisão» a separação, o silencio, e, 'numa 
palavra, a organtsação d'este systema para elle ser o|hado 
com raajs horror, do que outra qualquer pena; ; 

£. tanto isto asaim é, que, apesar da doresa que tem a 
pena de trabalhos públicos, algans criminosos têm con- 
fessada que alntes a queriam, do que ir pára as peniten- 
ciarias. £ com razão, porque a pena de trabalhos públi- 
cos não priva de respirar o ar livre, de poder fallar, de 
poder até entreter alguns vícios; o que não suecede nas 
penitenciarias. , , , . i 

$.33,' ; ..» , : -.!■ . : 

O 5.° argumento é, queo systema penitenciário trans- 
torna o systema penal, e para fundamento d'esta asser- 
ção argumenta-se da maneira seguinte. 

Com o systema penitenciário querem-se reduzir as.pe- 
Bas> mas redmipdo-as á pena de prisão, segundo esse sys-» 
tema, deixa de haver penas perpétuas, porque, se o preso 
não tiver esperança np futuro, não se conseguirá o fim 
4a sua regeneração:. logo se o systema penitenciário não 

10 



Digitized 



by Google 



142 LIVRO PRIMEIRO, CAP. IV. 

admilte perpetuidade na pena, não pôde substituir a pena 
de morte, e por tanto ahi temos alterado o systeraa penal, 
porque já não Gea uma pena, que substitua esta. 

Este argumento é verdadeiro nos seus princípios, mas 
é falso na consequência. É verdade que o systema peni- 
tenciário não pôde surtir o effeito, que se pretende, ti- 
rando ao preso a esperança de jfoder um dia sair para a 
rua, porque, se elle não tiver essa esperança, serão inú- 
teis todos os trabalhos, que se empregarem para a sua re- 
generação: isto é verdade. 

Más d'aqui não se segue, que o systema penitenciário 
não possa substituir a pena de morte. Quaes são as qua- 
lidades, que mais avultam na pena de morte, e que obri- 
gam a adopta La? são estas duas: tirar o poder de fazer 
mal, e ser exemplar. Por ella ter estas duas qualidades, 
é que é adoptada, e por, também, as ter a pena de traba- 
lhos públicos, é que se tem substituído aquella por esta. 

Mas porventura não tem também o systema peniten- 
ciário essas duas qualidades? tem por certo, eaté em maior 
grau, do que a pena de trabalhos públicos. 

Quanto á primeira, isto é, á qualidade de tirar o po~ 
4èr (k fazer mal, tem-n a em maior grau do que a pena 
de trabalhos públicos^ porque uma das bases do systema 
penitenciário, é a separaçãA individual dos presos; cada 
preso está mettido na sua cella, e não falia com os outros; 
pelo contrário, na pena de trabalhos públicos, acham-se 
os presos reunidos, podem conversar, podem communicar 
as suas ideias. Aili, temos o homem sô com as próprias 
forças, que iiada valem; aqui temos o homem com todas 
as forças, que resultam da reunião. Logo, sendo isto as- 
sim, é bem visível, que he mais facilidade em se escapar 
o preso da prisão com trabalhos públicos, do que d'uma 
penitenciaria, porque, reunido com os outros, e em com- 
raunieação com elles, é possível executar um plano de 
evasão, é possível achar meios de cortar os forros, alliciar 
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os guardas, etc; o que não acontecerá áquelle, que este 
sósinho 'numa cella. Por consequência, vè-se, que o sys- 
tema penitenciário tira mais o poder physico de fazer mal. 

Além d'isso, o condemnado a trabalhos públicos, se 
voltar para a sociedade, mesmo sem elle procurar evadir- 
se, por exemplo, por uma revolução, vem para a socie- 
dade talvez peior do que era, quando foi preso; se era per- 
verso, estará uma fera: pelo contrário, o preso de uma 
penitenciaria, quando sae, vem emendado, vem um ho- 
mem de bem, vem um bom cidadão. 

Logo, a pena de prisão 'numa penitenciaria pôde sub- 
stituir a pena de morte, e ainda melhor do que a pena de 
trabalhos públicos, visto que não só tira mais poder phy- 
sico de azer mal, em quanto a prisão dura; senão ainda, 
tira a vontade de o fazer, quando a prisão ac&ba. 

§ 34." 

Mas vejamos agora se o outro requisito está no mes- 
mo caso, isto é, se ta mi em é exemplar. 

As penas podem ser exemplares, ou pela sua intensida- 
de, ou pela sua duração; isto é, ou porque apresentam 
um espelho de soffri mento intensíssimo, mas passageiro,' 
ou porque apresentam um espelho de soffri mentos me- 
nores, mas duradouros. Ora a pena de morte está no 
primeiro caso: é exemplar na intensidade, mas não na 
duração. Pelo contrário a pena de trabalhos públicos é 
mais exemplar na duração, do que na intensidade: — os 
soffrimentos que padece o condemnado, cada dia, cada 
hora, cada minuto, não são tão fortes, como os que sof- 
fre o padecente no momento em que o carrasco lhe corta 
a existência; mas esses soffrimentos São repetidos, são 
duradouros, e é por isso que essa pena tem substituído 
r a pena de morte. 

Mas por ventura não será também exemplar na dura- 
ção a pena de prisão 'numa penitenciaria? é mais ainda; 
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porque, embora o condemnado se não veja, vé-áea casa 
que habita, véem-se os ferros que o escondem, e tanto basta 
para ser exempUr; em quanto que a vista de ctxadcmna- 
do a trabalhos públicos excita compaixão, e quando se 
faz ouvir a compaixão, a pena perde muito da sua força, 
na qualidade exemplar. 

Logo, o systema penitenciário, por nlo admittir penas 
perpétuas, não deixa de poder substituir a pena de morte: 
muda o systema penal, é-verdade; mas que importa, se 
consegue o mesmo fim, por um meio móis humano e van- 
tajoso á sociedade? » ■ . 

§35* 

O 6.° argumento é, que nosystema penitenciário nâo se 
pôde marcar o tempo que ha de durar a prisão, porque 
se o marcar,, de duas uma: — ou o praso será anterior 6 
emenda do culpado, e então sae para a rua sem estar 
emendado, e por conseguinte ficam sem eífeito todas aa 
despesas, que se fizeram; ou será posterior, e então tóm- 
bem serão inúteis todos as despesas, que se tiverem feita 
desde a epocha em que se regenerou. 

Se o legislador marcar o tempo de prisão, segundo * 
qualidade do crime, por exemplo, se um marcar 10 an- 
nos de prisão para o crime de assassínio, o resultado será 
que uns estarão emendados muito antes, e outros não 
o estarão no fim do tempo, nem o estariam talvez ainda 
que fosse dobrado* Se deixarmos isso do arbítrio do juiz, 
segundo a moralidade, que descobriu no Teu, tá vamos 
kãter no gravíssimo inconveniente dá arbitrariedade, além 
de ser impossível adquirir um conhecimento exacto e pro- 
fundo dá moralidade do «delinquente. 

E finalmente se recorrermos ao poder de agraciar, con- 
eedeado«lhe que possa encurtar o praso, que a lei mar- 
car, segundo o arrependimento que mostrar o: condemoa- ^ 
do, iremos abrir a porta ô hipocrisia* porque os presos 
tetão arte, de, sé fwgirem eaiend*dos sem ; o estqrem. 
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À isto responderemos nós;- — que é com effeilo muito 
difficil sair (Teste embaraço, mas que só porisso não ha- 
vemos deixar de applicar o syslema penitenciário. Ao le- 
gislador incumbe vencer a difficuldade o melhor que poder, 
e se a não poder vencer, sem que fique algum defeito, 
ainda assim não é isso razão suficiente para abrir mão 
d* esse systema; porque não ha n^da que saia perfeito das 
mãos do homem. 

O legislador só pôde satisfazer as necessidades mais 
geraes, as que mais avultam, e como uma d'ellas é a 
emenda dos malfeitores, deve procurar satisfazer essa ne- 
cessidade, embora não seja com toda a perfeição. 

§ 36.° 

O 7.° argumento, diz que o systema penitenciário é an- 
ti-politico e anti-econoraico; porque, como uma das suas 
bases é o trabalho, teremos que o governo, com estabele- 
cimentos d'industria, irá competir com a industria parti- 
cular, e irá até atacal-a, porque tem mais meios á sua 
disposição, e porisso poderá vender os géneros mais bar- 
ra tos. 

Este princípio é verdadeiro, mas não tem applicaçãp 
para o nosso caso. 

É uma verdade demonstrada em Economia Politica, 
que a industria tem direito a exigir a sua independên- 
cia contra a intervenção do governo. Mas isso que im- 
poria para o systema penitenciário? Por ventura o go- 
verno estabelece as penitenciarias com o fim de lucrar, 
por meio dos trabalhos quê ahi se fazem? não; o fim prin- 
cipal com que as estabelece é para emendar os malfeitores, 
e o trabalho só vem como accessorio; e por conseguinte, 
coroo o seu fim não é lucrar por esse lado, pôde e deve 
calcular a venda dos géneros de modo, que não vá ata- 
car a industria dos particulares. 
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§37,° 

Isto posto, temos respondido aos principaes argumen- 
tos, que se apresentam contra o systema penitenciário. 

Passaremos agora a vér como é que elle se ha de exer- 
citar; porque pôde hag£r differença na combinação da» 
suas bases, que è o que tem dado logar aos varies syste- 
roos, que tém havido, *mas que hoje estão reduzidos a 
dois: — ao de Philadetphia, na prisão de V^lnut-Street, 
donde passou para a de Spitzberg, e a£ d'Auburn. 

Segundo o systema de Philadelphia, o preso está de 

dia e de noite sósinbo na cella, e ani é que' trabalha. Se- 

. gundo o systema d'Aubifrn, ha separação durante a noite, 

e trabalho em commum durante o dia, mis em silencio. 

Quando em 1832 -o$ dois commissarios . francezes, 
Beaumont t TocqueviHe, foram . visitar as penitencia rias 
dss Estados-Unidos, a opinião pública inclinav^-se ao sys-^ 
tema d'Auburn, e com quanto elles mostrassem seguir a 
opinifio contrária, todavia não a emiltiram francamente. 
Porém, dois anqbs depois, foram á América Craw.ford, 
enviado pelo governa inglez, e o doutor Júlio, enviado 
pelo governo prqssiauo, e ambos elles optaram pelo sys- 
tema da Philadelphia, opinião que* já então vogava,, que 
é hojp a mais recebida, e que foi tambenva seguida nos 
congressos penitenciários dê Francfort e Bruxcllas. - 

> § 38,° 

Vejamos, pois^as vantagens que offerece esse systema. 

A l. 1 é produzir o silencio com toda a certeza, por- 
que p présp está s$, não tem com quem falar. Pelo con- 
trário, segundo o systema d'Auburn, como os presos de 
dia estão reunidos* não ha tanta certeza no silencio, por- 
que ahi já não é filho da necessidade, é filho do medo, e 
ainda que não fallem por boca, será impossível evitar que 
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elles fallem por lignaes. Ora como nói já tiibos que: sem 
o silencio todo é fácil ao homem entrar em si, já se vê, 
que por este |a do ha já uma -grande vantagem no syste- 
ma de Bhiladelphia, sobre o systema de Auburn, porquq 
'neste ponto o preso pôde achar occasíào de travar con* 
versação por meio de srgnaes* e por conseguinte não dei- 
xará tão facilmente ouvir a voz .da sua consciência, não 
se emendará tão depressa; <o que não succede na PhiladeU 
phia. * 

A 2.* é que a prisão de Philadèlphia é mais económi- 
ca, porque basta a casa e os ferros para guardar os pre- 
sos: Col locadas as cedas em corredores, e mettido cada 
preso ria sua, um só guarda, passeando 'num corredor, vi- 
gia uns poucos de presos. Pelo ' contrário, efn Auburn, 
como de dia estão os presos em eommum, são necessá- 
rios mais guardas para os vigiar. É verdade que na Phi- 
ladèlphia, porisso mesmo que o preso está sempre na, 
mesma casa, é força que as cellafc sejam maiores, que te- ' 
nham mais luz, faais ventilação^ para que o preso não 
soffra deterioração na saúde, e porisso parece que ha mais 
despesas a fazer; mas não é assim, porque, se em Auburn 
podem *as celtas ser mais pequenas^ mais escuras, meno$ 
ventiladas, visto que só servem durante a noite^ por cuir 
tro lado é necessário que haja casas de trabalho, e $>r- 
taoto ahi temos a mesma despesa» se não for maior. 

À 3/ vantagem é que o trabalho na Philadelpffia é . 
voluntário, e em Adburn é coacto. Alli só se dá ojtraba- 
lho, quando o preso o pede; é um desafogo, <jue se lhe 
concede, é um favor que elle* implora, e por conseguinte 
um preso rra Philadèlphia, ha de trabalhar mais 'numa 
hora, do que um em Auburn, na espaço de duas horas, 
ou mais. Além d'isso, ha de sair mais bem feito, e ha de 
rooralisar muito mais, porisso que é Olho da vontade, e 
não da necessidade. 

A 4/ vantagem é a de fazer com que os presos vol- 
tem para a sociedade, çem terem contrahido ligações oa 
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prisão. JEm Àuburn conbecem-se uns aos outros, e é im- 
possível evitar que elles deixem de contrahir relações mais 
ou menos; e qual ha de ser o resultado? que se sae um 
preso, e quer portar-se como homem de bem, não pôde, 
porque ha de achar outro que o denuncie: uma \ez co- 
nhecido, ser-Ihe-ha difficil achar trabalho, porque a opi- 
nião pública, nunca se inclina a favor d'um homem, que 
commetteu um crime, por mais arrependido que elle se 
mostre; não achando trabalho, não terá que comer; nHo 
tendo que comer, vae outra vez lançar-se no crime. Pelo 
contrário, o preso, que sae de Philadelphia, vem para a 
sociedade sem ser conhecido dos seus companheiros: é 
um homem novo què apparece, e que pôde portar-se muito 
bem, seta ter jquem ò denuncie. 

Aqui temos, pois, as vantagens que tornam proferirei, 
o «ms tem a da Philadelphia: vejamos agora quaes são os 
inconvenientes que se lhe notam. 

§39/> 

O i,°6 que elle prejudica a saúde e o juízo, e apon- 
tam-^se alguns exemplos «de chegarem os presos a perder 
o. Juízo, em consequência de se verem sempre isolados 
'niypa cella. 

Isto é verdade; alguns casos appareceram d'esta- natu- 
rezat mas quando? foi emquanto durou a separação abso- 
luta, em quanto o preso não tfhhtt a èoramunicação of- 
ficial. Porém depois que ella foi introduzida, depois que 
se conheceu até que se não sabia o que se havia de esperar 
de um homenvque está constantemente só, porque, como 
diz o nosso Fr. Luiz ^de Sousa, a vida solitária ou fax 
anjos ou demónios, já nâo têm npparecidò taes exemplos. 

Além d'isso o proso hoje, além da communicaç&a offi- 
cial. tem o trabalho, quando o pede, e tem. livros para ler. 

Por conseguinte aqirelle inconveniente já mio existe, 
como o provaram os últimos viajantes: bem pelo contrá- 
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rio a experiência mostfa, que a mortalidade é alli menor 
do que nas outras cadeias. 

§40.» 

O 2.° inconveniente, que lhe notam, é ser umsystema 
anti-social, porque torna o preso misantropo. Diz-se, 
que se nós queremos moralisar o preso, para poder um 
dia voltar para a sociedade, é necessário que o não tor- 
nemos estúpido, mas que o façamos adquirir hábitos so~ 
ciaes, o que se não consegue tendo-o sempre isolado. 
Além de que, quando o preso sae da prisão de Philadel- 
phia, vem costumado a uma obediência, mas, em razão 
da casa, a uma obediência filha da necessidade; mas o 
que sae da prisão d'Aburn vem costumado a uma obe- 
diência (ilha do medo, e esta, drz-se, é mais moral do 
que a outra. 

Porém este argumento, com que se quer atacar o sys- 
tema da Philadelphia, não tem força. Em primeiro togar, 
que sociedade é essa das prisões? é uma sociedade de 
malfeitores:. e será com uma sociedade de tal natureza, 
que o preso deve adquirir habites sociaes? não ganhará 
elle muito mais em estar sempre mettido na sua cella, 
distrabindo-se com seu trabalho, moralisando-se cora os 
seus livros, arrependendo-se com as prácticas de seus di- 
rectores, fallando com a sua consciência? sem dúvifla. 

Em segundo logar, qual será mais moral, a obediência 
filha do medo, ou da nececidade? é por certo a que é fi* 
lha da necessidade. Na Philadelphia o preso obedece ao 
silencio, porque está só, não pôde deixar de obedecer. 
Mas era Áuburn, dô-se-lbe o supplicio de Tântalo: — 
põe-se o homem ao pé d'oulro, e está collocada, ao mes- 
mo tempo, ao pé uma vara de- ferro, para cair sobre 
aquellc, que fallarí ! É bem visivel que esta obediência não 
pôde causar tanto sentimento como a outra. 
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§41.° 



O 3.° inconveniente com que se argumenta é 9 — que o 
systema da Philadelphia è anti-religioso, porque, estando 
os presos cada um na sua celta, seria preciso dar a cada 
um seu'instructor religioso, o que não é possível. Mas 
em Auburn, como elles estão em commum, um só in- 
stroctor basta para todos. Portanto diz-se, que aqui re- 
4ebem os presos mais soccorros da religião do que alli. 

Mas a isto responderemos: que para dar aos presos t 
segundo o systema Philadelphia, instrucção religiosa, hão 
é preciso ir fallar com cada um d'elles em particular: basta 
um só instfuctor, posto no meio do corredor a faltar, 
abrindo-se as portas das cellas, e deixando-se só fecha- 
das as grades, para todos receberem a instrucção reli- 
giosa. E até ainda com mais proveito do que segundo o 
systema d'Auburn, porque aqui, vêem-se os presos, estão 
reunidos, e basta olharem uns para os outros para sedis- 
trahirem. Porém na Philadelphia não é assim: os presos 
não se vêem, não têm nada que os distraia, e por con- 
seguinte bão de prestar mais attenção, até mesmo por- 
que o homem, quanto mais separado está das vozes hu- 
manas, quanto menos vezes as ouve, tanto mais desejos 
iem de as ouvir. 

Dizem Beaumont e Tocqueville: o homem no góso da 
liberdade, e tracto da sociedade, não apreciará quão grande 
seja a valia d'um pensamento religioso, lançado na cella 
d' um condemnado. È contam elles, que um preso da Phi- 
ladelphia lhes confessara, que sentira um dia grande pra- 
zer com a presença de um grillo, que se lhe introduzira 
^ na cella. 
' Logo, que prazer não terão em ouvir uma voz huma- 
na? Com que attejnção estarão os presos a escutar a voz 
do seu instructoc? . 
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§42.» 

O 4.° inconveniente,- que apontam é, que o systema 
da Philadelphia, não é fâo productivo como o d'Auburn;- 
porque ha certo» trabalhos que só se podem fazer em com- 
* mura, e portanto não podem ter logar na Philadelphia. 

Isto é verdade: ha certas obras que não podem fazer- 
se, sendo em commum. Mas sâo todas assim? certo què 
não. Logo, ainda que haja difficuldade em procurar tra- 
balhos accommodados ao homem isolado, nâo se segue 
que esses trabalhos nâo sejam também productivos. 

Âlguem dirá que não são productivos os trabalhos do 
alfaiate, do sapateiro, etc? Além de que, queremos mes- 
mo conceder que na realidade o systema da Philadelphia 
não seja tão productivo, que importa? O fim principal 
das penitenciarias é a moralidade; o trabalho só vem como 
accessorio; ora, como, segundo este systema se consegue 
melhor o fim principal, é tlaro que não. o havemos sa- 
crificar ao que é accessorio. Se o governo, por esse lado, 
perder alguma cousa, essa perda fica mais que compen- 
sada com o que ganha na moralidade dos presos. 

Posto isto, temos por' conseguinte que o systema da 
Philadelphia, com razão, é preferido geralmente ao d'Au- 
iurn. 

§ *a.° 

Dissemos que, além das quatro bases essenciaes para o 

systema penitenciário, havia ainda outras circunstancias, 

' que ndo eram essenciaes, mas acgidgntaes. Resta, portanto» 

vêr 4]uaes se devem estabelecer, para quando o preso sae 

da penitenciaria. 

Corri effeito, se a auctoridade, que tantos cuidados em- 
pregou com o preso, o desamparar desde o momento em 
que elle vem para a rua, o resultado *erá perder a sua 
obra, porque elle acha-se sem meios de subsistência, pôde 
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não achar que fazer, e então vé-se na necessidade de con- 
tinuar no crime por mais horror que este lhe inspire. A 
fome é inimiga da virtude. ' 

É pois de absoluta necessidade, que a sociedade que o 
moralisoú, o proteja ainda por algum tempo. Mas como? 
Aqui é que está a difficuldade, porque se a sociedade o 
proteger directamente, vae dar o effeito contrário ao que 
perleude. 

Supponhamos que é a policia quem lhe procura um 
arrimo. Basta isso para ninguém o querer, por se saber 
que o criado, ou o artista, que se inculca, é um homem 
que saiu da prisão; e por conseguinte não se consegue o 
que se quer; succede o contrário. 

Á vista disto, tem-se assentado, que o único meio, de 
que se pôde lançar mão, é recorrer ao zelo dos particu- 
lares, e para esse fim tem-se estabelecido associações de 
caridade, em que a intervenção da auetoridade ê só in- 
directa, isto é, reduz-se só a excitar o zelo dos particu- 
lares, porque elle nunca faltai quando o governo o sabe 
aproveitar. 

Em França, houve até um magistrado, que estabele- 
ceu uma fábrica ao pé d'uma cadeia, a fim de receber 
'nella os presos. 

Quando o preso saía da prisão, dava-se-lhe um bilhete, 
que attestasse a sua moralidade, e á vista d'elle era re- 
cebido o preso, e até se mandava vir a sua família. 

Alguns lém-se lembrado para este effeito das colónias 
penaes, mas nós já vimos os inconvenientes d'ellas, e por- 
tanto não podem servir para satisfazer a necessidade de 
que tractámos. Não tçjn^s de mais a mais esse exemplo 
bem recente, de mandarem os inglezes um navio com de- 
portados para o Cabo da Boa Esperança, e lá não os que- 
rerem receber? 

Portanto, entendemos que só por aquelle meio, é que 
se pôde completar o syslema penitenciário. 
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§44.° 

Sendo tantas as vantagem» do systema penitenciário, é 
digna de grande reparo a omissão que se encontra no Có- 
digo Penal, a festfc respeito, porque, nem o gérmen delle 
alíi se pôde descubrir. 

Querem alguns encontrado na prisão com trabalho: 
porém o gystema penitenciário nâo consiste só no traba- 
lho, nem mesmo na, trabalho forçado, mas voluntário; 
e no Código somente se encontra aquelle e não este: no 
systema penitenciário o trabalho pdoça a prisão em to- 
gar de a aggravar; no Código o trabalho é empregado 
para aggratar, e não para modificar a prisão. 

A commissâo de revisão também procurou emendar 
este defeito, ordenando o prisSo com as qualidades de 
penitenciaria* 

§45.° 

A pena pecuniária pôde ser dé muitas espécies: con/i*- 
cação, muleta, restituição ou reparação, indemnisaçâo e 
custas. 

A palavra confiscação quer dizer a privação de todos 
os bens, sendo elles applicados para o fisco* Portanto, é 
uma pena em espécie, e não em quantidade, isto ó, não 
consiste na privação de certa quantidade de dinheiro, 
mas sim na privação, de todos os :bens. 

O compendio diz, que esta pena verdadeiramente foi 
tirada do direito feudal, e não do direito romano, Não 
foi poréin, isto por ella ser* desconhecida entre oà rortia- 
nos, e tanto que até no tempo dos Imperadores, a con- 
fiscação era o fim principal das penas; havia o fisco, e o 
que 'nelle entrava era destinado para o bolsinho dos Im- 
peradores, e como elles o que queriam era enriquecer-se, 
chegou, para assim dizer, a ser crime o ser rico. 
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No entanto, para nós veio roais esta pena do direito 
feudal, do que ao direito romano. 



% 46.° 

Nós já vimos que pelo direito feudal, foi substituída 
a vingança particular, pela pena das compensações. O cri- 
minoso perseguido ia asylar-se no castello d'um senhor 
feudal, e este d'alli negociava a paz, mediante certa por- 
ção de dinheiro, na qual entrava uma parte para elie. Ora 
este costume passou para o livro dos feudos, e como a Or- 
denação liv. 2.° tit. 26, foi d ahi copiada, porisso dizemos 
que esta pena proveio mais do Direito feudal. 

Tem, porém, os seguintes defeitos» 

O 1.° é indivisível, porque nlo tem roais nem menos, 
e porisso nàose pôde admittir. É verdade que a connV 
cação parcial não tem esse defeito, e porisso pôde odmit- 
tir-se: assim, por exemplo: no crime de moeda falsa, con- 
fiscasse a casa aonde se fabricava. Aqui ha uma conGsca- 
çdo parcial, que é admissível. Porém nós tractátnos da 
geral. * 

O 2.° é ser aberrante no último ponto, porque vae 
cair sobre innocentes. Assim, esta pena de ordinário é im- 
posta ao condemnado á morte: mas em quem recae ella 
verdadeiramente? é sobre a familia innocente: o con- 
demnado n8o perde já com ifrso. 

O 3.° é ser desegual, porque para o rico é um mal 
muito grande, e para o pobre nSo. 

Por estas razões foi abolida pela Carta Constitucional* 
artigo 145, § 12 e pelo Decreto de 17 d'AbriI de 1832, 
que desinvolveu mais o artigo da Carta. 
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§47.° 

Isto pelo que pertence 6 confiscação. Vamos agora á 
muleta. 

A muleta não é, como a confiscação, uma pena em es- 
pécie, mas é uma pena em certa quantidade; esta pena 
tem grandes vantagens. 

í.° É ser análoga, porque nos crimes que atacam a 
propriedade, é esta a roais análoga, visto que vae atacar 
o mesmo direito. 

2.° É ser divisível, porque as quantidades" podem di- 
vidir-se, segundo as graduações do crime. Além d'isso tem 
a vantagem de se applicar a faltas leves, sem que d'ahi 
venha o lesar ao mulctado, o que não acontece, por exem- 
plo, com a pena de prisão. 

3.° É ser económica, porque o prejuízo do delinquente 
reverte para beneficio do lesado, e a sociedade não perde 
nada, porque tanto lhe importa que ps capitães estejam 
na mão cTum, como na mão d'outro; a sociedade tem 
sempre a mesma riqueza. 

4.° É ser reparavel, porque se qualquer pagar, poi 1 
exemplo, 10 e depois fôr conhecida a sua inocência, pôde 
receber outros 10, e assim cessar d'alguma maneira o 
prejuízo que tem. 

O 5.° É ser egual, porque não ha ninguém a quem 
não custe dar dinheiro. Isto é de primeira intuição. Mas 
o que é difficil é saber qual seja o melhor meio de im- 
por a muleta, porque ainda que ella seja uma pena egual, 
todavia nós já temos visto que esta egúaldade deve ser 
geométrica e não arithmetica, porque sendo differentes 
as circumnstancias dos individues, differente é também a 
impressão da pena, e porisso haveria deseguakíade em 
applicar a mesma pena a todos indistinctamente. 

Ora isto que acontece com outra qualquer pena, acontece 
também com esta de que falíamos, porque, como uns têm 
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mais do que outros, é bem visível que, se a um lhe não 
custa dar 10, por exemplo, a outro custa-lhe muito, e 
por tanto, se a muleta por certo crime fôr, por exemplo, 
de 10, para tpdos indistinctamente, essa egualdade ari- 
thmetica irá causar desegualdades. 

Pôde servir d'exeroplo esse cidadão romano, que an- 
dava pela roa a dar bofetões, com um escravo carregado 
de dinheiro para pagar a muleta, que por taes crimes im- 
punha a lei das 12 Tábuas. 

Por consequência é preciso saber qual é o meiç, de 
que se deve lançar mão, a fim de que a muleta seja uma 
pena verdadeiramente egual, isto é, que tenha uma egual- 
dade geométrica e não arithmetica. 

§ *8.* 

O arbítrio indicado pelo compendio é lançal-a em pro- 
porção do rendimento do delinquente, por exemplo, a 
terça, ou quarta parte, etc. Porém ainda que por este 
meio se possa impor a muleta com egualdade, com tudo, 
ha uma grande difficuldade em saber ao certo o rendi- 
mento do delinquente» porque para isso fora mister ir 
devassar as circumstancias domésticas, por meio de um 
inventaria que seria difficil e moroso. 

É por esta razão que alguns têm lançado mão d outros 
meios: assim, o Código do Brazil no artigo 55 regula a 
g muleta pejo rendimento diário do condemnado, quer esse 
rendimento provenha de seus bens, quer do seu emprego 
ou industria, proporcionando assim a pena ás circum- 
stancias de cada um; e quando os condemnados não têm 
meios para pagar as muletas são lançados em prisão com 
trabalho por tanto tempo, quanto fôr necessário para ga- 
nhar a importância delias. 

Outros qjjerem que fique ao arbítrio do juiz regulara 
muleta, segundo as circumstancias do delinquente. Mas 
esta opinião não se pôde admittir, porque a pena seria 



Digitized 



by Google 



DAS PENA* §48 B 49. 157 

em tal caso incerta, ficaria dependente das afieiçòes do 
juiz, e portanto uão produziria o seu verdadeiro effeito. 
Tendo nós d'optar por um meio, que nos pareça preferível, 
para dar a esta pena a egúaldade geométrica, que deve ter, 
escolheremos o meio apontado pelo compendio, não to^ 
mando por base o inventario, mas sim o lançamento das 
contribuições, que paga o deliquente, porque as contri- 
buições presumem-se lançadas segundo o rendimento, e 
portanto escusado fica recorrer ao inventario. É verdade 
que não ha grande exactidão 'nesse lançamento, mas ha 
alguma, e por isso será melhor tomar essa base, do que 
recorrer ao inventario, que seria difficil e moroso, como 
já dissemos. 

§*9° 

Passemos agora á restituição: diz-se restituição a Re- 
paração in gpecie do prejuízo, por exemplo, a reparação 
do furto d'ura cavallo, dando o mesmo cavallo. 

Já tivemos occasião de ver que a restituição é a única 
satisfação plena, que o lesante pôde dar ao lesado ; por-* 
que os interesses d 'este dependem, não só do valor real 
da cousa roubada, senão também do valor da affeição, ç 
até cousas ha com tanto valor d'aífeição, que as não tro- 
camos por preço algum. ^ 

Mas como a restituição consiste na entrega da pro- 
pria cousa, bem se vê que é a única satisfação plena, ge- 
ralmente faltando. Todavia, se a cousa pereceu, nãa pôde 
ella ter logar, e então é força recorrer a outra espécie, 
da pena pecuniária; isto é, á indemnisação, por meio da 
qual é o lesante obrigado a pagar ao lesado o valor real 
da cousa e além d'isso a pagar d'alguma maneira o valor 
d'affeição, regulando-se esse valor, não pelo livre arbítrio 
do lesado; mas sim por um arbítrio razoável, em atten- 
ção ás circumstancias, que se poderem conhecer. 
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§80.* 

Finalmente, a última espécie da pena pecuniária, tão as 
custas, isto é, a despesa do processo que o reu deve pa- 
gar, sendo julgado culpado, visto que foi elle quem deu 
legar aos trabalhos e despesas, que houveram. 

Na antiga legislação não só o reu era condemnado nas 
custas, quando a sentença o julgava criminoso, senão aindq 
quando era absolvido, e ha sentença de absolvição jun* 
ctasse — pague as custas, ex cama. Porém, tal condemna- 
ção era a maior das injustiças: pois. se o reu era absol- 
vido, se elle era innocente, como é que dava causa aos 
trabalhos e despesas do processo? com que direito se ha 
de condemnar nas custos um homem innocente, ainda 
por cima dos incommodos^ desgostas que soffreu? 

Era notória injustiça; e portsso o Decreto áe 30 de Ju- : 
lho de 183Q> no cap. 10, § 52, veio abotiryVésta, parte, 
a legislação antiga, mandando que o reu absolvido nào 
possa ser condemnddo em cosias, ainda mesmo nos pro- 
cessos em que ê somente accusador o Ministério Público. 

No entanto, o abu&o nâó acabou de todo, porque ha 
juizes que entendem que o reu ainda mesmo absolvido, 
deve pagar as custas, porque, jNzerav que essas custas sâo> 
uma recompensa merecida dos passos que se deram. 

Mas se o reu é julgado innocente, é uma contradicção* 
palpável, O: dizer-se que foi elle quem deu causa a isso,» 
eque por ewe motivoídeve pagar as custas ex cau.sa.Quem 
deve pagal-$s. é o accusador de má fé, ou a sociedade; o 
reu» nâo. Bem, pelo contrária, elle deveria ser indemni- 
zado doSf incoramodos que soffreu. 

- §St/ 

! 

Segundo a nossa legislação, o reu absolvido tem na 
verdade direi to a indemnisar-sejd'essesincommodos, quan- 
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do provém de accusaçilo calumniosa, ou de injustiça do 
juiz. Mas a justiça reclama até que élle possa haver in- 
demnisaçâo, quando os seus padecimentos provêm d'outra 
qualquer causa, por exemplo, um depoimento filho d'en- 
gano. Em taes casos, cumpria á sociedade indemnisal-o, 
já que exige d'elle o sacrifício de soffrer incommodos e 
desgostos, antes dé ser julgado culpado ou innocente. 

Se é justo que a pronúncia pelo crime de ladrão, por 
exemplo, vá impor ao reu o sacrifício de ser preso, por- 
que aliás, sendo elle culpado tractaria de escapar á acção 
da justiça; também é justo que a sociedade indemnise 
esse sacrifício, quando o reu for julgado innocente. Ora 
se isto assim é, como se páde dizer que elle deve pagar 
áináo por cima custas ex túusa? 

§52.* 

Hd quem faça differençá entre o Caio em que o *eu 
é absolvido n# pronúncia, isto é, julgado como não sus*J 
peito, e o caso em que é declarado cúmplice na primeira 
sentença, e íé(>ois innocente nò resto do processo; é drz-se» 
que rio primeira Caso nJo deve pagar custas, mas no sfrr> 
guádo sim. Mas á resposta é a mesma, isto é, que culpo 1 
tem elle ãé todo esfeô processo, se estfi innocente? parécé 
inctifcl qué áe tenha- feito tal. 

§53.* 

No Código Penal não se acha admittida a confiscação 
geral; mas somente a parcial, como se acha estabele- 
cida no artigo 259 § 3. Á muleta foi estabelecida no 
artigo 80, e regulada no artigo 41. A reparação e inde-' 
mnisaçâo nos artigos 104 e 105. As custas no artigo 118. 
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CAPITULO V 



BA RESPONSABILIDADE CIVIL. 



§ 1° 

A responsabilidade deve recahir sobre oa delinquentes; 
e por isso não devem ser castigados os filhos pelos deli- 
dos dos pães, nem os herdeiros pelos do defuncto, nem 
os fiadores que se sujeitaram á pena imposta a outro» 
sendo ella tal, que elles rrâo tivessem direito a obriga r-se 
a soffrel-a. 

;1 Bçntham faz a este respeito distinção de ires quali- 
dades de penas, a suber — $ub$tituUis — colleclivas • — e t 
fugilim$ ou aberrantes. * V 

As substitutas são as que se impõem, não ao delin- 
quente, mas 6 pessoa sob cujo poder elle se acha; taes 
são as que se impõem #o pae pelo delicio do filho, ao tu- 
tor pelo delicto do pupillo, e ao amo pelo do criado, etc. 
£ ainda que pareça á primeira vista, que estas penas não 
recahem sobre o verdadeiro delinquente, todavia é certo, 
que ellas assentam sobre um verdadeiro delicto do supe- 
rior, que não deu educação ao seu subordinado, e que 
oão vigiou seus passos, como devia: é um delrcto nega- 
tivo, que consiste na omissão das precauções, que devia 
tomar, para prevenir o delicto positivo dos que estão a 
seu cuidado. Quando porém tal imputação não possa fa- 
zçr-$e a esses superiores, não deyç impor-se-lhes a pena, 
porque falta o fundamento em que ella assenta. 

As collectivas são as que se impõem a uma corporação 
pelos delidos practicados por alguns de seus membros: 
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por exemplo, a uma cidade, a um regimento. Jâ disse- 
mos que não admittimos como delinquente todo um corpo 
moral, e portanto, se um ou outro de seus membros pra- 
cticou o delicto, seja punido, e não os outros. 

As fugitivas ou aberrantes são as que se estendem a 
pessoas estranhas ao delicto, como a confiscação, ciijos 
effeitos vão affectar não só o delinquente, mas também 
a sua família. 

Jâ vimos, que a lei não podia coarctar plenamente ás 
penas estes effeitos, que são Glhos da natureza das cousas, 
e que poucas penas deixarão de os produzir: o que o legis- 
lador deve fazer, é coarctal-os, attendendo quanto pos- 
sível seja a estas circumstancias. Querem alguns susten- 
tar estas penas, dizendo, que são de summa efficacia, e 
que muitos crimes deixarão de practicar-se em consequên- 
cia d'eílas, porque muitas vezes um individuo não dei- 
xaria de practicar um crime, se soubesse que a pena só^ 
mente recahiria sobre elle: mas attendendo a que ella vae ; 
affectar a sua familia, que poderá ficar reduzida á indi- 
gência, com esta lembrança se conterá. 

Todavia, supposto isto seja verdade, em alguns casos, 
assim mesmo taes penas são inadmissíveis, porque o ho- 
mem é fim, e não meio, e por isso seria uma imraorali- 
dade condemnar uma familia innocente como meio de re- 
primir o chefe da mesma. Taes princípios são absurdos, e 
vão d'encontro aos de Jurisprudência criminal. 

Em quanto aos fiadores, parece á primeira vista, que 
a doutrina do compendio é inadmissivel, e que elles de- 
viam soffrer a mesma pena a que se comprometteram: 
como no caso de Damon e Pithias, em que estando um 
d'elles condemnado á morte, ficou o outro por seu fia- 
dor, em quanto que aquelle ia despedir-se de sua familia, 
e como chegasse a hora da execução e não voltasse, foi 
o fiador levado para o logar d'ella para soffrer a pena. 
Confiado na palavra do seu amigo, ia elle com grande 
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segurança e n&Q foi ella mal.ffindadf|, po$ qye aa mo- 
mentp dq execução ^ppareceu o condem nado, • . 

Não admiuimos porém tal doytriua. Q fiador foffre a 
pena não em virtude de deliçto, mas. da promessa que 
fez; ora é cerlo, que elle nío pôde obri&ar-se senão, pela 
pena, que se achar dentro dos limites d a /promessa, corno» 
por exemplo, no caso de ser pecuniária ma$ se ella fòr 
afflictiva do corpo, ou de morte, 6 claro que ndo qstá 
çm seu poder obrigar-se, visto que pão tem direito a 
dispor da vida. £ por isso que o compendio diz — quae 
in illorum polestate non.esl. 

. Taes fianças não se admitlem boje em as nações civi- 
lisadas. 

Foi por esta razão, que o Decreto de 16 de Maio de 
1832, artigo 194, regula os casos, em que se nào admitte 
fiança, taes s?o na pena de morte» na do degredo para 
Africa por m^is de cinca annos, ou de trabalhos publicou 
ppr três ou mais annos, É por isso qpe também a Nova 
Reforma Judicial no artigo 925, estabelece, que o juiz 
arbitre a quantia da fiança, segundo a gravidada do de- 
lido, perdas e damnos, e qualidades da pessoa do delin- 
quente, a qual nunca será menor de ôO^OQO reis; isto a 
fim de que o fiador não seja obrigado p spffrer penas cor* 
poraes, reduzindoras assim a dinheiro, 

O Decreto de 10 de Dezembro de 1852 ultimamente 
regulou as fianças no$ seus artigos ^ 3 e 4, e seus res- 
pectivos nuiperos. 
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CAPITULO VI 

DAS CIllCUMSTAPfCIAS AGGRAV ANTES E ATTENCANTES. 



À matéria das ciroumstancias aggravantes 6 allenuanles 
occupa um logar muito distincto na Jurisprudência Cri- 
roihal; porque por mais que os legisladores as tenham 
querido encadear na legislação, sempre ellas se têm es- 
capado ao dominio d'esta, reconhecendo somente o da 
Jurisprudência. 

Esta é mais uma prova da imprudência cúm que al- 
guns legisladores, como Justiniano e Napoleão, tem que- 
rido emancipar a legislação da Jurisprudência, que ha de 
ser sempre supplementar d'ella, por mais perfeita, que se 
queira inculcar. 

§2.° 

Os legisladores Francezes em lYÔl, prevenidos contra 
a arbitráridade da Jurisprudência Criminal, quizeram en- 
cerral-a 'núrti círculo de ferro, ordenando qué nenhum 
facto podcsse ser considerado delicto, sem estar declarado 
tal por uma lei anterior: e que nerthuma pena podesse 
ser a pp 1 içada sem estdr decretada na lei. 

Este princípio saneio e justo foi proclamado como base 
da liberdade civil, e adoptado por todos os povos, que 
querem ser livres. 

Succedeu porém com este princípio o mesmo que suc- 
cedè com todos, que sendo levados ao absoluto, cahem 
no absurdo; porque no mundo, tanto physico como mo-» 
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ral, tudo é relativo e limitado. O absoluto não é senão 
um lypo, a que devemos procurar aproximar-nos, sem 
esperança de o podermos tocar. 

O progresso é a lei da sociedade, assim como do indi- 
viduo; e por isso deviam aquelles legisladores contar com 
que a civilisação, alterando as bases sobre que elles as- 
sentaram o cálculo dos crimes e das penas, havia de des- 
arranjar a proporção entre uns e outros; e porisso fal- 
tando essa proporção, a consciência pública, que a não 
tolera, levou os juizes e jurados a darem por não prova- 
dos os crimes, para se evadirem á necessidade de lhes im- 
por uma pena desproporcionada, a que a consciência pú- 
blica e a sua repugnava. 

Portanto: o princípio da inflexibilidade da lei, em lo- 
gar de produzir a certeza da pena e coartar a arbitrarie- 
dade, tornou aquella mais incerta, e substituiu a esta a 
impunidade, que é peor. 

O mesmo Napoleão para prevenir este mal, transigiu 
com a Jurisprudência, estabelecendo no seu Código o má- 
ximo e mínimo da pena, entre os quaes o juiz a podia 
aggravar ou attenuar: e o legislador de 1832, julgando 
que esse arbítrio ainda não era sulficienle para restabele- 
cer a proporção das penas, ordenou o das circumstancias 
aggravantes e attenuantes. 

Succedeu porém, que o excesso de um mal, produziu' 
outro excesso contrário. O legislador de 1791 quiz en- 
cadear com a lei o arbítrio; o de 1832 quiz com o ar- 
bítrio reformar a lei. No Código de 1810, além da gra- 
vidade das penas, ha o defeito de se não fazer distineção 
na applicaçâo d'ellas, na tentativa, cumplicidade, reinci- 
dência, crime frustrado, ele. 

O legislador, querendo fugir ao trabalho de emendar 
estes defeitos, declarou-os remediados com o systema das 
circumstancias aggravantes e attenuantes, isto é, deu a 
omnipotência ao jury, arvorando-o em reformador da lei. 

Ainda fez mais: não só não determinou as circumslan- 
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cias attenuantes, nem agravantes; ma» lahibem desebri* 
gou o jury de as especificar, sendo bastante a declaração 
vaga e indeterminada, de que ha circumstància. Assim 
pode succeder, que tqndo cada um dos jurados na au* 
mente, circumstancias diversas, nenhuma d'ellas tenha 
maioria; e virá assim a declaração da sua existência, a 
ser uma mentira. 

Impressionados por estes inconvenientes, e pelo resul- 
tado d'elles, que é a impunidade, e com ella augmento 
dos crimes, é que muitos criminalistas, cora Boneville, 
se tôm declarado contra o systema das cipcurmstancias at- 
tenuantes e aggravantes; mns o defeito da forma não 
deve levar-nos a destruir a matéria; nem o- abuso, que se 
pôde fazer d'uma instituição a.atacal-a na sua raiz; por- 
que nenhuma podia resistir a essa lógica; mas a refor- 
ma 1-a, de modo que, aproveitando o seu uso f evitemos a 
abuso, quando seja possível; porque abuso sempre o ha 
de haver, ainda nas instituições mais sanctas e justas. 

§4.'° 

Asxirctimstancias que acorppanham os crimes têm na- 
tureza diversa: porque Umas sàò condições indispensá- 
veis para existência d'elles; outras somente accidentaes: 
umas justificam-no depois d'e1Ie existir; outras o atte- 
nuam ou aggravam: umas dependentes de princípios ge- 
ráes, sem relação a pessoa, tempo, nem a legar, podem 
ser previstas e determinadas antes do crime: outras, de- 
pendentes das pessoas, dos tempos e dos Jogares* somente: 
depois do crime podem ser conhecidas e avaliadas. Por- 
tanto: feita esta distincç&o, deve o legislador prevenir no 
Código todas as circumstancias essenciaes aos crimes, e que 
se podem conhecer por princípios geraes, sem rtelaçào a 
pessoas, tempos, nem Jogares, as quaes formam aquillo a 
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que ee tem dado o nome de elementos constitutivos do 
crime. 

Deve lambem prevenir as circumstancias justificativas 
• absolutórias, que se conhecem por princípios geraes, 
chamados escusas légaes. Deixando para os jurados so- 
mente as circumstancias aggravantes e attenuántes, que 
irâo são da essência do crime, que dependem d'acciden- 
tes, que o legislador não pôde prevenir, nem avaliar; sendo 
o jurado obrigado a especificar cada urífa d'ellas na sua 
declaração. 

§5.» 

Assim ficará salvo o princípio da inflexibilidade da lei, 
e certeza do crime e da pena, quanto é possível, * exer- 
cido o poder do legislador até onde razoavelmente pôde 
chegar: modificado porém esse princípio pelo arbítrio 
moavel do jury dentro dos termos, que são da sua com r 
petencia, e sem invadir a do legislador. 

'Nestes termos, não só o systema das circunstancias 
aggravantes e attenuántes nâo é prejudicial á ordem pá- 
blica, senão também conveniente e até indispensável; por- 
que, modificando com uni arbítrio razoável o principio 
da inflexibilidade, tornam justo e práctico o fundamento 
da liberdade civil, que não pôde existir aonde a vida, li- 
berdade, honra e fazenda d'um homem* depender da von^ 
tad« d'outro homem. 

§6.° 

Eu bem sei que 'nesta doutrina não dou novidade ai- 
goma a nenhum dos que me ouvem; porém tendo-o pro- 
ferido em outro legar, houve quem se atrevesse a dizser 
que os princípios modificados deixam de ser princípios, que 
a justiça modificada, deixa de ser justiça, e que porisso 
era eu contradictorio comigo mesmo. 

Quando isto ouvi, ou 1i, lembrei-me do que dizia Ovídio 
•nti e ojs Getas *~ barbaria hic ego sivm *— e poriéso como 
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agora me não acho entre bárbaros, mas entre gente que 
me entende, não duvido repetir, que todos os princípios 
os mais sanctos e justos, levados ao absoluto, dão no ab- 
surdo, e foi isso o que succedeu aos legisladores Fran- 
cezes com o princípio que proclamaram, da inflexibili- 
dade da lei. 

O progresso é a lei d^. humanidade,- teii to, considerado 
no individuo como na sociedade; e porisso deviam contar 
aquelles legisladores com que a civilisaçâo, alterando as 
bases, ao calculo que fizeram para formar a lista dos crimes 
e das penas, havia, mais tarde ou mais cedo, de alterar a 
proporção entre uns e outros, e que a desproporção, sen- 
do contrária h consciência pública, baviade levar «s jui- 
zes t jurados, a dar por oâò provado, o crime» para eyv* 
tarem a necessidade d'applicar uma pena ^proporcio- 
nada e repugnante â consciência pública, de que e lies de* 
vem ser a expressão. 

O remédio contra este mal estava no arbítrio da Ju- 
risprudência, mas como foi desprezado, succedeu que o 
princípio da inflexibilidade, assim absoluto e exagerado» 
em logar de tornar a pena fcerta, tornou-a mais incerta, 
em logar de coarctar a arbitrariedade, produziu a impu- 
nidade, que é peor. 
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CAPITULO VII 



BA EXT1MCÇÃO DOS CRIMES E PE.XAS. 



$1.* - 

■Tendo nós examinado os factos que podem ser consi- 
derados delidos; as pessoas que podem ser responsáveis 
p#r eitos} as penas que lhes devem ser impostas, e os seus 
effeitosr resta somente, para ultimar a parte geral do 
Biteito Penal, examinar; os modos por que cessa a res- 
ponsabilidade por esses delidos, e o effeito das penas. 
-'Estes modos são cinco: morte do delinquente, direito 
de agraciar, amnistia, preseripçâo e rehabMlação. 

$'*.• 

Morte 

Mors omnia solvi t y é um aphorismo juridico, que tendo 
applicação a todas as obrigações, muito mais a tem á 
obrigação criminal, que ê personalíssima, e somente os 
tyrannos têm querido perseguir os criminosos além da 
sepultura. 

Este aphorismo já se achava consagrado na Ordena- 
ção do liv. 5.° tit. 16, § 21 e lit. 82, §§ 3 e 4, em quanto 
aos processos jurídicos, menos para se julgarem os bens 
confiscados, e damnada a memoria, domo porém a Carta 
aboliu o confisco, passou aquella disposisão para a Refor- 
ma Judicial, artigo 1182, sem restrícção alguma. Em 
quanto à pena achava-se no artigo 145, § 19 da Carta. 
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Código Penal no artigo 119 consignou aquella re-r 
gra tanto em quanto ao processo, como ã pena; mas não 
é comprehendida 'nella a obrigação de reparar o damno, 
que passa aos herdeiros, segundo o artigo 108, nem a 
pena pecuniária, se em vida do condemnado a sentença 
tiver passado em julgado, segundo o artigo 101, § 2, 
que se conformou com a legislação romana. 

§3.° 

Direito de aggraciar 

O direito de aggraciar é um acto de clemência para 
perdoar, ou commutar a pena, depois d'imposla por içn- 
terça. Este direito já foi conhecido em Roma como se 
vê da lei 3 God. de gençrali aboluione. Achasse consignado 
na Carta Constitucional, artigo 74 § 7, e já o, estava na 
Ordenação do Liv. 1, tit. 3, § 8, no regimento do Des- 
embargo do Paço § 22» e no Decreto de 27 de maio de 
1645, e 6 de julho de 1752 e Código Penal artigo 12U 

§ *v 

Julga-sé necessário este direito, l. e para supprir o de- 
feito do systema das circumstancias attenuantes, que nunca 
se estende a extinguir de todo a pena; quando tae» po- 
dem ser as circumstancias, que exijam essa extincção. 
2.° Para obviar o inconveniente das penas perpetuas, que ti- 
ram ao condemnado a esperança, sem a qu#l não ha emen- 
da, e o direito de aggraciar dá essa esperança, 3.° Para 
remediar mesmo o defeito das penas temporárias, que se 
não podem antiçipadamente proporcionar á emenda; e 
podendo por isso exçedel-a. somente o direito de aggra- 
cial-a pôde moderal-a. A.° Para evitar a imperfeição dos 
Códigos na proporção das penas, e com isso a impuni- 
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dade, que seria a conàeqiletacia dá desproporção. 5.° Para 
evitar defeito das sentenças de condemnação por érto 
ou «alicia do juiz, e assim moderar os excessos do podei* 
Judicial, sem o de&utorar pela revisão das sentenças: 
6^ Forque a clemência é no* príncipes uma virttidé* 
que forma a jóia principal da coroa, e previne circum-* 
stanGias politicas, que o juiz não deve atlènder. 7.°E vera: 
o príncipe a ser medianeiro entre os dous systemas d'ar- 
bitrariedade e inflexibilidade; sendo para isso o mais com- 
petente, por estar 'numa posição superior âs paixões. 

§5." 

■'Apesar* d 'estas razões tem o direito iè aggraciar sido 
impugnado e abolido: — 1.° porque torna as penas arbi* 
tWfias^ — ^ 2; a tira-lbes a força, porque as torna incertas; 
•í-tf-S.* ètaca a divisa dos poderes, invadindo tanto o le- 
gislativo como o judiciai; —4.° torna o rei odioso, por- 
quco pová namesmã irtdulgehéia quer justiça e egtiat, è 
o tâ n3a ha d^ perdoar a todos/ senão téWamos a itnpú^- 
nidade. 

S 6." 

: Ó perdão deita salva a Reparação dos damnos devida 
a terceiro; parque o soberano não pôde ser generoso á 
custa dós particulares, e não restitue os direitos poíificoá 
de qw a condensação privasse o criminoso; nem preju- 
dica os direitos adquiridos por terceiro. 

Pôde iusfcítár-áe dúvida, se sendo o perdão em benefi- 
€Y0> do criminoso, pôde elle rejeital-o; porque — invittí 
non dãinr beneficium — -o o perdão em logar d'abso!ver 
da oulpa^ coaflrtna, porque o criminoso que ò acceita, re- 
eoahece o crime. Porém a graça não é concedida so- 
mente por bem do aggraciado; senão também pelo da 
sociedade: o culpado não tem direito 6 pena, mas só- 
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mente obrigação, e por isso nSo pôde exigir que o accu- 
sem, e ao poder social é que pertence conhecer, quando 
ba necessidade de punir. 

O perdão também pôde ser dado peta parle offendida, 
nos casos que não tem logar a justiça, como dispõe o ar-* 
tigo 122 do Código Penal. 

§7/ 

Amnistia 

A amnistia é uni acto do poder social, que lança tim 
veu sobre o passado: que prohibe a perseguição de to- 
dos os crimes* ou 4o certa cfesse d'elle$, e a éxecuç&o 
das penas já impostas pela sentença. 

A amnistia já foi conhecida dos Gregos, tendo sido 
proclamada por Trasibulo dos Atbenienses, na expulsão 
dos trinta tyrannos, como attesta Valer. Maxim.: no liv. 
4, cap. 1.° n.° 4. i 

Também o foi pelos Romanos, como se vê das senten- 
ças do Jurisconsulto Paulo no liv. 8.° tit. 17 dé ahli- 
tioniò, e da lei 12, Dig. ad. SG. Tôrpilian*; aonde 
Ulpiano dfz, que, sendo decretada primeiro por decrete 
do Senado, o veio a ser depois pelos imperadores em ca- 
sos extraordinários. 

A amnistia distingae-se do perdão, porque este ê pes- 
soal, em quanto que ella é geral. O perdflo somente pôde ter 
logar depois da condemnaçâo, emquanto que a amnistia tem 
logar antes ou depois. Apesar porém da sua generalidade, 
também, assim como o perdão, não extingue a acção, (>em 
prejudica os direitos de terceiro: e admitia re&rtcg&esi 
sendo uma d'ellas os crimes accessorios doi principal, qute 
tliver pena maior, porque se a tiverem menor ficanrcéitf- 
prehendidos 'nella. 
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$8.» . 

« , * 

Tem-se suscitado dúvidas sobre a aoctoridade, a quem 
deve pertencer a concessão da amnistia, querendo alguns 
que sómenle o possa ser pelo poder legislativo, por con- 
ter a revogação das leis que mandam punir os delidos, 
e sustentar as decisões do poder judicial: sendo porém o 
seu maior mjerito, a opportunidade para acudir ás Neces- 
sidades do momento, se se esperasse pelas delongas neces- 
sárias, para fazer uma lei, perderia essa opportunidade» 
e porisso pertence ao soberano, e como tal sé acha attri- 
buida ao poder moderador, no artigo 74, § 8 da Carta 
Constitucional, podendo este delegal~o a um general, para, 
em momento de crise, usar 4 elle, acalmando os tumultos. 

§ 9.° 
Prescripeâo 

Á prescripçSD é um meio de se livrar das consequên- 
cias do crime, ou da xondemnação por elfeito de certo 
tempo. 

Portanto, a prescripç^o é de duas espécies, uma ex- 
tinctiva da acção que nasce do crime, outra da pena im- 
posta por uma sentença. A 1/ tem o effeUo de amnis- 
tia: a 2. a de perdoo. 

§ 10.° . , -. . 

A prescripçSo, parece. á primeira vista um absurdo; 
porque tim criminoso protegido pelas leis que elle offen- 
deu, somente* porque soube por muito tempo illudir a 
justiça, é um espectáculo revoltante. A espada da justiça 
deve estar sempre pendente sobre a cabeça do criminoso. 

Assim impugna Bentban a prescripçâo em geral; mas 
admitte-a em certos crimes. l.° Porque passado certo tem- 
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po, o crime esquece, tem quasi desapparecido a geração 
que elle escandalisou, e porisso qualquer pena parece in- 
justa, longe de ser exemplar, revolta. 2.° Esse espaço de 
tempo tem feito desapparecer as provas, os documentos 
e as letras; e porisso mal se pôde averiguar o crime. 3.° O 
tempo tem feito expiar ao culpado o erime com os re- 
morsos, com o receio, com a fuga e expatriaçio. 

A prescripçâo foi conhecida dos romanos, como se vê 
da Lei 12, Dig. ad Leg. Cornei, de fahis. fintre nós foi 
admittida no Decreto de 16 de Maio de 1832 ; na Refor- 
ma Judicia], artigo 1208 e 1211, e Código Penal artigo 
121. 

A prescripç&o é, não só de interesse particular, senSo 
também público, e porisso:-— 1.° o delinquente n3o pôde 
rentmcial-a : 2. d a exeepção d'ella, deve ser requerida ex 
officio: 3.° em qualquer estado do processo. 

A extincçío da acçío é peto tempo de dez annos, con- 
tra determinada pessoa, depois do dia do erime, ou do 
último acto do processo. Noa crimes da policia, cinco an- 
nos; nas contravenções, um anno. 

Ém qofffnfo ás penas, sendo perpétuas, rôo prescrevem; 
mas a de morte, passados vinte annos, commuta-se. As 
temporárias sendo maiores, vinte annos, do dia da sen- 
tença: sendo correccionaes, dez annos: nas contravenções, 
dous annos. 

A prescrípçSo da pena não comprehende os effeitos da 
condemnaçao, relativos a direitos politico». 
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§12.° 
RebaMIftaç&o 

A rebabilitação é um acto que restabelece na pleni- 
tude dos seus direitos, o condemnado que ficou livre da 
pena: é ura baptismo cívico. 

Algumas sentenças além da pena, impõe tnhabilidades 
que a extincção d'aquella não comprehende; porque a en- 
trada d'um cidadão na sociedade quef perturbou, deve ser 
cautelosa. Mas a par d este rigor salutar, vem o remedia, 
que repara esse mal depois de largas expiações, que é a 
rebabilitação. 

Esta instituição foi conhecida dos Romanos, no Código 
e Dig. nos títulos— sententi&m passis et reMilulis. ' 

A rebabilitação tem logar depois da pena, perdão, oti 
prescripção. Não é assim no direito francez, que exige * 
expiação pela pena. O espaço são trca annos. 

O direito francez também a nega aos reincidentes. 

A rebabilitação é requerida ao governo, e concedida 
precedendo informações: o direito francéz exige um pro- 
cesso mais largo. 

§ 13.° 

Devia-se também tractar da revisão extraordinária da9 
sentenças, como é concedida na legislação franceza, po- 
rém, o Código Penal não tracta d'ella. 
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LIVRO SEGUNDO 

DOS CRIMES EM ESPECIAL 



Titulo I 

Dos crimes contra a religião do reino, e dos eommettido» 
por abuso de funccões religiosas 



CAPITULO I 

DOS CRIMES CONTRA A RELIGIÃO DO REINO. 

§1.° 

O Código Penal seguiu no livro segundo o mesmo sys- 
tema adoptado pelo compendio, porque, tendo appresen- 
tado no primeiro uma parte geral, que encerra princípios 
abstractos, relativos aos delictos, delinquentes e penas, 
appresenta agora, uma parte especial, em que. sé at- 
tende ás circumstancias especiaes d'uma sociedade: a pri- 
meira parte é estável e constante; a segunda variável. 
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E com effeito no livro primeiro appresentámos princí- 
pios baseados sobre a natureza humana e da sociedade 
em geral: em quanto que no livro segundo vamos des- 
cer a especialidades, allendendo mais ás circumstancias 
de tempo, logor e pessoas, ctc. 

A razão d'cste systema, observado pelo Código Penal, 
encontra-se no fundamento que assignâmos ao direito de 
punir, que, como vimos, é uma combinação de justiça ab- 
soluta, com a utilidade social; e porissó era conveniente 
que o Código appresentasse duas partes, em uma das quac9 
— a geral — se attendesse mais aos principio» abstra- 
ctos do direito penal, e na outra, — a especial — és cir- 
cumstancias especiaes da sociedade. 



§2. 



Tanto o compendio, como o Código, começaram a se- 
gunda parte pelos crimes contra a religião. 

Tivemos já occasião de notar as diversas classificações 
que tem sido feitas dos delictos, que são quasi tantas, 
quantos são os escriptores de Direito Criminal, que se 
occuparam d 'esta matéria; mas, a mais geralmente se- 
guida é a classificação dos delictos em públicos e parít- 
culares. 

Dissemos que esta divisão se tomava em dois sentidos; 
entendendo-se, em primeiro logar, por crimes públicos, os 
que vão atacar os direitos da sociedade, e por crimes par- 
ticulares, os que vão offender os direitos do individuo; 
e entendendo-se na segunda accepção, por crimes publi- 
cas, o* que podem ser accusados pelo Ministério Publico, 
e pelos particulares; e por crimes particulares aquelles 
cuja accusação só pôde ser levada perante os tribunaes, 
pela paxte oífendida. 

No Código ha quatro espécies de crimes públicos, que 
são crimes contra a religião do estado — crimes contra 
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a segurança do estado — crimes conlra a ordem, e contra 
a tranquillidade publica. 

Debaixo (Testa primeira classificação ainda se fazem 
outras: por exemplo — os crimes contra a religião podem 
ser practicados por offensas feitas â religião, ou pelo abuso 
das funcções religiosas. 

Pelo que diz respeito aos crimes particulares dividc-on 
o Código em crimes contra as pessoas, e crimes contra a 
propriedade; mas o Código e o Compendio começou pe- 
los crimes públicos. Esta ordem é rejeitada por alguns 
criminalistas, e entre elles Rossi, que quer que primeiro se 
tracte dos crimes particulares, e isto por duas razões: 
«—1.° porque a ordem natural manda que se tracte era 
último logar dos crimes públicos, visto que a ideia do in- 
dividuo, apparece primeiro que a de sociedade: —2.° por- 
que os crimes particulares s£o mais sentidos do que os 
crimes públicos, ; 

Nós porém estamos muito longe d'accéitaf similbante 
doutrina, pois não devemos só olhar ao$ effeitos que os 
crimes trazem era relação ao individuo, a quem se diri- 
gem, mas também aos males que elles v8o operar no corpo 
social; eporisso pouco importa que os crirrtes particulares 
sejam mais sentidos pelo individuo a quem se dirigem, pois 
sâo muito menos importantes do que os públicos, visto 
que estes vão pôr era risco o bera-estar de toda á socie- 
dade. 

Entre os crimes públicos menciona o compendio em 
primeiro logar os crimes religiosos; ordem esta, que, não 
sendo acceite por todos os criminalistas, é com espe- 
cialidade censurada pelos commentadores do Çodigo Pe- 
nal que seguiu também a mesma ordem; e isto com os 
seguintes fundamentos: — 1.° Que estes crimes sSo mais 
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raros do que eram antigamente, pois, para que tenham 
logar, não só é necessária que se falte ao respeito â Di- 
vindade, mas também que isso vá causar algum transtor- 
no á sociedade; em quanto que 'noutro tempo bastava 
o primeiro requisito.— 2.° Porque os penas hoje adçiit-» 
tidas para punir esses crimes, uão são consideradas tão 
graves, porisso que se attende mais á offensa feita â so- 
ciedade, do que á falta de respeito para com a Divin- 
dade: e d'aqui concluem a menor importância desta ma- 
téria* e que porisso deve ser traçtada secundariamente. « . 

Isto em geral assim é; mas os motivos que levaram os 
redactores do Código Penal a tractar estes crimes em pri- 
meiro logar, e que fazem também cora, que nós apoie- 
mos a ordem por elles seguida, sOe as cirqumstancias es- 
peciaes em que se acha a nossa sociedade» em que a re- 
ligião dominante ainda se acha suficientemente arreigada 
no ânimo dopo*o> e ainda é considerada com o respeito 
que merece. 

Nem se diga que a religião não é tão necessária 6a 
sociedades moderqafc, coroo era és antigas; porque sem 
religião não ha paca a sociedade ordem e segurança pos- 
sivej; porqije ella é o complemento da , moral c da jus- 
tiça: hoje, pêlo contrário, é que ella está mais no caso 
de ser mais be^n comprehendida.e avaliada, e não anti- 
gamente, pois, sendo levada á exaggeração e ao fanatismo, 
era tecida» masoão respeitada. 

Além d'isso é esta uma questão de ordera, em que se 
não deve exigir uma exactidão mathematica, e porisso 
qualquer razão bastaria para sustentar a doutrina do Com- 
pendio. 

O Código Penal foi, como devia, buscar o fundamento 
d' es ta doutrina & Carta Constitucional no artigo 6, e no 
artigo 145, § 4. A Carta, estabelece a inteira liberdade 
de crenças, e assim deve ser, porque uma religião, só pôde 
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ser seguida, quando se deixar ao individuo liberdade a 
esse respeito, e nâo sendo imposta peia força; pois tssò 
faria com que o homem se tornasse um hypocrita para 
escaparão rigor das leis, ç para adquirir immerecida mente 
a estima dos seus concidadãos. 

A Carta no artigo 6, prohibe o exercer-se publicamente 
outro culto que nâo seja o da religião do estado, e 'nisto 
oão existe cafUradicção com o princípio de liberdade dó 
crenças por dia estabelecida, visto que cada individuo pôde 
exercer em sua casa e secretamente o culto da religião que 
quizer. 

Não queremos dizer que esta prescripçâo do calto se* 
guida pela Carta, seja o óptimo, pois mais seria para 
desejar que fosse garantida cora a liberdade de crenças, 
a liberdade de culto; mas esta ín^sma disposição da Car- 
ta, é fiiho das circunstancias especiaes cm que se acha a< 
nossa sociedade:, ainda n&o ha a ipstrucção e de$inyolvi~ 
mento sufficien te para pòr em práctica esta medida: pois> 
isto rría dar logar a desordens, visto que o fanatismo ainda 
não se extinguiu de modo que a tolerância em matéria 
de religião seja para todos um princípio axiomático. 

§6.° 

O Código Penal dividiu, como dissemos, em duas clas- 
ses os crimes religiosos: crimes contra a religião, e abu- 
sos de religião; e diz no artigo 130: — Aquelle, que fal- 
tar... efe. E com effeito, o primeiro crime contra a reli- 
gião, é a falta de respeito, pois esta falta sendo commet- 
Uda em público, não é só uma offensa feita á Divindade, 
mas também. â sociedade, indo-se-Ihe dar um forte mo- 
tivo d escândalo, que pôde dar logar a muitas desordens. 

Mas este artigo do Código poderia, se não tivesse ou- 
tra explicação, dar occasião a muitos abusos* visto ser a 
expressão -T- /afta de respeito, muitissimo elástica, e po- 
der soff/er por isso diversas interpretações. 
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É porisso que na Chino, aonde ha uma disposição aná- 
loga, relativa ao respeito que se deve ter com o monar- 
cha, foi julgado como criminoso de lesa magestade um 
vassallo, que pôz o seu nome aeiraa do do imperador. O 
mesmo acontecia entre os Romanosaonde era considerada 
como crime da Jesa magestadea mais pequena falta para com 
a pessoa dos governantes. £ em attenção a isso, é que o 
Código Penal especialisa em os números 1, 2, 3 e 4 os 
casos que devem ser olhados como faltas de respeito para 
com a religião do estado. 

i.° — injuriando a mesma religião.,, etc. O Código 
não seguiu a terminologia usada pela antiga legislação, 
com quanto as ideias sejam as mesmas a respeito da clas- 
sificação dos crimes religiosos, com algumas alterações. 
Os nomes empregados pelas antigas leis para designar 
estes crimes, eram — heresia, apostasia, sdsma, blasphc- 
mia, perjúrio e sacrilégio. Os quatros primeiros d' estes 
crimes são considerados como principaes, e os outros como 
secundários, 

ST.» 

Heresia era a pertinácia em attacar alguns dos dogmas 
da religião calholica, por exemplo o Mysterio da SS. Trin- 
dade, etc, A apostasia era a divergência em todos os do- 
gmas da religião. O scisma era a divergência sobre par- 
tes de disciplina, consideradas como essenciaes pela Egre- 
ja; e 'neste caso está a sujeição devida á pessoa do Summo 
Pontífice, que não sendo ainda ponto dogmático, é com- 
tudo considerado como parte essencial da disciplina; e 
porisso a Egreja grega deve ser olhada como scismatica, 
por não reconhecer a supremacia do Papo. Blasphemia 
eram as injúrias contra Deus, contra a Virgem, ou con- 
tra os seus sanctos. Perjúrio, era o juramento falso em 
que se tomava o Sancto Nome de Deus, em vão. E final- 
mente sacrilégio — de sacra-legere — era o roubo das cou- 
sas consagradas ao culto da religião. 
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§8. 8 

Antigamente não só era punida a beresíp pública for- 
mal, mas até aquillo a que chamavam — cheiro de her** 
«a — que era qualquer indicio, por onde se podesse de-* 
prehender, que o individuo não seguia algum ou alguns 
dos dogmas de religião catholica ; como era não se coo-» 
fessar, não ir á missa, etc. Hoje porém não admittimos 
similhante doutrina, pois só julgámos que deve ser eas- 
tigada a heresia formal e pública: e isto nlo só, porque 
entendemos que a justiça humana não se pôde conten- 
tar cora simples indícios, mas também porque só a here- 
sia pública e formal está no caso de ir causar mal ao 
corpo social. 

§9.° 

A apostasia e o scisma, estão no mesmo caso, pois é 
também necessário um facto definido, público e caracte- 
rístico. 

§10/> 

A blasphçnia é necessário também que seja pública, e 
além d'isso intencional ; pois se qualquer pessoa no ex- 
cesso da paixão soltar alguma palavra contra a religião 
— por exemplo, um pae rogando pragas a seus filhos no 
acto de os castigar d'alguma acção má que predicaram 
T—^deiesqr punido? por certo que não, pois não ha'rrèlle 
intenção directa de atacar a religião, e se estiveise a san- 
gue frio não soltaria taes palavras. 

Não se pôde pois dizer blasphemo, nem como tal sq 
deve punir no foro externo. A educação* e não as penas, 
é o meio de corrigir este mau hábito. 
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§ 11-° 

Agora em quanto aos dous últimos crimes religiosos — 
perjúrio e sacrilégio, o Código itâo traçta d'elle& 'neste 
Iogar, mas tractà no artigo 141 do sacrilégio quando 
(alia do roubo; e â o perjúrio, quando tracta do testimu- 
nho falso, produzido em juizo. 

O Código é arguido por ter (eito esla classificação, 
mas, a nosso vèr, com pouco fundamento: pois se o sacri- 
légio é um roubo, e se o perjúrio é um testimunho lalso, 
a boa ordem não fica comproraettida, tractando d'esses 
dois crimes religiosos nós mesmos Jogares em que se acham 
aquelles, que têm cora estes > relação; e olhando as ófferi- 
sas feitas à Divindade, como circumstancias aggravantes, 

§12.° 

No- número l.° f (vidè)jtnícta o Codigoda heresia, visto 
que faila do caso, em que o individuo injuria qualquer 
dogma da religião, o que.éium signal manifesto de que 
não está convencido d'elle; mas o Código exige que essa 
injúria; seja feita em público, e isto pelas razões que já 
demos; de modo que, se alguém injuriar a religião p&r*» 
ticularmeote, nôo merece castigo aos olhos da justiça bu^ 
mana. 1 . '■ ♦ !-...- 

O Código diz, ( por fados ou por palavras, pois, a in-? 
júria além ilas palavras, também pôde ser feitp por factos, 
fazendo o individuo qualquer signal por onde evidenten 
mente mostre o nenhum respeito, ou desprezo, que, sente 
por algum dos dogmas da nossa religião. 

Diz mais o Código, ou por eseripto publicado, ou por 
qualquer meio de publicação, A heresia pôde também ser 
practicada por estes meios que o Código cita, visto que . 
qualquer individuo pôde imprimir e publicar algum es- 
cripto, em que injurie alguns dos dogmas religiosos; ou 
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mesmo publicar algumas gravuras ou lithógraphias ofen- 
sivas a esses dogmas. 

A publicidade é também com toda a razão exigida pelo 
Código, de forma que, se esses escriptos ou gravuras fo4 
rera achadas em casa de algum individuo, más sem te-r 
retti ainda sido publicadas, este não deve^ser responsável* 

%° Tentando pelos mesmos meios.. . ele. 'Neste número exi- 
ge o Código a publicidade, de sorte que, se qualquer pessoa 
procurar faaer convencer particularmente a algum amigo, 
ou pessoa familiar dos princípios contrários a algum do$ 
dogmas da religião chrislã, não deve ser punido. 

O Código diz — tentando — e porisso parece conftirvt 
dir a tentativa do crime com a sua consummação; dou- 
trina contrária aos princípios expostos: mas a razão d'isto 
acha-se na natureza especial dos crimes religiosos; poi& 
se a Lei só punisse a propagação de doutrinas contrá- 
rias á religião, depois de realisada, estacão chegaria á 
ser castigada : attendendo â dpposição que haveria da parte 
dos indivíduos que tivessem abraçado essas doutrinas. O 
n.° 3, é a mesma; disposição do número antecedente.. 
í:0 n.° 4, diz — celebrando actos públicos d'wm cullo, 
que nào seja o da mesma religião calholica. Esta dou- 
trina está em harmonia com os princípios expostos; pois 
se nós exigimos, para que os crimes contra a religião se-? 
jam punidos, e serem revestidos da publicidade, éicta to 
que não podemos também castigar os actos do culto de 
uma religião contrária à nossa, sem que esses actos sejam 
públicos; e isto, porque quem permitte o mais, também 
permitte o menos. 

§13.° 

No § i.° diz o Código. — Se o criminoso fôr estran- 
geiro... eu. A razão d*esta distineção entre os itíaturaes e 
estrangeiros, é porque estes ultiróos não são obrigados 
ás instituições do nosso paiz, e porisso merecem alguma 
desculpa. 



Digitized 



by Google 



181 LIVRO SEGUNDO, TIT. I, GAP. I. 

§2.° Se unicamente se tiver commetlido... ele. Anti-* 
gamente a blasphemia era olhada como um dos crimes mais 
graves, e os réus d'estes crimes, soffriam penas as mais 
barbaras como era o de lhe ser furada a língua com uma 
agulha albardeira, no que se descobrem vestígios da pena 
de talião, visto que a [ingua era o membro delinquente: 
e porisso não se fazia a distincçâo apontada 'neste §. 

Esta distincçâo porém, parece-nos muito bem enten- 
dida, pois se a intenção é um elemento essencial de de- 
licto, não deve o criminoso ser punido, quando não tiver 
intenção de offender a religião, muito embora solte con- 
tra ella palavras offensivas. 

O Código no § 3, deveria fazer distincçâo entre esse 
desacato em principal ou accidenlal, pois a punição não 
deve ser a mesma em ambos os casos. 
- Assim o individuo qúe se chegou és sagradas fórmu- 
las da Eucharistia e as calcou aos pés, mostra uma in- 
tenção mais directa e formal de offender a religião, do 
que o ladrão, que, na occasiâo de ir roubar os vasos sa- 
grados, deixou cair no chão algumas d'ellas. 

No artigo 131 castiga o desacato contra a religião com 
uma pena maior,e com razão, porque o individuo não só 
dá um escândalo público, mas vae atacar a lei fundamen- 
tal do paiz, que considera a religião do estado debaixo 
da salva-guarda da auctoridade; e a isto accresce ainda 
a violência, que deve ser olhada como eircumstancia ag- 
gravaote. 

§ H." 

Artigo 132. — A injúria e offensa... etc. Parece á pri- 
meira vista que a matéria de que tracta este artigo sobre 
a injúria não tinha aqui logar visto que poderia ser com- 
prehendrda nas disposições relativas aos indivíduos, que 
offendem as auctoridades no exercício das suasTuncções: 
mas se nós attendermoç a que os ministros da religião 
estão em circumstancias diversas das auctoridades púbK- 
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cas, e a que as ofensas a elles dirigidos no exercício das 
suas funcçôes podem e devem ser consideradas como fei- 
tas á religião, devemos desculpar o Código de tractar aqui 
d'esta doutrina* 

§ 18.» 

Artigo 133. — Àquelle que... etc. O princípio appfesen- 
tado 'neste artigo, é uma conclusão logicamente deduzida 
do artigo 6 da Carta Constitucional, que considera a re- 
ligião catholica debaixo dS protecção do governo; e é 
porisso que com razão devem ser punidos aquelles que 
quizerem estorvar o livre exercido d'essa religião, pois 
d'outra forma seria illudida a disposição da lei fundamen- 
tal do paiz, 

A disposição do Código é atém d'isso de rigorosa jus- 
tiça, pois aquelle que embaraça outro no exercido da re- 
ligião, não só offende esse individuo no gôso dos seus di- 
reitos, mas vae além d' isso causar um escândalo que deve 
ser castigado. 

Exige o Código, para que o individuo deva ser casti- 
gado o ter usado de violência ou ameaça; de firma que, 
se alguém estorvar um individuo de exercer os actos re- 
ligiosos, servindo-se de outros meios, que não sejam os 
determinados no Código, mettendo, por exemplo, esses 
actos a ridículo, não é responsável perante a lei. 

Não achámos esta disposição muito acertada, e parece 
que deveria também ser punido aquelle que estorvasse 
outro, no exercício do -culto religioso* escarnecendoro e 
ridiculisando-o; não só porque era da mesma forma 
estorvar o individuo no gôso dos seus direitos, mas tam- 
bém porque o ridículo e o escarneò offendem a Divinda- 
de, e originam o escândalo. 

A pena estabelecida 'neste artigo é a prisão até seis me- 
zes: mas diz — salvo se tiver incorrido em pena maior; 
pelo facto da violência — isto tem logar, quando qual- 
quer individuo dê du-as facadas 'noutro, com intenção de 
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o estorvar tia práctica dos actos religiosos, pois 'neste caso 
dete ser-lhe applieada a pena correspondente ao ferimen- 
to, mas aggravado, em razão d'elle ir oíFender a socie- 
dade e o individuo, estorvando que exercesse os actos da 
religião. 

§ 16.° 

Artigo 134. — Âquelle que, fingindo... ele. Parece que 
a doutrina d 'este artigo não deveria ser aqui tractada, 
mas reserval-a para o titulo das falsificações: pois aquelle 
que se finge ministro da religião sem o ser, commetle 
uma falsidade, e é 'neste sentido que merece ser punido: 
mas aqui dá-se a mesma razão que já apontámos em re- 
lação a outros crimes religiosos, pois, ainda que tenham 
analogia com os crimes civis, não se pôde comtudo abstra- 
hir da offensa que 'nestes é feita á Divindade, e do escân- 
dalo que d'ahi resulta, que é sempre maior que nos ou- 
tros crimes em que apparecem requisitos siroilhantes. 

_ § "° 

Artigo 135. — Todo o portuguez... ele. Não admira 
que o Código applique aqui uma pena maior do que nos 
outros crimes religiosos, pois este é maior do que neahum 
dos outros, visto que o individuo vae causar grande es- 
cândalo, mostrando uma descrença geral a respeito de to- 
dos os dogmas e mysterios da religião. 

A pena applieada pelo Código não é pois desporprocio- 
nada, como alguns pretendem; mas ha de ser muitíssi- 
mo difficil que ella chegue a ser posta em práctica, por- 
que parece impossível que haja alguém tão louco, que 
mostre em público, que" renega de todos os dogmas da 
religião, pois que ninguém o estorva de seguir particu- 
larmente a religião que quizer, ou mesmo de não seguir 
nenhuma, visto que cTahi não pôde resultar utilidade al- 
guma, mas antes mal. 
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Mas o Código no § 1.° d 'este artigo pune mais grave- 
mente este crime, quando commettido por ecclesiasticos, 
e a nosso vér com muita razão, pois o crime de aposta- 
sia é muito mais escandaloso sendo por elles practicado; 
pois o padre como ministro da religião deve ser -o pri- 
meiro a dar o exemplo de obediência e respeito aos seus 
dogmas. 

O disposto no § 2.°, diz respeito a ambos os casos do 
artigo e §; pois considera as penas estabelecidas como 
extinctas, logo que os apostastes abjurem os seus erros 
e tornem a entrar no grémio da Egreja. 

Esta disposição do Código vae em harmonia com o es- 
pirito da nossa religião, que sejam quaes forem asaffron- 
tas e desprezos, que tenha recebido de seus filhos, está, 
como mãe carinhosa* sempre prompta para os tornar a 
receber: é preciso que o Código suspenda as penas infr* 
postas pela apostasia, logo que a Egreja receba em seu 
seio, o individuo que d'ella se apartou; e assim deve ser; 
pois seria injustiça e contra-senso pretender levar a jus- 
tiça dos homens mais adiante do que a de Deus. 

Além d'isso, acabando para a sociedade o motivo de es* 
eandalo, deve acabar também a pena. 
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CAPITULO H 



DOS CRIMES COMMETTID08 POR ABUSO 
DE FUNCÇÔES RELIGIOSAS 



§i 9 

Alguns auctores têm censurado esta classificação do 
Código Penal, dizendo que seria mais conveniente collo- 
car estes crimes no Liv. 2, tit. 3, cap. 2, secç. i.% em 
que tracta dos abusos de aoctoridade, commettidos pelos 
fttnccionarios públicos. Parece-nos porém, que se podo 
sustentar esta classificação, pois j6 por mais de uma vez 
temos dicto que os ministros da religião nâo devem ser 
considerados como verdadeiros íunccionafios públicos; e 
'nestes crimes não se pôde abstrahir da offensa feita á 
Divindade, que se não encontra nos outros. 

Artigo 136. — Todo o ministro... ete. O artigo exige 
que o fim, para que o ecclesiastico usou das suas fun- 
ções, seja reprovado pelas leis do reino; de sorte que, se 
o ministro da religião usar d'ellas para algum fim lícito, 
n&o deve ser punido. 

§ í*° — O que abusar... ele. Este crime era conside- 
rado pelas antigas leis, como um dos maiores que podia 
ser commettida contra a religião, e era punido com gra- 
ves penas. 

O Código estabelece uma pena muito grave para os 
réus d'este crime, mas que não tem nada de injusta e 
desproporcionada, porque o padre com a revelação do si- 



Digitized 



by Google 



CRItfi POR AB. BEFCJICÇ. REL §1 A 3. t89 

giílo da confissão, ou seí*vinda-se d'eata para seduzir as 
seus penitentes, pôde ir comproraetter a ordem e tran- 
qoíllidade das famílias. 

Além'd'isso o sacerdote que não sobe guardar esse de- 
pósito sagrado, que lhe. foi confiado no tribunal da peni- 
tencia, dá um greode escândalo, faz perder o respeito á 
religião, e dé lagar a que muitas pessoas fujam da confis- 
são como perigosa, ou calem a maior parte dos seus pec- 
cados com receio ide se comprometterem. 

§3.° 

Na §2 r ° vae o Código tracfar { â# abuso de funcções 
religiosas commettido na celebração do matrimonio, em 
que não forem observadas as formalidades legaes, e diz: 
>~Se0 abuso consistir... ett. fava a celebração do ma- 
trimonio exigem as leis civis e eanonieas o concurso de 
dois requisitos: — o Sacramento e o contracto, é porisso 
o padre não deve dar o Sacramento, sem a perfeição do 
contracto.! - »■ - <I: : 

Em França julga-se o contracto civil separado do Sa- 
cramento; de sorte que o contracto civiPé suficiente para 
que o matrimonio seja julgado válido, para os effeitos ci- 
vis, sem o concurso do Sacramento, e este não tem effeito 
algum, quando não tiver precedido a celebração do con- 
tracto civil. ; ; r - 

Entre nós nfco é assim, pois, consistindo 4 essência do 
matrimonio no consentimento dos dous contra h entes e 
na benção doparocboy na presença de duas ou três teste- 
munhas, considera-se o contracto como válido, muito em- 
bora não tenham sido preertebidas as formalidades pres- 
criptas pelas leis civis. 

Estas formalidades silo o consentimento dos pães, tu- 
tores ou curadores, no caso em qu»* algum dós contra- 
hentes não tenha ainda vinte e cinco annos òompletOs; è 
tenham chegado a esta edade, bastam as formalidades fcxfc 

13 
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gida» pelos cânones, que sio os banhos ou proclames para 
-mostrar que nâo ha impedimentos; e nà sua falia a licença do 
bispo, e depois a benção nupcial do parocho perante doas 
4)il três testemunhas, ou d'o»tro sacerdote que legitima- 
-menle o represente; é doestas últimas formalidades nâo 
se pôde prescindir, para a validade dos matrimónios, pois 
4i sua falta torna-os clandestinos, e como taes de nenhum 
^ffejto. .;i 

Estas últimas formalidades são as canónicas, e que con- 
stituem, como jâ notámos, a essência e validade do ma-» 
trimonio. 

O Código impõe, conforme as circumslancias, a pena 
jte-fritfo corrçç4ioaal, d'um mez até Ires ânuos, e mul- 
eta $'UW #m * Mtn aíiaoJ ! 

O sr. Ferríio argúis o Código 'neste ponta, diteodo que 
jé excessiv^n&eftte dura a pena cornminada contra os réus 
d'este crwaoe; nws ae nás atendermos aos grandes males, 
que p^dem ir causar & sociedade símilhantes abusos, e A 
desordem que eHes podem lançar no seio das famílias, 
nâo julgaremos desproporcionadas as penas estabelecidas 
'i^ste parogrpplm. 

''..:'**••■:,;. . ...'■.;.■":'..' 

Aríi^o 1 37 .rr- Todo o ministro ecdesia&iico... ttfi. O 
Código exige para que estes abusos sejam castigados, o terem 
sjdQ coromettidos por um cccjesiasiico, no exercício das 
^ua5 funcçòies; e razjo d'isto é porque, oào sendo pr a* 
atiçados 'nestas ekcttmsUncios, perdiam o caracter de cri- 
vm religiosos, devendo 'oeste caso o padre ser conside- 
i§&8 ,cmm qwaJquer particular. 

Esses abusos sâo:, — a injúria feita á auctoricjade pú- 
i)ica— :í o claque contra os s«us actos ^—contra a forma 
âpgpypmQ — :GopUa $is lieis do reino— r contra os direi- 
tos da corda» sobre matérias ecclesiasticas — e finalmente 
a prQvocaçôo 9 qualquer crime: e os meios de praclicar 
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esses abuiée aio: — os sermões, ou qualquer discurso ver- 
bal, ou escripto publicado. : . - • ( 

Estas disposições do Código são muito bem entendidas, 
pois o ministro deve lembrar-se que o seu poder é todo 
espiritual, eque porisso nada tem com a politica, nem 
com as cousas lemporaes do mundo* e que o seu dever 
è-T-daf a César o que é de César, e a Deus o que é de 
Deus. Por consequência, todas as suas; palavras ou acções 
tendentes a atacar a politica, as leis, ou os poderes sociaes, 
devem ser olhadas como um abuso das funcçôes ecclesias- 
tidafi* e castigadas como nocivas á ordem e tranquillidade 
pública, í/ 

Artigo 138.^- Será condemnado... eic. Q& recursos á 
coroa datam entre nós de tempos muito antigos, e eram 
um remédio, concedido aos particulares, para. se desag- 
gra varem dos excessos dè notória oppressão, de férça ou 
de violação do Direito Natural» comroettidos pelas aueto- 
ridades eceljesiaeticaa: e o seu conhecimento pertencia an* 
tigame**te aos Juizes dos Feitoa d'JHhRei conforme a Ord- 
Liv. í i tit. 77, § \% Estas attribuições pertencem hoje 
aos Juizes de Direik), que ouvem as partes /nesses abu- 
sos contra ellas predicados, na fórma do que dispoz a 
Nov. Ref. Judie, nos artt. 370 e 376. Ora, não tendões 
cidadãos outro meio de se desaggraVarem d 'essas offensas, 
senão o recurso á coroa, devem ser: castigados aquelles, 
que a esse direito se oppozerem, e com maior razão os 
ministros da religião, cuja influencia moral é muito pe-r 
ri&osa, quando d'el la abusam; eqrte têm, obrigação de 
Sttjeitar-rse ás decisões das auetoridades ciiís^conio qual- 
quer outro oidadâo. / r , .. ; , *<>i 
. > Aoallewçíai que i&zi o> § l~°>do artigo 138 do Códi- 
go Pen. na legislação anterior, é a substituição das.Jèmrr 
poralidades, que eram as represálias legalisadas pelo uso 
irnmemeri^l, prac ti ca das contra as auetor idades judiciarias 
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que nâoquérram sujeitar-ae ás decisões, tomadas nos re- 
cursos à coroa, pelas penas estabelecidas, que são de àtri 
íinno até três. 
; §6.- 

Hf%. :^Executahdobulla$*..etc. Pdde haver grande 
questão 'neste ponto, pois as' bulia» dimanadas da Guria 
Romana podem versar sobre pontos de dogma, ou disci- 
plina. í , ' 

Ácérca de disciplina, como nte é essencial ô Egwrjrt, 
6 livre ao poder temporal rejeitar as bulias que a ellaf 
digam respeito; mas as que disserem respeito ao dogma 
parece que não ha razão para exigir o beneplácito régio, 
visto que p monarcha, como membro da Egreja, é obri- 
gado ao dogHía, e como tal tem obrigação de se sujeitar 
•dle. ,- . • -• .* . -•• y> 

- Esta questão agi toti*se ainda ha pouco tempo, por oc- 
easião do dogma da Irnmactitada Conceição» em que se 
negava ao rei o direito de confirmar a baila de Roma, 
eom o seu beneplácito: ttias apesar d'Í3sovèstêfitt>u subsis- 
tindo; ejulgou-se necessário àté em pontos Beéogma, visto 
qpe podem junctamente com elles introduztr-se pontos dé 
disciplina, -contrario» ao» interesses do estado; e porisso 
o chefe supremo deve em todo+o caso confirmar, com- o 
seu beneplácito, Iodas a» bulias de Roma, ainda mesmo que 
versem sobre pontos de dogma. 

. Ora o Código com razão castiga as auetoridades eccle- 
siastieas, que em menoscabo doeste direito, pertencente ao 
rei, façam exercer as determinações do Papa, antes de 
serem revestidas do beneplácito régio J pois isto, além de 
sèr orna rebellião manifesta contra os direitos pertencen- 
tes ao chefe do estado, pôde também comprometter o bem 
esíar dos cidadãos, e ir causar os maiores males A socie- 
dade. 

• O Código acerescenta: — salvos os casos em que este 
crime apelas suas circumstaneias, tenha o caracter de wi- 
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me mais grave. Já tit emos occasião de dizer, que, quan- 
do se derem dous crimes, um mais grave e outro me- 
nos, n$o é o menos grave que deve absorver o mais grave, 
mar o contrário d'isto: o que se deve verificar, ainda 
que o crime maior sirva de meio para a realisaç&e da 
menor; e porisso se o clérigo, que deu executo és boi- 
las ide Roma, sem auctorisaç&o do monaréba* «oroitoette? 
ou der causa a alguns actos de violência, que mereçarp 
maior incriminação, deve soffrer um castigo proporcional 
á sua gravidade, ; 

Artigo 139.— -4 pena de prisão de tre9 mezes;.. etti 
N.° 1.° — Se estendo hgaltnenle suspenso... ele. Este 
facto cem razão é qualificado como crime pelo Código» 
e punido severamente. O ministro eccle^astkô, que, es- 
tando suspenso do exercício de sua* f?Hicçôes, as. exét * 
cer, fião só ataca a religião, porisso que despreza uma 
pena canónica, imposta pelo seu superior na hierarchia 
sacerdotal, mas: até offehde directamente a sociedade, pois 
eommette uma fraude, inculcando-se aos fieis como ca- 1 
paz de exercer as suas funcçôes ecclesiasticas, quando 
pela Egreja sè acha suspenso d'ellas. 

§8.« 

N.* 2.° — Se recusar sem motivo legitimo a adminis- 
trafão... ele: Foi esta talvez uma das partes da lei, mais 
combalida na imprensa periódica, e nas câmaras legisla- 
tivas, por occasifio da di^ussflo do Godigo. Nós temos 
franca e lealmente appresentado a nossa opinião sobre o 
merecimento das doutrinas d'este, e com a mesma fran- 
queza o faremos agora. 

Pára isso faremos uma distineção. Quanto á prestação 
devida dos octos do ministério eeclesiastice, parece-nos 
jiteta a doutrina do Código: é um facto, que além d'in- 
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volver uma transgressão dos deveres ectlestaMàeoa, pôde 
causar noa fieis damoo irreparável, e perturbar o estado. 

Quanto á administração dos Sacramentos, só poderá 
admittir-se como verdadeira a doutrina do artigo» uma 
vez «que o juiz civil njw> obre sem sentença do eeclesias» 
tico, <jue julgue existente o crime, pois senda mataria 
espiritual íiito tem juriadicçS o para conhecer dos tooitivos 
que assistiram ao sacerdote- para recusar os Sacrament 
toa: coroo serial possível chamar a jujzo um ecclesiaalico 
por não querer absolver um homem? para elle legitimar 
a causa do seu proceder seria obrigado a revelar o si-* 
gillo da confissão, revelação que o mesmo Código pune 
no artigo 136 $ 1.° : : 

Só conhecemos ura caso' em qtie o juira civil poderá 
conhecer d'^ste crime, sem prévia sentença do junco e&? 
clesiasttco; e ó quando « dentição dos &aorometi<Q9?w 
volver r segundo as leis, injúria atroz; bfrsta para isso véi 
o Ac cor d. da. Rei. de hi$boa de 13 de março de 1770, 
em recurío que José Monteiro KebêHo, em nome de sua 
mulher e filhos» levo» dos ministros da relação patriar- 
chat, em causa que movia ao vigário da freguesia de Pe- 
obj#ia do bispado de Lamego, por este lhas, haver negado 
na Egreja o Sacramento da Goj&fnunh&o* tencjorto eltoq 
confessado na forma das leis canónicas. 

§9.° 

•, Artigo 140» — Qualqmt pe&toa, que, conire, çt prohi-* 
biçâo.., elo. Que, a faculdade da associaçSoé d£ .digito 
natural, & boje um axioma na sçiencia philosophiça do 
direito. Adiante teremos occasií o de. dijer alguroa cqusq 
a. este rsspsito» e de m^rair que, ^ptttar fl^isto^ftiMiWfT 
dendo ao fim social, este direito tanu. segundo os prirvr 
crpios gef a;Cs da philoaophia do direito, certas re$trw<?6es; 
o que^omo itòodevtjm na ^iedwte^oíBrT«e r <a&t^h0fr 
xnonisar-se, os diversos interesses ao poder social, «um* 
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pre velar qae urtia extenso arbitrária da espbera do di- 
reito dissociação nfto vé restringir e offender os outros 
direitos que devem ser garantidos pelo estado. 'Nesse to- 
gar mostraremos também que d'ahi nasce a intervenção 
do governo, na constituição das diversas sociedades, que 
se formam no estado, e as restricçôes que muitas vezes* 
lhes sâo impostas para evitar os prejuízos que sem ellas 
resultariam ao bem geral. 

Basta por em quanto termos como certos estes prin- 
cípios, que se applicam a toda a< etpecie de sociedades, 
ainda mesmo religiosas, e que o Código reconhece nas 
expressões — aucforisada pela lei ou pelo governo — e 
— contra a pfohibiçâo da lei; — nem podia deixar de o 
fazer, porque foi este sempre o direito do reino, como se 
vê das Inst. jur. civilis do $r. Paschoal, Liv. 1, tit. 10» 
§ 25; e Borges Carneiro, Dir. Civil, Liv. 1, tit. 8, § 75 
e seg., direito este reconhecido pelos próprios canonistas. 
Porisâo vemos na nossa legislarão negar, o governo o seu 
consentimento para o estabelecimento de algumas asso- 
ciações religiosas, ou irapôr-lhes certas restrícçdes. Assim 
a Carta Régia de 2 de setembro de 1603 prohibjíu os, 
conventos de freiras no lirazil e na Índia, e a de 1Q de 
abril de 1618 snpprimia um em Lisbpa: do mesmo modo 
o Senhor D. José, pela Lei de 3 de setembro de 1759, 
prohtbiu aos bispos e mais prelados eeclesiasliços, o da* 
vem ordens, ou receberem alguém para membro da siia 
ordem religiosa, sem licença régia, e pela lei de 9 de se- 
tembro de 1773 approvou o Breve DarHinus áe Redem- 
pler, de Clemente XIV, qiie extinguiu a companhia de 
Jesus; Gnalmente o Decr. de 2$ de maio de 1854 ex- 
tinguiu todas as ordens religiosas de frades em Portugal 
e seus domínios 

• Este direito, que. a; sçiencia e o direito positivo con- 
cede aos governos, tem por fim manter a ordem social, 
pela harmonia entre as diversas instituições sóciaes; por- 
isso o Código pune como attentatorios d'esle direito: — 
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1 * aquelle que, contra áfwohíbiçtfo da l«y se fizer ad- 
mittir >cemo membro de algumta sociedade ou communi- 
dade religioso atretoristada pela lei ou pelo governo: — 
2.° aquelle qae o^drmttir ou concorrer para essa admis- 
são, Awiiw ge alguma mulher boje profe»a8*a'nunr con- 
vento (fefrefra-s, tento elld core o a aubtoridade eedesias* 
tica, que -a admitisse» estavam incursas na djsposiç&o da 
lei, e com toda a razão, * <• . : 

À pend imposto peto Código; n3o nos parecei tia pró- 
pria co«K) a prisão correccional, por pxemplo* de trçs 
meses ? três an nos. 



vNos< crimes dedterados nò Código Penal, dô publica- 
ção de dou trinas Contrárias ô religião catboliea, de injú- 
rias aos seusdoghlas, d^bosos^defuncçoe» religiosas pra-> 
cticaktas pelos «eus ministros, ou de quaeequer outros ci*i- 
mês, ou incidentes do processo criminal, em qoie legul- 
met)te deve preceder a decisão de quesito» prejudicial, 
qèfc s3o da própria e privativa competência do juuo ec- 
ctesiafctitco, toso pôde a acçfco penal principiar ou prose*, 
gtiir no foro secular,; sem a prévia é competente èscig&o 
do juisioeccflesiastíco; eantesí de todo o procedimento deve 
o- ministério público requerer, perante o juizo emires*' 
pettiw', a: remessa pata o juítò ecelesia*tico, de quaes- 
quer queixas, documentos, ou papeis, qúe forem relati* 
vos aos referidos objectos; a fim de que a nuctoridade 
ecclesiastica, procedendo em observância das leis cartOrà- 
css, trangmitta depois ao juizo chril a decisão, om conse- 
quência do conhecirnento que lhe cumpre tomar dos de- 
ltctos eclesiásticos para imposição somente das penas *oa^ 
nofiicas. 
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Depois d 'esta declaração, ou sentença da auctoridade 
ecclesiastica, compete ao itoihisfèrio público requerer con- 
tra o criminoso os termos legaes, que deverem ter logar, 
a fim de que o teor alem das percas canónicas da exclu- 
siva competeneia dá Egrejft, soffira também no j«i«o se- 
cular as penassem portas correspondentes ao crim^oami 
mettido. E*taa dispores 1 peçaet* foram teso! rida* por 
Sua Magestode a Rainha, ho referido Código; «&> só* 
mewte no interesse do ptz: pública, da boa ordem, ed# 
moralidade doe povos, qoè a providencia è as leis : sujei* 
taram ao seu -governo; mas também em favor da saneia 
reKgi&a que 'professámos, e dos sagrados cânones, cuja 
obserfewda e respeito cumpre a Sm Magestade; como so- 
berana catholica, e filha fldelissima da Egreja,telar, pro-r 
teger e defenJer. \ rr : / 

Não* obstante porém cor>he<w-se pèW éspirilo e lètr« 
do Código, ser esta a intenção 4o legislador, é dever jtfot* 
ceder*se TTdQ lermos ^fiie- fi^m^ndiôadoS', todavw, dese- 
jando S«a Ma^tode, por efffeito de Seti rèlrgiosissimd 
ânimo; que se evite, sobre a matéria sujeita, todo e qtiftl-* 
quer procedimento, què parérça 'Wetiós conforme aos prritt 
cipios referidos: Ha por betti a mesma Augusta Senhora 
ordenar, 'que o ^conselheiro procurador geral da coUftay 
em conformidade com a ptesçnttfportaria,*ex^efcá áscíito-, 
veniet*ies ínstrucçoes a todos osí agentes tk> ministério pú- 
blico, * fim' da que estes rèfWleftti èstreftametíte por ellas 
o seu procedimento em qualquer dos corsos cViminaes de 
que. se tracta.^ - ' ^ - 

- O que assim se participa ai diètó conselheiro ! prÒ€iH 
frador geral' da corda, pai» sua itíteHígénciaè devida exe^ 
ciiçfio, que Sua Magestàde Ha por mtiito recoitirrien^ada: 
Paço! das Necessidades, %i de 'março de 1853.— ítod*%o 
da Fonseca Magalhães. " -• : ' : ! : 
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'Nesta portaria» dirigida ao procurador geral da coroa, 
se determinam duas cousas a respéièò dos crimes 'nella 
mencionados: — í.° que a acçio penal pôr esses crimes 
n5o pôde comiçar ou progredir no foro secular,, sem » 
prévia e competente decisão do juizo ecdesiastico: — 2.° 
que o ministério público deve requerer, perante o juhu» 
secular respectivo, a remessa de quaesqier queixas, do- 
cumentos, ou papeis que forem relativos aos referido» ob- 
jectos para o fim marcado ha portaria, e requerer* depois 
da decisão ^eclesiástica, 05 termos legaes no fôro civil 
para a iftf osiçSe daá penas temporárias., 

Temos a examinar, em primeiro logar, afôrçaqtie esta 
portaria deverá ter nos {ribtfnaes, e em segundo iogar 
qual o vaiou da* suas disposições; • 
. Quanto á sua força óbrigúloria, — a portaria ou so 
ha de considerar como interpretação do Código, ou como 
contendo disposição legislativa. No primeiro caso» nào 
pôde obrigar os cidadãos nem os tribunaes, porque a. in* 
terpretaçSo das- leis é uma aUribuíçâo própria e privativa 
^opodêr legjsjaiivoâ vista da Caria Comtíutcio^al art. 15 y 
§t &# o a portaria é um simples acto do poder executivo; 
uo segundo ca^o, ou as disposições sia idênticas ôs das leis? 
em vigor, ou sôo frotas ou bontr árias a* ettasj se sfio idên- 
ticas essas disposições, obrigam n&o por serem ordena- 
das na portaria, mas por serem filhas das /^anteriores; 
se> $âo novas uao podem obrigar, porque as leis e o pro- 
cesso cruninal são da exclusiva competência? do poder 
legisiativor; se são contrárias, moita menos obrigam, não» 
sé por esla razão, mas também porque leis nãó se doro- 
gam por meio de portarias. 

Quanto ao valor das suas disposições. — Para deter- 
minarmos este, convém examinar as differentes classes 
de crimes enunciados na portaria — L° publicação de 
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doutrinai contrárias á religião catholica; — j}.° injúrias 
aos seus dogmas. 

O que se poderia admlttir, é que a auctoridade civil 
não procedesse sem que a ecclesiastica declarasse se o 
facto em questão involvia ou não doutrina contrária aos 
dogmas da religião, por ser á Egreja que compete decla- 
rar e explicar o dogma; o que poderia ter togar quando 
o crime fosse o prevenido no- artigo 130, n.° J.°, mas só 
na parte comprehendida até á palavra — dogma — e nos 
n. os 2.° e 3.°, abusos, de, fuhtçóes religiosas, p radicados 
pelos ministros da religião. 

Em todo o titulo do Código, aonde se punem estes cri- 
mes, nio achâno* sem&o umeai que a acção da justiça 
civil deve ser precedida de declaração da justiça eccle- 
siastica: tal é o prevenido no artigo 139 n.° 2; mas con- 
cedemos isto só no caso da recusa da administração dos 
Sacramentos, por ser matefia espiritual. Todos os mais 
crimes previstos 'nesse capitulo II, dependem só de ques- 
tões de tstífnmm bi&K poreaemptou **#ctfta uma bulia 
aem o Régio Plfcci to & o icriroe >#stâ 'nww exeeiuçito, « a 
questão reduíz-se ioda * saber $*> a^bu-lla tinha jowitfQ 
Flàcet; com» que direito se hade iahibir a autoridade 
civil éetconhéosr d'ee*a matéria* sem declaração do : ec- 
clesiasVioo? :• ,. * •... . 

Em summa, este prioeípi* a3o ^4eMi£9qwefeei;b a, jur» 
rtsdtcçfito ecciesia#«» não pawa além d' aquilo qu^é^in^ 
ptesmente espiritual, como está estabelecida' pel^SúJ eis (d o 
reino, . . ., . > L ., ' ' , v '. -.r- , > • 

.,«• . li 

' - \ ; '. ;" .■ ' i { ' '- ' ""' • : -' ~ '. -'\ ,' ••' , ' w ,-..:, ,v \ 

\ \> , . - » • •.; í )íi;:'iij^-.r ;.»: '.*;. . ,<•• •' ,. . s í - "* *•=»-;«*.• 
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-, D98 cçiifles contra a.s^urftnçado e^ado. ., 
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CAPÍTULO I 


' i! 



POS CRIMES COUFBA A 8BGCRANÇA EXTERIOR 
• DO ESTACO* ; . • • j 









O Codig» Penal ntio 'seguiu a; ordam lógica, eollocando 
és e rimes rei igiosofrô lesto dos errwes públicos, visto que 
devertdG regular^se^nd sua classificaç&ò, pelo transtorno 
causado m ordem social, deveria oolloear em primeiro 
togar os criniei contra o estado, atteftdewdo a que estes 
são ipuito mais importantes, considerados debaixo d 'este 
pflíto dê vrctá ; ma& ftós já dis&emos qde o Código atten- 
d#umate$ ótMkfp qUe éi conveniências Mie aconselhavam» 
e porisso, olhando aô respeito, que» sétefm «wtrénós^pe** 
las cousas da religião, deu a precedência aos crimes re* 



Este «titulo do Código inscrevesse — Dos crimes con- 
tra a segurança do estado: — Alguns tèm censurado esta 
inscripção, dizendo que o Código Penal parece conten- 
tar-se de tractar somente da segurança do estado, quando 
ha outros muitos direitos, em que elle pode ser atacado, 
como são a sua integridade e independência, etc; mas a 
nós parece~nos que não ha 'nisto perigo algum, visto que 
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essa segurança do estado! pede dizer respeito a Iodei wsfis 
direitos de interesse publicou ,. ,\ 

- Estes crimes, que* atacam os interesses do estado, ôào 
aqueHes) que pela Ord. do Liw JB, til. 6, afia chamados 
crimes de afta; iro içào, e de lesa magestade:- o compendio 
quando tntòtè doestes crimes no séu logar competente; 
marca adifferénça que ha entre elies. . - r • • . . 

•- Ni> leroper da republica nio ffziahi o&.roitoanostdifFe^ 
rwioaetttre^ estes crime*, ea meSo era porque, residindo 
a soberania*' na poro fòtoaeo, entendia*se que ò criwe* 
que atacava a sociedade civil, iaíamhei» offender a,po*aoa 
eu pes^eas," (jue exeiciàroa soberanias Veio. dopais o gor 
vernodosiroperadoTes, e tensa enlAo.diíTttrença^ extraio 
c*ime' de ;iesa> magesUde .e à de alia trairei diffecenc» 
que foi adoptada pelas outras áa^ô«s: mas pelo andando 
tempo tornou a haver confusão entre estes dous crimes* 
v que detf ligar o dieta dq Ltfra XIW-* O estado $weu! 

- .'i':?n; »:1í: i' : . : - :.i * i §í 2i°r ;• i., •>;.{. . ;.- v>^'\ '-vA 
. *: '■'; ' ..; i., wp /;.-. ' .• - : ; » . :-»! .í-* - . <:.,, } ;i :, • — . ; í í i f. tf •[ .»j 

-■ Erti quanto é olassiíkaçâo d'estes crianes, atííèmoBe» 
Roma,^ nos seus primei r«s tem prós t uma. arbitrariedade 
C6repteta ; e isto provinha; p&o sóde* e9ta nèçào estar oò 
seu começo, maB também por ni o se determinarem' os 
casos que deviam ser tidos como crimes de lesa - rrçages*- 
taèe* pertencendo esta decisfio ao povo romano; que com 
o seu bom senso decidia, se tal, ou- tal caso deveria ser 
considerado érime de lesa magestade; í : " ; ' . - 
-• É prova d'isto o facto acontecido com uma «matroca 
romana, irmã dè um c*pit$o de «quadra, quenn&òpor 
dendo passar livremente no' tm carro, em raz&odç/um 
ajuoctajnento de povo, exclamou: <8e meu irmão fôstp 
viv&!.„ pois tanto bastou para que: este lacto fôsse con4 
siderado como uma offensa feita ao povo romano, e^omo 
crime de lesae magestade. ];},>;!.» 

Alguns querem que , nas LL. das 1$ Taboca istfc acha 
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uma tal ou qual especial isaçfco d 'esses casos, mas venta- 
deiramente só apparece na L. Gabinia essa classificação 
que appresentava três casos — > conspiração contra o esta- 
do — combinação com os inimigos para atacar qs cidadãos 
— e os ajunctamenlos nocturnos. Veio depois Syla, que, 
trabalhando por mudar o governo em absoluto, estendeu 
mais os casos reputados como crimes de lesa magestade, 
por meio de uma. lei promulgada no seo tempo. Esses 
casos eram: — 1.° impedir os magistrados romanos ao 
exercício das soas funcções: — 2.° empregarem osgòver* 
fiadores as trdpas fora das suas províncias: -—3.° fazer 
a guerra sem ouctorisação competente:— ~4 i0 *ôdnzir ás 
tropas para o seu partido: — 5.° perdoar por dinheiro 
«os inimigos da pátria: — 6.° não fazerem os magistrados 
respeitar a soa auctoridade: — 7.° fazer a corte, aos reis 
estrangeiros, 

Seguiu-se depois Augusto, que, conservando todos eftes 
casos, fez accíescentar ainda mais os chamados — libei- 
los famosos, sendo no seu reinado considerado criminoso 
de lesa magestade um escriptor, que disse, que Bruto fora 
o último dos romanos: e àdmittiju além d 'isso, o depoi- 
mento dos escravos contra seus seabores, nos crimes de 
«lesa magestade, se não directa, pelo menos indirectamente. 

Veio depois Tibério, que, com quanto oio augmentasse 
os capítulos estfrbelecrdos por Sylla, levou-os comtudo ao 
maior extremo, fazendo comprehender 'nesses eapitttlos 
muitos otrtros casos castigados como crimes de lesa ma- 
gestade ; e tal era por exemplo, levar um individuo um 
a«oel comajeffigie dó imperador a algum logar indetíen- 
te, chorar .algum parente iro pi içado' nestfe crime, etcu 
f Apjparéeei depois a constituição d' Arcádio e Honorid, 
que se acha na L. ft, C. ad Leg. Jul\ mq/ert., que Tejo 
tovar ao último extremo as djsposiçõfes anteriorps, tmkr 
dando que fossem confiscados os bens dos reu* d'estcs 
crimes» ficando seus filhos inhabeis para lhes succederem ; 
que se formasse processo ao reu, muito em^wra tivesse 
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morrido; e outros muitas disposições em que somente se 
tinha em vista consolidar o tyranhia, muito embora fos- 
sem calcados aos pés os princípios da justiça o do Direitp 
Natural. I , d 

Foram desgraçadamente as disposições d -esta Consti- 
tuição, que pagaram pata a legislação dais omitas nações, 
« paca a nossa Otdmi do L, 3, art. 6, que çoropajia op 
-crimes de lesa ,magestade 4 lepra, appresentando logo no 
princípio, e § imk<u uma vastíssima rede para apanhar 
pessoas innocentes, visto que considera cotias rejjsidíeste 
rorime o$ itttKviduo8,i que tfartàrejti a worte (tas pefcsous 
^reaes. ' ■;•:. -ift <>\\ -, »>• » hm; • > .-;» '; •. - ■■ ;íi -» 



9 



-ííííQ nosío Código Penal divide estes crimes em três capif 
Aulos : '**-* 1 .° crimes contra a segurança- exterior do e$tp4o : 
-n- 2.° crimes, que affendem os intenqssebdo estado e«i re- 
lação ás riaç&es;estrangeiras}r*-ri3-° criróes cwtfa a sfcgt*r 
rança interior do estado. Temos fwis a começar, poios ;cri- 
jaes, que atacam a segurança exterior; dot .estado* na $ua 
existência, independência, integridade; e a no^o vèr oom 
muita razão, não só porque estes crimes revelam muito 
maior preverawlade, visto que o Individuo solida jníroi- 
gos da sua pátria para lhe fazor mal, mas também porr 
que pôde càusar-lhe maiores males, visto que pôde usar 
de meios, de que. não poderia dispor, quando atacasse a 
segurança interior. 

.Diz o Código no artigo 141: Todo o portuguez, que, 
debaixo das bandeiras... ele. Exige pois o Código para que 
o individuo seja castigado por este crime, ser portuguez 
we isto. não só pojrque o estrangeiro pão &st£ ao alcance 
das nossas leieí e instituições, mas também porque oào devs 
á. nossa pátria o respeito que lhe dieye um natural, 
d Consiçlfcrom-rse cidadãos portuguesa» para $$te çffeito, 
os indivíduos que estiverem flasdrcumsiaociasqu>e marca 
o tit. 2.° da Carta Constitucional, que como |$i, funda? 
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meufal do pair, deve ser tçs peitada. En> segando lagar, 
exige o Código que o individuo tome arma* contra a sua 
pátria» debaixo das bandearas de uma nação inimiga; e 
são, para este effeito, consideradas como nações inimigas 
équeltas ôeérca da9 qtiaed seterifioavefa os requisitos mar- 
cados na L>tiB ãeveròoTí significa em que q JCt. Pom- 
-poftio, ah;-** Hoste* hisusú ijui nobis aut quibm nos 
pubiice bellum detrevimv$:*—>e vêm então a ser a na- 
ção aquém, tenhamos declarado guerra, ou que «ol-a 
declarou a «és. 

Mas a Portugal pôde vir algum» nação estrangeira «om 
um fim politico, como por exemplo, para dar um auxi- 
lio a um partido contra otiiro: — deverá ser 'neste caso 
responsável pela pena estabelecida 'neste artigo o cida- 
dão que tomar armas debaixo das bandeiras dtafa na- 
ção? Parece^no^ que não, porquê aqui não ha declaração 
de guerra: e ainda que o individuo tom^ armas e reu- 
irindo-se> aba membros d'uma nação estrangeira, esta não 
pede ser. considerada capto inimiga, tisto que o. seu fim 
é ! favorecer um partido, e guerrear* não toda a nação, 
mas WV uma parte d'elit, representada peio partido con- 
trário. -. •'•• - í. ■ *•• - ' *':• * í - - •-:' : •■•■•/•: 

- ,f '$ibflij»>^Si antek da declaração ,ãm guerra.*: ete.ú 
•Código estabelece .àtna pena menor para èate caso, e as- 
sim deve; ser* poí* o, individuo já aqui se acha ligada á 
nação estrangeira, e por isso merece mais: defrculpa de a 
acompanhar. 

Artigo 142. — Todo o *poriuguez § quç te concertar com 
qualquer potencia... étc. O Código Penal h espanhol se- 
guiu úmft ordem exactamente) cootffàftfcá do nosso Có- 
digo, na punição dos crimes de que reza este artigo e o 
antecedente, visto que o crime de um cidadão tomar ar- 
mas contra a Hespinhev é que 1 é castigado com a pena 
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de degredo; sendo, o crime de que falia o ar ligo 142, pu- 
nido com a pena de morte. 

Na verdade, a doutrina do Código hespanhol parece- 
nos mais digna de ser seguida 'neste ponto, do que a do 
nosso Código, e as razões d'isto, são: — 1.° Porque no 
facto de qualquer individuo tomar armas contra a sua pá- 
tria, ha muito menor premeditação, do que em conspirar 
para que a guerra lhe seja declarada.— 2.° Porque para 
practicar este crime é necessário muito maior inlelligen-? 
cia, do que para tomar armas contra a pátria, e porisso 
é de razão que este último crime seja menos punido* — 
3.° Porque o mal causado pelo individuo que conspira, 
para que a guerra seja declarada 6 sua pátria, é muito 
maior, do que o mal que lhe é caqsado por tomar as ar- 
mas contra ella. , i ■ 

£ porisso concluímos d'estas razões, queé mais digna 
de se adoptar a doutrina do Código hespanhol, devendo 
ser applicada a pena de morte ao caso do artigo 142, e 
a pena de degredo ao artigo 141. 

,:■'. §5.° 

O 1.° requisito, quo p Código exige para se dar este 
crime, é ser commettido jpor um portuguez; e a razão 
d'isto é, como já notámos, porque a incriminação d'este 
acto é fundada nas relações que prendem o cidadão á sua 
pátria, e que se não verificam com relação a um estran- 
geiro. 

Diz o Código— que se concertar com qualquer poten- 
cia estrangeira: exige o concerto do individuo que atrai- 
çoa a sua pátria, com a nação inimiga, e porisso não é 
sufficiente o tractar-se d'este objecto, mas ultimar-se com 
qm ajuste a esse respeito. 

Diz mais o Código — ou que a induzir ou tentar in- 
duzir. — Isto é uma excepção aos princípios philosophicos 
do Direito Criminal; mas aqui pune-se a tentativa e a 

14 
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itmtigaçSo 9 pela grahde iinportbnfcia d'cste crime, e pelos 
grandes males, que a sua realização pôde ir causar â scn» 
ciedade: — Tendo com ella, diz o Código, ou com os seus 
agentes, etc. É sempre necessário que essas negociações 
Sejam celebradas cota a nbçôo estrangeira, ou com pes* 
soas; que legitimamente pata esle fim a represérilem, pois 
d'ôu!ra fórma nenhum mal poderá vir 6 sociedade, visto 
que essas machinaçdes não Serão seguidas de resultado, 
nt) caso de nâó se verificar este requisito. i 

Accrescenta ainda o Código, que este crime pôde se* 
praticado por meio de communicações tierbaes. O Co- 1 
digo é na realidade miiitissimo vago nas expressões' que 
emprega para designar os moclos porque pôde sér pra^ 
cticado este crime; mas isto nao Só é filho dá gravidade 
d'esta matéria, devendo prevenir-se o maior nútaeròde c&+ 
sos, mas tánVbefti porque não é possivél previamente eSta r 
belecer, ém termos prôeisos, tbdos os rtieios de que Se pôde 
tançar rtrâo para commfettér este critaè. 

O Código faz distinção entre a sequencio ou nâo se- 
quencia das hostilidades, estabelecendo no segundo caso 
uma pena menor; e, em nosso vêr, com muita razão, por- 
que devendo as leis attender ao transtorno causado á so- 
cwdade, é claro ^trè dévè ha Vet ttiáior plltii^Sò 'rteslès (íri- 
íriès* ségúimto-sé éSte transtorno; do qàe deixando de sé 
ségúir. - ..'.:í>'i-: •<';■>• 

Artigo 143. — Todo oporiuguez què ajudar... ef&Aqtii 
appresehtá-rnos o Cddígo um caso diverso, que --tem 'togar 
quando eWátôdo jà a guerra declarada a Portugal, quèrl-i 
quer cidadão bfoxilia tfs haçSéS inrmigás, ha exeètrtfãò âtis 
hostilidades. 

Em quanto aos requisitos para se verificar este crime 
também o Cttdigo exige, que ò individuo, qtle ô practtca, 
Seja portuguez; e pune também a tentativa pelas razões 
que deixámos exjtòStas. 
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§ único.— £m qualquer dos caao&.. etq. O Código ao- 
gmenta a pena, quando o crime íórpraefctcado por algum 
dos ministros, ou agente diplomático, e towi muita razão, 
«âo só pela gravidade dos deveres infringidos por estes, 
mas também porque, sendo depositários da confiança do 
rei, e dos segredos do estado, podem sòr muito roais no- 
civos á;sua pátria, do que qualquer outro individuo. 

Artigo 144>-^2V>d0 o portuguez que conjurar,... eto. 
Aqui falia o Código de um outro crime r que é, quando 
qualquer individuo se combinou com outro, para auxi- 
liarem uma nação inimiga, ou para a excitar a declarar 
guerra ao seu paiz. 

O Código faz d is tincçâo entre ter sido prd et içado al- 
gum acto preparatório de execução, ou ficar-se simples^ 
mente na resolução; porque no primeiro caso, tem a pena 
de degredo perpétuo,' no segundo, como diz o § único, 
será condemnado a degredo temporário. . 



§s: 



Ji, 



Artigo 145. — Todo o PoHuguez, que com quaesquer 
súbditos... ele. 'Neste artigo tracta o Código, do caso de 
qualquer individuo ter correspondência com os súbditos 
de uma nação inimiga, sobre cousas prejudiciaes aos tn- 
teresses do estado. A palavra intertsses, empregada pelo 
Código, é muito vage, e pôde dar logar a grandes abu- 
sos; e porisso melhor seria que fossem especialisados es- 
ses interesses qtoe podem ser offendidoí. 

:l ••:-. -.v.Mi • '■■: §9.° ' : y' '■ ■ " : :Ul *' 

Artigo 146. — Todo o portuguez, que sem auetorísa- 
çào... etc. Parece-nos pouco justa a doutrina do artigo, 
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'neste artigo, pois é princípio seguido, desde os tempos 
mais remotos, que qualquer cidadão pôde abandonar a 
sua pátria, ls&o mesmo era reconhecido pelo Direito Ro- 
mano, como se v ê àa L. 12, § 9, D. de capliv. et posti* 
limin., que diz: — De sua qua civilate cuique consti- 
tuendi facultas libera est. 

Este mesmo princípio tem sempre sida reconhecida 
pelos legisladores de todas as nações; e porisso, um in- 
dividuo que sae para fora da sua nação, e vae fazer parte 
d'uma nação inimiga, se não tem tenção de causar mal 
á sua pátria, parece-nos que goza d'um direito que lhe 
é próprio, e coroo tal não. deve ser castigado» 

§10.» 

Artigo 147.—- Todo o portuguez, que, sem auclor na- 
ção do governo... ele. Este artigo parece uma repetição 
do § único do artigo 141, mas com tudo ha differença, 
porque acolá dá-se o caso do individuo, que está 'nestas 
circumstancias, tomar armas contra Portugal, em quanto 
que 'neste artigo, o cidadão portuguez fica ao serviço da 
nação inimiga, sem comtudo voltar as armas contra a sua 
pátria. 

Artigo 148. — Todo o portuguez, que, por quaesquer 
actos... etc. Aqui Xalla o Código de uma outra, espécie, 
que é, quando um cidadão portuguez em virtude de qual- 
quer acto pffçnsivo a uma nação estrangeira dá qausa a* 
que ella declare guerra a Portugal. 

'Neste caso, é necessário para haver este crime, que a 
acto seja julgado como causa justificativa da guerra, pois 
d'outra forma é um pretexto tomado pela nação estran- 
geira, e porisso o individuo que o practíca não deve ser 
ça^i&ado. 
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§ 12-° 

Artigo 1 49 .—^Todo o português, que acolher, ou fizer 
acolher qualquer espiào... cie. Espião, segundo o define 
Bluteau, éaquelle que anda disfarçado ou desconhecido 
entre os inimigos, para descobrir os seus intentos, e dfrr 
aviso aos seus. O Código pune aqui, e com razão, o fa- 
cto d 'algum portuguez dar ftsylo aos espiões do inimigo, 
no tempo de guerra, porque pôde ir causar os maiores 
males ao estado, informando os seus de todos os planos 
formados contra elles; mas exige o conhecimento de cau- 
sa, pois sem esse conhecimento nfio ha intenção maléfica, 
e sem ella nâo pôde haver crime, nem aos olhos da jus- 
tiça humana, nem aos da moral. 

§ 13.' 

Artigo 150.— As mesmas penai terão impostas aos es- 
trangeiros... ele: Concorda com as disposições este arti-- 
go, o art. 27 do liv. 1.°, que considera applicaveis todas 
as disposições d 'este Código aos estrangeiros, que, ainda 
mesmo a bordo de navios da sua nação, commetterem al- 
gum crime em porto de; Portugal. O Código faz porém 
algumas excepções a esta regra geral, no artigo 154 do 
cap. 2, de que logo tractaremos. 

Parece-nos comtudo digno de alguma censura este ar* 
figo do Código, porque em virtude de algumas doutrinas 
por elle expendidas, nem por todos os crimes até aqui 
mencionados, devem ser responsáveis os estrangeiros que 
se acharem ao serviço de Portugal. 

'Neste caso está o crime de que falia o artigo 147, pois 
se o Código alli pune o cidadão portuguez, que achan- 
do-se ao serviço da nação inimiga, não voltar para Por- 
tugal, e julga por consequência, que elle, deixando-se fi- 
car, infringiu um dever; como ha de agora castigar o 
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estrangeiro, que se achar nas mesmas relações com o seu 
paiz, e nas mesmas circumstnncias, por elle cumprir ym 
dever, cuja omissão é punida pelo Código? Estes dous 
artigos aphafro-se pois cm manifesta contràdicçlo, e o dis- 
po3to/nôste último artigo, lae em deslvarmonia com o 
pfiBCÍpio de moral; que manda, que; se não projiiba 00$ 
estros aquilio que não só se permitte, mas ate se ordena 
para nóa mesmos. 

, ^ ..!',! (:' • '§'14.°. . ;-. • ' 

Artigo; 151. — Saka* as disposições especiais das M$.*i 
ele. O Código começa for exceptuar da doutrina òxpen^ 
cjida ós estrangeiros, que pelo crime de espionagem» ía~ 
correrem nas penas estabelecidas pelas lejs jtíilitárea, pois 
'nesse casoMevem ser cabtigadoS segundo: as diapeáiçôcs 
dessas leis, que não ficam derrogadas pelo Código: e salvo 
(diz o Código) o que se acha estabelecido pelo direito das 
gentes: Esta doutrina sobre os embaixadores e agentes 
diplomático^ é regulada pelo direito internacional, que' 
olhando, como, uma consequência da civtlisaçâo das na- 
ções,, a. necessidade de haver relações entre jellaa* esta- 
beleça e demonstra a necessidade de fazer leis espeejaes 
por onde essas relações sa regulem; é porisso ó justo 
que ; esses indivíduos sejam castigados por ellas* 

Iteve poiY atlender-rse á natureza do crime, predicada 
pelos agentes diplomáticos, se é particular, ou contra a 
nação em que elles se acham: no 1.° caso, não é casti- 
gado pelas leis d'esse paiz; mas para não ficar impune, 
deverá sêl-o pelas leis da sua nação. , 

ÍPorém, se o crime é público, e se ataca o estado, en* 
tão ou o perigo é immineqte, ou não: se é imminentea na- 
ção em que elle se acha, deverá sequestral-o, pôl-o> em 
vigia, e mesmo expuls^l-o, se a segurança pública assim 
o exigir: se esse perigo não fôr immioènle, deverá a na- 
ção, em que elle se acha, recorrer á nação a que pertence, 
para que o remova, e lhe dê o castigo merecido. 
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Fora d'estes casos, condemna o Código na pena ime- 
diatamente inferior o estrangeiro que practicar os cri- 
mes, de que falia nos artigos 143, 145 e 149: e a ra- 
zão d'isto é porque es e$trw$eH*Q4 nflo-têm os mesmos 
deveres, qjie têm os naturaes, gm fejaçío á sua pátria. 



CAPITULO I| 



DO§ CRIMES QUE OFFENDEBf 0$ INTERESSES DO ESTÁ J) O 
M R ELAÇÃO ÁS NAÇÕES EXTRA NÇEIR AS. 

/'$i/ .. • ; 

'Neste capítulo voe traetar o Código dos crimes Goro-» 
mettidos contra ú nação -pòrtugueza, em que indirecta^ 
mente Gguram f as nações eslrongpiras, e du no artigo 
152.-— Âquclie çua exercendo funcçôes... ele. Este crime 
de que nos falia a Código resulta do abuso das íu-ncçôes 
internacionaes exercidas pelos diplomáticos; e os elemen- 
tos exigidos para que tenha logar este crime, é ser o in- 
dividuo que o practíca porluguez, e além d'isso diploma- 
ta: ou dando causa, (diz o Código) a qm seja.offmdido, 
e/p. Estas expressões são muito vagas, e podem dar legai: 
a muitos abusos e arbitrariedades, visto que se não #9? 
pacificam os canos em que se devem julgar comprometa 
tidos os interesses, a fé ou a dignidade da naç?Sa portun 
gueza: mas como esses casos podem ser muitos, e nao 
podem especificar-se sem deixar muitos de fora, viram-» 
se os RR. do Código na necessidade de se exprimirem 
em termos vagos, para que se não seguisse a impuni- 
dade de crimes tão graves, e cuja realisaçõo pôde tra~> 
zer cômsigo tão grandes males para a sociedade. 
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Artigo 183.— * Todo o pòrluguíz que revelar a qual- 
quer' potencia... ele. Parece que a doutrina (Toste artigo 
se acha comprehendida nas disposições do artigo antece- 
dente; mas comtudo divergem entre si, pois ainda que 
também por este meto se possam offender os interesses 
e a dignidade da nação portugueza, comtudo ha diffe- 
rença, visto que no artigo antecedente a hypothese é 
da nação ser inimiga, em quanto que 'neste se refere o 
Código a uma nação amiga ou neutra. 

Os elementos exigidos por este artigo, para que tenha 
logar o crime, é ser o individuo, que o practíca, cidadão 
portuguez, e ser além d'isso encarregado oficialmente dos 
segredos revelados, tendo-os adquirido por meios illi- 
citos, ou ter sido encarregado do seu depósito; de modo 
que se o individuo, que revelar esses planos, ou segredo 
de estado, os souber pelos meios licito», havendo-os da 
pessoa a quem foram confiados, mas sem ser a titulo de 
depósito, não fica snjeito As penas aqui estabelecidas. 

§3.* 

Artigo 154. — Todo o português, que, violando os re- 
gulamentos polieiaes 9 ... etc. Este artigo parece á primeira 
vista uma repetição do artigo 146, mas não o julgámos 
por dois motivos: 1,° — porque no art. 146 se falia do 
individuo, que vae para uma nação inimiga, em quanto 
que aqui sae para uma nação amiga ou neutra : — 2.° por- 
que no mesmo artigo faz o Código dependente a existên- 
cia do crime, da falta de licença do governo, em quanto 
que 'neste basta o não cumprimento dos regulamentos po- 
li cia es. 

A pena que o Código estabelece, é uma restricção ao 
livre direito, que tem qualquer cidadão de permanecer 
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aonde melhor lhe convier; mas restricçao bem entendida, 
visto que junctamenté com esse direito todo o cidadãot 
tem obrigado de respeitar as instituições eregulameijtos 
do seu paiz. No § único estabelece a prisão correcionaf, 
no caso de ter sido o crime, d# que resa o artigo pra-J 
clicado em tempo de guerra, i 

- ' ' '" §4.« .'-•;, 

Artigo f &5. — Todo o portuguez, que se naturolisari.. 
ele. Este artigo tem sido com muita razão censurado, 
visto que suppõe como crime, aquillo que o não é, e 
como pena, aquillo que não é pena. Todo o qualquer 
individuo é senhor de fazer parte da sociedade que qui- 
zer; e porisso o portuguez, que, sahindô da sua na£ão sè 
constituir membro de uma nação estrangeira, practíca 
uma acção permiltida pelp direito/ e pela moral, peia q«al 
não merece castigo algum. 

O mesmo diremos á perda dos direitos políticos, pois 
o individuo, que vae fazer parte d'uma outra nação, taci- 
tamente renuncia aos direitos que 'nella tinha, se deixa 
por esse facto de lhe pertencer; da mesma forma que um 
individuo que professa a religião christã, sendo ma ho- 
metano, deixa o mahoraetanismo, muito embora o não 
declare. 

Porisso a disposição do Código, impondo como pena, 
aquillo que, não é senão um resultado das circums tone ias 
especiaes em que o individuo se acha, é insustentável, 
visto tomar como uma pena, o que não é senão uma re- 
núncia livre e vantajosa para o individuo. O mesmo di- 
remos relativamente á condecoração ou emprego; porque, 
estabelecendo a Carta Constitucional no art. 8, § 2, que 
aquelle, que acceitar emprego ou condecoração do go- 
verno estrangeiro, se considera como privado dos direitos 
políticos, escusada é a disposição d'este artigo, e nem 
mesmo pôde isto ser considerado como pena: visto que, 
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9e rentroeiou aos seu* direito? politico» tia nfetfo, qt*e 
pertencia, é porque, pesando aa vantagens que: lhe resulta- 
vam da aceeitaçào do emprego, ou coadftcoraç&o, ente*-» 
tfeu que eram maiores, do qu« a* res&ltaiftea dqs direis 
toa que renufioiou. . :.- .. <. 

§' 1.° — Se acceiiar ierviço sem au&ori$ação... eic* No 
mesmo caso está á disposição d'este §, porque sendo ad- 
mittida a liberdade de coipmercio e industria, não se 
pôde admittir que seja castigado qualquer individuo que 
yé exôrcer a sua industria aoqde mais wnttg}ena se lhe 
offereaerenu , ■.».:-. <•: „ •>:. ;v. ".-'■ 



§ 2.°~ Se estiver fona do território parUiguez,... ele* 
A re*tricç£e d'este § ó justa, depois de estabelecida a 
doutrina do § antecedente, mas. considerado em* si t não 
idmittiipos a sua doutrina, porque nío approvâmos o $ 
antecedente. í-- 

Artigo .186.— Qualquer pessoa, que sem.amalatiisaçãa 
da governa..* eic. Esta disposição relativamente é iftcri- 
minaçàa, q*w se dá io individuo qu* liver prqctieadaeste 
tacto, è. foiNJbmentada , no intercale .público, que pôde 
ser gravemente compromettido, se chegar a ser levado a 
efiieUp, eiisto por duoa ra4õeâ:<4r lo?; porquê, deivendoies- 
a&s fôrços militares, assim aasaèariadas* ser empregadas no 
auxílio dado a uma nação conto* a outra, esta pode es- 
candaHsar-se com isso, e tomar este facto como utn au* 
xílio disfarçado, dado aos* seus inimigos; podendo d'ahi 
5eguir-$e a declaração da guerra a Portugal, e todos os 
Bufes que ella costuma trazer comsigo: 2.° ainda mesmo 
que a guerra não seja declamada a Portugal, sempre se 
seguirá d'èssé factp a inimizade da nação contra quem 
(oram dados esses auxilio* ; podendo essa jnimiaade dar 
logqr a uma guerra futura, ou pelo meÀos, a que assa 
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naç5*> QÍfeo4íidan5o .preste, :eroiOç«a^8o de criye, m^Aíq 
fr nossa; se? o (?f ime tór comraeUiíJo.por estrangeiro, conlQ 
diz ao § único, tem a pena de ser expulso temporária- 
mente. i ; , 

Artigo IfflrTt^Strá punido wm 4: dtwstâo, óu syst 
pensão.*, ete. Estabelecidas as relações Jnternucionaei$* e 
sendo admittido o trânsito livre de uns para outros paU 
jses, não pôde deixar deiwerycwflo de fijetq ha,.occa? 
siôesiem que ura porttígu^ se veja^ em consequência dfe 
qualquer desastre* Jn.teimtoente: privado de soccôrro, era 
um paiz que não é q seu. Isto aeontece, por exemplo, 
quando em virtude d'um naufrágio, um navio português 
chega a uma nação estranha, inteiramente privado de to- 
dos os soccorros: e o dever, moral, que todos nós temos 
d'ajudar os nossos similhantes, aceresce ainda para os in- 
dividuosencarregadoa de, representar a nação portugue- 
za, que ern uma occa?l80|d'e$t^nãoderen(i aos seus com- 
patriotas os auxilio* ÍD , <Jispen$aveis, sendo um descrédito 
para o seu paiz, deixar compatriotas seus, mendigar em 
terra: estráttbja. . v 

Paira obviar esses inconvenientes, é que são mandados 
cônsules portuguezes aos paizes estranhos; e porisso é 
justa a pena estabelecida no Çodigo, visto que não curtir 
prem corri os seus deveres, em prejuízo do estado. 

S.8>- ':.": 

Artigo 158.-*-* Os crimes de illcgal prolohgação... ele. 
Nós já •demonstrámos a necessidade, que têm as nações 
civilisadas de estarem em relações umas com outras; mas 
como 'nessas relações pôde haver choque de interesses, é 
necessário que cada uma das nações mande áquellas, com 
quem está em relações, pessoas encarregadas de as repre- 
sentar. Ora é claro, que a mesma importância d'esses in- 
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tdresses exige, que nenhum d' esses agentes diplomáticos 
abârtdonè o ! posto em que o seu governa o& col locou, 
sem auctorisaçUo competente; porque pôde faiel-o emí cir- 
cumstançias taes, que d'ahi possam resultar grandes ma** 
les para as nações, cujos interesses representa. 

É porisso que o Código pune com a perda dos direi* 
tos politicos o individuo, que, sem auctorisaçâo do go- 
verno, deixar de exercer as funcçOes diplomáticas déque 
se acha encarregado; O mesmo estabelece com relação ao 
facto do individuo continuar a exercer as mesmas funcções 
diplomáticas depois de ter sido demittido; e a pena é a 
mesma; não só por ser uma desobediência manifesta ás 
ordens do governo, mas porque a prolongado indevida 
das suas funcçôes pôde ser muito funesta & nação. 

§ ».° 

Artigo ..159. — Aquelle que commelíer por algum fa- 
cto... etc.Vae o Código tractâr d 'alguns crimes, que po- 
dem acarretar grandes males a Portugal, pela violação 
que podem fazer os embaixadores ás pessoas reaes. Diz 
o Código, qualquer offensa, de sorte que fade ser um 
attaque dirigido contra a honra, vida e segurança d'essas 
pessoas reaes: rtras sobre o que pôde haver grandes dá-< 
vidas ê, em determinar o que deve entender-se por pes- 
soas reaes, para o effeilo das disposições do Código; por-r 
que se pôde duvidar, — 1.° se devem julgar-se pessoas 
reaes, só o rei e os principes, ou se também os seus 
parentes: — 2.° se deve também julgar-se pessoa real o 
presidente d-uma répjjblica: — 3,° se devem proceder as 
disposições do Código, relativamente ás ofFenaas dirigidas 
contra pessoas reaes, que viagem incógnitas. 
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§10,° 

Em quanto á i. 8 dúvida, a opinião mais seguida, é 
que se deve para esse effeito allender á decepção feita d 
essas pessoas, devendo só proceder ás disposições do Co- 
digo, no caso de lhe ter sido feito um acolhimeMo, pró- 
prio de pefcsòas reaes, Á 2.* responderemos aflkmatiya- 
menie, porquê 4 principal razão, que foz com que se jul- 
gue um crime a offensa feita ás pessoas reses, é péla con- 
templação e respeito devido é nação que representam ; e 
tanto isto assim é, que o Código julga a mesma doutrina 
precedente para com os djptorttatas estrangeiros, que não 
são pessoas reaes: — 3.° em quanto ás pessoas reaes que 
viajam incógnitos, é claro que não deve ser responsável 
pela pena deste artigo, o individuo que ignorasse serenk 
pessoas : reaes; porque sem conhecimento dq causa não 
pôde haver crime: mas, se, apesar do incógnito, o offeur- 
sor sabia que era uma pessoa real, deverá ser responsável 
por essa offensa, segundo o disposto iro mesmo artigo* 

— ... ou offender a salva-guarda de qualquer cousa ou 
fessoa,...eíc. Chamam-se sal va^gunrda os esorip^os de segu- 
rança, dados. por iim general, para faier rjespeitar uirça 
pessoa^ou uma cousa, quando entra em qualquer terra. 
Ora é claro que o individuo, a quetti foi concedida essa 
graça, se julga col locado debaixo da protecção da nação, 
em nome da qual lhe foi concedida; e porisso a (>fTen$a, 
que se lhe fizer, toma-se coroo feita ao estiado;;: - s 

Continua o Código: — ou a segurança dos reféns... ele. 
Reféns são as pessoas dadas como depósito pelas nações 
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ou potencias belligerantes, que se concertam para maior 
segurança dos tractados. 

Esta doutrina tinha d'antes muita applicação, como se 
vê da Ord. liv. 5, tit. 6, § 23; hoje terfe ràuito pouca, mas 
eorritudo não deixa de seh justa; porque, achando-se es- 
sas pessoas debaixo da protecção das noções, a quqra fer- 
ram confiadas, e devendo ser consideradas cemo um de- 
pósito sagrado, toda a offensa que lhes fòr feita, além de 
sér uma violação dos princípios do Direito das Gentes, e 
uma offensa feita ao estado, pôde trazer comsigo os maio- 
res males. No mesmo caso estão também os parlamecN 
tarios. < 

■ § Í3. ft ? ....,■■■.-:•: 

t "• ■ i ■ " : ' •• ' '• • . \ >• . 

— ... ou d^aquelleqUe gosaráo saibo conducto. Salvo con-* 
áúcto é a segurança que se dá a um individuo par» tran-f 
sitar livremente, e sem receio de ser offendido, d'umiogay 
para oútrô. ; ! ' ■•» 

É claro que a violação d 'essas pessoas, a quem legal- 
mente foi dado esse salvo conducto, é uma offensa feita 
ao estado, e pôde trazer comsigo grandes inconvenientes. 

§ 14.° 

Artigo \%Q.^-Aquelle que commetter publicamente... 
ètc. A disposição d'este artigo, é fundamentada no res-^ 
peito recíproco, que as nações devem umas ás outras. Q 
provérbio diz: — Se queres que te respeitem, respeita 
os outros — e pori$soé mesmo dó interesse dç qualquer 
nação respeitar as nações estrangeiras, se quer também 
ser respeitada; o ainda mais, porque a nação, a cujos chet- 
fes forem feitas as offensas de que resa o artigo, podem 
julga r-se seriamente offendidas; resultando d'ahi guerras 
e inimizades. 
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§ 15.° 

Artigo 161.^- Todo o portuguez qúé, còmmaHdanã&!. 1 . 
ele. Este artigo e o seu § feflà do fuctó de um cidadão 
portuguez, cortimandante de um navio de guerra estrato*- 
geiro, commetter hostilidade^, contra tim navio póriufevíèi. 

O Código faz distincçâo entre t* individuo ser aiictto* 
risado pelo respeètivo gotértío, paro commandar esse ná*- 
vio, ou n3o o ser, e aggrfova â pena rtd segundo eaàói A 
raz8ò éfaéil do encontrar. Ji •'/ 

"; "'• \ ! ;"v':. § 16 ° ■;.;' ,;/' : ' v ;„.; 

Artigo 162. — Qualquet pessoa, que èorhmetie? b l érít- 
ihe de pirataria,... èit. Tracta o Código 'neste artigo 
tfo èfiiue conhecido pelo home de pirataria, que é oto^ 
ttb tièí qtialquer individuo andar infectando ós mares sétò 
auctorisaçào do soberano. O pirata difféí-e do corsatibi 
porque este anda com auctorisação, em quanto que aquellé 
anda feém ella. < 

•' G Código Reconhece tàtabem esta distincçío, pOrqàfe 
Úfí-^'siih èóMmissâò d* algutii printipe, oú estado sòbé* 
fano. '"- .' ' ; ' '• : '; :í 

' Seria, porérti, muito para desejar que similhante cos- 
tuma acabasàe inteiramente nas nações civilisadas, poià 
não deixa de ser o maior dos abusos, ainda mesmo quátidò 
fôr auctorisado por algum príncipe; e nem mesmo o jus- 
tifica a circumstancia de ser exercido em tempo de guerra, 
porque se oppôe ao princípio, que durante a guerra se 
laça o menos mal possível. 

§ 17.° 

O Código no § 1.° faz differença era resultar, ou n5o 
resultar, das violências commettidas pelo pirata, a morte 
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para alguma pessoa atacada por elle, impondo-Ihe, em caso 
afirmativo, a pena de morte. 

Estadistinrçâo é muito bem entendida; mas seria me- 
lhor que o Código especializasse mais as circunstancias 
flggravan&s, que podem acompanhar o crime de pirata- 
xlfit e que seguisse o exemplo do Código Penal hespa- 
obol, que aggrava as penas no caso dos ferimentos feitos 
ôi pessoas dp« navio atacado, serem feitos 6 abordagem; 
ppis 'neste casa este crime revela maior perversidade da 
parte d'aq.uelles que o practicam. 

Pune também o Código b espanhol mais severamente 
a circumstancia de serem abandonadas as pessoas que 
compunham è embarcação tomada, em algum logar de- 
serto, aonde essas pessoas, por falta de soccorros, se ve- 
jam em risco de perder a vida. 

Pelo que respeita ao nosso Código, tem ainda um outro 
defeito, não menos grave, que é fazer recahir toda a respon- 
sabilidade do homicídio commettido sobre a pessoa do 
commandante, quando a justiça pede que caia sobre aquelíe 
que o commetter. 

É isto que se deduz da confrontação da doutrina dó 
artigo 162, com o § i f °, porque, referindo-se ao com- 
tçandante no artigo, diz no § que elle será conderrjnado 
á morte, no caso de resultar a morte para alguns dos in- 
divíduos atacados: e ainda isto mpis se confirma, visto 
que só no §2.° é que. o Código trácia das penas que de- 
yerà $pr jj»po?tas ás pessoas da tripulação. 
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CAPITULO III 

> - ' . ... t 

DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA INTERIOR DO ESTADO, 

; ■' ■ ■■• r 

Secção I 

Attentado e otientas contra 4 rd e sua família. ' c . - 

Vamos tractar 'neste capitulo, dos crimes qqe attachm 
a segurança interior, quer são os :que ; vâo contra a. Sua 
existeircia, «dependência, ou integridade; sendo aquelJes 
de que agora: nos vamos ocbupar os que atacam a Cónaa 
do governo, e as pessoas tjue têm nas suas mãos o poder 
supremo. . .«.I*,- - ,. •;. , 

Já dissemos que. antigamente se não faria differença 
entre esses crimes, e que todos eram promiscuamente de- 
signados com o nome de crittotô de lesa magestade, e que 
depois se veio a fazer differença entre crimes de lesa ma- 
gestade* e d 'alta traição; vindo a ser os primeiro*, os 
que atacavam, desprezavam ou offendiaip o poder roagesr 
tatico do rei; ô os áogundos, aquelles que attacam a m^ 
çío na ?ua independência» existência e integridade. . 

De sorte que os criíries de alta traição, correspondem 
aquelles de que até aqui temos tractado; e os de que «gora 
nos vamos occupar, corresponde» aos que pela antiga le- 
gislação eram designados pelo nome de crimes de lesa 
magestade. 

15 
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§ 2.» 

O Código n8o se serviu da expressão usada pçlas an-* 
tigas leis, porque eram por ellas t&o barbara e deshuma- 
namentc castigados estes crimes, que houve receio da 
parte dos redactores do Código, de desafiarem o odioso 
dos povos, usando d 'esta expressão; visto que ella é com 
razão, considerada como synonimo de tyrannia. 

Esta palavra — magestade — vem de maior, e quer di- 
zer — poder, que acima de si não tem outro. Portanto 
só á Divindade pertence propriamente este titulo, € as- 
sim era na sua origem. Foi primeiro empregada a ex- 
pressão — crimes de lesa magestade, para designar, nfto 
só aquelles que eram commettidos contra a pessoa do 
imperador romano, mas também os attaques dirigidos 
contra o povo romano, que era olhado como superior a 
todos os povo». 

Era pois d'uma ficçãe* que se usava para designar es* 
tes crimes; mas como estas* segundo diz Bentham, dão 
quando applicadas á sociedade, em resultado os maiores 
absurdos, eis a razão porque eram castigados, t&o barba- 
ramente os crimes de lesa magestade, e porque eram con- 
siderado* como taes, actos os mais itrnocentes. 

§3° 

Os crimes, de que vamos occuparnios, tèra sido castiga- 
dos com diversas penas, e tém tido diversos, effeftos, con- 
fôrtoe o modo porque tem sido olhada a sua punição. 

Assim antigamente, porisso que se õlfcava na punição 
4'ostes tritões* mais ao princípio da justiça absoluta, eram 
castigados todos os actos que offendessem a pessoa dos 
imperantes, quando mesífto d'aht não resultasse mal á so- 
ciedade. Mas actualmente, domo os princípios de Direita 
Criminal nos dizem, que nenhum acto deve ser punido, 
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sem que da sua práctica resulte um mal directo ou indi- 
recto é sociedade, éis o motivo porque elles são menos 
severamente castigados. 

Temos ainda a observar que estes crimes são boje 
mais do que eram antigamente, e que se dirigem mais 
ao estado, do que ás pessoas dos governantes. À primeira 
rasto d'eUes serem hoje em maior número, é porque an- 
tigamevte acredita va->se mais na, legitimidade do poder 
dos governantes, porque se acreditava que esse poder 
lhes Tinha de Deus, e que podia ser transmittido pelo 
Tacto do nascimento; e porisso os ataques contra esse po- 
der eram e deviam ser menos frequentes, visto que to* 
dos estavam convencidos da sua legitimidade. Hoje todos 
esses principio» de legitimidade estfto em pávida, porque 
nem se cré o Cacto do nascimento, como próprio para 
transroittir o poder, nem se crè que esse poder venha 
aos governantes im mediatamente de Deus; nem mesmo 
se acredita que a eleição seja um meio infallivel para 
basear esse poder, visto que a maioria, é a maior parte 
das vezes arrastada pela minoria: e porisso esses ata- 
ques bio de ser mais frequentes, visto que ha muito des- 
creste da legitimidade do poder dos chefes da sociedade. 

A segunda razfto, é porque antigamente não havia tanto 
quem se importasse com a politica, como boje em que a 
liberdade civil se suppde intimamente ligada com a po- 
litica; e porisso devem ser muito mais frequentes os ata- 
ques ao governo, visto que todos procuram- coociliar. a 
fórma governamental com as suas ideias e interesses ci- 
vis. 

A terceira é o principio dos factos comummadoê, tm 
que com razio se acredita, porque estes é que fazem triura- 
pbar os partidos políticos; e d'aqui resulta olhar-se a con- 
stituição dos poderes como um facto coasummado» e ha- 
ver porisso menor dificuldade em serem atacados. 
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Efo quanto á apreciação d-esses crimes, ainda boje é 
diversamente interpretada; porque uns julgam ser pro- 
veniente de Deus o poder, de que e monarcha se acha 
revestido; consideram-n'o pae da pátria, e perisso olham 
a attentado contra. a pessoa do monarcha como um sacri- 
légio, e ao mesmo tempo como um parricidio; ao passo 
que outros, não acreditando 'nestes princípios, ditem que. 
estes crimes devem ser equiparados aos crimes contra' 
qualquer particular, ou quando muito dar-se-lhes mais 
alguma incriminação, mas pequena: outros finalmente 
dizçm que as penas fulminadas, contra estes' crimes são 
insuficientes, visto que sempre tiveram logar, apesar de 
serem barbaramente castigados; e porisso concluem que 
não devem ser especialmente punidos. 

. ' , § 5 .° 

A opinião que nos parece mais digna de se seguir -neste 
doutrina, é tomar um meio termo entre as duas citadas 
opiniões; e nem èonsiderar os ataques contra o chefe' do 
estado, como um crime horroroso e abominável, que vae 
offender a Divindade, e que porisso mereèe os biaiores 
castigos; nem também equiparal-o aos crimes contra um 
particular, visto que è inegável causarem; muito maior 
perturbação e transtorno ira ordem social, do que os cri- 
mes que só vão offender a pessoa de um particular. . 
1 Em quanto ao outro argumento, de quô as penas /são 
insufficientes» é falso, visto que nós também podemos di- 
zer, que um rouba ou homicídio deve ser mais casti^ 
gado, do que os outros crimes inferiores, visto que ape- 
sar de serem severamente castigados, não deixam de re- 
petir-se cada dia na sociedade. 
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S 6 -' 

À questão mais grave que ha incontestável mente 'nesta 
matéria, é determinar os requisitos, que devem ter os 
crimes porá serem considerados políticos; pois, declarando 
o acto addiccional â Carta Constitucional a abolição da 
pena de morte 'neste* crimes, é a decislo d'esta questâo 
da maior tron&cenâeneia, visto que d'ella depende a apJ- 
plicaçSo, ou não applicaç&o da pena de morte para os 
réus d'estes crimes. 

Esta pena nfto deixou de continuar a existir com a 
publicação do, novo Código Penal; pois a commtss&o eom 
quanto reconheça a justiça, que havia ém abolir a peaa 
de morte 4ios crimes políticos, absteve-se de fazer a enu± 
meraçãe e classificação d 'estes crimes, èomo a mesma 
commi*sâo declarou em um dos relatórios qué precedeu . 
a puWicaçío doCodigp Penal, conformando-se 'neste popto 
com o acto addiccional, que deixoa «ate trabalho a uma 
lei especial; » .- ■>.,-- 

Áté i Ijoje ainda nftoappareceu similhante lei* ficando 
subsistindo os mesmos inconvenientes, e estaodo-seMa 
este respeito em um es**do de indecisôo, que pôde > ser 
muito prejudicial á ordem social. ■ »:' • ■ .:-• i.»>;-.oií 



Sobra este ponto ha diversas opiniões; mas aquella q«(J 
nos parece mais razoável é a de Ortólan, que donsidèrti 
como crimes políticos todos aquelles qne v9o atacar a 
constituição do estado. Ora esta abrange dous grandes 
ramo*-»* a organisação politica e a social. - ^ ' 

A orgtmímçâo politica, consiste no estabelecimento sys- 
tematico dos poderes políticos do estado, na parto cjuo os 
diversos membros, de que se compõe a associação civil, 
podem tomar 'nesses poderes; e nas funcçôes internas e 
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externas d'esses poderes: — a organisaçâo social diz res- 
peito á posição que os seres tfidividuaes têm em relação 
á pessoa moral da sociedade; â parte com que cada in- 
dividuo dev/e entrar na associação, e aquillo que d'ella 
pôde tirar; e em summa, tudo o que respeita ao uso e 
exercícios dos diversos direitos dos indivíduos, eis rela- 
iç5o ao ser collectivo do estado, , < 

Por consequência, todos os actos tendentes a atacar es- 
tes differentes princípios são considerados crimes politico». 

§8.* 

Em quanto ás razões que se dão para qiie a pana d? 
morfe seja abolida nos crimes políticos, são além daquel- 
las que dêmos para provar que devem ser castigados me- 
nos severamente, do que antigamente o eram, — »o facto 
de haver boje mais liberdade politica do que antigamen- 
te^ do individuo ser levado a ates petas suas convicções; 
do que pelas dos outxos, i 

E com effeito, como em outra occasião notámos, nos 
tempo* antigos achavam-se sempre á testa dos. par tidos, 
meiç dúzia de homens superiores, que, além de arrasta- 
rem as massas às revoluções, efe razão da grande in* 
fluência que sobre ellas exerciam> conservavam ena suas 
mãos o Go de toda a meada revolucionária; e era porisso 
que se davam grandes exemplos, applicando a pena de 
morte aos principaes cabeças, porque se entendia, e com 
razão, que, mortos estes, morta estava a revolução* Hoje 
porém, já assim rtâo acontece, pois que, sendo a maior 
parte dos indivíduos, que entram era qualquer partido, 
dominados por convicções próprias, nenhuma utilidade ha- 
veria para a sociedade, em dar a morte âquelles, que mais 
se compromettessem; porque a ideia gearia subsistindo, e 
mais tarde haveria quem a realisa&se. 
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§«*° 



Sâo estas as razoes móis lartçs, nçèe têm sido dadas 
para ser abolida a pena de morte íí os cri mei politico». \ 

Ápparece porém a este respeito uma dúvida, que é so- 
bre o modo por que deve ser apreciado o crime que fôr 
mixto; isto é, que participar ao mesmo tempo dos ele- 
mentos do* delidos coramuns, e das delictos politico*, 

Paregerdos que devem seguir-se os princípios philoso* 
pèrtcos do Direito Penal, quenos d icem, que o crime menor 
é absorvida pelo maior; e portsso temos a distinguir, se 
no crime **nx questão predomina mais o elemento cora* 
mum, ou o politico: se o elemento politico é o maior,' 
seré o prime politico; predominando o elemento communv 
o tpme deve ser conáid^rado cornmum. 

- §10° ; ',<; ■ 

»S|eg»e-se agora fraetar do artigo 463 do Código, que 
diz: — O alternado contra a vida do rei... etc. A> pri-t 
meifaconsa que temos a jvôrí é o <q*e qubr ^izdr-*-dU- 
ie*tado,núe & 'neste caso, todo o meio de que se lança*, 
mào para tirar -a vida às pessoas redes*' fim segando lo*; 
gar, é necessário para que sé verifique a Joutnfia do Gani 
digo, que o a t tentado se dirija contra a vida do rei; -». 
porisso se se lhe procurar fazer algum outro mal, que se 
não encaminhe a tirar-lhe a*vtda, não é responsável o 
individuo, que tenha incorrido 'nesse caso, pela pena 
aqui estabelecida* Acereseenta o Código *~ <tu fitinha m- 
ntmto -»- demodà que se o alentado $e dirigir á rainha^ 
esposa da, rei r-einante, nio se acha coflaprehendido oas. 
disposições è-este artigo. 

Também aloé castigado eom a pena estabelecida o 
attentado contra qualquer dos outros príncipes, que não 
seja o sucoessor immediato da coroa ; e a razão que, mi- 
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lita, para fazer punir com a pena de morte este crime, é 
o alarme e o transtorno, que $e pôde ir causar na socie- 
dade, privando-a dos seus chefes; e este alarme e trans- 
torno é tanto maior,. quanto maior (àr a faltav que as 
pessoas, contra quem se dirige o attentado, càasftrem á 
socièdadf*, .'..\ 

: . ,r ■.„,, -, i , §11.". : . . ■ ;<■ . ' ,: 

§i»l k ?*"*;Ô atUntada consisto na execução, ou na len- 
taíiva. O Godigoapplica pois a pena de morie, tanto á 
execução como á tentativa. A execução pôde ser, como 
sabemos completa ou incompleta: écomp/e/a; quando tem 
logar a coosuramaçâo do crime; incompleta, no 'C9$o do 
crime frustrado, À tentativa é o começa da execução. O 
Código égua la a execução á tentativa 'neste orime, em 
desharmonia com. os «principies de Direito Criminal, que 
mandam que a execução seja muito mais castigada do que 
a tentativa; mas o grande alarme, que este crime causa 
na ordem social, é que faz com que se saia para fora das 
circumstanciasordírtarias quando se traclar da sua pti- 
niçôp. ...'-.,.,> '!•■-■ 

E 'neste ponto é ouiitissirao preferível ao Direito Ro- 
raamo,i porque es&eífHinia a vontade de co«vmetter t ò cri- 
me, como se o crime fofa reilisado; pois como diz a L. 5, 
Goã\ ad. Leg. Jul. ma f est. Eadtm severitate voluntatem 
scekris qua effectum puniri jura vãluerunt. 

^ ■; '■ - §-12.°. ■ 

§ 2r -^ O homicídio consummado... etc. Aqui.se nota 
a grande differença, que, com razão, se faz entre a rei e 
os regentes do perno; pois aqui só é applicada a pena <}e 
morte, no caso de homicídio frustrado, ou consummado, 
em quanto que a simples tentativa é punida com a pena 
de morte, quando dirigida contra a pessoa do rei òu rai- 
nha reinante. 
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§13-° . 

Artigo lf>\.~^Âqutlls qw tòmoit a^esoluçacK.. Hct. O 
Código trácia aqui do faoto de algum individuo ter to* 
mado resolução de. practicar algum dos crimes de que falia o 
artigo 163: mas exige que o individuo tenha praet içado 
algum acto preparatório, e a razDo é porque a simples 
resolução nem fUa bem, quando manifestada, a inteo-, 
ç8o do individuo, nem vae cauáar tal alarmo na aocie^ 
dade que mereça ser extraordinariamente castigada. O 
Código impõe a pena de, degredo teçnporario, qiie iseac- 
coromoda muito a e§(es crimes, visto que pôde der ele- 
vada de um a dous annos, até quatro ou cinco, corifórtee 
si resolução fôr formada contra o rei, rainha reinante, 
successor impedi ato, o» regente do rpjpo^g confórmg a& 
circumMaocias aUeiuiantes ov* ^iggrayantçs, de qué fòr 
acompanhada. . , , , 

§u.° ". . ' „ : \- - •• ; 

Artigo 165.— Se dois ou mais indivíduos .. ele. O Có- 
digo jnine este firjme.cowi Mima pena, pipior, \porque o fa- 
cto de dous ou mais indivíduos se reunirem para o pra- 
cticorem. revela uma intenção ipais declarada; ha maior 
perver&idadç; : e uma maior carteia, d'eJle ser (evado ,4 efi- 
feito. •.■.-,. , .,■■■. , -» • "• i 

§ ui)iç^-~f£fintyfiupi t #6to f4r x praclicado,.. eíe.Q Có- 
digo 'nsste § ppnexçm m^nor pena e^tes crimes, quando, 
nenhum^actç preparatório tiv^r sido practicado; e a ra-- 
z&o t d!isto,,é. porqge,'nes|le capo, oem o alarme causado é. 
tío grande, nem }>a uma revelaçSo tao compleja da in- 
te^çãOj qw GSjSes indivíduos tinham de praçjti^r o crime. 
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§16/> 

Artigo 166. — O homitidio consummãdo ou frustrct- 
do... ele, A ra*8o d'isto, é porque pôde por qualquer mo- 
tivo vir a faltar o successor iramediato A coroa, e tornar- 
*e muitíssimo sensível a perda de algum ootro membro 
da família real, por faltar quem tome conta do governo, 
ou nfto se poder determinar bem a quem a coroa deve' 
pertencer, seguindo-se d'ahi maior transtorne para a na- 
{lo. 

A dúvida toda est*á em saber quae« f tto esses membros 
da família real: se são aquelles que estiverem comprehen- 
dklos dentro de certo grau de parentesco* ou todos aquel- 
les <jue tiverem alguma relação de sangue com a família 
real; e o Código nflo fez bem em deixar subsistir esta 
dúvida, qué pôde originar moitas questões, e muito prin- 
cipalmente porque a Jurisprudência não pôde preencher 
lacunas d'esta ordem. 

: Artigo 167.— Toda a ójfihs* cotpúrál... eie. Depois 
dê ter tractado o Código do homicídio cònsommado, ou 
fhiStfado contra a pessoa do rei ou rainha reinante, ào 
successor immediato da coíôa, do regente ou regentes do 
reino, e contra as outras pessoas da familia real, vae oc- 
cupar-se das offensas corporais, dirigidas contra o chefe 
do estado, e successor immediato da corda, que este ar- 
tigo manda punir com uma pena muito mais branda, e 
com raj&o, forque o attentado contra a vida destas pes- 
soas é de muito mais gravidátfe, è dS ea-usa a um muito ' 
maior transtorno e alarme na Sociedade. 'Neste ponto é 
a doutrina do nosáo Código, rríuífo preferível á do Códi- 
go Penal Frartcer, qné no art. 86 confundo na, mesma 
penalidade, as offensas contra a pessoa do rei, e os ata- 
ques contra a vida ; quando é certo que estes dous cri- 
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mes muito se differençam pela sua importância e gravi- 
dade. Ainda a disposição do nosso Código é preferível á 
do citado art. 86 do Código Francez, em quanto á re- 
dacção que é muito mais clara do que ad'aquelle artigo, 
que tem dado logar á muitas questões, com relação ao 
que deva çntender-se por attentado contra, a pessoa dó 
rei; quando aqui não pôde haver duvida, sendo usadas 
de violência, o que o. nosso Código se refere, os de que 
tracta o art. 359 e seguintes. 

§18.° 

§ único. — Se esta offensa... ete/Neste § vae o Código 
d'accôrdo com as disposições até aqui estabelecidas, em 
relação aos crimes commettidos contra estas pessoas, que 
são menos gravemente punidos ; o que vae também d'har- 
moaia com os princípios philosopbicos que temos exposto, 
pois não é tão grande o respeito que se deve a estas pes- 
soas, nem tão sensível o mal que as ofionsos contra <et- 
las dirigidas, iria causar na sociedade. - * 

§19.° 

Artigo 168.-*— Qualquer injúria... ele. A coIlocaçSo 
de matérias seguida 'neste artigo foi com razão censu- 
rada por um dos commentadores do Código, porque as 
injúrias, ainda que na presença, não encerram em si tanta 
gravidade, como o facto de qualquer individuo entrar vio* 
lentamente na casa de habitação do rei, ou dê algumas 
das pessoas da família real : a morada do cidadão é jâ de 
si um asylo muito respeitável, e muito mais digna de res- 
peito é quando pertence ao chefe do estado, ou aos mem- 
bros de sua família, parecendo-nos porisso, que tís dous 
factos, de que resa o artigo, não deveriam ftuocâ confun- 
dir- se na mesma disposição. 
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§2<k' 

. § único.— Se unicamente... e/c. Pôde muitas vezes o 
individuo,! em um momento de cólera ou irreflexSo, sol- 
tar algumas palovras contra; a pessoa do i*ei, senil que 
eomtudo haja intenção directa de offender, e por isso é 
muito justo, que, tendo+se èm vista as circunstancias, se 
applique 'nesse caso uma penb maia levo; e já com este 
modo de vér se achava em conformidade a disposição da 
L. 1, § 3, D. ad Leg. Jul. Maffest., que diz: nec lubricum 
linguae ad poenam facile írahendum est. 

.".< §21.° . i: 

Artigo 169: — A offençà ou injúria commeUida... He. 
Q Código castiga as injúrias. feitas ao rei na sua presen- 
ça* com uma pena maior» do que sendo feitas na ausên- 
cia, (artigo ;Ij68); e assim deve ser, pois diz, e com razoo, 
o dictado — el-rei tem\costa&-*Q que é exacto, pois ó 
inegável que as injúrias feitas na presença assumem muito 
mais gravidade, do que sêndb feitas na ausência, e por- 
isso o alarme causado na sociedade pelas primeiras, quando 
dirigidte f o/rei, hn de por força ser muito maior do que 
o t £ftt»$a<k*\pelas; segurtdas. , 

? O Gotdigq .exige qúe> estás injúrias sejam publicai, e 
oom razão, -porque» devendo estes crimes ser regulados 
pelo rpal causado na sociedade, este não é nenhum, quando 
qualquer individuo disser particularmente alguma cousa 
çfli detrimento das- pessoas rcaes. Além disso, querer es* 
t^yfir^ homem de desafogar livremente no: seio da sua 
Jaj»i^ r aería a maior das tyranuias, e porisso nào ha ra* 
z#q ol^uraa para castigar acções d'esW ordem, qti ando 
nenhum mal se.&egue cTahi para a sociedade. 

Já assim o entendia o Direito Romano, que sendo- tio 
severo nas penas applicadas aos crimes de lesa magestade 
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entendia que n8o deviura-ser panidas as injurio* feitas 
aos imperadores, porque se entendia que mal nenhuitt 
d'ahi se podia seguir, o que se pôde ver da L. un C. si 
quis imperai, malidixerit, que diz: Si quis modéstias nn- 
cius, et pudoris ignaru*, Ímproba pettUantique. maledicto 
nominanostracrtdideritlaeessenda... ele, in eum notumus 
poenae irrogari, neque durum aliquid, nsqus aspsmm 
volumus susíinere: quoniam si id e% levitate proceuserit 
conlemnendútn esl; si ex insânia miseratioàe dignisêimum; 
si ab injuria remitiendum... ele. v , i 

O Código exige também que o fim d'essas injurias 
seja excitar o desprezo ou o ódio da auetoridade 00 pes* 
soa do rei, porque, quando assim não fôr, nenhum mal 
com isso soffre a sociedade. 

,■ §22.* -■; 

§ único.— O mesmo crime commtUido tantra <w ou- 
trás pessoas... etc. O Código attenua aqui as penas, em 
relação às outras pessoas da familia real, que n9o sejam 
o rei ou rainha* reinante, de que nós já por maí&u}.'ifl(pa 
▼ez dêmos a razão. < : i. ; 



8eeçft*> II- i-.y-l >' 

, ■ • . . : ■• ;;.■ . ■» » . • ( - \ . . .íi i. (.:•/••••.! f"j'.yt'f>< 

Rebeffi&o. • ' " l - : '' < •'■'»'••" *-> 

., . , ; ^ ' - -• . ..i. < ."<mÍI| 

-,;■ , , , £ 1.° f ' <» . , • ». |» ■■•M» <>;: r»/'>« 

r : ', ;, ,^ . _ ',.•:. •! ,. j ''■.• .<. ! c.»:\ .í: '.'ím, M«'íj 

Vamos agora tractar dosícfime&y que titaeahv a consta 
tuição do estado, e que são aquelles a ^ue propriaràéíite 
cabe o nome de políticos. ' • * ! V" ." :_s *»*' 

Alguns confundem à palavra sedição oom rebeUilo^e 
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no Código Penal fratices chamarão sedição áquillo a <p*é 
nóft chamâmios rebelliào. 

, Ha coiptudo differeaça entre sedição e rebelliào; por 
que rebell&o é a revolta ou os attentados commettidi 
contra oa poderes políticos e fundamentáes do estado; evir ; 
quanto que a àediçio é a revolta contra as auctoridades 
administrativas e judictaes. Ha pois uma grande d ifferença. 
com relação à gravidade d'estes dous crimes; porque o 
primeiro váe abalar a sociedade nos seus fundamentos» 
em quanto que a sedição apenas vae dar togar a que al- 
gumas auctoridades doixeip de practicar atgins actos no 
exercício das suas attribuiçôea. 



§2/ 

Nós já dissemos que foi e&te o único crime que os re- 
dactores do Código consideraram politico, e incontesta- 
¥elro#qle asaim é, porque vae atacar a constituição do es- 
tado como diz Ortolan. É certo que este crime paiitico, 
é*de muitíssima gravidade; pois ainda que, muitas veies 
seja justo o princípio que dá Jogar á revolta, é oomtudo 
grande o abalo causado na sociedade, e podem seguir-se 
d'ahi os maiores males. 

D'aqui querem alguns concluir que as revoluções nunca 
se devem permittir; mas com quanto isto na práctica as- 
sim seja, e em relação ao governo existente, que as re- 
voluções tendem a derribar, não o é comtudo no campo 
da theoria, e em relação aos povos; pois é certo, que o 
direito de revolta é um dos seus mais sagrados direitos, 
visto que ninguém lhes pôde impor á força, uma forma de 
governo qualquer, e a sua sujeição a elle: esta é sempre 
uma concessão dos povos, e não um jugo de ferro, que et- 
les Dão tenham direito a quebrar. 

Além d'tsso, lodos os governos que tem havido ém 
Portugal, se podem dizer filhos da revolta. Qual foi a 
cairça da eleiçio de D. João I, Mestre de Avis, iode-se 
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por este modo doutra as pretenções de Castella, e firmarv- 
do-se a nossa independência? — A revolta. Qual foi mais 
tarde, em 1 640, a causa de ser elevado ao throno D. João IV, 
sendo libertado por este modo Portugal do poder de Cas- 
tella, em que se- achava depois da morte do cardeal rei? 
— A revolta. E qual foi finalmente, a causa de ser in- 
stituído o actual governo constitucional? — Ainda a re- 
volta. 

§ 3: 



' o 



Nos paizes estraugeiros, tem também acontecido o me§* 
mo; mas como as balas aio as últimas razões dos povos, 
entendemos que convém muito mais esgotar primeiro to* 
dos os meios brandos, que não são poucos nos governos 
constitucionaes, e lançar mão da revolta era último re- 
curso, e quando todos os meios brandos tenham falhado ; 
pois é inegável, que assim como as revoluções trazem 
oomsigo muitos bens, também dão origem a muitos ma- 
les. Nós não queremos com isto dizer, que a revolta seja 
injusta, pois ha certas revoluções que ninguém pôde in- 
criminar, como foi, por exemplo, a que deu causa á ex- 
pulsão dos Philippes, livrando Portugal de um governo 
tjrannico exercido pela Hespanha; roas ér certo que a 
par de grandes bens, também são acompanhadas do gran- 
des males, pois as revoluções na terra são, na phrbze~d'um 
escriptor, como as tempestades no jftar* aonde a espuma 
vem sempre acima; imagem esta de muita exactidão, por- 
que, nas revoluções, os homens corrompidos abusara da 
boa fé e credulidade dós. virtuosos, e servente d elles, 
como de degraus para subirem aos altos cargos do es- 
tado. 

'Nestes crimes de rebellião, os RR. do Código Penal*? 
aboliram a pena de morte, porque considerando-os como 
políticos, entenderam que não deviam ser punidos com 
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«peita de morte, como estabeleceu o artigo 16, do acto 
addiccional ô Carta. Já por outra occasião dissemos o 
modo porque entendíamos que estes crimes devem ser 
avaliados; e com quanto estejamos convencidos que a 
pena de morte nfio deve ser'nelles applrcada julgámos 
eomludo» que devem ser severamente punidos, attendendo 
ao- grave 'transtorno que podem ir causar na ordem so* 
ciai. 

Alguns têm censurado o Código a respeito da rubrica 
que apparece no princípio d'esta Secção II, pois dizem 
<fue alguns crimes 'nella coroprehendidos to&o sôo propria- 
mente eriroet de rebellião. A mesma censura faz Pacheco 
no seu comipentario ao Código Penal hespanhol, mas. efrse 
cora fundamento, visjlo que aquelle Código, dá logo no pri- 
meiro aWigo a definição de rebellião, e ba na realidade, 
discordância nal suas doutrinas, visto que alguns crimes 
de qué depois tracta'naquelle mesmo logar, não têm os 
signaes característicos, que acha no crime de rebelliSo, 
no artigo em que o define. > 

» Av\igo i70.-~ Aquclle que tentar... He. O Código tra- 
ctar' neste antigo de quatro espécies de criíries políticos, 
sto: — i* tt tenta/ mudar, ou destruir a forma do gover- 
no;— 2.? tentar destruir ou mudar a ordem da sueces- 
sâo á coroa j-^â.* procurar depor o rei ou o regente, ou 
regentes do reínq; — e 4. Q finalmente procurar privar es- 
tas mesmas* pessoas da sua liberdade.: 

§6.° 

O primeiro doestes attentados é um dos maiores males 
qòe sé pôde causar á sociedade, porque tentar mudar a 
forma do governo, é ir contra a constituição do estado, 
e pôr os cidadãos em risco de serem privados da protec^ 
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çâo que lhes é devida pelos diversos poderes políticos, e 
ir expor a sua propriedade, a sua segurança, e tpdos os 
seus direitos aos ataques dos outros. 

Não queremos com isto dizer, que a forma de go- 
verno estabelecida, deva ser constantemente tolerada pe- 
los povos como um princípio fixo e inalterável. Eterno e 
immutavel só Deus; e nem a politica, nem a administra- 
ção, nem a justiça, deixam de estar sujeitas ás mudan- 
ças filhas da natureza e índole dos povo's, e das circum- 
stancias especiaes das cousas e da sociedade. 

As tendências para o progresso e para o aperfeiçoa- 
mento, são próprias do homem, e porisso elle ha de sem- 
pre em tudo seguir essas aspirações, seguindo-se d'ahi 
como consequência necessária, repetidas e continuadas 
mudanças em tudo aquillo, que diz respeito ao seu bern- 
es lar, e porisso em todas as leis, podérea e instituições 
sociaes. 

Considerar pois a forma de governos, como um prin- 
cípio inalterável, seria ao mesmo tempo desconhecer a 
natureza, e o fim individual do homem e da sociedade, 
visto que as necessidades e ideias dos homens, tornam 
essas mudanças e alterações indispensáveis. 

§7.° 

A mesma historia nos mostra esta verdade, pois ainda 
que todos os governos, até aqui existentes, tenham prin- 
cípios e bases que se podem justificar, as exigências so- 
ciaes tém feito com que cada um d'esses governos vá en- 
velhecendo, e seja considerado como impróprio, para re- 
ger a sociedade, apontando-se outro que o deve substi- 
tuir, e que, depois de admittido e realisado, é substituído 
por outro, que pelo andar dos tempos se julga ser pre- 
ferível. 

O feudalismo, por exemplo, tinha uma grande vanta- 
gem, que até mesmo modernamente tem sido considerada 

16 
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como um dos meios mais poderosos para acabar com o 
pauperismo, quê é a clientella, odmittida por este syste- 
ma; pois assim como os vassallos deviam respeito e obe- 
diência aos senhores feudaes, também estes tinham obri- 
gação de lhes valer nas suas afllicçòes e necessidades. 
Como porém se desse a descentralisação 'nesta fórma de 
governo, visto que as nações se acharam retalhadas em 
tantos pequenos estados, quantos eram os senhores feu- 
daes, que tinham uma completa e inteira jurisdição nas 
suas terras; e como accrescesse a isto os grandes abusos 
practicados pelos senhores das terras, para com as pes- 
soas dos seus vassallos, e as guerras em que continua- 
mente andavam uns com os outros, foi este governo sub- 
stituído pelo absolutismo, que tinha pelo menos a grande 
vantagem da centralisação. 

Reconhecidas porém as desvantagens d 'este último go- 
verno, foi entre nós estabelecido o governo constitucio- 
nal ; mas dizer que este não possa e não deva vir a ser 
substituído para o futuro, por outro, que se julgue es- 
tar, e que na realidade esteja mais em harmonia com as 
necessidades d 'essa épocha, é uma proposição, que nin- 
guém de boa fé se atreverá a sustentar. 

Sendo verdadeiros estes princípios, é também certo qrae 
as revoluções são muito custosas aos povos, porque dão 
origem a grandes males, que a experiência e os factos a 
cada passo nos apontam; e porisso, ainda que a fórma 
do governo não seja um princípio inalterável, o bem-es- 
tar e o socégo da sociedade pedem, que sejam castigados 
os attentados contra esse princípio, mesmo porque os po- 
vos tém nas mãos os meios brandos para remediarem os 
abusos do poder; e portanto só devem usar do direito de 
insurreição em último caso, visto que os melhoramentos 
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soôiaes difficil é imperfeitamente se conseguem por um 
remédio tão forte e intempestivo, como a revolução. 

$ 9.° 

O Código diz tentar e 'nisso se affasta dos princípios 
philosdphicos de Direito Criminal: mas a razão d'isto já 
nós por muitas vezes a dêmos; e é porque estes crimes 
muitas, ou a maior parte das vezes, não podem ser pu- 
pidos, quando já estiverem consummados, visto que os 
réus dos crimes políticos podem ser considerados como 
heroes, oú como grandes criminosos, conformo o seu par«* 
tida vence ou é vencido. 

Tentar destruir, ou mudar a olrdem da successâo á co- 
roa, continua o artigo. A successâo á coroa, é o direito 
de governar, que se acha ligado a certa familia, cujos 
membros vão successivamente occupando o throno, em 
harmonia com certos princípios fundamentaes que regu- 
lam essa occupação. 

Este modo de succeder, é próprio dos governos mo- 
narchicos, e acha-se também estabelecido entre nós no 
artigo 5 da Carta Constitucional. Ora esta instituição, 
tem por fim remediar os inconvenientes que traria com- 
sigo outro qualquer modo de determinar, quem ha de 
succeder no governo, como é a eleição, porque isso iria 
despertar as ambições de grande número de pessoas in- 
fluentes, e daria causa a guerras civis: e é claro que 
esse mal, que se quer evitar com a heriditariedade, se 
vae causar quando fôr atacada, e porisso a ordem social 
exige que esses attentados sejam severamente punidos. 
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§u.° 

— ou depor ou punir... ele. Sâo estes os dous últimos 
crimes políticos, de que falia o Código 'neste artigo; e am- 
bos estes attentados merecem ser severamente punidos, 
porque por qualquer d'estes crimes se pôde privar o es- 
tado do seu chefe; e isto vae causar a maior perturba- 
ção, visto que os diversos poderes políticos ficam priva- 
dos do ponto fixo, em que até alli apoiavam os seus actos, 
e n8o podem fazel-os respeitar, nem operar energicamente, 
falta ndo-lhes o apoio do supremo chefe do estado. 

Foi attendendo á summa gravidade d 'estes crimes, que 
o Código lhes impôz a pena de prisão perpétua, que é 
uma das mais fortes, abaixo da pena de morte, que elle 
não applica a estes crimes, por os considerar como polí- 
ticos. 

§ 12.° 

Artigo 171. — Serão punidos... ele. Tem-se feito no 
n.° 1.° d'este artigo uma censura ao Código, por elle aqui 
tractar dos crimes, que vão atacar a integridade do rei- 
no, parecendo que deveria tractar d'esta matéria quando 
classificou os crimes, que atacam a segurança exterior do 
estado. 

E, em verdade, os crimes que atacam a segurança ex- 
terior de uma nação, dizem respeito á sua independên- 
cia, existência e integridade; porque os povos, a quem 
esses crimes aproveitam, e que declaram guerra a essa 
nação, ou pretendem, sujeital-a, e atacara a sua indepen- 
dência e existência; ou pretendem ganhar-lhe alguma ci- 
dade, ou parte do seu território, e atacam a sua integri- 
dade. Seja porém como fôr, é este um dos maiores atten- 
tados, que se podem comraetter contra o estado, e foi por- 
isso que a constituição de 1820 declarou que em caso 
nenhum se poderia alienar porção alguma do território 
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portuguez; e ainda que a constituição actual não seguisse 
o mesmo princípio, este subentende-se; porque o ir con- 
tra elle, é causar grandes males á sociedade. 

§ 13.° 

Diz o Código em o n.° 2.° — Os que excitarem... etc. 
A guerra pôde ser commum ou externa, civil e parti- 
cular. 

Commum, é a que tem logar entre individuo» de di- 
versas nações; civil, a que tem logar entre indivíduos da 
mesma nação, para fins políticos; e particular, a que se 
agita entre indivíduos da mesma nação, para fins parti- 
culares. 

§14.* 

A guerra externa ou commum, com quanto traga com- 
sigo grandes males, também é causa de grandes bens, por- 
que é muitas vezes um forte meio de desinvolvimento 
para as nações, a quem é feita; dando causa a que se 
estabeleçam relações entre os povos que se guerreiam, e 
a que, a menos civilisada, participe das luzes e conheci- 
mentos, da que fôr mais illustrada e desinvolvida; e ha 
povos, como por exemplo a China, para quem a guerra 
seria o único meio de participar da civilisação europeia 
visto que teimam em não querer estabelecer relações so- 
ciaes com os outros povos. 

§ 15.° 

O mesmo não se verifica já com a guerra civil, por- 
que, a não se dar um ou outro caso muitíssimo extra- 
ordinário, que a justifique, o que será muitíssimo dif- 
ficil, se não impossível, deve ser olhada como um dos 
maiores flagellos para uma nação '^porque não só vae se- 
mear a discórdia e a desordem entre indivíduos da mesma 
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sociedade, e interromper completamente as relações d f es«- 
ses indivíduos, mas, estabelecendo a anarchia, pôde fazer 
com que os povos externos se aproveitem d'essas circum- 
stancias, para subjugaretp essa nação, e attentarem con- 
tra a sua independência. 

£ este o motivo porque estes crimes sâo punidos com 
a pena de prisão perpétua; o Código, porém, exige para 
que haja incriminaçâo/neste caso, o serem os factos pra- 
cticados pelo reu d'este crime de tal natureza, que elle 
possa, segundo os princípios philosophicos do Direito Cri- 
minal, ser considerado como auctor do delicto; e vem a 
ser auctor d f es te crime, segundo esses princípios, aquelle 
que practicar algum acto, que deva ser considerado como 
causa principal da guerra civil. Por consequência, se qual- 
quer individuo practicar algum acto, que tenha alguma 
influencia na guerra civil, mas não tanta que sem esse 
acto, a guerra não poderia ter logar, não incorrerá na 
incriminação d f este artigo. 

§16.* 

N.° 3.— Os que excitarem os habitantes... ele. Aqui 
castiga o Código com a mesma pena aquelles, que exci- 
tarem os habitantes do território porluguez, oií quaes- 
quer forças militares contra a auetoridade real: e na ver-? 
dade, é este um crime de grande transcendência, visto 
que os poderes políticos do estado, perdem toda a sua 
energia quando lhes faltar o apoio do chefe supremo. 

Alguns querem confundir a auetoridade dos ministros 
com a do rei, relativamente aos ataques dirigidos contra 
elle; o Código também castiga com a mesma pena os 
actos tendentes a excitar os povos contra a auetoridade 
dos ministros, mas exige que essa auetoridade seja per- 
turbada no exercício das suas faculdades constilucionaes, 
porque então é a constituição do estado que se ataca, e 
não, a pessoa dos ministros. 
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§17° 

N.° 4.° — Os que por acto de violência impedirem... ele. 
Nós já vimos que commette crime de rebelliào aquelle, 
que atacar a forma do governo; mas esta também se ataca 
indo eihbaraçar os poderes políticos, ou algum d'elles, 
no livre exercício das suas attribuiçôes; e a razão d 'isto 
é porque na constituição do estado entram os poderes 
políticos. 

O Código exige que esta perturbação seja causada por 
meio da violência; de sorte que, se qualquer individuo 
intentar estorvar o poder legislativo, no desempenho das 
suas funcçôes, por qualquer meio que não seja a violência, 
não incorre nas penas estabelecidas 'neste artigo. 

O Código pune também este attentado com a mesma 
pena de prisão perpétua; e na verdade tentar embaraçar 
o poder legislativo, é um dos grandes attentados, que 
pôde ser commettido contra a sociedade, porque se vae 
atacar uma das suas maiores garantias; não só porque o 
poder judicial, e por consequência a administração da jus~ 
liça; depende muito do poder legislativo, mas também 
porque uma grande parte dos seus membros são os re- 
presentantes da nação, e encarregados de zelar os seus 
interesses. 

§ 18.° 

Artigo 172. — A conjuração para commetter qualquer 
dos crimes... etc. Nós já dissemos o que era conjuração, 
e vimos que se verificava, quando dous ou mais indi- 
víduos se reuniam para concertarem entre si a práctica 
de qualquer acto contra a constituição do estado. 

Dissemos porém, que não bastava que esses indivíduos 
tivessem a lembrança de commetter o attentado, porque 
cogitationis poenam nemo patiíur — ^as que era tam- 
bém necessário, que fixassem a resolução de commetter 



Digitized by 



Google 



244 LIVRO SEGUNDO, TIT. II, CAP. III. 

o crime, e que tractassem mesmo dos meios de o levar a 
effeito. 

A razão d'isto, é porque a justiça humana não se pôde 
contentar com simples desconfianças e presumpções, mas 
deve ter a certeza, de que a sociedade se acha ameaçada 
por um mal imminenle. Isto mesmo não é sufficiente nos 
outros crimes ordinários ou communs em que não basta 
para haver punição, a simples tentativa, sem um tal ou 
qual princípio d'execuç8o; mas d'esta excepção é causa a 
extrema gravidade d 'estes crimes, de que nós já por mais 
de uma vez dêmos a.razâo. 

O Código pune este crime com as penas marcadas no 
artigo 144, mas salvando a distincção'nelle estabelecida; 
de forma que, seguindo-se alguns actos preparatórios, a 
pena é a de degredo perpétuo, não se seguindo esses 
actos, é de degredo temporário, 

§ !9, Q 

Artigo 173. — Âquelle, que exercer algum cominando... 
efe. 'Neste artigo, e nos dous §§, faz o Código distincção 
entre os auctores do crime de levantamento, que são aquel- 
les que o commandam, dirigem, ou lhe dão causa; e os que 
'nelle entrara d'uma maneira secundária. Os primeiros são 
considerados como auctores, e os segundos, como cúm- 
plices; e o Código não esto em harmonia com os prin- 
cípios philosophicos do Direito Penal, punindo-os egual- 
mente, pois estes nos ensinam, que os auctores devem sof- 
frer maior pena, do que os cúmplices. 

§ 20.* 

Artigo 174. — Aos co-reus dos crimes... ele. O Código 
tornando responsáveis pelas penas dos crimes communs 
maiores, os indivíduos que os practicarem junctamente com 
os critr.es políticos, vac em harmonia com a doutrina que 
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já expozemos, quando dissemos que os crimes menores 
eram absorvidos pelos maiores. 

Alguns sustentam o contrário d'esta doutrina, e dizem 
que, quando, com o crime politico fôr junctamente pra- 
cticado outro crime, deve o reu ser castigado pelo crime 
politico e não pelo commum, visto que o criminoso lan- 
çou mão d'elle como meio de practicar o crime politico, 
e que porisso o commum deverá ser considerado como 
accessorio. 

Pela nossa parte não podemos seguir similharite dou- 
trina, por entendermos, que o homicídio não deixa de ser 
homicídio, nem o roubo deixa de ser roubo, por ter sido 
practicado junctamente cora os crimes políticos; sendo 
portanto uma immoralidade esses crimes ficarem impunes. 

Em segundo logar, porque nos parece que a circum- 
stancia de ler sido commettido o crime commum por 
causa do politico, longe de ser uma desculpa para o reu 
é pelo contrário um signal de maior preversidade moral; 
visto que o individuo vae muitas vezes sacrificar pessoas 
innocentes, e de quem não recebeu offensa alguma, só 
para conseguir o seu fim; em quanto que os crimes com- 
muns, por exemplo, o homicídio, o espancamento, etc, 
são muitas vezes commettidos em um momento de cóle- 
ra e por ódios pessoaes. 

Em terceiro logar, porque, se a circumstancia de practi- 
car o crime commum, como meio de commetter o crime 
politico, fosse causa justificativa d'aquelle crime, seguir- 
se-ia d'ahi, que o homicídio deveria também ser descul- 
pado, quando o individuo o commettesse como meio para 
roubar; visto que o homicídio pôde também ser conside- 
rado como accessorio, devendo por consequência o cri- 
minoso, ser responsável pela pena menor, isto é, pela do 
crime de roubo, e não pela do homicídio; o que é visí- 
vel absurdo. 
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§21/> 

Artigo 175. — Os criminosos mencionados no § 2 do 
art. 473, ele. Até aqui tem o Código estabelecido as penas, 
que devem ser applicadas aos crimes de rebellião: e agora 
vae tractar d*alguns casos em que os réus d 'estes crimeásão 
dispensados das penas. O caso de que aqui nos fatia o Co* 
digo, é ler qualquer individuo, que faz parte d'um mo- 
tim ou levantamento, deixado esse motim voluntaria- 
mente. 

Parece á primeira vista, que nunca se deveria fazer a 
excepção, de que trácia este artigo, porque isto pôde 
fazer com que muitos indivíduos se mettam 'nesses mo- 
tins, com tenção de os deixarem quando os virem mui 
parados; tendo d 'este modo certeza de ficarem impunes; 
o que em último resultado vae dar logar a que se com- 
mettam muitos d 'estes crimes. Mas também é certo que, 
não se dando 'neste caso o perdão das penas, os indiví- 
duos, que, tendo entrado em qualquer motim, se arrepen- 
dessem, não se atreveriam a abandonal-o, visto que ne- 
nhum bem d'ahi lhes resultava; ficando d 'este modo sem 
effeito, o arrependimento, e vendo-se o individuo arras- 
tado ao crime. 

£ porisso, parece-nos que a disposição do Código sendo 
justa, porque attende ao arrependimento, é ao mesmo 
tempo politica, visto que faz com que abandonem a re- 
volta muitos indivíduos que sem esta disposição a nãd 
abandonariam. 

§ 22.° 

É porém necessário que se dê um dos dois requisitos 
marcados pelo Código; isto é, que o individuo abandone 
o motim, antes de ter sido avisado pela auetoridade, por- 
que então é gignal evidente de que o não fez por medo, 
mas por sua vontade; ou immediatamente depois d' esse 
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aviso, porque deve ser'nesse caso recompensado pela sua 
obediência. 

O Código não diz quaes são os meios, porque deve ser 
feita essa advertência. Na França costuma-se arvorar a 
bandeira, e dar ao mesmo tempo um rufo de tambor, 
para que aquelles que não vejam o signal possam ouvir; 
mas como entre nós as leis não dispõe nada a este res- 
peito, parece que o juiz deverá avaliar se a advertência 
feita pela auctoridade poderia ou não ser ouvida por to- 
dos; e 'neste último caso deverão aquelles, que se pro- 
var não lerem ouvido, ser dispensados da pena, retira n- 
do-se ainda mesmo algum tempo depois do aviso. 

§23.° 

§ único. — Aos eomprehendidos na disposiçjo,.. etc. 
'Neste paragrapho faz o Código uma excepção, relativa- 
mente aos individuos, que deram causa ao motim, que o 
organisaram, e que o commandaram ou dirigiram, que são 
os casos de que falia o artigo 173 e § 1.°; porque estes, 
vi$to que são auctores, têm maior responsabilidade; e 6 
porisso qqe são castigados com a pena de prisão correc- 
cional, mesmo no caso de terem abandonado o motim. 

§ 24.o 

Artigo 176. — Todos os co-reus de conjuração pre- 
vista nos artigos... ele. E esta uma doutrina das mais 
complicadas do Direito Penal, e de que nós já tivemos 
occasião de faltar, quando tractámos da cumplicidade. 

Bonneville, escriptor moderno, quer que a principal 
causa de sé commelterem tantos crimes na sociedade, seja 
a impunidade; e que esta provém de não ser cada um 
dos cidadãos obrigados pelo meio de penas, a revelar os 
crimes de que tenha notícia. 

Nas antigas sociedades julgava-se também que os ci- 
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dadãos tinham obrigação de revelar os crimes, e a dela- 
ção, longe de ser tida como um acto immoral, era pelo contrá- 
rio olhada como uma virtude, dando-se alguns varões illus- 
tres áaccusação dos crimes; do que podem servir d'exemp!o, 
Demosthenes, em Athenas, e Cícero em Roma. Mas como 
as leis romanas fossem assumindo, pelo andar dos tem- 
pos, um caracter despoticp e tyrannico, e como se abusasse 
também muito d'esse costume de denunciar os crimino- 
sos, começou a cahir em desconsideração, e em desuso, 
sendo finalmente olhado como vil e odioso, por ser um 
meio de que o despotismo se servia para tyrannisar os 
povos; dando logar esta negligencia da parte dos parti- 
culares, a que se instituísse o Ministério Publico, com o 
fim de accusar os criminosos, por parte da sociedade. 

Esta auctoridade porém é ainda insufficiente, visto que 
não pôde ter conhecimento de todos os crimes; e é por- 
isso que Bonneville'diz que os cidadãos devem ser juri- 
dicamente obrigados a revelar os crimes, visto que da 
sua não revelação resultariam os maiores males para o corpo 
moral da sociedade; e diz elle, que nem isto deve pare- 
cer estranho aos cidadãos, visto serem também obriga- 
dos pelas leis a depor em juízo sobre a existência dos 
crimes. 

Em segundo logar, deve haver esta obrigação de re- 
velar os crimes da parte de cada cidadão, visto que não 
ha razão alguma para que a delação seja considerada odiosa, 
pois tendo passado a épocha odiosa do Direito Penal, não 
deve ser o delator considerado como instrumento da ty- 
rannia. 

§25.° 

Taes são os argumentos apresentados a favor da de- 
lação, e que não deixam de ser exactos; porque se cada 
individuo fosse obrigado a denunciar os crimes, de que 
tivesse conhecimento* chegar-se-ia a conseguir a dimi- 
nuição dos crimes, não só porque ficariam muito poucos 
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sem castigo, mas também porque o criminoso receinndo 
achar em cada individuo um delator, não se atreveria a 
commeltel-os, com o bem fundado receio de receber a 
merecida punição. 

Mas ainda que isto seja exacto, também é certo que 
a ideia, de que as denúncias são injustas e odiosas, se 
acha de tal modo arraigada no ânimo dos povos, que se- 
ria uma medida a mais impolitica ir abertamente contra 
ella; pois ha muitos indivíduos que antes quereriam ser 
castigados, do que ser denunciantes. Isto faz lembrar a 
resposta de Tibério, no senado romano, pois que procuran- 
do-se-lhe a sua opinião sobre uma lei, que se quiz fazer so- 
bre o luxo, disse: — que ha certos prejuízos, que se acham 
tão arraigados no espirito dos povos, que é muito mais 
prudente deixal-os do que combatel-os. Além d'isso, esse 
fim não se conseguiria sem se estabelecerem penas para 
aquelles que não revelassem os crimes; mas estas seriam 
inúteis, visto que haveria a maior difficuldade em en- 
contrar testemunhas que quizessem depor contra os réus 
da não revelação dos crimes, resultando d'ahi a impuni- 
dade e a desconsideração das leis. 

§ 26.o 

O Direito Romano pune os não reveladores dos cri- 
mes de lesa-magestade e parricidio; e estas disposições 
passaram para algumas das legislações da meia edade, 
que estenderam esta doutrina a mais alguns outros ca- 
sos; mas as nossas Ordenações x não seguiram este exem- 
plo, nem mesmo a respeito do crime de lesa-magestade, 
ainda que alguns commentadores queiram d'ellas dediH 
zir o contrário. 

Porém a Ordenação do liv. 5, tit. 6, § 12, premiava 
aquelles que revelassem a conjuração ou confederação, 
sendo em todo o caso eximidos da pena; e o Código se- 
guiu também a mesma doutrina das Ordenações, mas 
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com a differença de não dar prémios, e só escusar da 
pena. 

Beccaria, que foi um dos primeiros escriptores que ata* 
caram a denúncia, disse, que se não deviam dar prémios 
aos denunciantes; porque isso seria alimentar a traição* 
e destruir a boa fé, sem a qual, a sociedade não pôde 
conservar-se. 

O commentador de Beccaria diz, que este argumento não 
é exacto, porque querer inculcar boa fé a respeito de cri-» 
minosos, é querer um absurdo; mas isto não nos parece 
exacto, pois nada importa as pessoas a favor de querti se 
invoca a boa fé, uma vez que a sua quebra seja prejudi- 
ciai á sociedade. 

Além d'isso, também nos parece que assim como a de- 
laçio na hypothese de que nos falia o Código, arreda das 
conjurações, com o receio das denúncias, dá também to- 
gar a que muitas pessoas se resolvam a entrar 'nellas, 
visto que, quando virem o negocio mal parado, podem ir 
fazer a denúncia, esquivando-se por este modo ao castigo 
estabelecido nas leis. , 

§27.° 

Julgámos pois que ninguém deve ser obrigado pela 
lei, á revelação dos crimes, e até mesmo que se não de- 
vem dar prémios aos denunciantes, porque podem d'ahi 
resultar os inconvenientes que já notámos; e também nos 
parece que a disposição do Código, por pouco politica, 
não merece muito figurar na legislação de um paiz que 
se diz civilisado, não só porque se não consegue com ella 
o fim que se tem em vista, mas também porque está era 
coiitradicçSo com um prejuízo profundamente arraigado 
no ânimo dos povos. 
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TITULO III 



crimes contra a ordem e tranqnftllldade 
pública. 



CAPITULO I 

REUNIÕES CRIMINOSAS, SEDIÇÕES, ASSOADA. 

Secç&o I 

Disposições geraes 



Parece á primeira vista que o Código depois de ter 
tractado dos crimes que atacam a segurança do estado, 
escusava de se occupar cTaquelles que atacam a tranquil- 
idade pública, visto que, quem vae contra a segurança, 
vae também contra a tranquillidade; mas ainda que as- 
sim seja, nem todos os crimes que vão contra a tranquil- 
lidade, compromettem a se^írança do estado; e porisso 
devem ser separados estes crimes, visto que sSo de di- 
versa transcendência para a sociedade. 

O Código seguiu a mesma ordem do compendio, aindt 
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que com diversa inscripçâo, pois que o compendio no tí- 
tulo 4 se inscreve — De vi publica et privala — mas cora- 
-tudo quer dizer o mesmo, e os crimes de que tracta 'nes- 
tes dous logares são da mesma natureza. O Compendio 
foi buscar esta inscripçâo aos dois titulos do D. ad Le- 
gem Jul. de vi publ. et de vi privai. — cujas disposições 
foram em grande parte tiradas de outras leis anteriores. 

§ 2.» 

Os crimes, de que aqui se tracta, eram de tempos 
muito remotos, castigados pelos romanos, pcris já nas LL. 
das doze Taboas, apparecem penas contra aquelles, que 
celebrarem ajunctamentos nocturnos, e nem isto deve cau- 
sar admiração, porque uma das primeiras necessidades 
sociaes, é a conservação da tranquillidadc e ordem pú- 
blica, sem a qual não pôde haver segurança individual. 

Porém a primeira lei, que tractou especialmente d'isto, 
foi a lei Plaucia, publicada por Plaucio, tribuno^da ple- 
be, a instancias de Catulo, no tempo, do consulado d'este, 
e de Lépido. 

Lépido era democrata, e levado pelos seus princípios 
quiz reagir contra as ideias despóticas de Sylla, e con- 
tra as instituições que elle deixou, e que se resenti- 
ram do espirito despótico, e do pensar aristocrático do 
seu auctor; porém Catulo, que seguiu opiniões contrá- 
rias ás do seu collega, induziu o tribuno Plaucio, a 
que publicasse esta lei, que estabelecia penas contra os 
réus dos seguintes crimes: — 1.° a violência contra a 
tranquillidade da republica: — 2.° as violências ou ma- 
tins, tendentes a perturbar o senado: — 3.° os attenta- 
<los contra os magistrados: — 4.° a violência feita com 
armas nos logares publicc^ — 8.° a invasão feita com 
força em uma casa extranha: — 6.° tirar alguma cousa 
das casas, empregando ameaças. Veio depois Júlio César, 
que confirmou esta lei, que esteve em vigor durante o 
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seu governo; e cTislo é uma prova a accusaçSo feita con- 
tra Sextio, por ter violado esta lei, o que deu occasifio á 
oração de Cícero — pro Sextio. Este homem era do par- 
tido de Cícero, foi accusado por se ter artaado, e com- 
mettido violências contra os partidários de Clodio; po- 
rém Cícero, com quanto reconhecesse a justiça da lei 
Plaucia, defendeu o seu cliente, a Negando, que, se elle ap- 
parecéra em público armado, era em sua defesa, e que 
se elle assim procedera, era para escapar ás violências 
dos partidários de Clodio, por quem primeiro tinha sido 
espancado. 

Finalmente veio Augusto, que, seguindo as disposições 
da lei Plaucia, sabre a violência particular, lhes ajunctou 
outras diversas disposições sobre a violência pública, vindo 
todas nos dous titulos do D. ad Legem Jul. de. vi pubL 
et de vi privai. 

§ 3.* 

Os crimes, de que nos vamos occupar, são de muita 
transcendência para a sociedade, visto que ella mal pode- 
ria existir sem ordem e tranquillidade. A sua importân- 
cia se vê claramente na oração de Cícero, a favor de Sex- 
tio, pois diz elle que fora da sociedade viviam os homens 
entregues cada um aos seus recursos, e que d'ahi provi- 
nham contínuas desordens, e a impossibilidade em que 
o homem se achava de satisfazer a grande número das 
suas tendências e inclinações, segui ndo-se d*ahi males e 
considerações; e que para dar remédio a esses males, é 
que os homens reunindo-se em sociedade, depositaram a 
sua força na auctõridade pública, para que ella com im- 
parcialidade e justiça, garantisse os deveres dos particu- 
lares, ficando assim a diíferençar-se a sociedade polida, 
da sociedade barbara, porque 'nesta vigorava a força, o 
em aquella o direito: 'numa era o mais fraco escravisado 
pelo mais forte, e na outra ficou vigorando a justiça. Ora 
se i^to assim é, claro está que se não pôde atacar a força 

17 
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da auctoridade, sem se ir perturbar a ordem da socie- 
dade, e sem a fazer retrogradar para a imperfeição do pri- 
meiro estado da sua existência; e que porisso esses ata- 
ques são de grande transcendência. 

§*.° 

O Compendio começa pela definição de força pública 
e particular; e diz elle, que violência pública é — a vio- 
lência atroz lommeltida com dolo mau, com armas ou 
sem ellas, contra a segurança c ordem pública, ou seja 
commettida por pessoa pública contra pessoa particular, 
ou por particular cçmtra pessoa pública, ou em quelquer 
Jogar inviolável pela sua sanctidade. Violência particular, 
diz que é aquella que um particular faz a outro sem ar- 
mas. 

Os x requisitos necessários para que haja violência pú- 
blica, são por consequência os seguintes: — 1.° que seja 
atroz, palavra que traz comsigo a ideia d'uma força grave 
a que o homem não pôde resistir: — 2.° que perturbe 
a ordem e segurança pública e não a particular; não por- 
que estes attentados não mereçam ser castigados, mas por- 
que não são de tanta gravidade como aquelles que ata- 
cam directamente a ordem pública: — 3.° que seja feita 
por uma pessoa pública, ou a uma pessoa pública. 

O primeiro requisito é necessário, porque então a violên- 
cia vae directamente atacar a tranquillidade pública, visto 
que o cidadão não tem meios de repellir a Torça da auctori- 
dade tornando esta garantia do bem-estar da sociedade em 
um instrumento para a atacar. A segunda condição é 
também necessária; porque a violência vae "nesse caso 
perturbar a tranquillidade social, visto que perturbando- 
se a auctoridade no exercício das suas funcçôes, ficam os 
cidadãos sem ter quem lhes defenda os seus direitos, e 
não podendo portanto conseguir o seu fim: — 4.° Que 
seja feito em algum logar digno de muito respeito, como 
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por exemplo, era uma Egreja; e a razão é porque o in- 
dividuo que se acha em similhantes logares, não espera, 
similhante violência, e .por isso ir atacal-o é desconhecer, 
que esses logares devem, pelo respeito que lhes é devido, 
pôr o individuo ao abrigo de toda a violência immere- 
cida; e é ir causar grande perturbação na sociedade: — 
5.° Que seja feita com armas, porque 'nesse caso não é 
focil resistir-lhe, revestindo a violência o caracter d'atroz, 
requisito necessário, para que seja considerada violência 
pública. 

Mas ainda que seja feita sem armas, não deixa de ser 
pública, sendo acompanhada de outros quaesquer requi- 
sitos: — 6.° Que haja dolo mau, isto é, que haja inten- 
ção de fazer mal, porque sem ella não pôde haver delicto. 

§ 5.° 

Pelo que diz respeito á violência particular, não tem 
os requisitos de ser practicada por uma pessoa pública, 
qu contra uma pessoa pública, e por meio das armas, 
visto que é a violência que um particular commette con- 
tra outro sem armas; e porisso não se torna necessário 
o concurso d'esses requisitos, sem os quaes não pôde ter 
logar a violência particular. 

§6.° 

No § 2. p marca o Compendio os casos, em que se dá 
tanto a violência pública, como a particular, e diz elle, 
que commettem violência pública: — 1.° os que excitam 
sedições, alvorotos e tumultos na cidade: — 2.° os que 
resistem aos magistrados ou aos seus officiaes, no exercício 
das suas funcçôes: — 3.° os magistrados que abusam do 
seu poder: — 4.° os que arrombam cárceres públicos ou 
os têm particulares: — 5.° os que invadem os direitos 
de outrem, côm as armas na mão, e fazem roubos: — 
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6.° os que cercam casas e estradas públicas: —7/ os que 
estupram virgens ou mulheres honestas á força, ou as 
roubam com vistas luxuriosas: -7- 8.° os que provocam 
alguém para desafio. E diz no fim do §, que commettera 
violência particular aquelles, que sem armas arrebatam 
alguma cousa a alguém. 

§7.° 

No § 3.° menciona o Compendio os diversos nomes, que 
tem entre nós as differentes espécies de violência, e diz, 
que, se a violência é feita por um particular a outro, de 
improviso, cbama-se — rixa nova; se é de caso pensado» 
— rixa velha; se é premeditada e pactuada, — duellõ, re- 
pto ou desafio; se é feita por um individuo contra pessoa 
pública, — resistência; se é feila por muitas pessoas jun- 
ctas, por acaso e sem um fim, — tumulto ou motim; se 
é contra o rei ou estado, — rebellião; se contra os minis- 
tros ou ordem pública, — sedicçâo; se é contra um par- 
ticular, — assuada. 

§ *.• 

Em seguida vae o Compendio tractar da analyse de 
cada um d'estes crimes, e começa pelo tumulto, no § 4.° 
Este crime tem muito maior importância, do que á pri- 
meira vista parece; porque, ainda que essas pessoas, que 
se acham 'nesses tumultos, não se reunam com o fim de 
damnificar a alguém, pôde comtudo dar-se qualquer in- 
cidente que faça degenerar o tumulto em sedição ou em 
assuada, índo-se por este modo comprometter a ordem 
e a tranquillidade pública; e porisso devem ser prohibi- 
das essas reuniões, mesmo quando filhas do acaso, visto 
que podem d'ahi seguir-se os maiores males para a so- 
ciedade. 

Deve fazer-se d i st i noção entre tumulto e associação, 
pois tumulto é ò ajunctamento de diversas pessoas, sem 
fim permanente, nem reunião periódica e sem governo; 
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em quanto que a associação é a reunião periódica de di- 
versos indivíduos com um fim permanente e sujeita a 
uma direcção ou governo. Já se vé pois, que a associação 
pôde ir muitíssimo mais longe do que o tumulto, por- 
que tendo um fim determinado, reuniões periódicas, e 
além d'isso direcção, dá muito mais força e energia aos 
actos dos indivíduos que a compõe, e pôde porisso, quando 
o seu fim fôr mau, ir causar muito maiores males á so- 
ciedade, do que o tumulto, em que se não verificam es* 
tes requisitos. 

Deve haver portanto, muito mais cuidado com as as- 
sociações tendentes, a perturbar a tranquillidade pública, 
do que com os tumultos, ainda que estes também devem 
ser probibidos. 

Nós não queremos, apresentando esta doutrina, con- 
cluir que não devam ser permiitidas as associações, e antes, 
pelo contrário, entendemos que é este um direito mais 
sagrado do homem em particular, e da sociedade em ge- 
ral; pois é filho das necessidades humanas, e tem o seu 
fundamento na sua natureza. O homem sé, é o mais fraco 
de todos os animaes; reunido em sociedade, pôde levar 
ao fim grandes em prezas; mas é certo também, por ou- 
tro lado, que o individuo pôde muitas vezes abusar d 'esse 
direito, e ir causar com esses abusos, grandes males aos 
seus concidadãos; e porisso é que este direito, que o ho- 
mem tem de se associar e reunir aos seus áimilhantes, 
deve soffrer algumas restricções, necessárias para a ma- 
nutenção das garantias sociaes.Verificam-se estas restric- 
çôes ou excepções: — 1.° quando a reunião fôr para fa- 
zer mal a outrem: — 2.° quando a reunião fór sediciosa: 
— 3.° quando fôr feita com o fim de fazer assuada : — 
4.° quando esssa reunião fôr prohibida pelos regulamen- 
tos policiaes. 
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§9.° 

Segue-se agora passar ao cap. 1, secç. 1 do Código, em 
que nos vae enumerar diversos crimes tendentes a per- 
turbar a tranquillidade. 

Artigo 177. — Em toda a reunião... ele. O Código 
exige para se dar a reunido criminosa, pelo menos o 
ajunctamento de mais de três indivíduos» e que se te* 
nha em vista fazer mal a alguém; e a razão d'isto é por- 
que, não se tendo em vista fazer mal, nada perde a tran- 
quillidade pública, e porisso não ha razão, para que se 
castiguem os indivíduos que se reúnem. O Código exige 
mais que se empregue violência, e assim deve ser, por- 
que um dos requisitos exigidos, para sé dar este crime é 
que o at tentado seja commetttdo, lançando mão dos meios 
violentos, pois sem esses meios não se pôde dar a violên- 
cia pública, nem a particular. 

§ 10.° 

§ único. — È sempre aggravante... etc. O Código consi- 
dera como circumstancia aggravante, o ter sida a reu- 
nião armada; e assim deve ser, porque então teria a vio- 
lência o caracter de atroz, e deve ser porisso» mais seve- 
ramente castigada. 

Artigo 178. — Em geral considerasse reunião... etc. 
Como em a reunião podem entrar indivíduos armados e 
desarmados, poderiam suscitar- se dúvidas sobre os requi- 
sites, que deve ter uma reunião, para ser considerada 
reunião armada; e porisso o Código exige que se achem 
na reunião, pelo menos, três pessoas com armas ostensi- 
vas, isto é, que se vejam, pois d'outra sorte seria injus- 
tiça castigar, como réus de reunião armada, os indivíduos 
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que acompanhassem outros que tivessem comsigo armas 
ostensivas ou escondidas, muito embora esse ajunctamento 
não tenha os requisitos exigidos, para ser considerado 
como reunião armada. 

§ 12." 

§ 1.° — Presume-se sempre estar armado... ele. Aqui 
estabelece o Código como regra gerai, para se julgar que 
o individuo está armado, o ter alguma aripa comsigo na 
occasião da reunião; mas como o individuo pôde estar 
armado para um fim diverso e premeditado, exceptua o 
Código a circumstancia de um individuo trazer comsigo 
uma arma necessária, para os usos da vida, ou por acaso, 
como por exemplo, um trabalhador, que, vindo de cor- 
tar lenha, trouxer comsigo um machado, ou que fôr ou 
vier da caça, e que traga uma espingarda, et a; salva sem- 
pre a circumstancia de elle querer fazer mal com esses 
instrumentos empregados nos usos ordinários da vida. 

§13.° 

§ 2.° — Todos os instrumentos... etc. Aqui vae o Con- 
digo determinar quaes são os instrumentos que devem 
ser considerados como armas, que são todos os que fo- 
rem cortantes, perfurantes ou contundentes. 

§ 3.° — Aquelles objectos porém... etc. Á regra geral 
de que não devem ser considerados, acharem-se armados 
indivíduos, que trouxerem comsigo alguns instrumentos 
necessários aos usos da vida, faz o Código uma excepção, 
que é, quando 'nesses tumultos os individuos que trou- 
xerem comsigo esses instrumentos, se servirem d'elles 
para malar, ferir, ou espancar alguém; porque então já 
não ha dúvida alguma sobre as suas intenções. 
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Seeçfto II 

Sedição. 



Artigo 179. — Se vinte ou mais pessoas... ele. O Có- 
digo menciona 'neste artigo, diversos requisitos necessá- 
rios, para se dar o crime de sedição, e exige primeiro 
que na reunião sediciosa, entrem pelo menos vinte pes- 
soas. Cumpre porém advertir, que este número, exigido 
pelo Código, não é d'uma verdade absoluta, porque po- 
dem muitas vezes dez ou quinze pessoas causarem maior 
mal, do que vinte; e pôde muitas vezes este número ser 
insufficiente; porém, como a jurisprudência não pôde ava- 
liar anticipadamente todas essas hypotheses, não ba re- 
médio senão tolerar este defeito do Código, attendendo 
a necessidade que ba em fixar o número de pessoas, ne- 
cessário para se julgar ter havido sedição. 

Alguns Códigos, como é o de Hespanha, não estabe- 
lecem número fixo de pessoas, para se julgar haver se- 
dição; mas sirailhante lacuna é muito perigosa na legis- 
lação, porque, ficando isto a arbítrio do juiz, iria dar to- 
gar aos maiores abusos. 

Em segundo logar, é, necessário que se empreguem 
meios para estorvar a auetoridade, no exercido das suas 
funeções; de fórmá que, se esse attentado não fdr com- 
mettido contra a auetoridade, por occasião do desempe- 
nho cTessas funeções, não são os réus d'esse attentado, 
punidos pelo crime de sedição. 
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§ 2° 

O Código especialisa primeiro dous casos diflferentes, 
que fazem objecto do crime de sedição, e que o crimi- 
noso pôde ter em vista, e diz em seguida: — quer seja 
obter qualquer outro fim — e na verdade, suppondo mes- 
mo que o fim do criminoso seja conseguir alguma cousa 
justa e devida, por meio da sedição, comtudo esta deve 
ser castigada; não só porque o fim nSo pôde justificar 
os meios, mas lambem porque as leis põem á disposição 
do individuo muitos outros modos de elle conseguir os 
seus fins quando forem justos; e porisso não ha neces- 
sidade de recorrer a maios violentos e illicitos, que po- 
dem semear a desordem na sociedade. 

O Código distingue, em quanto ás penas, ser ou dei- 
xar de ser a reunião armada, e assim deve ser; porque 
a sedição quando armada, toma o caracter de violência 
atroz, vae causar maior alarme na sociedade, e porisso 
deve ser mais severamente punida. 

Já por mais de uma vez temos dicto, e esquecia-nos 
ainda observar, que se não deve confundir a rebMião 
eom a sedição, pois estes crimes são diversos, e de muito 
maior gravidade; porque a rebellião, sendo um ataque 
contra a forma do governo e poderes políticos do estado, 
abala a sociedade nos seus fundamentos, e faz-se sentir 
em todo o paiz; em quanto que a sedição, sendo o ata- 
que dirigido contra alguma, ou algumas das auctorida- 
des administrativas ou judiciaes, apenas vae por algum 
tempo privar da sua protecção uma pequena parte dos 
indivíduos, de que se compõe a sociedade civil. 

Na legislação antiga apparecem exemplos de se ter 
confundido o crime de sedição com o de rebellião, e te- 
mos, entre outros, a Carta Régia de 21 de outubro de 
1757, que manda entrar na classe de crime de lesa-ma- 
gestade de primeira cabeça, a sedição, que teve logar con- 
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tra as auctoridades do Porto, e em que diversos indiví- 
duos exigiam que se acabasse para sempre, com a com- 
panhia dos vinhos do Alto Douro, inslituida pelo Alv. 
de 10 de setembro do anno iramediato de 1756. 

§ 3.° 

Ji l.°—Aquelles que excitarem á sedição,,., ele. Pune o 
igo 'neste § com uma pena maior os indivíduos qoe, 
excitando a rebellião, ou dando causa a ella, podem e 
devem ser considerados auctores, segundo os princípios 
philosophicos do Direito Penal; e assim deve ser, pois 
já por mais de uma vez temos demonstrado, que os au- 
ctores merecem ser muito mais severamente punidos, do 
que os cúmplices. 

§*-° 

§ 2.°~Se os violências commettidas... ele. Tem aqui 
applteação o principio que já temos appresentado* que 
não é o crime maior que é absorvido pelo menor, mas 
vice^ersa; e porisso, se, lançando mão da sedição, ou jun- 
ctamehle com ella, fôr practicado algum crime mais gra- 
ve, e que mereça maior punição, deverão os réus ser 
castigados com a pena estabelecida para o crime de maior 
gravidade, pois o facto de ter sido o delicto maior, pra- 
cticado junctamente com a sedição, longe de poder ser- 
vi* de desculpa ao criminoso, deve antes ser olhado como 
circuutstancia aggravante. 

§ B.o 

§ 3.°— Se em qualquer caso,... etc. Já tivemos occa- 
si3o de dizer que as reuniões tendentes a perturbar a 
ordem e tranquillidade pública, podiam começar por pouco, 
e acabar por muito; pois não ha nada tão natural, como 
tornar-se a simples assuada em sedição, e esta conver- 
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ter-se ainda ena rebelliSo; e porisso, quando se verifique 
esta circumstaocía, deverão os individuosimplicados'i}esse 
motim, e que se não retirarem em tempo, responder pelo 
crime de rèbelliào, quando a sediç&o tiver assumida esse 
caracter. 

. § 6.° 

§ 4.° — Ào$ que $e retirarem voluntariamente... ele. 
Já dissemos que, sendo uma necessidade para. o estado, 
evitar todas as reuniões tendentes a perturbar a tran- 
quilidade, convinha empregar tudo que estivesse ao seu 
alcance, para acabar com essas reuniões: e a execução 
da pena para aquelles que abandonarem o levantamento 
de seu motu próprio, ou immediatamenle depois do aviso 
da auetoridade, é um dos melhores meios para se conse- 
guir esse fim; porque assim ha de haver muitos indiví- 
duos que abandonem as reuniões sediciosas, pois têm a 
certeza de não serem castigados. 



Seeçfto III 



Assuada. 



Este crime já era castigado entre nós pela Ord. do 
Liv. 5, tit. 45. O Compendio tracta d'elle no § 12; e 
diz na nota, que a origem d este costume é devido ao 
uso admittido entre nós, e em outras nações antigas, de 
serem as questões entre os particulares mais decididas, 
po* meio da força e da violência, do que segundo o di- 
reito, e 'nisto allude o Compendio á vingança particular, 
usada pelos nossos antecessores, E com effeito, nós já 
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vimos que uma dos phases por que passou o Direito 
Criminal, nos antigos povos, foi a vingança particular, 
visto que os particulares zelosos em vingar as offensas 
recebidas, não queriam ceder a ninguém este cuidado ; e 
porisso, quando qualquer individuo tinha recebido algu- 
ma offeosa, reunia os seus parentes e amigos, assalariava 
malfeitores e vadios, e exercia esse pretendido direito de 
vingança sobre a pessoa do oífensor, commettendo assim 
o crime de assuada. 

Porém, como sitoilhante costume desse origem aos maio- 
res abusos, seguindo-se dahi continuas e intermináveis 
guerras entre os particulares; e como se julgasse, além 
d'isso, uma usurpação das attribuiçôes das auctoridades, 
começaram estes crimes a ser punidos com gravíssimas 
penas, pelos nossos antigos reis, como foram D. Affon- 
so III, e D. Diniz, cujas leis o Compendio cita na nota 
a esse mesmo §. 

Hoje as penas contra estes crimes são muito diminu- 
tas, e isto não só porque, sendo estes crimes menos fre- 
quentes, não precisam de ser tão severamente castigados, 
mas também porque hoje só se attende ao mal que com 
este crime se vae causar aos particulares, e não se con- 
sidera como Aitigamente/uma usurpação das attribuiçôes 
das auctoridades. 

§2/> 

Artigo 180. — O ajunciamento de dez ou mais... ele. 
O Código exige, para haver assuada, a reunião, pelo me- 
nos, de dez pessoas; e vae 'nisto em harmonia com a opi- 
nião geral dos nossos praxistas, que exigem fundados em 
uma lei do JCto. Labeão, pelo menos a reunião de dez 
pessoas, para que a reunião tumultuosa seja classificada 
como assuada; de forma que se menos de dez individues 
se reunirem para fazer mal a alguém, não são conside- 
rados réus d'este crime. 
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§3.° 

§ i.° — Os que excitaram... ele. O Código faz aqui 
áistineção entre cúmplices e auetores, peias razões que 
já tantas vezes temos expendido. 

§*•• 

§ 2.° — Se o crime,. .. ele. Tem para aqui logar o prin- 
cipio de que o crime menor é absorvido peto maior. 

§ 5.° 

§ 3.° — A tentativa do crime,... ele. O Código applica 
a disposição geral da lei, á punição da tentativa de qual- 
quer crime, que a assuada tenha por objecto ; e convi- 
nha fazer esta declaração, visto que na punição de al- 
guns crimes de maior transcendência, de que até aqui 
temos traclado, tem feito diversas excepções a esses prin- 
cípios geraes y ácêrea da tentativa. 



Associações illicitas. 



Estávamos tractando dos crimes, que vão atacar a tran- 
quilidade pública, e temos até aqui tractado de diversas 
espécies de crimes, por meio dos quaes essa tranquili- 
dade pôde ser atacada, como são a sedição e assuada: 
agora segue-se passar ao Cap. XII, Secç. I, art. 282, em 
que o Código tracta das associações illicitas, por falta da 
respectiva auetorisação do governo. 

Já se sabe que, quando as associações tiverem um fim 
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illicito, não deve haver dúvida alguma da parte do go- 
verno em prohibil-as, visto que podem ir causar os maio- 
res males á sociedade: mas a questão toda está cm saber 
se o governo tem ou nio direito a pôr em práctica me- 
didas preventivas e tendentes a remover os males, que 
essas associações, quando forem organisadas para fins it- 
licitos, possam ir causar á sociedade. 

Esta questão tem toda a analogia com a questão, du- 
rante muito tempo agitada, e hoje decidida, sobre a li- 
berdade d'imprensa: pois havia indivíduos- que diziam, 
que o melhor meio de remediar os grandes abusos, que 
por meio da* imprensa se podem practicar, era estabele- 
cer medidas preventivas, para remover esses abusos, an- 
tes que elles tivessem sido pract içados; pois se entendia, 
eçoú\ bastante fundamento, que por este modo se aca- 
bava com o mal <Jo abuso, e com o mal da pena, que 
tem de ser imposta áquelies que a tivessem cómmeUido. 
Isto deu iogar a que se estabelecesse o tribunal da 
censura, ao qual eram sujeitos todos os livros, antes de 
serem publicados, para que não fossem dados á estampa, 
no caso de encerrarem ideias contrárias á decência e aos 
bons costumes, ou tendentes a perturbar a ordem e tran- 
quilidade do estado. Porém, pelo andar dos tempos co- 
nheceu-se, e com razão, quô para haver uma verdadeira 
censura sobre as obras que se dessem á imprensa, era 
necessário que os censores fossem omniscientes, porque 
só d v este modo é que poderiam bem avaliar as ideias das 
diversas obras, que eram sujeitas á sua approvação, e se 
tinham ou não os requisitos necessários, para poderem 
sem perigo serem dadas á estampa; cousa que nos parece 
impossível, pois não conhecemos ninguém que até hoje 
- fosse profundamente versado era todos, os ramos dos co- 
nhecimentos humanos. 
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O resultado d' este systema foi, e não podia deixar de 
ser, seguirem-se os maiores abusos: e islo não só por- 
que a ignorância dos censores dava muitas vezes causa 
a que muitos livros fossem mal avaliados, e a que o pú- 
blico ficasse privado dos bons princípios 'nelles expendi- 
dos, roas também, porpue o espirito de partido, ódios e 
invejas, faziam que accintosamente fossem reprovados li- 
vros bons, e approvadas obras reconhecidamente más;e 
como as sciencias não podiam progredir debaixo de si- 
milhante systema, foi abolida a censura prévia dos livros, 
sendo castigados aquellos indivíduos, que pelas suas ideias 
subversivas abusassem da liberdade de pensamento, e da- 
mnificassem a sociedade. 

§3.° 

Os mesmos princípios têm applicação & associação, 
porque alguns querem que se ponham em vigor medidas 
preventivas, e que para que ellas não vão causar mal à 
sociedade, é melhor que a associação seja primeiramente 
sujeita 6 approvação do governo, pois mais vale prevenir 
um mal, do que dar logar a elle, e ir causar outro mal 
com a sua punição; — outros pelo contrário, dizem que 
o governo deve deixar aos indivíduos o direito de livre- 
mente se associarem, pois não ha razão alguma para que 
o gôso d'este direito seja prohibido, em quanto o homem 
não abusar d'esse direito indo oífender os. outros. O Có- 
digo seguiu a opinião dos primeiros, pois exige auetori- 
sacão do governo. 

Nas antigas legislações achámos nós disposições em 
diversas épochas que seaffastam umas das outras, e d' is to 
é um exemplo a legislação romana, pois no Digesto achá- 
mos a L. 3, de collegiis et corporib que considera como 
illicitas as associações celebradas sem auctorisação do im- 
perador, ou do senado, em quanto que de outras passa- 
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gens do Código parece deduzir-se que as associações po- 
diam ser livremente orgaoisadas sem auctorisação do go- 
verno. ' 

A legislação franceza tem passado também por diver- 
sas phases relativamente a este objecto, porque anterior- 
mente á constituição de 1791, nenhuma associação era 
considerada ser licita, sem prévia auctorisação do gover- 
no. Veio depois esta constituição que reconheceu a todo 
o cidadão francez, o direito de livremente se reunir: 
mas o Código de 1810, no art. 291, mandou que nin- 
guém organisasse associação alguma, sem approvação do 
governo. 

A Lei de 10 d'abril de 1834 não revogou estas dis- 

Ciosições do Código, seguindo mais algumas outras de que 
ogo faltaremos; mas a legislação actualmente alli em vi- 
gor, estabelece que haja somente da parte dos indivíduos, 
que se associam, a obrigação de dar parte ao governo, di- 
zendo qual é o seu fim, para que este a prohiba, julga n- 
do-a perigosa; mas começando a funccionar independen- 
temente da approvação da auctoridade, como determinou 
oDecret. de 29 de julho de 1848, que revogou o citado 
artigo 291, do Cod. Pen. Francez. 

§8.° 

Estas contradicções das leis sobre este objecto, pare- 
cem provar que a decisão d'esta questão depende das cir- 
cumstancias em que se achar qualquer nação* pois estas 
podem ser taes, que muitas vezes justifiquem a necessi- 
dade de estabelecer medidas preventivas, por causa do 
bem fundado receio, de que qualquer associação possa 
ir causar grandes males ao estado. Isto porém só poderá 
ter logar excepcionalmente, e em regra parece-nos muito 
mais digna de se seguir a doutrina do citado Decreto; 
porque logo que o individuo não vã causar mal algum á 
sociedade, deve ter o direito de se associar livremente, 
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e ^eqgL^PIp 1 ^!^!!^^- ifl^t^W^owW^Oi-euptBrifMr;'-!» tí&Q se 
deve argum^ntpr c^ f os perigos que. d'ahi podem resul- 
tar para' o e^adft» visto que o governo, tomando cOhbç-* 
cimento prévio da natureza , da associação, pôde mandal-a 
dissolver^ quand^ a julgar pr^udici^]. aos intQres&es dos 
cjdjadãps.j,-.^; ., (i:;r ..»/,, t ^i..\.i- 1 i:f'- , -' l . , , :. :• :. . 

Artigo 282. — Toda a vstociação... ele. O primeiro 
elemento que o Código exige para haver penalidade é 
qWtJWP a^^m^io,^ qu# ^ajAi ^lamente, de Jles- 
soas teijlip, TeiwÂ%K'Jwn«d-ieA9 e-£oj peEmaoente; pqis,4$ 
putroipodo é reuo,iàp,; e não se qçha por consequência 
co»pr$WcW«:ftas dÀsposisfes <J f £$Jte, capítulo. ' : ,! , , t 

-^i;,, ...... .::., ..•••■» .—;-,'■, -d :* , ■ - :, * -'V * .':.!• 

€#^ ^cpô^^.^.Efii quanto a s^cem vinte pessoas^ com 
^^nto e$te jwim^o ní q seja de uma exqctiáâo raathje- 
matica, é R^ce^sario ^estabelecel-o, para se tâo deixar isto 
ao arbítrio do juiz; qomqvaftto a achérera-se divididas 
em secções, quer o Código dizer que o número pot. elle 
estabelecido ésufficieote, ainda i^esmo que Be reurie» 
dez pessoas em uma porto, de uma vez, cinco 'no u*na,e 
mai* cinco em çutra, upaft.vjefc ^o esiSto indivíduos, peiv 

O Código «seguiu 'neste ponto a doutrinado! artigo it.? 
da Lei Franc. de 1 d'abril de 1:834, que estabelece a mesma 
doutrina com o bem fundado receio, de que com essas 
subdivisões das sociedades se sophismas&e o espirito da 
lei. . ,-.. ., .;,;■.' í.',.. ' . *> ' 

. Em quanto á infracção das medidas preventivas do 
governo, pôde verificar-se de dous modos; ou n&o se pe- 
dindo auctorisaçâo do governo, ou não cumprindo com 
as oondições por elle impostas, quando esta se Ibe pediu. 

18 
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Com relaçflo ao primeiro péitto; dissemos j5 cfual fera 
a nossa opinião: a outra disposição tio Código parece-nos 
também pouco sustentável, porque, não declarando as [èrs 
qtiaes s&o os casos, em que podem 9er impostas condições 
àos associados, pôde esta disposição ir úár togar aòs maio- 
res abusos e arbitrariedades, visto que podem ser por 
elle impostas condições injustos e contrárias aos interes- 
ses da associação. 

Nó que porém, o CòcRgfr rios parece <figno da$ maio- 
res censuras, é em exigir a auctwisaçào do govêfno ; para 
toda e, qualquer sociedade i poiír ha;&4tociaçÕes, ijuè mal 
nenhum podem ir cansar èo govéraé, coimei sâe as socie- 
dades litterarias, as de beneficência, etc, que não offere- 
cem senão vantagens, e estfio^ tnuito longe de apresenta- 
rem inconvenientes. 

» Esta disposiçio portm, tem sido defendida bom o pre- 
texto, de que ô necessário estender é^ta medida a todas 
«s associações, porquê de Mira forma acobertasse^ att 
com o nome de sociedades litterarias, &à de bfcnfcficeneia 1 , 
as sociedades politicas com o fim de se escapará ínspe- 
ç$o do governo: mas esta razHo, como beta diz ò S^. Lety, 
nada conclue* porque, quando aírta sociedade pòlitka se 
pretendesse acobertar çotn o ftòttW de Sociedade litteía- 
ria, é como politica que eHa serítf castigada, è nSo òomo 
litteraria, e porisso parece-nos pouco acertada á d$spoa£- 
çáo do artigo. :>>• •' f) 

-.. ,-.?, - .-, #9>* <}-'h' -^ > : ";'-}'][ 

§ h°-~Às mesmas penas... ètt. O-Godígôf na dootrift* 
dos §§, revela o mesmo princípio falso que domina todo 
o artigo; o dissóluçío já é suffifctente pena. 
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§2,° — iás pessoas domiciliadas... eíc. Nada mais te- 
mos accrescentar do que dissemos no commentarió aò 
artigo. 

§-8l^— Sertfa punidoè cêfno cúmplices.!* efc. Éstè § 
tem por fonte art. 291 do Cod. Fránc-, ê tfartí 3 dâ 
L. de 10 de abril de 1834; e se a dotitriiid r &>' ártígô 
ÍÒsse verdadeira, egtialmente o seria a d'feste pàfc-agrôpftò, 
porisso que nada mais é do que uma consequência dos 
princípios g^r&es, que estabelecemos sobre a cumplici- 
dade^ í 



Associações secretas. 



■$*.* 






: ^rafctavam<5S ^afsãssociaçSeí illícités pofftKtf da 'írtí*- 
Ctofiaiçaò do g&Vertto: segáé^feé agora 'trròtaiVcPtfâM fctfc- 
tíá éspeôie de asfclfciff#tes, taetoiòriaflaS péió GòWpèfidíò 
twS 6, e pelóCtfdígà ítò &rtigePfc83; dá éfetíçl^^íiíò 
podetti functílonaí* rrôésrtiò com aiictòrisatfío' d6 'gòftéffftéí, 
eMjuô sàof itô tféctedatf&^tetèft <■ : - ^ > 

"<' ( EfttWaAotia$0èfP sècretíS, teto existido' deádé ''tétipA 
immeftooriaè^re eram tísádafc hòfr antigos -pòVM; r <tó'tt(ife 
«So itòa ptWa-ias ifcicíaç®é9 r ' e bstrtysterttis dòs átUigos 
Egyptíos; è : alguns ritos dòst antigos roímbws; 'èntf qiíè 
entravam só os iniciados, e que eram rodeados do #é L 
gredo e dò ttiysterio: é cofao estas associações só sé oé- 
cupassem ao princípio de cousas de religião, é porisso què 
eram respeitados pelo governo, e pelos povos os seus 
adeptos. 
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Porém, como estas associações começassem a affastar- 
se do seu caracter primitivo, e a practicarem excessos e 
abusos, foram prohibidas nas antigas leis, do que é ura 
exemplo a L. Gabinia, e mais anteriormente as leis das 
12 tábuas, que prohibiam os ajunctimentos £ reuniões 
nocturnas. 

Foi na etjade média que as associações secretos ta- 
iparam maior incremento, e assumiram um carácter ver- 
dadeiramente politico, visto que as assodaçdes. jPro^co- 
máçonicas, vulgarmente chamada» dos pedfeito$ livres, 
tinham não só proclamado a fraternidade entre todos os 
homens, e a reciproca protecção de uns para com os ou» 
tros, mas também a destruição do feudalismo e da tyrèfti* 
nia, que se oppunha á realisação d'cssas ideias; e é d'aqui 
que datam as perseguições mais fortes, feitas pelo governo 
a essas associações, e as penas verdadeiramente barbaras 
fulminadas contra ellas. 

Não tendo porém os povos/ messas epochas, outros meios 
de que lançar mão, para quebrar o jugo que os oppri- 
mia, parece-nos que essas associações piereciam to<ía a 
desculpa ; e porisso é que os individuo» que trabalhavam 
jja emancipação dos povos, $e. viam obrigadps a rodear? 
£e do segredo e do mysterio; mas hoje parece-nos tam- 
bém que as associações secretas já nâo merecem essa des? 
culpa, sendo concedido aos individuo? o direito de mani- 
festarem o seu pensamento, quer por, palavras, quer por 
meio da imprensa, e d'exigirem desafogadamente a, dea- 
affronta e reparação do$ vexames, que lhes forem feitos 
pelas auctoridades, ou pelo governo: e porisso, quando 
qualquer associação fôr secreta, ha contra ella.a bem 
fundada presumpção de que o seu fim, é illkito e prohi- 
bido. 
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§3* 



1 'A' nossa legislação punia no "ptiH^ípio òs membro* 
d ? è&ff$ ás^iáçôèsi decfetas, com íis penas dbf crimmoso8 
<5e 1èsà ! mdgestadé áe segunda* cabeça; sèhdò poí^corise*- 
tjiièntm os =reasi cf'estes crimes, condemnados á 1 rfòfifrefr 
mtttte hatural e cruel, sendo além d'i4so os sefrs béttS 
tonfisèadosj ainda mesmo que tivessem descendentes, IròM. 
Tidos atites òu depois de ter sido còmméUido o márléficio. 
Veio depois .a reacção do absolutismo em 1828, t 
com ella a Lei de 20 de junho do mesmo annO, que mafo- 
tfaWI que os membros djals associações clahdbstrnas fossem 
-ptinidos cotti a pena de degredo ! tempo tafío pêra África; 
degredo qud nunca podia ser su^petior arcittco anríos, é 
multa poctiníar ia, nunca menor de 100^000 réis: e fi^- 
nalmente o Código Penal, julgando ainda estfí peirà muito 
forte, estabeleceu como pena, maior a prisão de dous 
annos. 



A\ 



Attigo2®S.^rj& illicità enSopôãe ser aitctortsáúa.A 
ntc. O ptírteirb elemento qtiè oCod%a>e^igé pafe bá^ 
re*;crjmé, é que hájd asseetoçlbí irt# éríjiíè és iridíVi* 
duos, que se reanem, tenham reuniões periódicas, um firb 
permanente» e que sejam sujeitos a uma direcção ou go- 
verno. De modo que, se qualquer individuo se reunir uma 
vez por outra com os seus amigos, não é comprehendido 
«as disposições d*estè ártigó, ; aind«i mesmo .que aropí nÍQes 
nlli expendidas, tíejara contra b gôvêrnò; ;-■ Il Y - !V ! 

Esta disposição do Gõdigfr ê' milito bèn* entendida, 
pois se o governo não quizesse admittir as reuniões par- 
ticulares de qualquer individuo com os seus parentes é 
amigos, iria lançar a tyrannia no seio das famílias, e ti- 
raria ao homem um dos seus principaes desafogos, e de 
que elle mais 'neste mugdo precisa. 
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Em segundo logar, exige o Código que os indivíduos, 
de que se compõe a associação /se tenham comprometlido a 
guardar para com o governo, segredo, ou ácêrca do ob- 
^Hhd^&^cjatôçgiçç s#>re as suas reuniões;, de modo 
f^.Mim&ltigjFe&O: nâo«xÍ8tir % bío> Gcam ps membros 
d>wa a^Qc*WC5osiy eiíp^ á, penalidade estabelecida 'ne*|e 
*rtjg$» rpas Qca.m^Ofppreb^diíJos na disposição do artigo 
flrtffi^;^ AÇwtigí? ^bej^ce a mesfoa pepalidade, quer 
f$ t jbo£4*# ^^w^rwneUta» aguardar o segredo por meio 
íífl jw»weato; çucir ;pojT ftutrp qualquer modo; 9 que é 
^eiH^eoter^ido, vistft ,qpe modo porque o segredo é 
gj^ffía^.wdatfftzaft^asQ,,, • , 
m> €o4«g^ feií, ^Sttio«âo enquanto 63 penas, a reí- 
p^iípjá^^UfiSifqwçi jívrigW* « assoçiaç$<>, e ps outros as- 
*ocí$<}m* ^ : fíj^tM Wie^hvmQiíia com '94 pripçipios de 
ftr^itaiCrimJoaJtirqu^^pwdwi *$ Tfiça ; di$Ui^&ãp catre 
-«MrtwWi^ímwtpíiçe^ , .! ; , '. , r : 

1 *» - d 



= iioi* ou 



.«1 $ ^ 



§ i.° — É applicavel a$j$qp$ição do § S do arU an- 
tecedente... ele. Os indivíduos, que, com conhecimento de 
çapwvpr^^rsei^^lguiiía,^^ de;qflÇi 4lsponham,para ser- 
, yir;4ftJpcaJ .^a^sojqjftçpQs secreta de certo que caecor- 
rerntflrnbeo) para 393 este focto tento: logar; e é poroso 
q^p.p Código os fqurpara f; çom rarão ao^ cúmplices. 

. . §6.° ' :-■-.'. 

à S;2.°-^5fi flwtywrpwmòro da <w$o£taíiao... efcTep 
para aqui applicaçâo, o que j^ por mais de uma vez te- 
mos expeqdi^o a respeito dasdenúnpiqs, ainda que a hy- 
pptjbase aqu* t Mutrp, v ?i$to quQ ningMQrn obriga o-indi- 
viduo a : ,ir fazer ^essa delagíoj $ parece-rçoa até muito 
politica q disposição d^ste- artigo, não só pofquç o go- 
verno pôde tçr cpo-^imenjLo d algunws jassociaçoes 6<e- 
cretas, e prevenir os males ^ud ^àmwmM cansar á ao- 
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ciqdade, mas Umbenr poj-que e&tjas se'rào muito marra- 
ras, por causa do receio. que deve haver entre os seu* 
membros, de algum os ir denunciar ao governo» 



CAPITULO II 



INJURIAS E VIOLÊNCIAS CONTBA AS AUTORIDADES 
PÚBLICAS, RESISTÊNCIA E DESOBEDIÊNCIA. 



Secção I 

Injúrias contra as auetoridades públicas. 

§ 1P 

Vamos tractar d'uma outra espécie de crimes que of- 
íendem a ordem e tranquillidade do estado, e que s8o as 
injúrias dirigidas aos magistrados no exercício de suas 
funcçôes de que o Código se oceupa -neste capítulo. 
m A ©rd. liv. 5, títv &0 já tractava das injárias dirigi- 
das contra os magistrados judiciaes, no exercício das suas 
funcçôes, mas o legislador, temendo não poder prevenir 
antecipadamente todas as injúrias que poderiam ser feitas 
aos magistrados, mandou que a punição ficasse a arbítrio 
do juiz, que devia 'nesse ponto attender á natureza da in- 
júria, á qualidade das pessoas, e a todos os mais princí- 
pios de direito. 
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^Potáfciò Còdigò* ^èifiW IWtíis^èsW^iéíei 2 «P&ftiflie 
«írto pfcnaifcertft, o qtíé iiofif'|ttr^ce rriuito toais afcéttado; 
porque cMrMitiwtedtfâtf/mrt^ 
dos culpados, iria dar logar aos maiores abusos e incon- 
venientes. 



S.3. 



;l otít:"\;> 

Artigo 181. — Aquelle que directamente o (fender... etc. 
O primeiro requisito que o Código exige, para haver de- 
licie,* é ^ue aírtjória ^'jafti fá ^irectànrten te; é na Ver- 
dade, esltef dityfcsiçló é md)to'bfeifr èflterididà; porque a 
honra é caprichosa, e porisso se fossem também punidas 
as injúrias indirectas, estariam os magistrados julgando 
a cada passo os que tinham- sido- injuriados, e isto iria 
dar causa a grandes inconvenientes: por palavras, diz o 
Código, porque as injúrias feitas por escripto ha outras 
leis especiaes que as disligjrpFj» '5 

O Código falia em primeiro logar das injúrias dirigi- 
das aos ministros da coroa. Estas eram antigamente jul- 
gadas como, feitas ao rei; e porisso eram castigadas como 
crimes de lesa-magestade: o Código porém estabeleceu 
contrai este crime, uma pena muito menor, e com razão, 
porque o ataque dirigido contra qualquer dos ministros, 
não é de tão grande gravidade, que mereça ser castigado 
cwno cri u&e ide lesa -magestade, pois nSo ataca a forma 
do governo,* <^oa poderes [politiooç e fundarabntaes do es- 
iado. • «.. "•;/ •• , , . ■ • -,;; 

O Qodigo /Castiga também aquelles que dirigem injú*- 
rjas directa* contra algum dos membtos das. câmaras le- 
gislativas; e a razão d'isto é pprqoe, achando*se tóstas en- 
carregadas de formular as leis, e dé velar petos intere*» 
ses <|a naç&o, qualquer ifljiria que se lhes faça, vaecàtir 
sar grandes alarmes oa sociedade. * 
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f Cèrití#ftjá òCédígõ<— rbdgisftado judicial oto admitis» 
tralivo, — a Ord. somente punia as injúrias dirigidaàcoifi- 
tra as auctoridades judiciai] 4a razão é porque a ordem 
administrativa ainda não tinha sido organisada. O mesmo 
estabelece o Código a respeito dos tommandantes d* força 
úrrftada y pbrque sendo Wta íim& idas pririéipaes condições 
de' Seguffftfça {rúblicã, Qualquer injúria que se ihe faça, 
cau£a alarme 1 f>à fcoeiedade. 

Ò Código exige, três lajeitien tos pára que a injúria seja 
castigada — l.°que seja feita emsua prwttffy:~~Na sua 
presença, porque as injúrias quando dietas na presença 
do individuo, ferem muito mais do que sendo dietas na 
ausência: — 2.° publicamente, — porque a reputação do 
individua fundanse fia efctr&á dos s^us concidadãos, é como 
as injúrias são ataques dirigidos dontra a reputação, claro 
estôv que, quando forem dietas perante muitas pessoas, 
t>flfendem muito mais, que serndo dietas particularmente: 
— 3.? no eôceroíciti dús suas funcçõés. 

Parece que o Código deveria também punir a injúria 
feita aa magistrado fora do exercício das suas funcçõés, 
mas o motivo d'isto, é porque para haver delicto, é ne- 
cessário que haja conhecimento de causa, e este suppõe- 
se que não existe, sendo a injúria feita ao magistrado» 
fora do exercicio das suas funcçõés. 

§4.° 

§ 1.° — A pena áe prisão... e/c. O Código falia aqui 
da injúria dirigida contra qualquer das cantaras em ses- 
são pública, ou contra qualquer dos seus membros, ou 
contrò algum 1 wembro d alguma outra corporação admi- 
nistrativa; e pune este -crime, mesmo no caso de não es- 
tar presente o membro de qualquer d'essas corporações, 
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a quem foi dirigida 8 injúria. A razão é porque essa in- 
júria feita em sessão pública, offende toda a corporação, 
e porisso é de ioda a justiça, que seja castigada, muito 
embora não esteja presente a pessoa contra quem tinha 
sido. dirigida. 



Actos de violência contra a? auctoridades públicas. 



4 ° ; 



Artigo 183.-T- Toda a offensa corporal* ele. O Có- 
digo exige, em quanto aos elementos do oriroe, que a of- 
feóst iseja oorporal* e feita, no exercício das funcçôej dos 
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magistrados; e augmenta a pena, porque a violência cor- 
poral perturba muito mais o magistrado do que a injú- 
ria, e porisso vae causar mais mal na sociedade. 

, , . . ■ * • * ,* 

§ 1.°— £e a çffensa consistiu... t etc. Q Coligo fyil* 
aqui da- ameaça feita com armas; e q^s palavras— 'W 
feita por urna reunião de mais de ires individuo* em dfay 
posição de causar um mal immediato, — quer o ÇodigQ 
que a ameaça seja grave, e capaz de fazer impressão no 
ânimo d'um homem de constância regulqr, e assim deve 
per, pois de outra fórma i#o pó(te ser considerada copo 
violência. , : •, ( , u 

§3.° 

§ 2.° — Se resultou algum ferimento... ele. O Código 
appliça uma pena maior a este caso» e assim deve ser, 
porqije a violência é aqui muito mais pronunciada, e vae 
causar mqito maior mal á sociedade. 

§ 3.° — A tentativa de homicídio... #c» -Tem logar ia 
tentativa, segundo a doutrina exposta no artigo 350, do 
<»p. 3, secç» 1, quando o individuo, tendo Lnteflçapfirnd? 
de consummar o homicídio, este não se consuramou; poç- 
que os ferimentos ou espancamentos nâo produziram a 
morte, ou se se consumraou foi era razão de uma causa 
extranha a esses ferimentos. 

O Código, quando a tentativa de homicídio se veriB- 
car sobre algumas das pessoas mencionadas no artigo 181, 
pune o reu com as penas de trabalhos públicos por toda 
a vida. 
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Artigo 184. — 0« crimes declarados no artigo antece- 
dente, e seus. §§ 2 e 5... efe. Aqui faz o Código uma de- 
claração Acerca dos crimes do que falia o artigo antece- 
éétite^ijíiando' forem practicados conlra os ageíitfes tias 
tftfctoridadbs, peritos, jurados ou testemunhas, e màttda 
qtite iéibíú punidos com as penas ímmediataraehte irtfe* 
Piores ; tòas só quando os crimes forem aquélles <lé qtie 
falld o atágo 183 e seus §§ 2 e 3; porque quando ia 
Víólenòfà fôr o^étías coíriraettida pòi 4 ameaças, deverá o 
feto' iér éàstigádo^ com prisão correccional de J tefe<me«fe$* 
até dois annos, e muleta de um mez até dois annrô. ' 



§6. 



_. C- 



1 Artigo lSfò.<-^Aquttle que alévantar vúttav.ietcí i A l Or^ 
dtehaçãb dó líVí 5,,tit. SI, pfritraz tatabem a tàéstóá ãisi- 
posição, pois diz — Defendemos que riénhunfkUmnt&ik^' 
ta, motim, nem arroido perante justiças ou contra ellas. 
— Era este também ainda um caso em que a Ord. dei- 
xava ao arbítrio do juiz, dar a punição que entendesse, 
fcodtétls d'esté crime. ' \ ' ,,; -" ■*'• <K 

' '* O Código estabelece penas certas para i estes ttitàèà, 
pátW-erôtar o^s abusos que se poderiam segírir d& aririfriõ 
iteiíádo áojuiír. ( 






•■. , v 
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Seeç&o III ! 

Re&stéactai ' . 






j;;in) 


■■-'.■ r itep-,' 1 -- 


;• .'<*-j'íj ni')!/ oh 



. Seguisse- ogsra fcmctM -diotttro j ftri róes.* j qpe v|q , qtft- 
car a tranquilidade pública, e de que o Compendio tracta 
no § 7, e o Código no artigo 186. 

O Compendio no paragraplio mencionado, tracta da 
resistência á MCtori<Me* e^l^\tfti^em1^;sç4iíft9, de 
q«e jà tiyçi^to^ 

violencia ? pr^i^adV;W>ntra oj34uagi$trAàos> QHfiWtW^qiIJíí 1 
les q.uelagçjg as s^Vezes* nfl oceas&o eRiqHe^r^iíWP 
p)guro s ac,t<) 4q p^iiíífficio^^.eçíJ raslft d ; 'essç açt^,, JO g 

como cfi^die Jds^tniírgeftMe dg sftçwyfò ça^Wf 'Ájr 
vara de 24 d'outubro de 1764, fez differença entre re- 
sistência simples e qualificada; differindo uma da outra, 
em que a resistência simples, é a violência feita contra 
o rçiagistrado,^— a sçm q^a o offeow opnsiga _jd fipi;;que 
tinha eim vista; e$a quanto <|ye .# j^isteflpify qu^iÇçaf^ 
íterir :log«, canelo o çffen^ Hppefo? Pb Q#° Afí Vmtír 
trado, (^ # fi&HJp4^e d^ r^i^^fei%;^lftW\% &HrôPJtff^ 
ainda que leves. .\Á)>,l'ò(jt 



'■: j . 






;ííí:(ííííj 



Porisso os requisitos necessárias ^paraquQ.t^nh^aJjág4r 
este crime, são: — 1.° Que a violgacia seja feitç, a ,i^ 
magistrado» isto é, a uma auctoridade quete^ha ; jur4*r 
diççSo, e não a qualquer .empregado páblic<v*-n 2;? jQi# 



Digitized 



by Google 



£82 - ákVkO SEOTITOO, ttt. III, CÀP. II. 

seja conhecido como tal, porque, sem conhecimento de 
causa, não pôde haver crime. — 3.° Que a violência seja 
commettida quando o magistrado estiver practicando al- 
gum acto do seu officio; por exemplo, a violência feita 
ao juiz, pela parte condemnada pelo mesmo. 

A Ord. citada, estabelecia também já a mesma dou- 
trina. 

São estes os requisitos exigidos para ter logar a re- 
sistência simples; e em quanto á qualificação, é necessá- 
rio além d'isso, que o offensor effectue o acto, que tinha 
em vista, oti que resultem da resistência alguns ferimentos. 
:.;.,) . ?., ;• ,-..■ ■: -..: -.'Vi--!-. . .;•,„. 

§3.» 

; Artigo 18&-^- Aqutllt que, for qualquer... ele: O Co* 
digo tastiga egualmente a resistência que tenba sido cotti- 
mettida contra o magistrado, ou contra aquellé que faz 
legitimamente as suas vezes í e assim deve sert o que se 
procura castigar, não é a offensa feita á pessoa, mas sim 
(y transtorno, qttè sé faz ao cidadão, indo prival-o, ainda 
7jne|)òr pouco tetnpo, da prt>tec^o da auctoridade. 



§ .1.°— Sè fôt feita com affaas... eic. O Código jau* 
j^toèlite'Í0ia t>ehé$ rto^ásO/da resistência sèr feita ébrttw- 
mas; e a razão d'istó, é porque a'Vi6le^eia toma então ^ò 
cttHácttíi 4 dé vidência dtroz f e váe causar maior fttarme ríá 
sociedade. •<■ 

As penas impostas pelo Código são 'neste caso muito 
brandas, em comparação com as da antiga legislação, que 
impunha aos réus d'este crime a pena de morte. A razão 
destoe, cóttio diz o Compendio, porquê a resistência não 
pôde ser considerada cri rfee de lesa-magestade; porqae 
nem ataca os poderes politico* dò estado, nem r s -pesada 
do rei, nem a forma do governo, em quanto que eíte òU 
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timo cAme Vae lairçá* á tf$sb?<fem M meio dá s^íéíaàde 
e abala-a nos seus fundamentos. '"'- r 

§ 2.° — £e teve effeito,... etc. A maior incriminação es- 
tabelecida 'neste §, no ícosò át, pbr meio da resistência, 
se chegar a estorvar as auctoridades públicas, no exercí- 
cio de suas funcçôes» é uma consequência logicamente 
deduzida do princípio, já pbr toais de uma vez estabele- 
cido, de que a penalidade cresce, não só na razão dire- 
cta êtfifiteniffio, iftw lambem .dò ma f material, ôti ttan- 
stôhio cetísado infr< sfoiedade; *è èstè é* *fe êèn^mwfo 
maior quando se embaraça ou páraty,sa a acção doft ma- 
gistrado^ crti mm isgerôtoá* no cfom>pr«tfe&fQ> dfe sud afc- 
tribéíçõesi OutrA tanto podemos dí^r,qxtand<y' o icrimfe 
de resistência é ^Péfcticado por ttèfr ou' mais in<Jivich*#, 
7>ôt^ilé f desW caétf i* Urttibèn^ínuíto imtó^ofílaíhfifre^ttÉi 
^oètedáde; tferifidaníte^áindô a eír(nwnstatt6ia l fléfcèririftà 
reunião criminosa, em conformidade (íom o ^dfe|io^tè^<) 

-'. ■ li ': ■ r« ; r I ~ .v\^ V',n§ &° V '. ".'.', -A ';l \ *»n- ÚtÚVV^ 

, -' í''';"f; -■) <»,niM. ...?;ii') íb ;• ■; ,<•':•■ .*;;*/ j m;', oup r>ívr>ii> 

^tririá expèndrdá/nestef parttg^apfco' é' verdadeira; tbdatfti 
ê uma repetiçfto escusada d 'um princípio já estabétecidtf. 

'• ;, ;p • i< '■-!::.'.'.;.. \l» . ..•>; .;;'",= ! vil) 

••* ! v j.m. ■;.:; ' . ..;•!>- :;• . > & 7.*; '<'í< r ' .''< ' 'í: : íí '* :'i'».l)i"í 
i . <- >í *:: -\ > '; -;• . ..^il T, ., -,L. .j ;.»:>/•:.• rjno t o:i!;íiy 

Artigo 187. — Todo o acto de violência^: eic^Gúr 
digo 'neste artigo é justo, em quanto incrimina um facto, 
que é realmente subversivo de todas as ideias de ordem 
e tranquilidade pública, e de respeito ás oucloridades 
constituídas. Este crime nSo é propriamente detfésiétèfí*- 
cia, e mais cabimento teria nt> titulo da itfoíéndía. ' ; cm 

O Código diz — $e chegou ater effeito, póiá nao o íendo> 
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é punjdo o crime secado a regrq g^r^j da s^cç. 2, deste 
mesmo titulo.. 

i ' • - — .- 

- : , . j £f spfctdtaioia j ; - ; .: f 

í.t ' , . : , . 'ii • " » • : *> , •' -iíí.í ; .' K 4 '• -. 

. t Artigo 188.— Aquflle qmte mwar.,>jtí0'& d^sober 
dteooia ao* qxaadatoa d^ auctoridtdçpòdç «a verdade 
irwer corasigo as peiorep consequências, visito, -qup não 

4& faz com çw-^rjrtit) o» faÊMwà*f*&fo »flfllW»- 
bem porquq jiIgM^aas veies trâp pôde to?*r>a>effei6o;op 
,s<wtf a^tos , sem achorum euxíllo certo fia p^ssfoa de pada 
iiim 4w fíidfdjups!; e $ faltar «d 'fesse WixJHo g$de em .ajui^ 
íQfríCwoMifózer jwp?síg<í grjíve*traii#orno^^S;JW^8sc» 
fiart^ulaíe»,jBíiwia§íw. < v mm!:/,^ r . :-v;V 

O Código, nas palavras — em iodos os ccwos e^ gue ;«$«• 
pecialmentc se não declara toas leis, — refere-se á obe- 
diência que -cada cidadão» em circumstancias especiaes, 
4^K? Á*' auetoridades, mu Uò embora pfw<í>h$dien0ta seja 
f j^jSrpreprUm$rtf& um<<!^ 

jMiw; §M h p$r€#empj<k »Afcríg§65o,^t|e tpde { 0.in- 
dividuo tem, de acudir a um incêndio, quando a aueto- 
ridade o mandar, ou de praticar qualquer outro acto le- 
gítimo, cuja omissão poderia ser nociva aos interesses ou 
.ggraqtias sociaes. - • , / _ 

. ,, . .\;. .: : ;S2,° : 

§ único* — 'Se a desobediência eonsistir,.. eíc. Aq&i 
especifica o Código alguns casos, que não são taxativos, 
mas exemplificativos, porque a regra geral é aquela que 
acabámos de apresentar ; . pois em qualquer ça$<> etn que 
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interesse a segurança pública, o individuo só merece des- 
culpa de ter desobedecido ás auctoridades, quando lhe 
fôr mandado fazer alguma cousa, ou illegitimamente, ou 
contra as suas forças. 

§3.° 

Artigo 189. — Todo o jurado,... etc. Na verdade esfa 
desobediência do jurado, é de bastante transcendência, 
visto que a acção da justiça fica parai) sada pela falta de 
jurados, e porisso este deve responder pelo transtorno 
que vae causar á sociedade. 

O mesmo se deve também dizer a respeito da testemu- 
nha, porque sem o seu depoimento não se pôde conhe- 
cer, se o crime de que o reu é accusado, foi ou ião com- 
mettido por elle; e ainda que haja outras testemunhas, 
a sua falta pôde ser, em alguns casos, muitíssimo sensí- 
vel, porque o seu depQimento pôde muitas vezes ir mu- 
dar completamente a convicção dos juizes. 

§*.° 

§ 1.° — Se allegou excnsa,... ele. Parece que o Código 
deveria impor 'neste caso a mesma pena, porque o mal 
sempre vem a ser o mesmo, ou a testemunha ou o jurado 
faltem d'um modo ou de outro; mas 'neste caso, a des- 
obediência nunca é tão pronunciada, visto que o indivi- 
duo sempre allega um motivo que o impossibilita, muito 
embora seja apparente, em quanto que no outro caso des- 
obedeceu abertamente aos mandados da auetoridade. 

§ 5/ 

§ 2.° — Ser-lhe-ha imposta a pena mais grave,... ele. 
'Neste caso a testemunha eximia-se ao cumprimento dos 
seus deveres, commettendo uma falsificação, e porisso ó 
justo que sôffra maior punição. 

19 
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§6/> 

§~ 3.° — A testemunha que recusar responder... ete. O 
Código impõe aqui uma pena maior, do que a estabele- 
cida no artigo, e a nosso vêr muito justa, porque a des- 
obediência é aggravada pela circumstancia de ser feita 
publicamente, visto que o depoimento das testemunhas 
é tomado na presença do tribunal. 



CAPITULO III 

DA TIRADA E FUGIDA DE PRESOS, E DOS QUB 
NÃO CUMPREM AS SUAS GONDEMNAÇÕES. 



Secç&o I 

Tirada e fugida de presos. 



Segue-se agora tractar da tirada e fugida dos presos, 
de que o Compendio também se occupa nos §§ 8 e 9» 
A importância d'este crime tira -se da natureza da pena 
de prisfio, porque sendo esta a pena por exçellencia, e 
a única para que vae tendendo o systema correccional, 
é necessário que haja'nella a maior segurança; porque 
d'outra forma ficariam compromettidas as garantias so- 
ciaes, não havendo certeza na punição dos criminosos. 
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À Ord. liv. 5, tit. 48, impunha indistinctamente a 
pena de morte áquelles que tiravam os criminosos do po- 
der da justiça; mas o Compendio já era de opinião, que 
a pena de morte só deveria ser applicada quando se em- 
pregasse violência; ou quando o preso que fugiu já es- 
tivesse condemnado á morte; ainda que da Ord. citada 
se não possa deduzir este último requisito. 

Nós, em harmonia com o systema das circumstancias 
attenuantes, não podemos deixar de fazer algumas res- 
tricçdes, filhas das circumstancias que acompanham a prá- 
ctica d*este crime, e estas podem ser: das pessoas que 
practicaram o crime; — modos por que elle foi practicado; 
— qualidade do crime commettido pelo preso; — e final- 
mente, logares em que elle foi tirado das mãos da jus- 
tiça. 

Em quanto &$ pessoas, se o preso procurar por si mesmo 
a liberdade, merece muito menor incriminação, porque» 
procurar a liberdade é uma acção natural no homem, e 
o que faz com que elle seja castigado, são os meios cri- 
minosos, que pôde para esse fim practicar, como o ar- 
rombamento das portas, etc. 

Se é o carcereiro que dá fugida ao preso, deve ter 
uma pena muito maior, porque além do mal que vae cau- 
sar A sociedade soltando o preso, vae também trahir a 
confiança que a sociedade 'nelle depositou. 

Se é um extranho que lhe dá sahida, é muito mais 
desculpável que o carcereiro, visto que não atraiçoa essa 
confiança; mas muito menos do que o preso. Pôde po- 
rém o que commette o crime, não ser nem o preso, nem 
o carcereiro, nem um extranho ao preso, como por exem- 
plo, sua mulher ou seu filho. 'Neste caso é claro que a 
pena deverá ser menor, do que quando o crime é pra- 
cticado por um extranho, porque da parto do filho ou 
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da esposa, ha razões muito fortes para procurarem a li- 
berdade do seu pae ou marido, e porisso a sua respon- 
sabilidade deve ser menor. 

É porisso que com fundamento n&o têm sido castiga- 
dos alguns d 'estes casos, e entre elles, o que o Com- 
pendio cita, acontecido com Maria Roygersbergia, mu- 
lher de Hugo Grocio, que fez com que este sahisse dis- 
farçado da prisão, com os seus vestidos, ficando ella em 
seu logar. 

§3.° 

Em quanto aos modos por que o crime é practicado, 
também devem influir muito na punição de quem o pra« 
ctica, pois se o preso, que procura a sua evasáo, arrom- 
bar as grades ou as portas, vae causar muito maior alarme 
na sociedade, do que lançando mão d'outro meio menos 
violento. E porisso, se o preso fugir sem practicar vio- 
lência, aproveita n d o-se da negligencia do carcereiro, que 
lhe deixou as portas abertas, não é responsável por ter 
fugido. 

§*.° 

A qualidade do preso também influe na punição; por- 
que a segurança da sociedade fica muito mais compro- 
mettida, quando o crime fôr maior, ou quando o preso 
já está convencido do crime; e porisso, se o preso estava 
condemnado a trabalhos públicos por toda a vida, se era 
reu de homicidio, o individuo que o soltou merece um 
maior castigo, do que dando logar a que fugisse outro, 
condemnado a degredo temporário. 

§5.° 

O logar, em que o preso foi tirado do poder da jus- 
tiça, é uma circumstancia que deve também ser alten- 
dida na punição dos culpados, porque, se o preso estava 
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já dentro da cadeia, e se tiveram de se arrombar portas 
para elle sahir, vae-se causar um maior mal na sociedade, 
do que tirando o preso das mãos da justiça, na occasião em 
que este tivesse sido capturado, ou em que fosse a pas- 
sar de uma prisão para outra. 

A Ordenação citada, além de não fazer estas distinc- 
ções, era muito excessiva nas penas, e isto não só por es- 
tabelecer a pena de morte para o caso d'arrombamento, 
mas também a outra de que falia o § 2.° da citada- Or- 
denação, que o Compendio na nota pretende interpe- 
trar de outra maneira, dizendo que a palavra malefício 
se refere não ao delicto, pelo qual o individuo se achava 
preso, mas sim ao malefício de elle ter arrombado a ca- 
deia. A nós porém parece-nos, que a disposição da Or- 
denação não pôde, apesar de absurda, entender-se pelo 
modo que quer o Compendio; e isto se conhece bem con- 
frontado o § 2.° com o fim do § 1.° d'esta mesma Or- 
denação. 

§7.° 

Artigo 190. — Se alguém tirar... etc. A Ord. liv. 5, 
tit. 48, pr. já impunha as penas applicadas ao caso da 
resistência, conforme a qualidade dos officiaes, áquellas 
pessoas que tirassem o preso do poder da justiça, sendo 
depois confirmadas as suas disposições pelo Alv. de 24 
d'outubro de 1764. O Código porém exige que o preso 
seja tiradp por violência, e com razão, porque de outra 
forma, não pôde ser este acto comparado á resistência. 

Além d'isso, o Código exige que o preso esteja em po- 
der da justiça, em cumprimento das suas funcçôes, isto 
é, que o preso tenha sido- capturado pela justiça, com as 
formalidades exigidas pela Reforma e pela Carta; de forma 
que, se não fôr achado em flagrante delicto, e se fòr preso 
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sem culpa formada, n&o incorrem nas disposições d este 
artigo, os que o subtrahirem ao poder da justiça. A ra- 
zão é obvia. 

O Código eg uai a 'neste ponto a tentativa á coosura- 
mação do delicto, porque diz — ou tentar tirar — e a ra- 
z&o d'isto, é porque sempre ha resistência contra a au- 
ctoridade, e porisso é de justiça que seja punida. 

S 8 « 

§ 1.* — Se o preso fór tirado por peita ou suborno,... 
e/c/flíeste caso ba muito maior culpa da parte da auctori- 
dade ou dos seus agentes, que se deixam corromper, do 
que da parte d'aquelles que empregam violência, em quanto 
que aqueiles atraiçoam a confiança que a sociedade 'nelles 
depositou, porque são a causa immediata d'o preso esca- 
par á acção da justiça; e porisso devem soffrer uma pena 
maior, e ser considerados como auctores. 



§ 2.° — Se fâr tirado por qualquer outro meio,... etc. 
O preso pôde ser tirado das mãos da justiça por qual- 
quer outro meio, que nâo sejam os até aqui menciona- 
dos; empregando o individuo, que quer practicar esse acto, 
enganos ou artifícios, e aproveitando-se da negligencia 
d'aquelles que o conduzem para a prisão. 

Isto, como nós já dissemos, é uma circumstancia atte- 
nuante; mas como é uma desobediência aos mandados da 
justiça, não devia também ficar impune; e porisso o Có- 
digo, por conhecer estes dous princípios, impõe 'neste 
caso aos criminosos a pena de prisão até três annos, equi- 
parando-a á resistência simples. 
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S io.° 

$ 3.° — Se o preso fór tirado,... etc. A lei concede em 
alguns casos, que qualquer particular possa prender um 
criminoso; mas como o crime toma muito maior gravi- 
dade, é porisso que o Código lhe applica uma pena me-» 
nor, do que sendo o preso tirado das mãos da justiça, 
porque 'neste caso, a pena que lhe corresponde, é a pena 
de degredo temporário para a índia, na forma do que 
dispõe o art. 186, no § 2.° e art. 190. 

§11° 

Artigo 191««-- Aquelle que, estando preso,... ete. O Có- 
digo reconhece aqui a distincção, que fizemos, relati- 
vamente ás pessoas; porque, quando o individuo foge por 
meio do arrombamento, ou por qualquer outro meio vio- 
lento, do poder da justiça, apenas lhe manda applicar a 
pena de prisão de seis mezes até um anno: a razão d'isto 
já nós também o dissemos. 

§ 1.° — A disposição d' este artigo,... etc. Nós já por 
mais de uma vez temos dicto, que o crime maior nunca 
é absorvido pelo menor; e porisso, se o preso que fugir 
da cadeia practicar algum crime que mereça maior puni* 
ção, esta não fica prejudicada. 

§ 13/> 

§ 2.°— Se fugir por algum outro meio criminoso,... 
etc. D'aquí parece dever concluir-se que se o individuo 
escapar por meios não criminosos, não merece porisso 
punição alguma; e isto assim deve ser, visto que o pro- 
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curar a liberdade é um acto natural ao homem; e como 
os meios por elle empregados não são criminosos, não 
merece castigo. 

§1*.° 

Artigo 192. — Qualquer empregado ou agente... ete. O 
fundamento da incriminação d este artigo, é não só o 
grande real que se vae fazer â sociedade, com a soltura 
do preso condemnado a pena perpétua, mas também por 
o empregado ter trahido a confiança que a sociedade 'nelle 
depositou. 

S i&° 

Artigo 193. — Se a fugida tiver logar... etc. O Código 
tracta 'neste artigo da fugida dos presos, para a qual não 
concorre o auxilio doloso das auctoridades, mas des- 
cuido ou negligencia, que se suppôe sempre ter as aucto- 
ridades e pessoas encarregadas da guarda dos presos, salvo 
o caso de se ter provado caso fortuito ou força maior. 

O Código, presumindo negligencia da parte d estas pes- 
soas, e exigindo que seja por ellas provado o contrário, 
vae contra o princípio, já tantas vezes exposto, de que 
qualquer individuo se suppôe justo, até que se prove ser 
injusto; mas 'neste caso* como é muito mais de suppôr 
que o preso lenha fugido por culpa das auctoridades, ou 
pessoas a quem estava confiada a sua guarda, devem es- 
tas provar o caso fortuito e imprevisto, que fez com que 
o preso lhes escapasse, apesar de todos os cuidados em- 
pregados para obstar que elle o fizesse. 

§ 16.° 

§ l. -*- Cessará a pena d % e$te artigo... eta. O Código 
faz cessar a responsabilidade das auctoridades, que por 
negligencia deixaram fugir o proso, logo que elle torne 
a ser capturado, sem que tenha commettido qualquer cri- 
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me depois que se evadiu. A razão é porque, tendo cessado 
o alarme causado na sociedade, cessa porisso a razão de 
punir os indivíduos que deram logar á fugida do preso, 

§17.° 

§ 2.° — Quando os agentes,... etc. Aqui faz o Código 
uma excepção a respeito das a uctor idades e membros da 
força militar que tiverem deixado fugir o preso, pois manda 
que a presumpção da negligencia se entenda só a respeito 
do commandante da força, a quem o preso eslava con- 
fiado, e do seu immediato; e na verdade a presumpção 
deve ser só contra elles, porque, em vista da subordina- 
ção militar, pôde dizer-se que a culpa toda é dos que 
commandam a força armada; porque se elles tivessem 
dado as devidas ordens, e mandado observar as cautellas 
devidas, o preso não fugiria. 

O Código porém salva a prova em contrário, e as dis- 
posições das leis militares; porque estas já nós dissemos, 
por mais d'uma vez, que não tinham sido abolidas pelo 
Código. 

§ 18.° 

Artigo 194.— Se a fugida tiver logar... etc. Aqui falia 
o Código no crime mais grave, que se pôde com m et ter 
com a tirada do preso; porque além de ter sido practi- 
cado com arrombamento ou violências, accresce mais a 
circumstancia de ter sido commettido pelos carcereiros, 
ou por outras quaesquer pessoas, que tenham obrigação 
de guardar os presos e d'empregar toda a vigilância para 
que não escapassem. 

Além d'isso o alarme causado na sociedade, é também 
muito maior, sendo o crime commettido pelos carcerei- 
ros, visto que aquelles que estão encarregados de velar 
pela segurança da sociedade, são os primeiros a compro- 
mettel-a, dando causa á fugida dos presos. 
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§19-° 

§ único. — Se alguns outros indivíduos,... etc. O Có- 
digo falia d'a fugida dos presos ter sido causada por pes- 
soas extranhas, lançando também mão dos meios vio- 
lentos. 

O Código impõe aqui uma pena menor do que no ar- 
tigo, e com razão, visto que aqui não ha tão grande res- 
ponsabilidade da parte cTaquelles que commettem este cri- 
me. No que o Código nos parece pouco justo» é em egualar 
'neste crime os cúmplices com os auetores, pois similhante 
confusão só pôde ser admittida em circumstancias muito 
extraordinárias, que se não verificam 'neste crime. 

§20.° 

Artigo 195.— Nos casos declarados 'nesta secção,... etc. 
Também não nos parece de modo nenhum sustentável a 
doutrina d'este artigo; porque, dizendo o Código que fi- 
cam sujeitos á vigilância espepial da policia todos os con- 
demnados pelos crimes de que se tracta 'nesta secção l.\ 
comprehcnde também os que tiverem sido condemnados 
á pena de trabalhos públicos por toda a vida, de que falia 
o artigo 194; e se a vigilância especial da policia só se 
justifica e é necessária depois da pena cumprida, como 
pôde ella ser applicada, ou que necessidade ha em que 
sejam os indivíduos condemnados a uma pena perpétua? 

É claro, que é manifesto absurdo, e porisso só pode- 
mos attribuir a disposição do Código a falta de attenção, 
pois não seria necessário muito, para dar por um erro 
d'estes. 
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Seeç&o II 

Dos que não cumprem as suas condemnaçoes. 



'Nesta secção tracta o Código dos crimes que comraet- 
tem aquelles, que por meio da fuga procuram eximir-se 
ao cumprimento da pena. 

A doutrina d'esta secção pôde offerecer muitas dúvi- 
das, porque sendo toda a pena um mal, e mandando-nos 
o nosso instincto evitar os males, e procurar um melhor 
estado, não se pôde considerar como immoral o acto, por 
meio do qual o condemnado procurou fugir ao cumpri- 
mento da pena. 

Más se nós por outro lado considerarmos, que a so- 
ciedade tem todo o interesse em que as penas sejam cum- 
pridas, pois d 'outra forma seriam inúteis, e os crimes fi- 
cariam impunes;, e que o individuo, practicando o crime, 
fica constituído para com a sociedade na obrigação de 
cumprir a pena correspondente, havemos de vêr que con- 
, vém dar a devida punição a esses actos, para que elles 
se não repitam, e para que se não commettam novos cri- 
mes, com a esperança de conseguir por este meio a im- 
punidade. 

Porisso parece-nos, confrontando estas diversas razões, 
que estes crimes devem ser punidos, mas não muito se- 
veramente, e attendendo além d'isso ás distincções que 
nós no princípio da secção i.\ fizemos a respeito da ti- 
rada e fugida de presos, e que para aqui tiverem appli- 
cação. 
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§2." 

Artigo 196. — Âquelle que, estando condemnado... ele. 
A respeito d 'este artigo e seus §§• só temos a notar que 
o Código estabelece penas demasiadamente graves, e que 
não apparecem aqui as distincçôes a que nos referimos. 



CAPITULO IV 



DOS QUE ACOLHEM MALFEITORES. 



§1.° 

Tracta o Código dos receptadores de que já tivemos 
occasião de fallar, quando tractâmos a doutrina da cum- 
plicidade. 

O Compendio occupou~se d'esta matéria no § 13.° do 
til. 5, porque a considera como uma espécie de falsificado; 
porém o Código tracta aqui d'ella e com mais razão; por- 
que é uma verdadeira violência tendente a perturbar a 
ordem pública. 

Os receptadores podem ser de pessoas e de cousas; o 
Código tracta aqui somente da primeira espécie de rece- 
ptação, deixando a outra para quando tractar do furto. 

Este crime é de bastante consideração, roas não tanta 
como se lhe queria dar pela antiga legislação, que punia 
os receptadores como auctores, como se vé da L. i, 4e 
receptatorib., que diz: Et praecipiíur, ut perinde punian- 
tur, atque latrones. As razões dadas para justificar esta 
severidade eram: — 1.° que o crime não se commetteria, 
se pão Tossem os receptadores ; — 2.° porque frustram as 
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diligencias da justiça ; — 3.° porque se deve presumir 
que têm interesse no crime: mas estas razões não são 
exacta?, como vamos provar. 

§2." 

Montesquieu também refuta esta doutrina, e a nosso vêr, 
com lodo o fundamento, porque estas razões não têm o 
alcance que á primeira vista parece. 

A 1." razão não colhe, pois ainda que os recepjadores 
facilitem algum crime, não se segue que elle não se pra- 
ctique sem a receptação; e quando assim fosse em al- 
guns casos, não se segue que seja em todos, e porisso 
não podemos assim estabelecer uma regra geral. A 2.* ra- 
zão lambem não colhe, porque a receptação nem sempre 
tem a força de occultar os criminosos ás investigações da 
justiça» e porisso também não ha razão para fundamen- 
tar sobre este caso uma disposição genérica, contra o 
crime de receptação. A 3/ razão tem também pouca for- 
ça, porque o individuo que acolhe o criminoso» pôde fa- 
zel-o por compaixão, e sem tirar interesse algum do crime 
que elle commetteu. 

É porisso que Montesquieu diz, e com razão, que o 
Direito Romano não tinha fundamento algum para si- 
milhante disposição, e que ella entre os Gregos ainda 
poderia ser admissível, visto que elles castigavam o furto, 
que é o crime de que falia a L. 1, D. de receptator. com 
a restituição ; mas que entre os romanos não, visto que 
a pena applicada a este crime era uma pena corporal. 

§3.° 

Portanto devem fazer-se a esta doutrina as seguintes 
restricções: — l. a É necessário que o receptador conheça 
quem é a pessoa que recebe, porque elle pôde por con- 
sideração dar asylo a um mendigo» a um infermo, e achar- 
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se com um malfeitor^ — 2.° Que o asylo seja tal, que frus- 
tre a acção da justiça, porque o contrário seria uma rede 
para apanhar culpados, e daria logar a grandes abusos e 
injustiças. Além disso, deverá ser considerada circum- 
stancia aggravante, ser habitual o crime de receptação, 
porque assim é maior o transtorno que os receptadores 
vão causar á sociedade; assim como a prova de que o re- 
ceptador tirou algum interesse do crime. 

E parece-nos também que os receptadores deverão ser 
castigados como réus de um crime sui generis, pois não 
se pôde dizer que elles tomem verdadeiramente parte no 
crime que commetteram os indivíduos 'a quem deram 
asylo. 

§*.° 

Artigo 1 97. — Aquelle que tiver, acoutar, ou encobrir, ... 
etc. O Código seguiu 'neste ponto a doutrina que apresen- 
támos, pois exige que, o que acolhe um criminoso, seja 
d' isso sabedor, isto é, que tenha conhecimento de que 
acolhe um criminoso, pois sem conhecimento de causa, 
não pôde haver crime. O Código faz também punir os 
receptadores como réus de um crime sui generis, visto 
que não attende á natureza do crime, que commetteram 
os individuos a que deram acolhimento; e estabelece uma 
pena egual para os receptadores, muito embora varie a 
natureza d'esses crimes. 

§ B/> 

§ i.° — Se, no caso declarado' neste artigo,... ttc. No 
artigo citado refere-se o Código ao caso d'a receptação ter 
sido dada a um criminoso, condemnado por sentença; 'neste 
paragraphò refere-se ao caso cTo criminoso estar simples- 
mente pronunciado. Porisso não admira que o Código appli- 
que a este caso uma pena menor, porque a condemnação 
por sentença, traz comsigo a convicção de que o individuo 
coatraetteu o crime, em quanto que a pronúncia torna-o 
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apenas suspeito; e por consequência, o rèceptodor, dando 
asylo ao criminoso èoodem nado por sentença, tem muito 
maior certeza moral de que elle practicou o crime, e poi±- 
isso deve ser mais severamente castigado. 

§6.« 

§ 2.° — Fora dos casos declarados,... e/c.'Neste paragra- 
pho falia o Código do caso de qualquer individuo dar asylo 
ao criminoso, que nem está condemnado, nem pronunciado, 
e applica-lhe uma pena menor do que as antecedente?, 
pelas, razões que já dissemos. 

§7.° 

§ 3.° — EocceplUàm-H da disposição d* e6ie artigo,.;, etc. 
Esta disposição é uma das mais acertadas do Código; 
porque, exigir que um pae não desse asylo a seu filho, 
a esposa a seu marido, seria exigir do homem um sacri- 
fício superior és suas forças; seria desconhecer e repro- 
var os impulsos do sangue, e relaxar os vinculos da fa- 
mília, que não só a moral e a natureza, mas até a poli- 
tica, mandam respeitar, visto que, sem os laços que unem 
as famílias, tornar-se-ia impossível a co-existencia no es- 
tado social. 

Os mesmos romanos conheceram a verdade d'este prin- 
cipio, e a necessidade que tem um bom governo, de* es- 
treitar e unir os laços da família; e d'isto foi um exem- 
plA o 'que aconteceu em Roma com os primeiros de seus 
reis, qufc<£$tabel£cçrani a omnipotência dos pães, sobre 
a? pessoas da sua femilia, reconhecendo què erír aquelle 
o único meio de fazer respeitar a ordem e a tranquili- 
dade entre uma na^o, cujos membros, descendentes de 
um bando de salteadores, ainda nâo tinham perdido o 
antigo caracter de ferocidade. 

Nâo queremos com isto dizer* que seja ainda hoje 

20 
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necessário a poder parental era todo o seu rigor primi- 
tivo; mas reconhecemos a necessidade que tem a socie- 
dade em respeitar os vínculos da família; e porisso jul- 
gámos que a lei que punisse indivíduos que dão asylo a 
criminosos a que se acham unidos pelos laços de sangue, 
seria, além de immoral, impolitica. 

§8.° 

Artigo 198. — Aquelle que voluntariamente... ele. Aqui 
falia o Código da receptação habitual dada aos crimino- 
sos; e applica 'neste caso uma pena maior, e com razão, 
visto que a receptação habitual não só causa maior trans- 
torno á sociedade, porque os criminosos já podem d'an- 
ticipação contar com o asylo dos receptadores, mas tam- 
bém porque devem ser 'neste caso considerados como tendo 
interesse 'nesses crimes. 



CAPITULO V 



CÁRCERE PRIVADO. 



§1.° 

Segue-«e tractar do crime de cárcere privado, de que 
o Compendio tracta no § 10 do tit. 4. O Código e o 
Compendio affastaram-se um do outro, em quanto á clas- 
sificação à'este crime, porque o Código comprehendeu-o 
no tit. 4, cap. 1, entre os crimes qi^ atacam a liberdade 
das pessoas, em quanto que o Compendio o faz entrar 
em o número dos crimes que atacam a ordem e a traa- 
quillidade pública. Parece-nos que deve ser preferível a 
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classificação do Compendio, pois se uma das principais 
garantias dos diversos indivíduos que formam a socieda-* 
de, é ter a sua pessoa ao abrigo dos ataques arbitrários 
dos outros, está claro que aquelle, que mette outro em 
cárcere privado, offende essas garantias, e ataca por con- 
sequência a ordem e a tranquillidade pública: e porisso 
ainda que este crime seja também um ataque contra a 
liberdade, parece-nos comtudo que é debaixo do ponto 
de vista, em que elle mostra maior gravidade, que deve 
ser considerado. 

$■*•• 

Na antiga legislação romana, impunha-se a este crime 
a pena de morte; porque se entendia qne era um ataque 
contra a soberania, e que, como tal, devia ser conside- 
rado um crime. Esta doutrina rrâo pôde ter hoje appli- 
caç&o alguma, porque, quando qualquer individuo mette 
outro em cárcere privado, de certo n&o é com ânimo 
de atacar o poder soberano, mas sim para satisfazer a 
alguma vingança, ou com vistas de interesse. 

Justiniano fez uma modificação nas disposições das leis 
romanas, mandando que o individuo que commettesse o 
crime de cárcere privado, estivesse preso por tanto tem- 
po, quanto fosse aquelle, durante o qual prendesse oa 
trem individamente. A Ord. impunha a pena de des- 
terro: e o Código impõe a pena de prisSo; mas parece- 
nos pouco acertado castigar este crime com a prisão, por- 
que vem, em último caso, a ser pena de talião, e esta tem 
os inconvenientes que já lhe notámos. 

§3.° 

O Compendio falia das pessoas que comraettiam o crime 
de cárcere privado, que s5o os nobres, que prendiam os 
seus vassalros; os bispos que prendiam os ecclesiasticos. 
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ou outras quaesquer pessoas, sem delegação do poder tem- 
poral; e Gnalmente os superiores das ordens religiosas, 
que tivessem na prisão qualquer religioso, por mais tempo 
do que o necessário para a correcção. Esta doutrina po- 
rém, já njlo tem applicação, visto que a extincção do feu- 
dalismo, e das ordens religiosas, acabando a auctori- 
dade que tinham os bispos por delegação régia, de man- 
dar guardar nos Aljubes, os ecclesiasticos criminosos, jà 
não podem ter logar esses casos. 

No § 11 apresenta ainda o Compendio algumas ex- 
cepções ao princípio geral, de que ninguém pôde ter ou- 
tra pessoa em cárcere privado; e essas são: — l. a o pae 
que prender o filho, com tanto que o faça dentro dos jus- 
tos limites da correcção, como se vé da Ord. liv. 5, tit. 95* 
§ 4. — 2. a A antiga legislação permittiu lambem que os 
senhores prendessem os escravos; uras com a abolição da 
escravatura, entre nós, não pôde hoje ter logar esta ex- 
cepção. — 3.* Era a respeito do mando que podia reter 
em cárcere privado, aquelle que achasse em flagrante de- 
lido de adultério com sua mulher, senda nobre, porque 
sendo plebeu podia matal-o. Hoje nio pôde ter vigor si- 
milhante doutrina, por ter acabado a distincção sobre 
que era fundada.—- A 4. a excepção era a respeito de qual- 
quer pessoa do povo, que, tendo prendido em flagraole 
delido, ladrões homicidas, e outros similhantes crimino- 
sos, os retivesse em cárcere privado pelo tempo necessá- 
rio, para os apresentar á auctoridade. Esta doutrina está 
ainçla hoje em vigor, pelo artigo 119 da Nov. Ref. Judie, 
que seguiu 'neste ponto as disposições da Ord. citada pelo 
Compendio. 

Além d'estas excepções havia ainda uma outra a res- 
peito dos credores, que podiam prender os seus devedo- 
res, quando suspeitassem que queriam fugir, como deter- 
minava a Ord. do liv. 5, tit. 95, § 3, e liv. 4, tit. 76; 
& 2. Hoje não pôde ter também logar. esta excepção, 
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porque o Alv. de 20 de junho de 1774; e Ass. de 18 
cTagosto do mesmo anno, acabaram com a prisão por di- 
vidas. 

g 4.0 

Attigcr330. — Todo o individuo particular,... étc. Ò 
Código «eiige para haver cárcere J>rivadõ, ser Qualquer 
individuo retido por outro, até 24 horas/Nisto seguiií b 
Código as disposições da Ord. liv. 5, tit. 95, § 1, que 
diz: — E declaramos, que se entenda haver commettido 
cárcere privado, o que retiver alguma pesssoa contra sua 
vontade por vinte e quatro horas; e retendo~o fnenòs 
de vinte e quatro hwás, poUo qtie narri caíja em à pena 
stibtedtàti de cárcere piivado, haverá outra qualquer pena 
pública, que ao julgador parecer, segunda a qualidade das 
pessoas e tempo. Etc. 

As palavras do artigo — preso em alguma casa... etc, 
s3o textualmente copiadas da Ord. liv. 5, tit. 95, § único, 
<jue exige os mesmos requisitos para que se supponha 
ter hayido cárcere prifado. 

§5.° 

§ 1.° — A simples retenção... etc. A retenção por me- 
nos de vinte e quatro horas, n5o deixa de ser também 
um ataque, ainda que de menor gravidade, contra a li- 
berdade do individuo, e porisso não deve ficar sem cas- 
tigo. Isto mesmo entenderam já os RB; da Ofd. liv. ?>, 
tib &5, ( § 1, que mandava lambem castigar o crime de 
cárcere privado, quando o individuo estivesse retido por 
menos de 24 hora*; etfm a differerrça porém, que a Ord. 
deixava 'neste caso a comminoçSo da pena a arbítrio do juiz, 
em quanto que o Código manda seguir 'neste caso as dis- 
posições das leis: e é de certo'neste ponto, preferível a 
doutrina do Código; porque a arbitrariedade dos juizes, 
é sempre muitíssimo perigosa. 
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§6.° 

§ 2.° — Se a retenção durar mais de 2& horas», ele. 
Quando a prisão durar mais de 24 horas, impõe este pa- 
ragrapho uma pena maior; e segundo nos patece, com 
muita razão, porque 'neste caso o mal causado ao indivi- 
, duo é muito maior, porque foi por mais tempo privado 
da sua liberdade. 

§7.° 

§ 3.°^-r Se dentro de ires dias o criminoso... «íc/Neste 
caso o Código attenúa a pena, e parece-nos que com muita 
razão; porque o facto do reu dar liberdade ao individuo, 
que tinha injustamente retido, indica da sua parte arre- 
pendimento, e porisso deve attender-se a esta circum- 
stancia. 

§8.<> 

§ 4.° — Se a retenção porém durar mms de 20 dias... 
ele. A pena imposta 'neste paragrapho, é muito aggravadt 
'neste caso, pela razão que demos no § 2.° ' 

§9.° 

Artigo, 331.— Em qualquer dos casos... etc. O Código 
eleva a pena aos trabalhos públicos temporários, quando 
o crime de cárcere privado fôr acompanhado de uma de 
duas circumstaucias aggravantes: — ameaças de morte, 
ou fingir o reu que é auetoridade pública. E na verdade, 
em qualquer d' estes casos, o crime deve ser muito roais se* 
veramente punido: — no primeiro caso, porque a violên- 
cia feita ao individuo, toma um caracter de muito maior 
gravidade, porque, além de ser privado da sua liberdade, 
vé em risco a sua existência: — no segundo caso, porque 
além do crime de cárcere privado, ha um crime de falsi- 
ficação. 
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§10.° 

Artigo 332. — Se aquelle que commetter o crime... etc* 
'Neste caso ha contra o reu a gravíssima presumpção, de 
que elle fez desapparecer a sua víctiroa ; ou por meio de 
homicídio, ou por qualquer outro modo violento: e por- 
isso a incriminação deverá 'neste caso ser muito maior; 
mesmo porque o criminoso deu logar a essa presumpção, 
por meio de um facto, já de si mesmo punido pela lei. 
Como porém a presumpção cede á verdade, deverão, no 
caso d'apparecer o individuo que injustamente tinha sido 
retido, acabar os effeitos d'esta pena, sendo-lhe applicada 
a correspondente, e isto mesmo depois da sentença ter 
sido pronunciada. 

§it.° 

Artigo 333.— As disposições dos artigos... ele. O em- 
pregada pAblicò fóra do exercício de suas funeçoes é equi- 
parado a um particular, e porisso sujeito como os parti* 
cu lares á pena de que faliam os artigos antecedentes. 

§12° 

Artigo 33b.— Salvos os casos em que a lei... eic. Nós 
já dissemos que a lei permitte que qualquer pessoa possa 
prender um malfeitor, em flagrante delicto, e tel-o preso 
pelo espaço de tempo necessário, para o poder entregar 
nas mãos da auetoridade. Ora é claro que, quando qual- 
quer prender alguma pessoa fora d' estes casos, deve ser 
responsável por esse abuso. 

§ 13.» 

Artigo 335.— +Nos casos em que a lei permitte... eic. 
É muito bem entendida a disposição d'este artigo, por- 
quê podiam aprovettar-se os inimigos do reu d'esta cir- 
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cumstancia para com m et terem contra elle toda a sorte de 
violências: e porisso é muito justo que sejam por ellas 
responsáveis, poifctTotttra maneira coromeUer-se-biam os 
roajoíes abuso* . 



CAPITULO VI 



VtOLBNCIA PARTÍCULA». 



§ 1.° 

Passaremos «gora a faliàr dalguns casos de violência 
particular, de que o Compendio tracta no tit. 4, contra 
os \quaes, apparece primeiro o ataque feito a uma<éasa, 
e de que oCompendio se o ec upa no § 43, Nas antigas 
leis era este crinie considerado como muito grave, e para 
se vêr a:*ua transcendência, bastará notar que todas as 
nações têm olhado a casa como um sanctuario respeitá- 
vel, merecendo particular menção os rtmanos, que, para 
que ella fosse respeitada, a consideraram como o templo 
doá deuses penates; e os ingleses que a consideram coroo 
* praça forte dp individuo: Escusámos parem de lan- 
çar mào d' essa 3 ficções, e bastará attender que a casa 6 
o sanctuario da família; eque é o lagar aonde o homem 
fóde desafogadamente entregarão á sua mâgua,' ou aos 
seus prazenea, inteiramente livre de pessoais importunas 
ou indifferentes, que critiquem ou escarnqçam as suas 
acções. 

Por consequência, é claro que o ataque feito ao ho- 
mem em sua própria casa, deve ser severamente punido. 

A Ordenação, liv. 5, tit 45, puuia este crime com a 
pena de degredo perpétuo para o Brazil ; e o Código .Penal 
tracU lambem e&te crime no, cap. 3, secç. 2, art. 294, a 
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tit. 4, cap. 3, secç. 8, art. 380: tractando no primeiro 
(Testes artigos do crime, que commette o empregado pú- 
blico que sem as formalidades devidas entra em alguma 
casa, sem consentimento do seu dono; e no segundo ar- 
tigo, de ser este crime practicado por uma pessoa parti- 
cular, i ; 

§2.° 

Em segundo logar, falia o Compendio de se fecharem 
as portas por fora á qualquer pessoa, crime que a Ord. 
cit. punia no § B, com o degredo de doqs aonos para 
Africa, ou com açoutes, segando a qualidade de delia* 
quente. « .;> 

O &° caso de violência particular consiste em qual- 
quer pessoa tirar por força a outrem, alguma céusa ainda 
que seja sua. Parece ó primeira vista que nfto devia ser 
castigada ies te último caso; mas a Ord. do liv. 4, tit. &8, 
faz perder o domínio da cousa, a quem d'ella por força es- 
bulhar aquelle que a possuía; e isto era bem entendido, 
porque ninguém tem direito a ser juvzem cswa própria; 
e porque o caminho que esse individuo tinha a seguir; 
era usar dos meiosdegaes para re-haver a posse da oousa. 

Como estes casoé de violência eram practicados, com 
o fim de satisfazer a alguma vingança particular, falia o 
Compendio na nota dos asylos e cartas de seguro, como 
remédio a esses males da vingança particular, com que 
antigamente não se podia acabar de lodo. Nós já tivemos 
occasi&o de fallar d'esses remédios, e diremos que apo 
nas eram bons, por evitarem males maiores, mas que o 
remédio melhor e mais enérgico era atacar de frente a 
vingança particular, como de facto depois se feja, quando 
as leis foram tomando maior. força. 
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CAPITULO VII 



DUBLLO, REPTO OU DESAFIO. 



$1° 

. Duello, repto ou desafio, é o combate entre doas oa 
nais pessoas, premeditado e convencionado, para satisfa- 
ção de alguma desavença particular. Portanto é necessa-*» 
fio para haver desafio; — 1.° que seja, não sé premedi- 
tado mas também convencionado: 2.°— que seja para sa- 
tisfação de alguma injúria ou desavença particular; poiv 
que se fór por algum motivo público» toma um caracter 
diverso. 

O dueJlo pelo modo que o Compendio cTelIe aqui Ira- 
da, não appareee nem entre os gregos, nem entre os ro* 
manos, e antes achámos em ambos estes povos alguns 
factos» pelos quaea evidentemente se prova, que os des- 
afios particulares, não se achavam admitlidos entre elles. 
É d'isto um exemplo entre os gregos, Themistocles que 
se não bateu particularmente por lhe darem com um pau, 
e,que respendeu ao seu aggressor — bate,e depois ouv$t 
Não é menos concludente o facto acontecido com César 
e Catão, que estando ambos ara dia no senado, e como 
César recebesse um bilhete, Catão que desconfiava que 
elle fasia parte da conspiração de Catilina, accusou*o, 
dixeodo que o bilhete era de algum conspirador: César 
passou-Ihe o bilhete, e Catão viu que era da sua própria 
mulher; e comtudo não temos notícia que houvesse duello 
entre estes dous personagens, apesar.de que o caso assim 
o pedia. 
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$2.° 

N&o é pois aos gregos e romanos, ma? sira aos barba* 
ros do Norte, aonde havemos d'ir buscar a origem d 'este 
costume, que foi depois adoptado por todos os povos que 
mais tarde se levantaram sobre as ruinas do império ro- 
mano; je achámos adoptados entre esses povos os duellos, 
como meio de decidir a justiça entre as partes; — çotp o 
fim de soccorrer os desvalidos; — o finalroentç para desr 
aggravar a honra offendida. 

Com o fim de decidir as questões de justiça, açbânuw 
nós o exemplo de AffonsoVl de Castella, que deixou a 
decisão do culto, que devia ser adoptado* á sorte daa ar- 
mas. E um exemplo similbante achámos aós em Otton 
d'AHemaoha, que mandou decidir do mesmo modo, ae a 
successSo se deveria só dar nas linhas descendentes, ou 
eatender-se também aos collateraes. 

§3.° 

Com o fim de soccorrer os desvalidos» temos o facto 
do Magriço e de seus companheiros que os historiadores 
dizem» que foram a Inglaterra desaffroçAar as damas in- 
glesas; e finalmente como meio de desaffrontar a honra 
offendida temos innumeraveis exemplos entre nós» e aos 
povos extranhos, não só nos tempos remotos» mas. ainda 
em épochas muito recentes. Hoje nâo é possível descul- 
par similhante costume: mas nos tempos antigos muito 
roais podia ser desculpado» porque as circumstancias es- 
peciaes dos antigos povos, dalgum modo justificavam este 
meio de decidir as contendas, 

£ na verdade, as razoes que havia para decidir as ques- 
tões judiciaes por meio do duello» eram bastante fortes: 
— ero 1.° logar, porque o caracter feroz e independente 
de nossas maiores» fazia com queelles nioquizessem coo- 
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fiar de ninguém a decisão das suas contendas: — em 2.° 
logar, porque, havendo muita falta de provas, por não ter 
ainda sido introduzida a escripta, a única garantia, que 
muitas veies restava ao individuo, era ver o seu direito 
decidido peta* sorte das armas. 

Em quanto ao uso do duello, como meio de dar am- 
paro oos desvalidos, era também um resultado das cir- 
cumstancias d 'esses tempos, porque vigorando o direito 
do mais forte, os fracos não tinham outro remédio con- 
tra* os seus ataques arbitrários, senão valerem-se do es- 
ftrço* das pessoas generosas. 

1 & finalmente como meio de desaggravar a honra oflfén- 
dida também o duello erh necessário, pois se as leis e as 
tiuctoridades nâo tinham força sofficiente para decidir 
as questões ordinárias, e pata dar amparo a quem o me- 
recia, muito menos poder tinham, para decidir as offen- 
sas feitas na honra, que é sobremaneira caprichosa. 

Aq&í temos pois as razões que fatiam com que os duel- 
k)3 se achassem tantt em uso nos antigos povos, e entre 
nós; amda que Portugal, segundo diz o auctor da histo- 
ria doí dueHos, seja o paiz em que menos se tem repe- 
tido estes factos, o que é talvez devido ás disposições da 
toòssa legislação a este respeito. 

Com a introducçâo porém do Direito Komano e Ca- 
nónico, começou a seguir-àe entte as diversas nações da 
Europa, uma forma certa e regular de processo, e isto 
deu Jogar a que cahisse em desuso o duello, com o fim 
de decidir as questões de direito entre os particulares. 

Em quanto ao outro fim de soccorrer os desvalidos, 
que se tinha em vista com o duello, também acabou, por- 
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isso que, começando a auctoridade pública a adquirir mawr 
força, e a centralisar-se, julgou -se, e com xazfio, que era 
desnecessária a intervenção dos particulares, para desag- 
gravar os opprimidos; e para isto concorreu enfio pou- 
co, o D. Quixote, de Miguel Cervantes, em quê este es- 
criptor cobriu de eterno ridieulo, o costume da cavalla- 
ria andante, 

§6.» •: 

v Agora em quanto ao 3.° fim, esse é que não actibou 
de todo* e,ainda hoje continua pela razão que. já em ou- 
tro lagar dissemos, da honra ser muito caprichosa, edf 
serem as leis em virtude d'isso insuficientes» paradarem 
ao individuo o desaggravo.de- que elle precisa. 

Os antigos legisladores conhecendo que não podiam 
acabar por, uma vez com o duello, traotaram de o ata- 
car indirectamente, e porisso procuraram regularisal-0 
permittindo-o, mas impondo aos^onlendores a obrigação 
de se sujeitarei a certps e determinadas condições; me- 
recendo entre todas essas leis, especial menção, as cla- 
madas leis dás partidas, que mandaram que o duello não 
possa ter logar entre um nobre e um plebeu ; determinando 
que só poderia ter logar, depois de terem passado qua- 
tro dias depois da affronta; regulando as armas e esíftmr 
pos; mandando preparar os contendores» pofc meio da com 
fissão e dos jejuns; estabelecendo padrinhos, para regula- 
rem as condições dp duello, e assistirem; e outras muiUfe 
medidas tendentes, não ?ó a prevenir os abusos, mas a tor- 
nar 09 duellos mais raros; por causa da desistência doa 
antagonistas. Aqui vemos nós pois que o legislado* não 
sç atreveu a atacar de frente, esta instituição; e mesmo 
entre nós achámos um# prova d'i*to na Ord. liv. 2, tit, 26, 
§ 2, que menciona entre os direitos reaes, o de marcar 
campo aos requestados: e ainda que esta Ord. esteja em 
contradicção com a, do liv. 5, é cofntudo uma prova ido 
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que os nossos legisladores estavam convencidos de que 
nio convinha acabar inteiramente com o duello. 

Mas como estes meios não fossem sufficientes para 
acabar com o duello, entendeu-se depois que o melhor 
era atacal-o de frente, e acabar com elle por uma vez, 
e porisso começaram os legisladores a fulminar gravissi~ 
mas penas contra os direllistas; e muito principalmente 
Luiz XIV de França; o que comtudo n&o fez com que a 
sua épocha deixasse de ser uma das mais férteis em 
duellos. 

Vamos pois a ver se o duello é ou não immoral e ia- 
josto, ou quaes seroo os meios mais próprios para aca- 
bar coou elle. 

Bentham é um dos escriptores que mais demonstrou a 
injustiça do duello, e também Rousseau; e na verdade, 
os absurdos e as injustiças que d' elle resultam, sõo pal- 
páveis e evidentes* Em i.° logar, o duello é fundamen- 
tado em uma convenção injusta e immoral; porque o ho- 
mem nSo tem direito a destruir a sua existência, e muito 
menos a attentar contra a d'o seu similhante. Em £.° lo- 
gar, é uma usurpação das funcçôes da justiça, porque ê 
a elfa que pretence decidir as questões que têm logar en- 
tre os particulares. 

Em 3/* logar é desegual, porque a sua decisão é filha 
do acaso e da força, e esta nem sempre está da parte 
d'aque!le que tem razão. Em 4.° logar, se considerarmos 
o duello como uma punição para o culpado, esta seria 
em dtoitos casos excessiva, porque uma pequena feita se- 
ria muitas vezes punida com a morte. E finalmente como 
diz Rousseau, basta para reconhecer o absurdo do dueffo, 
que, o admittit-o, seria cifrar todas as virtudes na força, 
visto que a razão, a prudência e a justiça, ficariam su- 
jeitas aos desvarios de qualquer espadachim. 
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Admittir portanto o duello, seria absurdo e iraraoral, 
porque não ha nada tão injusto. 

§ 8.° - 

Deveremos pois admittir o systema opposto? também 
não, porque não podemos deixar de concordar em que o 
duello traz comsigo circunstancias muito attenuantes. Em 
1.° logar, porque o individuo entra np duello por uma 
espécie de coacção moral, visto que julga, e com razão^ 
que fica desacreditado perante a opinião pública, se não 
procura tirar satisfação daraffronta recebida. Era 2.° lo- 
gar, como a honra é caprichosa e as nossos leis não po- 
dem castigar todas as offensas que lhe são feitas, o indi- 
viduo vè-se na necessidade de lançar mão do duello; e 
isto é uma circumstancia attenuante. Em 3.° logar, por- 
que o individuo que mata ou fere o seu adversário, não 
o faz com intenção de matar ou ferir, mas para desag- 
gravar a sua honra; ou para defender a sua vida contra 
os ataques do seu adversário. Por consequência julgámos 
que se deve fazer toda a differença entre os duellistas e 
os criminosos vulgares, porque a opinião pública não to-* 
leraria, que ao lado do assassino que matou para roubar, 
se collocasse pendurado na forca, o duellista, que, com 
as armas na mão, e pondo em risco a sua vida, matou 
o seu adversário para desaggravar-se. 

§9.« 

Parece-nos portanto que o sjstefoa mais razoável é, 
nem deixar impune o duello, nem castigal-o tão severa- 
mente como os outros crimes vulgares. Era esta a dou- 
trina da nossa Ord. liv. S, tit. 43, que impunha a pena 
de degredo para Africa, áquelles que entrassem em duel- 
lo: e a este respeito, diz o auctor da historia dos duel- 
los, que a razão de Portugal ser a nação da Europa, em 
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cjue menos número de duellos tem havido, é de certo pela 
disposição d'esta Ordenação; e parece- nos que esta obser- 
vação é exacta, porque não é só a falta das leis, que cas- 
tiguem os crimes, que leva 6 impunidade, mas também 
a demasiada severidade nas penas. 

§10.° 

O duello pôde jer considerado, relativamente ao modo, 
por que deve ser castigado, de dous modos: — ou em si, 
ou era quanto aos seus eíTeitos. 

Na França, anteriormente a revolução de 1791, era o 
duello castigado em si, com penas as mais barbaras. Se- 
guiu-se depois a revolução e a legislação d' essa épocha, 
nada 'determinou a respeito do duello, sendo este mesmo 
exemplo seguido pelo Código de 1810, que guardou o 
mais completo silencio a tal respeito. £ como isto desse 
logar a dúvidas, porque cada individuo interpretava este 
silencio a seu modo, seguiu-se um relatório do procu- 
rador geral Mr. Dupin, que dizia que o Código não 
tractára do duello, porque considerava os crimes d'elle 
resultantes, comprehendidos nos crimes communs, e os 
seus auctores sujeitos ás mesmas penas; seguindo por con- 
sequência, que o duello devia ser castigado pelos seus 
effeitos. 

Esta Jurisprudência seduz á primeira vista, e pare- 
ce a mais digna de se seguir; mas este effeito é todo 
apparente, porque da sua applicação ise seguiriam dous 
inconvenientes» qual d'elles mais grave:* — 1.° o duello 
ficaria impune, quando d elle se não seguisse morte ou 
ferimentos, o que é contrário á todos os princípios, pois 
(Teste modo não haveria repressão para os crimes d'esta 
ordem; não se castigaria uma convenção reconhecidamente 
immoral; e ficaria impune uma verdadeira usurpação ás 
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funcçôes das auctoridades, a quem compete decidir as di- 
versas questões que se agitam entre os particulares: — 
2.° porque d'este modo ficariam sem effeito, e como se 
Tido existissem todas as circumslancias attenuanlcs, que 
têm logar no duello, o que é contrário a todos os prin- 
cípios de Direito Criminal, que manda attender a todas 
as circumstancias, que acompanham qualquer crime. 

O Sr. Ferr9o f que seguiu a opinião de que o duello 
deve ser castigado pelos seus effeitos, cita o exemplo de 
um italiano, que lançou mão do duello, como meio de 
extorquir a bolsa ao seu adversário; mas isto pouco ou 
nada prova a respeito da sua opinião, porque isto é uma 
verdadeira aberração do duello; e quando se derem factos 
d 'esta ordem, lá está a lei para lhes dar o castigo que 
merecem. 

O Código seguiu o systema misto, adoptando algumas 
das disposições da lei da Bélgica de 8 de janeiro de 1848, 
e do Código Penal da Hespanha: mas antes de entrar na 
anályse das suas disposições, devemos fazer ainda algu- 
mas distincções a respeito das circumstancias que acom- 
panham o duello. 

A 1/ em quanto ao provocador e ao provocado, por* 
que em regra, o provocado deve soffrer uma pena menor, 
visto que é obrigado a entrar no duello, com receio de 
se desacreditar perante a opinião pública; mas isto não 
se deve entender, quando este tiver oifendido primeiro o 
seu adversário, e se recusar a dar-lhe as justas satisfações 
que lhe pede! 2.° Deve attender-se também aos effei- 
tos; porque é claro que, se do duello se seguir a morte, 
deve este ser castigado mais severamente do que seguin- 
do-se ferimentos, e mais ainda do que ficando o duello 
sem resultado. 3.° Se o duello teve ou não logar na pre- 
sença de padrinhos, porque então ha maior razão para 
se presumir que o duello teve logar por motivos muito 
ti 
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fortes, visto que os padrinhos frito consentiriam d'outra 
forma que os dous adversários se batessem. Passemos i 
aoályse do Código Penal. 

§ 13.° 

Artigo 381. — A provocação a duello... etc. Aqui falia 
o Código da provocação a dueUo, que castiga com a pri- 
são de um a três meies, e muleta de um mez. 

Já se vê que, no caso de provocação, somente deverá 
ser castigado, quando tiver aceitada o duello. O Código 
impõe 'neste caso uma pena muito pequena, e assim deve 
ser, porque aqui ainda se não têm seguido effeitos alguns 
do duello, e nem mesmo ainda o crime teve eomêço de 
execução, e porisso deve tão somente ser punido o alar* 
me que a provocação foi lançar na sociedade. 

§ 14.' 

Artigo 382. — Serão punidos com a mema pena... etc. 
O homem, como já observámos, vé-se quasi obrigado a 
acceitar o duello, porque os prejuízos sociaes o collocam 
'nessa necessidade; e porisso ir publicamente injuriar um 
individuo, por não ter querido acceitar o duello, e ir dar 
maior incremento a esse prejuízo, é fazer com que esse 
individuo que assim é insultado, se veja obrigado a acei- 
tar o duello, com receio de ficar desacreditado perante a 
opinião pública. 

§ 18.° 

Artigo 383. — Aquelle que excitar... etc é Aqui temos 
'nesteartigoduasespeciesd'incriminação: — l.°ad'aquelfe 
que excitou ao duello, e este deve na verdade ser casti- 
gado, porque é cúmplice, segundo os princípios pbiloso- 
phicos, que deixámos expostos a respeito dos instigadores! 
— 2.° a d'aquellet que em virtude d'ama injúria feita * 
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outrem, faz com que uma pessoa se baia, e este merece 
ser também punido; porque pôde e deve ser considerada 
como causa do duello; mas é preciso notar» que quand# 
o que injuriou se prestar a dar as devidas satisfações, e 
o seu adversário lh'as não quizer receber, deverá sobre 
este recahir a maior responsabilidade, pois é este a causa 
principal do duello, caso que elle se chegue a realisar. 

$«••■ 

Artigo 384. — Âquelle que, em um duélU... etc. Aqui 
já o Código apresenta um facto de maior incriminação; 
porque até aqui temos tractado de simples provocação, 
em quanto que agora já se tracta de terem os dous ad- 
versários feito uso das armas, mas sem que resulte ho- 
micídio ou ferimento/Neste caso pede a justiça que a pe- 
nalidade seja maior, porque além da convenção immorai 
dos doús duellistas, já ha um começo de execação. 

A lei Belga de 8 de janeiro de 1841, d'onde o Código 
tirou a maior parte das sua* disposições, relativas ao 
duello, seguiu quasi a mesma doutrina, porque impõe 
'neste caso a prisão de dous mezes a um anno e meio, e 
a muleta 4e 200 a 1:800 francos. 

% 17/> 

Artigo 3&5. — Se em um duello... etc. Aqui já o &*- 
digo falia do caso de se terem seguido efeitos do duello; 
e puftt o duellista com a prisão de um a três annos, e 
o máximo da muleta, quando tiver dado a morte áo sea 
adversário. A pena imposta pelo Código, não tem com- 
paração com a que elle applica aos réus de homicídio w- 
iuntario, que é a de morte, quando o homicídio voIuh* 
tario fóf precedtfo de premeditado etc., t ê na verdade 
milito fttoéerada: mas como o Código considerou, e com 
tartTO, o duello como um prejuízo ainda muito arreigado 
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no sociedade, e corto por outro lado ha toda * differença 
entre aquelle que mata em duello, e entre um assassino, 
eis a razão porque o Código attenuou tanto 'neste caso 
a penalidade. 

§ 18.° 

§ 1.° — Se do duello resultou algum dos effeitos... ele. 
Os effeitos, a que o Código se refere, sAo algum aleijão, de- 
formidade, etc, e todos aquelles de que falia no artigo 
citado. O Código diminue 'neste caso as penas, visto que 
é menor o mal causado pelo duello. 

§19.° 

§ 2.° — Se houverem ferimentos... etc. Agora figw o 
Código a hypothese de se terem seguido ferimentos* mas 
sem d 'e lies resultar aleijão, deformidade, etc. A pçgali- 
dade é ainda menor do que a do artigo antecedente a 
razão é obvia. 7 ■>; i í > 

$20.° r, 

Artigo 386. — Serão punidos com prisão... etc. É esta 
uma das doutrinas mais intrincadas do duello, porque 
variam muito a este respeito as opiniões dos criminalis- 
tas. Uns dizem que os padrinhos longe de serem punidos, 
deveriam ser antes premiados, não só porque, muitas ve- 
zes podem conseguir que o duello não chegue a ter ef- 
feito; mas também porque podem prevenir os maus re- 
sultados do duello, e fazer com que as cousas se passem 
com toda a lealdade. Outros dizem que devem ser casti- 
gados: — i.° porque os duelistas não se atreveriam, as 
mais (ías veies, a entrar em duello sem padrinhos, com 
receio de serem, por falta de testemunhas, confundidos 
coro os criminosos vulgares: — 2.° porque os padrinhos 
fazem com que, muitas vezes, es adversários se envergo- 
nhem e levem acf fin\ o duello, quando ás vezes é ouJra 
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a sua vontade: e isto pelo bem fundado receio de ficarem* 
deshonrados e tidos como cobardes perante testemunhas, 
que de certo os desacreditariam na opinião pública. O 
Código seguiu 'neste artigo esta última opinião. 

§ 21.° 

Artigo 387 (e seus §§). — As penas, geralmente esta- 
belecidas,... ele. Aqui menciona o Código diversos casos, 
em que os resultados do duello são considerados como 
crimes communs, e os indivíduos 'nelles implicados, pu- 
nidos segundo os princípios e disposições das leis, relati- 
vamente a esses crimes. 

E na verdade, assim deve ser; porque as razões, com que 
alguns tanto desculpam os duellistas, repousam, em pri- 
meiro logar, sobre o princípio de que o individuo pro- 
cura o duello como um meio dedesaffrontar a sua honra 
offendida; e porisso quando entrar no duello com o Gm 
de receber dinheiro, merece ser punido pelos seus effei- 
tos como um criminoso vulgar: em segundo logar, sobre 
a circumstancia de usar de toda a lealdade, e de cada 
um dos duellistas seguir com toda a franqueza as con- 
dicções estipuladas; e porisso aquelle que traiçoeiramente 
ferir ou matar o seu adversário, é um miserável assassi- 
no, e merece como tal ser castigado. 

Agora, em quanto à circumstancia do duello ler logar 
sem testemunhas, é uma presumpç&o muito forte contra 
os duellistas: mas parece-nos que se elles poderem pro- 
var, que, apesar de nflo terem convidado padrinhos, tudo 
se passou franca e lealmente, hôo deverão ser responsa* 
veis pela penalidade estabelecida 'neste artigo. 

§ 22,° 

Artigo 888. — A pena de prisão decretada... etc. A prí- 
«8o até três a n nos, entende-se sempre ser prisío correc- 
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cio***), e porisjo era escusada a observação do Código, 
porque o único ceio em que ella excede a três ânuos, é 
ie artigo 3&6, em que o Código a eleva o seis; pus mesmo 
cm relação a este caso, era desnecessária a observação, 
visto ter o Código declarado 'neste mesmo artigo que a 
prisão é 'nesse caso correccional* 



CAPITULO VIU 

PECULATO 6 CONCUSSÃO. 



Sqgoe-sc agora tractar da concussão de que o Com- 
peodio se occupa no § 15.°, e o Código no cap, Í3, da 
secç. 6. 

Dá-sç o crime de concussão, quando uma auctoridade 
pública afcusa do seu poder, para extorquir alguma cousa 
k$ pessoas que d 'ella dependem. 

Este crime era pelos romanos confundido com o de 
peita, a que chamavam crimen repeiundarum; porém, 
differem muito um do outro, porque, para haver con- 
cussão é necessário que o funcciouario público empregue 
violência ou coacção, para extorquir aquillo que lhe não 
pertence; em quanto que na pítia ha o consentimento 
das pessoas de quem o funccionario recebe. 

§2.° 

Entre os romanos, até ao tempo de Catão, havia só 
conJra este crime a acção ortUnaria de damno, mas de- 
pois que elle foi governador da Sardenha, passoq» por io- 
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fluência sua, uma lei que o elevou a cathegoria de crime 
público. Entre nós, diz o Compendio, que não ha legis- 
lação especial a este respeito; mas Pereira e Sousa, cita 
a Ord. liv. 5, tit 71, porém com pouco fundamento; por- 
que esta Ord. trácia do crime de peita, o que o mesma 
auctor citado conheceu,, visto citar a mesma Ord. quando 
trocta d'este mesmo crime. Parece-nos que algumas leifc 
nossas traçtam d'e»te crime, e estos são a Ord. liv. 5, 
tit. 71, que falia dos olficiaes que levam ás partes mais 
emoluinentos, doqueaquelles.que as leis lhes permittem 
levar: — a Ord. liv. 5, tit. 87, § 2: as leis de 2 de ou- 
tubro de 1607, e 2 de março de 1613, e o AIv. de 12 
de maio de 1615, que faliam dos magistrados, que tra- 
zem nas terras da sua jurisdicção mais gado, do que aquelle 
que as leis permittiam, pois suppõe que practicam assim 
uma verdadeira extorsão, abusando da sua auctoridade. 
A Reforma Judiciaria, posto que nio imponha pena ao 
crime de concussão, falia, comtudo, clara e expressamente, 
delle no art. 865; e nos artt. 771, 1232 e 1235, esta- 
belece um processo especial para esse crime. Não pôde 
pois Com exactidão dizer-se, que não houvessem leis an- 
tigas, que tractassem expressamente do crime de con- 
cussão. 

§3/> 

Cm quanto aos requisitos Necessários para se dar este 
crime, são quatro: — 1.° que seja uma auctoridade pú- 
blica que o commetta-. — 2.° que seja feito com vio)ett<- 
cia, pois sendo por vontade da pessoa a quem foi tirada 
essa cousa indevida, é crime de peita e não de concus- 
aío: — 3.° que a cousa extorquida seja indevida: —4.° 
que a auctoridade tenha consciência de que o era, pois 
sem conhecimento de causa não pôde haver crime. 

Vamos agora tractar d'esta matéria pelo lado positivo, 
e- vèr quaes são as disposições do Código, relativamente 
a eate objecto, 
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'Nesta sessão tracta o Código da concussão, roas tam- 
bém tracta junctamente do peculato: e 'nisto se affastou 
da ordem seguida pelo Compendio, que se oceupa d'esta • 
matéria no ti t. 5, em que tracta do furto, porque o con- 
sidera como um dos crimes que atacam á propriedade. 

Parece-nos porém que o crime de pecuialo devera, como 
o considera o Código, ser tractado no logar, em que d'elle 
se oceupa, porque, posto que ataque a propriedade, causa 
grande alarme na sociedade; e deve ser considerado como 
um dos crimes que atacam a ordem e tranquillidade pú- 
blica. 
i § 5. 

Crime de peculato, como a palavra mesmo o está di- 
zendo, é o facto pelo qual se dá uma direcção i Ilegal e 
illegilima aos dinheiros públicos. Entre os romanos não 
foi este crime especialmente punido p^r lei, até ao tempo 
-de SjUa, e a razão é porque os costumes ainda não es- 
tavam tão pervertidos, que se desse muitas vezes o levan- 
tamento da fazenda pública, não havendo por consequên- 
cia uma necessidade urgente que pedisse uma lei espe- 
cial para regular esses crimes. , 

Foi porisso què, até ao tempo de Sylla, não houva lei 
a este respeito; mas como se começassem a repetir estes 
crimes, decidiu-se que a decisão e contieoimento d elles 
(içasse pertencendo ao tribunal das questões perpétuas. 

As nossas antigas Ordenações tractavam em dons pon- 
tos d'este crime, que são a Ord liv. 5, Jit. 74, e liv. 2, 
ti t. 51, e a razão d'isto, é porque ha duas espécies de 
peculato, que é o peculato qua tal, e o crime de residuis. 
O primeiro tem logar, quando qualquer pessoa, ainda mes- 
mo que não seja empregado público, furta ou dei*a ma- 
liciosamente furtar uljruma cousa pertencente á. fazenda 
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pública, tomo é expressa a primeira. da» duas Ordenai 
fôes citadas. ,..,{,.,»,. . .» 

Em quanto ao crime de re$idni$ 4em logar quando 
qualquer empregado público, encarregado de receber a 
fazenda pública, e em quem o governo depositou pára 
esse fim a sua confiança, lhe dá um destino tllegal Ciil- 
legitimo. . i ! 

§6.° 

- O crime de que o Código aqui se oceupa, e de que 
nós também aqui traetaremos, para não começarmos no 
meio da secção, é o crime de miduis,e não o de pecu- 
lato como o Código lhe chama ; e coíbo teremos logo ò'c* 
casiãq de ver, atlendendo a que o Código exige para ha- 
ver este crime* que a pessoa, que o ptaciíca, esteja offi* 
ciabnente encarregada pelo governo da arrecadação, guarda _ 
ou recebimento d 'essa parte da fazenda pública, que de- 
lapidou; e por consequência, que sçja commettido por 
pessoa que se ache revestida 4a confiança pública. 

Mas é desculpável este erro. visto confundi r-$e muito o 
crime de peeuía/ o com o de residvis, pois sem pie ha em todo 
o caso descaminho da fazenda pública. Este cri mey porém 
parece-nos dever ser aqui eollocadov do modo porque, o 
Código o considera, porque além do mal causado na so- 
" ciedade com o desvio das rendas do estado, vae-se dar 
logar a um grande alarme, pela circunstancia do crimí* 
noso ter atraiçoado a confiança do governo; e poriss© me- 
rece com razão ser classificado este crime, entre aquelt» 
les que perturbam a ordeto e tranquilidade pública. 

$7.- 

Em quanto aos requisitos exigidos para que tenha lo- 
gar este crime, são três: — i.° que haja desvio <je dinhew 
ros ou objectos pertencentes ao estado: -4-2.? que sejq 
feito por uma auetor idade cm quem o governo tenha^de* 
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positado a\8in confiança, para o fim da cobrança, guar- 
do, etc, dos objectos que descaminhou: — 3.° que o 
uso d'esse dinheiro seja illegal, isto é, que o individuo 
lhe dê uma applicaçèo desfavorável ou inútil para o es* 
tado, e sem ter sido a uc tomado para isso. 

Passemos â anelyse das doutrinas do Código, com re- 
lação ao crime de peculato, ou com mais exactidão de 
residuis. 

§8° 

Artigo 313.— Todo o empregado público que,... etc. 
Aqui temos 'neste artigo os elementos deste crime: — 
4.° que seja commeitido por um empregado, porque nio 
o sendo, não assume caracter de tanta gravidade» e não 
mereceria ser tractado 'neste logar: — 2.° em virtude das 
suas funcções; porque de outra forma perderia grande 
parte da sua gravidade, visto que o empregado público, 
fora do exercício das suas funcções, é equiparado a um 
particular: — 3.° que as cousas por elle descaminhadas 
pertençam ao estado, ou mesmo a particulares. 

Parece ique se não verifica a transcendência e gra- 
vidade que dissemos devia ter este crime, visto que o Có- 
digo diz que elèe tem logar, mesmo quando o empregado 
delapidar parte das cousas pertencentes a particulares: 
isto porém não é exacto, visto que o individuo descami- 
nhando essas cousas em virtude das suas funcções atrai- 
çoa, muito embora ellas não pertençam ao estado, a con- 
fiança que o governo 'nelle depositou, e porisso vae cau-* 
sar grande alarme na sociedade, e pôde diter-se que o 
crime nada porisso perde da sua importância e gravi- 
dade. 

Diz mais: — se alguma cousa d 1 estas furtar, malicio- 
samente levar* ou deixar levar, — de forma que n*o é ne- 
cessário que haja furto declarado da parte do empregado 
público; mas basta que elle desvie as cousas que lhe fo- 
ram confiadas, ou ás deixe maliciosamente desviar do seu 
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destino legal. Diz o Código maliciosamente, porque se o 
empregado público deixar descaminhar as cousas que lhe 
foram confiadas, sem malicia e por simples negligencia» 
deverá ser apenas responsável pelos resultados d'essa ne- 
gligencia; e sem que seja porisso julgado reu do crime 
de peculato. 

O Código applica a pena de trabalho» públicos tempo- 
rários aos seguintes casos. 

§9.° 

1.° — Se a cousa levada, ... efe. Quando tractáraos 
dos crimes em geral, dissemos que se devia na sua ava- 
liação atlender a dous principio», que é necessário nunca 
perder de vista, — a intenção que acompanhou o cri- 
me, e o mal material que d'elle resultou para a pies* 
soa ou pessoas offendidas. É porisso que o Código atlen- 
deu 'neste crime ao valor dos objectos que o empregado 
público subtrahiu ao seu destino legal; indo assim Con- 
tra a opinião d'aquelles, que, sem razão alguma, dizem, 
que a quantia nada faz ao caso, e que o indivíduo, que 
rouba 100, roubaria 200, se para isso se lhe proporcio-r 
nasse occasiâo. 

Além d'isso o grau de intencionalidade do individuo, 
só pôde ser avaliado por signaes externos, e aqui um doB 
mais fortes é o valor dos objectos que elle descaminhou* 

§10.° 

2L° — Se egualar, ou exceder o terço... etc. Aqui ainda 
o Código quiz attender ao valor dos objectos, e isto pe-> 
las razões que jô dissemos. 
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3.° — Se égualar, ou exceder afiança... ele. As leis en- 
tre nós exigem a fiança, em todos aquelles empregos, que 
dizem respeito 6 guarda, cobrança e arrecadação dos di- 
nheiros públicos; e a razão d'isto é para se dar maior 
segurança á fazenda, para que ella tenha mais alguma 
probabilidade de receber os objectos ou quantias que 
the pertencem, no caso do empregado extraviar ou dei- 
xar extraviar e desviar do destino legal essas mesmas 
quantias e objectos. 

O Código «pplica ainda a pena de trabalhos públicos 
temporários, quando o crime de peculato exceder ou egua- 
lar a quantia que faz objecto da fiança exigida ao empre- 
gado* encarregado do recebimento das rendas do estado; 
mas no que não parece justificável o Código, é em con- 
fundir e punir com a mesma pena o individuo, ou a quan- 
tia descaminhada exce da ou eguale a fiança que lhe foi 
exigida; pois se nós attendermos ao mal material cau- 
sado pelo crime, havemos de ver que elle é maior no pri- 
meiro caso, e menor no sçgundo, e que merece porisso 
desegual puniç&o. 

Em todo o caso julgámos boa e admissível a doutrina 
do Código, porque elle estabelece uma pena temporária; 
e como esta pôde ser maior ou menor, ao juiz compete 
prolongal-a, por mais ou menos tempo, conforme os quan- 
tias descaminhadas excederem ou egualarem a fiança exi- 
gida. A pena de trabalhos públicos imposta pelo Código, 
é <joe nos parece pouco aproveitável, n3a só por ter mui- 
tos defeitos, mas também por ter muito pouca ou ne- 
nhuma analogia com o crime. * 
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§ »2° 

4.° — Se egualar, ou exceder ao terço do producto... 
ele. É uma outra base adoptada pelo Código, para gra- 
duar esle crime.* 

§13" 



'O 



§i.°— Quando o valor fór inferior... 4tc. Nós já ti- 
vemos occasi&o de observar, que na avaliação de todo e 
qualquer crime se devia sempre attender a dotis princí- 
pios— -á intenç&o do agente e ao mal causado pelo de- 
licio. Ora é daro que o individuo que desvia do seu des- 
tino uma quantia maior, causa maior mal, e revela maior 
perversidade, do que aquelle que descaminha uma quan- 
tia menor; — e, Fundado 'nesta dtstincç&o, éque o Código 
impõe uma pena menor ao delinquente* que subtrahio 
uma quantia mais pequena, do que aquella que acima 
deixou estabelecida. 

§ 14° 

§ 2.° — Em lodos os casos... etc. O Código impõe sem- 
pre uma muleta em qualquer dos casos, que até aqui dei- 
xou mencionados; e é esla talvez a pena mais adequada a 
este crime, porque é justo que quem peccá por avidei 
seja segundo ella castigado: e seria porissò desejável que 
esta pena fosse ainda appltcavél em maior escala, sendo 
substituída a pena de trabalhos públicos, pela de des- 
terro, ou por qualquer outra que fosse menos iromorat 

Até aqui temos tractado do crime de residuis ou de 
peeulaío, segundo o Código, em toda a sua ptenittvde, que 
è quando o individuo furta ou deixa furtar os dinheiros 
ou objectos pertencentes h faienda pública, ou os emprega 
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em uso próprio, agora tracta o Código «Teste crime, mas 
quando os dinheiros da fazenda n5o estão perdidos, e a 
auctoridade encarregada da sua cobrança ou arrecadação, 
lbes dá um destino ou applieação diversa d'aquella <jue 
lhes devia dar, mas sem os roubar ou deixar roubar. 

Isto mesmo se deprehende da doutrina do Código, que 
diz no § 3.° — Se der o dinheiro a ganho,... ele. Quando 
o empregado público dá o dinheiro da fazenda a juro, 
4Q quando o empresta, u&o se pôde dizer que o roubou, 
ou mesmo que está perdido, logo que elle o entregue; 
e comp-dahi se segue bastante risco para a fazenda, visto 
que as pessoas, em poder de quem esse dinheiro se acha, 
podem fugir com elle, « não sfio da confiança do govén- 
no, eis o motivo porque o Código entendeu, e com ra- 
lio, que este facto nfto devia ficar impune. Impde-lhe 
uma pena menor, e com razão, porque, nâo só o abuso 
de confiança, e por consequência o alarme causado na so- 
ciedade é menor, mas também porqqe nfto ha tanto risco 
de se seguir para a fazenda pública, a perda dos fundos 
que lhe pertencem. 

§16." 

Em quinto *os outros dons casos apontados pelo Co- 
d igb, também éeretn; ser castigados; porque no primeiro 
caio, pag*ndo >o empregado público, encarregado do re- 
«el[H mento de dinheiros da fazenda, alguma quantia antes 
de .ter bi pirado o praz© do vencimento, practfca um acto 
«pie pòiesev muito prejudicial ©o estado, porque podem 
«tá cotio daretn-s© ciroumstahcias que foçam com que o 
governo lucre mais, ou tenha mesmo necessidade urgente 
de dar a esses fundos uma- applieação diversa, ou que 
faça com que a pessoa» a quem esse dinheiro foi dado, 
o! nlo. devesse receber; e é para evitar o risco que 4 'ahi 
sesegtoe, qoc este caso deve ser punido. O mesmo se 
vtrifièa ao que diz a respeite á espera concedida aatfe»- 
rtAor; porque da falta da regularidade na cobrança dos 



Digitized 



by Google 



PICULATO E CONCUSSXo, § 15 A 19. 329 

dinheiros públicos, podem seguir~se roaitos prejuízos para 
o estado. . 

§17.° 

§ 4.° — Se der áo dinheiro público... ele. Aqui já ha 
muito menos gravidade no crime, porque o empregado 
público, é verdade que desviou o dinheiro do fim desi- 
gnado, mas empregou-o em beneficio do estado, e por- 
isso é que este paragrapho lhe manda applicar uma pena 
menor. 

§ 18.° 

§ 5.° — As disposições d' este artigo e seus §§... ete. O Có- 
digo falia aqui do crime de residuis, quando é commettido 
não por uma aucloridade ou empregado público, roas por 
um particular, que legitimamente se acha incumbido do 
recebimento, guarda ou depósito dos dinheiros do estado. 
Isto mesmo se acha em harmonia com o que dissemos a 
respeito do crime de residuis; porque, sendo este fundado 
na circumstancia de uma pessoa ter, com o fim de des- 
caminhar os dinheiros públicos, atraiçoado a confiança 
que o governo 'nella depositou, é claro que nada importa 
a circumstancia de ser ou deixar de ser oma auetoridade 
públicn, uma vez que oquella outra circumstancia se ve- 
rifique. 

§ 19.° 

Artigo 314. — Todo o empregado público,... etc. O Có- 
digo tracta 'oeste artigo do crime de concussão, que jft 
dissemos o qoe era, e cujos elementos o Código aponta, 
e em que nós não* insistimos, visto termos já dicto quaes 
elles eram. 

O que nos parece porém é que o Código castiga este 
crime com uma pena demasiadamente severa, como é a 
de ttabalhos públicos por toda a vida. Não queremos 
com isto dizer, que o crime de concussão não seja de 
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muita gravidade, porque conhecemos que é um grande 
mal para o individuo ser vexado e oppiimido por aquel- 
les mesmos de quem deve esperar amparo e protecção; 
mas não podemos por outro lado deixar de confessar que 
a pena de trabalhos públicos perpetues, tem muitíssi- 
mos inconvenientes, e não ha analogia alguma entre esta 
pena e o crime de concussão. - 

§20.° 

§ único. — Esta pena porém poderá ser attenuada,... 
ele. O Código conhecendo talvez a verdade das razões que 
•defecámos expostas, cae 'neste paragrapho no extremo op- 
posto, porque abaixa a pena até á prisão correccional, 
aegindo a$ circumstanciai. 

§21.* 

Artigo 31 5.— Todo o empregado público que,... ete, 
-Ax\m perde o crime de concussão, grande parte da sua 
gravidade, porque aiém de nlo serem empregados meios 
violentos pela auetoridade, para extorquir o que lhe não 
pertence, dâ-se além d 'isso a circumstancia de não ser 
empregado esse dinheiro, pela auetoridade em uso próprio, 
mas em beneficio do estado. 

§22.° 

§ t.° — Os propostos, ou encarregados da cobrança... 
Mc. Esta mesma doutrina já era seguida pela legislação 
mmfna, que castigava também o crime de peculalo, quando 
era practicado por algum, que legitimamente fazia as ve- 
zes da auetoridade. 
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§23.° 

§ 2.° — Se as cousas,... e/c/Neste paragrapho tracta o 
Código do caso de serem convertidas em uso próprio, as 
cousas indevidamente recebidas pela auctoridade pública. 
A pena não podia deixar de ser 'neste caso mais grave, 
porque, além da distracção dos dinheiros públicos do fim 
para que estavam destinados, accresce ainda a circumstan- 
cia de serem empregados em próprio proveito, resultando 
d'ahi um mal muito maior para o estado do que no pri- 
meiro caso, em que somente se dá o desvio da sua ver- 
dadeira applicação. 

§ 24." 

§ 3.° — Se o valor das cousas >...etc. Da doutrina d'este 
paragrapho, combinada com a doutrina do paragrapho 
antecedente, se deduz que a pena de trabalhos públicos 
temporários, poderá somente ter logar, quando o valor 
das coisas subtrahidas egualor ou exceder a quantia de 
200^; applicando-se fora d 'este caso a pena de prisão 
maior temporária, e a muleta correspondente a três me- 
zes. 

O Código cofcerente com o princípio de que a pena 
deve crescer, não só na proporção da intenção, mas tam- 
bém do mal material causado na sociedade, não podia 
deixar de seguir esta doutrina. 

§ 25.° 

Artigo 316. — Os empregados... eíc. O crime de que 
reza este artigo era punido pela nossa antiga legislação, 
com penas excessivamente graves, como pôde vêr-se da 
Ord. liv. 5, tit. 72, e Alv. de 21 de junho de 1759. O 
Código além da muleta de um mez até três annos, pune 
os réus d'este crime com a pena de demissão ou SUSpen- 
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são, segundo as circumstancias. O sr. Levy, censurando 
em parte as disposições d'este artigo, pelo grande arbí- 
trio que deixa ao legislador; lembra a doutrina do arti- 
go 309 do Cod. Hesp. que manda, que a suspensão seja 
a pena ordinária, e a demissão applicada só no caso do 
empregado público ser useiro e vesciro na prédica de si- 
milhantes abusos. 

§ 26.° 

Artigo 317. — Todo o empregado público,... ele. O Co-* 
digo pune aqui um caso de concussão indirecta, que se 
verifica quando um empregado público, tendo influencia 
sobre a guarda, depósito, ou fiscalisaçâo d\ilguma cousa, 
em razfto das suas funeções, tomar algum interesse sobre 
essa mesma cousa, ainda mesmo que esse interesse lhe 
seja offerecido por pessoa competente. 

Esta mesma hypolhese e mais algumas outras, erart 
figuradas em várias leis do D. ad Leg. Jul. de repetun- 
di$, hypotheses que passaram para algumas das nossas 
leis, e entre ellas para a nossa Ord. liv. 4, tit. 15, que 
mandava aos diversos officiaes de justiça, que não podes- 
sem comprar bens moveis ou de raiz, sem receber dop- 
ção alguma das pessoas da sua jurisdicção. O mesmo dis- 
põe o Código relativamente aos empregados públicos, en- 
carregados da cobrança, arrecadação, ou liquidação das 
rendas do estado, que tomarem por qualquer titulo al- 
gum interesse 'nessas cousas. 

Na verdade, posto que não haja concussão directa, por- 
que o empregado 'nestes casos não usa de força, nem vio- 
lência para haver esse interesse; em todo o caso pôde dar- 
te concussão, senão directa ao menos indirectamente, 
porque pôde influir com a sua auetoridade de modo pre- 
judicial para o estado, visto poderem dar-se muitas vezes 
circumstancias que façam com que o interesse, que o em- 
pregado público tem 'nessas cousas, eísteja em opposição 
com 'Os interesses da fazenda pública. 
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Esta mesma doutrina já era seguida pela Ord. liv. 5, 
tit. 71, § 6, que- mandava que os officiaes encarregados 
da arrecadação das rendas do estado, não tivessem inte- 
resse algum 'nessas rendas, associando-se com os rendei- 
ros, ou com qualquer pessoa encarregada da sua cobrança, 

§ 27.° 

§ 1.° — O mesmo se observa... ele. Nós já tivemos oc- 
casião d'observar que não são só as auetoridades públi- 
cas que commettem o crime de concussão, mas também 
aquellas pessoas que fizerem as suas vezes. 

§28.° 

§ 2.° — És mesmps penas serão impostas... ele. O Có- 
digo 'neste paragrapbo seguiu a nossa legislação, porque 
a Ord. liv. 1, tit. 88, § 29, prohibe aos tutores o com- 
prarem por si ou por interposta pessoa, os bens dos or- 
phlfos; e no tit. 62, § 7, estende também essa prohíbi- 
çfco aos testamenteiros, a respeito dos bens que se ven- 
dem para execução dos legados. 
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CAPITULO IX 

PEITA, SUBORNO E COBRCPÇAO. 



§1-° 

Vae o Código tractar do crime de peita, na sccç. 7 do 
cap. 13, e 'nisto se affasta da ordeno seguida pelo Com- 
pendio, que tracta d'esle crime no lit. 5, quando se oc- 
cupa do crime de falsidade. Parece- nos porém que este 
crime está mais bem collocado na classe dos*que atacam 
a ordem e a tranquillidade pública; porque este vae cau- 
sar uma grande perturbação na ordem social; e ataca a 
independência judicial. 

O Código emprega as palavras peita, suborno e corru- 
pção, que differem alguma cousa entre si, mas que são 
muitas vezes empregadas para designar a mesma ideia. 

Mas ha comtudo differença, porque a palavra peita si-, 
gnifica propriamente o objecto que se emprega para su- 
bornar a auctoridade, em quanto que a palavra suborno 
ou corrupção servem para designar a acção de corrom- 
per. 

Este crime tem logar, quando qualquer auctoridade 
pública, a instancia d'uma pessoa, recebe qualquer cousa 
para exercer as suas funcçôes, justa ou injustamente. 

Nós já vimos que este crime era confundido com o 
crime de concussão, pelos romanos, que comprehendiam 
todas essas espécies de prevaricação debaixo do nome de 
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xirime de repelundis (repetenais pecuniis), porque os réus 
d 'este crime eram obrigados a restituir os objectos que 
recebiam. Em todo o caso ha muita diflerença entre o 
crime de peita e o de concussão, porque o crime de con- 
cussão suppõe sempre violência ou coacção da parte da 
auctoridade; em quanto que no crime de peita não acon- 
tece outro tanto, porque a pessoa que dá ou promette 
alguma cousa â auctoridade, faz isto voluntariamente. 

§3/> 

Estes crimes eram considerados como muito graves 
pelos antigos povos, e castigavam-se com penas as mais 
severas, podendo servir de exemplo o facto acontecido 
com Cambyses, rei da Pérsia, que mandou cobrir com 
a pelle d'um seu ministro, que fez esfolar, e que se tinha 
deixado corromper, a cadeira em que elle se sentava para 
administrar a justiça; mandando 'nella sentar o filho d'esse 
juiz,- que depois lhe succedeu no cargo. 

As leis das 12 tábuas impunham a este crime a pena 
'de morte; mas apesar d'isso, continuou a ser frequente 
entre os romanos, como o provam as IX. Júlia, Calpur- 
nia e Cornellia, que apresentam diversas disposições a 
respeito d'este crime, e que attenuaram muito o rigor 
primitivo das leis, com o fim talvez, de verem se conse- 
guiam com penas mais brandas» o que não tinham con*- 
seguido com penas tão severas. 

As nossas leis seguiram muitas das disposições das leis 
romanas, como se vê da Ord. liv. 5, tit. 71, que impu- 
nha em alguns casos a pena de morte, 'noutros a de de- 
gredo; e que obrigava o magistrado, que se deixou cor- 
romper á restituição da cousa recebida. 
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§4.° 

Já dissemos em que consistia este crime: e em quanto 
aos requisitos que o devem acompahhar são três: — i.° que 
seja commettido por uma auctoridade pública: — 2.° que 
a peita diga respeito ao exercicio das suas funcçôes: — 
3.° que á auctoridade aceite a cousa que lhe é offere- 
cida, ou pelo menos a promessa. 

Este crime não só se veriBca, quando a auctoridade rece- 
be, ou promette receber alguma cousa para um acto injusto, 
relativo á sua jurisdtcção, mas também quando aquillo 
que se lhe pede é justo e devido; e a razão d'isto é por- 
que também ha corrupção da parte da auctoridade, que 
administra a justiça por dinheiro, quando tem obrigação 
de a administrar gratuitamente. 

É preciso fazer a respeito d'este crime, as seguintes 
distincçõcs.— 1.° Devemos attender se o juiz practtcou 
por dinheiro um acto justo ou injusto; porque ainda 
que, o ter elle practicado um acto justo, não destruiu 
a incriminação, ha sempre muita differença em o juiz se 
deixar corromper para commetter uma injustiça, ou para 
practicar um acto justo, e porisso deve ser este último 
caso considerado como uma circumstancia attenuante. — • 
2.° Se o acto foi ou não levado a effeito; porque 'neste 
caso ha muito maior alarme causado na sociedade.— 
3.° Se o neto que se pede ao magistrado, consiste em 
acção ou omissão, porque pôde haver maior incrimina- 
ção 'neste último caso. — 4.° Se recebeu o presente ou 
dinheiro, ou somente a promessa; porque ainda que haja 
também peita 'neste último caso, a incriminação é muito 
menor. — 5.° Se a peita é para aclo civil ou criminal, 
porque 'neste último caso augmenta muito maia a gravi- 
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dade d'este crime, visto que a criminalidade entende muito 
de perto com a vida, com a honra, e com a segurança, 
do cidadão. — 6.° Devemos fazer distincção entre o cor- 
ruptor e o corrompido, porque aquelle que offerece a peita 
também é responsável por este crime, mas não tanto como 
o corrompido, porque este devia comprehender melhor a 
importância das suas funcções, e não se deixar corrom- 
per por uma pessoa que não exerce sabre elle influencia 
alguma. — 7.° Devemos attender á qualidade do empre- 
gado que se deixou peitar; porque se fôr um empregado 
judicial, resultam d*ahi maiores inconvenientes para a so- 
ciedade, e deve a pena ser maior. — 8.° Devemos final- 
mente attender, se o corruptor é ou não litigante. 

§ 6.° 

Artigo 318. — Todo o empregado público,... etc. Logo 
nas primeiras palavras d'este artigo, o Código exige que 
o crime seja commettido por uma auctoridade, e que esta 
receba uma dádiva ou presente: ambos estes requisitos 
já nós vimos que eram necessários para ter logar este 
crime. 

O Código considera a auctoridade implicada no crime 
de peita, mesmo no caso d'outra pessoa receber em seu 
nome, e com sua auctoridade algum presente ou dádiva 
para que praçtique algum acto de sua jurisdicção; e na 
verdade nada importa que o juiz se deixe corromper di- 
recta ou indirectamente, porque uma vez que elle receba 
qualquer presente, para praclicar um acto da sua júris- 
dicção; o crime de que se tracta está consummado, e o 
alarme causado na sociedade é o mesmo. 

O Código exige porém que haja auctorisação, e com 
razão, porque s* auctoridade não tem culpa de uma pes- 
soa da sua familia, ou relações, ou algum creado seu re- 
ceber alguma cousa em seu nome, promettendo*lhe o pa- 
trocínio da auctoridade, com relação a algum acto da sua 
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jurisdicçâo. Parece â primeira vista que o Código consi- 
derando o crime de peita consummado com a ratificação 
da auctoridade, a respeito de alguma dádiva ou presente 
recebido com sua licença, estabelece uma doutrina in- 
justa e contrária aos princípios que temos exposto rela- 
tivamente á ratificação: — mas esta doutrina é verdadeira, 
pois tanto faz que a auctoridade receba directamente das 
mãos de uma pessoa que lhe pede um acto da sua juris- 
dicçâo, como da mão d'um terceiro, que acceita essa dá- 
diva, uma vez que esse acto seja depois por ella appro- 
vado ou ratificado. O Código falia aqui do acto practi- 
cudo pela auctoridade como injusto; e faz também outra 
distincção entre o acto ser ou não ser executado, pois 
nós já vimos que a incriminação era diversa em qualquer 
d'estes casos. 

§7.° 

§ 1.° — Se o acto injusto e executado fôr um crime,... 
etc. O acto injusto, para que a auctoridade se deixou pei- 
tar, pôde ser em si mesmo um crime, ou um acto que 
esteja somente em opposição com aquillo que a lei lhe 
munda fazer 'noquelle caso. 'Nesta última hypolhese, a au- 
ctoridade só é responsável pelo crime de corrupção; na 
primeira hypolhese não ha ruzão alguma para que ella 
seja desculpada do crime que commetteu, em virtude da 
peita; e porisso além da pena que lhe compete, por se 
ter deixado corromper, é-lhe applicada aquella que a lei 
estabelece para o outro crime, que commetteu em razão 
da peita. 

§8.* 

§ 2.° — Se fôr um acto justo,... etc. O acto, que o em- 
pregado público promette practicar, pôde ser justo ou in- 
justo, porque lambem é uma verdadeira lesão que se faz 
levando o empregudo dinheiro por um acto gratuito e da 
sua jurisdicçâo, ou para que a lei estipulou certos emo- 
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lumentos; mas o mal nâo é tão grande como sendo o 
acto injusto, porque então é um mal muito maior que se 
pretende fazer á pessoa, ou pessoas lesadas por esse acto, 
e é também muito maior o alarme que se vae causar na 
sociedade. 

§ 9/ 

§ 3.° — Se a corrupção teve por fim... etc. Aqui adopta 
também o Código a distineçâo de que já falíamos; por- 
que, o que se pede do juiz pôde ser uma acção, como é 
por exemplo, uma sentença, ou uma omissão, como nâo 
executar uma ordem de prisão que haja contra qualquer 
individuo. 

§10.° 

§ 4 ° — A acceiíação de o ff ere cimento,... *fc.-'Neste pa- 
ragrapho apparecc a distineçâo que já fizemos a respeito 
da promessa acceite pelo empregado público; pois enten- 
deu também o Godigo que a incriminação devia ser maior 
no caso de receber a dádiva ou promessa. 

No que nos parece porém que não ha grande exacti- 
dão é em se equiparar o segundo caso ao crime consum- 
mado, e o primeiro á tentativa; porque, ainda que haja 
maior immoralidade, quando o empregado público re- 
cebe alguma dádiva, para practicar algum acto da sua 
jurisdicção, não se segue porisso que o crime nâo seja 
consummado, quando a auctoridade promelte practicar 
esse acto, com a condição de receber depois uma dá- 
diva ou presente. O crime de peita não está na acceita- 
çfio da cousa, mas no abuso que faz a auctoridade pú- 
blica, que exerce as suas funcções movida por interesse. 

§ 8.° — Se o empregado repudiou... etc. A disposição 
d'este paragrapho é além de justa muito politica; por- 
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que o fim do legislador nfto é só reprimir e castigar os de- 
Uctos, mas mais ainda fazer com que elies nèo tenham 
logar; porque assim evitam- se dous males; — o mal da 
pena, e o mal do delicio. Ora o Código fazendo acabar 
toda a culpabilidade para aquelle que restitue a dádiva, 
depois de a ter recebido, e que desiste livremente do 
acto que promeltéra practicar, dá logar a que este crime 
nfio se verifique tão grande número de vezes; porque o 
empregado ha de muitas vezes deixar de practicar por 
dinheiro o acto, para que o recebeu, com justo receio de 
soffrer as suas consequências, diminuindo assim conside- 
ravelmente o número dos abusos practicados pelas auclo- 
r idades publicas. 

§ 12.° 

J, 6.° — As disposições d' este artigo, e seus §§... ete. O 
igo pune ainda» como crime de peita, o caso de qual- 
quer empregado público ter recebido uma dádiva ou pro- 
messa, comprometlendo-se a practicar um acto perlen*- 
cente é sua jqrisdicçâo. O Código salva porém os casos 
de serem applicadas penas mais graves ao crime de fal- 
sidade por elle practicado, do que as que pertencem ao 
crime de peita, e assim deve ser: pois a pena menor é 
sempre absorvida pela maior. 

Este paragcapho não nos parece aqui bem collocado, 
e o Código deveria tractar d 'esta doutrina junctamente 
com os outros crimes de falsidade; porque não se pôde 
dizer que haja 'neste caso crime de peita, porque este 
«rime é sempre commettido por uma auetoridade, rela- 
tivamente ao exercício das suas funcçôes, e aqui não se 
verifica esta circumstancia. 

§ 13.° 

§ 7.° — Sào egualmente applicaveis... ete. Os árbitros 
nSo tem jurisdicçâo, nem são empregados públicos; roas 
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quando são por qualquer motivo nomeados pela aucto- 
ridade, obram em nome d'ella, e têm verdadeira juris- 
dicção, relativamente aos actos para que são nomeados; 
e porisso devem ser, em relação a esses actos, responsá- 
veis pelo crime de peita, quando o tiverem commettido. 
Esta doutrina já era admittida pelas leis romanas, que 
castigavam também as pessoas, que, obrando em nome 
da auctoridade, se deixassem corromper. 

§ 14.° 

§ 8.° — As penas determinadas nos artigos anteceden- 
tes... etc. As mesmas penas são estabelecidas 'neste para- 
grapho, para os peritos e quaesquer outras pessoas no- 
meadas pela auctoridade competente, que se deixassem 
sobornar relativamente a esses actos para que foram no- 
meados; e assim deve ser, porque a respeito d'elles ha 
a mesma razão que acabámos de dar. 

O Código porém exceptua o caso de qualquer d'essas 
pessoas ser competentemente auctorisada a regular o seu 
salário com as partes; porque então, ainda que receba 
alguma cousa, não se pôde dizer que ha suborno. 

§ 15.° 

§ 9.° — No caso dos dois últimos antecedentes §§... etc* 
O Código impõe em alguns dos casos dos §§ anteceden- 
tes a demissão ou suspensão das funcções da auctoridade 
pública, que se deixar corromper; mas como as pessoas 
de que faliam os dois últimos §§ não são empregados 
públicos, não podem applicar-se-lhes estas penas, e por- 
isso são substituídas pela suspensão do exercício da sua' 
profissão, que produz os mesmos resultados, ou a sus- 
pensão dos direitos políticos. 
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§16.« 

Artigo 319. — 0$ juizes e jurados, que forem corrom- 
pidos... etc. 'Neste artigo tracta o Código especialmente 
do crime de suborno, commettido pelas auctoridades ju- 
diciarias, que é aquelle que produz peiores resultados, 
porque entende com a propriedade, com a honra e vida 
do homem, e é porisso que o Código emprega uma pena 
maior. 

A muleta porém de um conto de réis, do modo por- 
que é destrrbuida, pôde dar logar a que se practiquem as 
maiores injustiças, porque, sendo muitos os jurados, a 
pena é diminuta, sendo poucos os que se tenham dei- 
xado subornar, a pena é excessiva. 

§ n° 

Artigo 320. — Se por effeito... etc. A hypothese esta- 
belecida 'neste artigo é de resultar da condemnação, mo- 
tivada por suborno, uma pena maior do que a estabele- 
cida no artigo antecedente. 

A incriminação, em que 'neste caso incorrem qs juizes 
de direito ou de facto, é a mesma que tiver sido imposta 
ao reu; tendo portanto logar 'nesta espécie uma verda- 
deira pena de talião. O Código porém exceptua d'esta 
regra os juizes que, em virtude de suborno, tiverem con- 
demnado o reu a pena última; assim como também se a 
pena por este modo decretada não tiver sido dada ainda 
á execução. A restricçam relativa á primeira hypothesè, 
é copiada do artigo 131 do Cod. Crim. do Brazil, em 
attenção de certo â gravidade da pena: e pelo que res- 
peita á segunda reslricção, é também de justiça que os 
jurados não sejam condemnados pela pena decretada, visto 
não se terem ainda verificado os graves prejuizos que re- 
sultariam, para o condemnado, do seu cumprimento. 
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§18.» 

Artigo 321. — Qualquer pessoa, que corromper,... ele. 
Já dissemos que n&o era só a auetoridade subornada 
que merecia castigo» mas também o corruptor; porque 
este também influe muito na práctica do crime, insti- 
gando a auetoridade pública a practicar qualquer acto, 
que diz respeito ao exercício das suas fu noções, por meio 
d 'um presente ou dádiva, oq pela promessa de qualquer 
cousa. 

No que porém não podemos de modo algirm concor- 
dar, é em que a responsabilidade de um, deva ser egual 
á do outro, porque para mostrar a diflerença que vae do 
corruptor ao corrompido, basta vêr que este, além de se 
deixar corromper, atraiçoou a confiança que a sociedade 
'nelle depositou. Bem se vê pois que a qualidade de au- 
etoridade pública, que se verifica na pessoa do corrom- 
pido, é uma circumstancia assaz aggravante, que faz com 
que ella seja mais severamente castigada do que o cor- 
ruptor. 

§19.° 

§ único. — Quando o suborno liver logar... ele. O Có- 
digo 'neste paragrapho só admitte que o corruptor seja 
menos rigorosamente castigado, quando se verifica a cir- 
cumstancia de subornar a auetoridade 'numa causa em 
que elle é reu, ou algum seu parente; mas, com quanto 
sejam estes casos circumstancias attenuantes, comtudo o 
corruptor é mais culpado do que o corrompido. 

§ 20.° 

Artigo 322. — Se o empregado público acceiíar,... ele. 
Até aqui temos tractado dos casos em que se dá um pre- 
sente á auetoridade, pedindo-se-lhe um acto de sua ju- 
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risdicç&o; agora falia o Código da auctoridade que recebe 
um presente, dádiva ou promessa, sem que abertamente 
se lhe peça nada, das nrâos de uma pessoa, que d'ella es-" 
pêra algum despacho. O Código pune este caso com as 
mesmas penas, e com as mesmas distincções do artigo 318 
e seus §§, e, na verdade, quando qualquer auctoridade re- 
cebe um presente d'uma pessoa que requer perante ella, 
é porque forma tenç&o de a favorecer, e por consequên- 
cia ha suborno. 

s «.• 

Artigo 323. — Serão sempre perdidas.., ele. Esta dis- 
posição do Código é muito bem entendida, porque quem 
pecca por avidez ou cobiça, é bem que por estes mesmos 
vícios seja castigado. 

§22.° 

O Código tracta em seguida de várias disposições 
relativas a certos crimes, commettidos pelos emprega- 
dos públicos: nós porém deixaremos esta doutrina para 
seguir a do Compendio. Este tracta ainda de dous ou- 
tros crimes no titulo 4, depois de tractar da concussão, 
que s&o o estupro violento e o rapto; pois os considera 
tsomo casos de violência particular. 

O Código porém collocou-os entre os crimes que ata- 
cam a honestidade, de que tracta no tit. 4, secç. 2 do 
eep. 4; e perece-nos que com mais razSo, porque o 
que caracterisa estes crimes, é, n$o a violência, mas a of- 
fensa que se faz no pudor, na honra, ou na reputação 
das pessoas, contra quem esses crimes se dirigem. 

Deixaremos pois estes crimes, e passaremos a tractar 
com o Compendio no tit. 5, dos crimes de falsidade, e de 
que tracta o Código no tit. 3, cap. 6, da secç. 1. 
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CAPITULO X 

DA FALSIFICAÇÃO DA MOEDA. 



§1° 

Tanto o Código como o Compendio empregam a pa- 
lavra falsidade devendo antes dizer falsificação; porque, 
falsidade exprime o objecto, — a falta de verdade; em 
quanto que falsificação exprime mais propriamente o cri- 
me, porque é o acto de faltar á verdade. 

Deve também fazer-se differença entre falsidade e cri- 
me de falsidade, porque nem sempre a falsidade é crime; 
practicando-se o crime de falsidade, falta -se sempre á ver- 
dade; mas pôde faltar-se â verdade sem que comtudo se 
commetta um crime. 

§2." 

O crime de falsidade ou de falsificação suppõe sempre 
três requisitos:— -1.° faltar â verdade: — 2.° dolo mau: 
— 3.° prejudicar alguém. Em quanto ao i.° requisito, é 
fácil de vêr a sua necessidade, porque não se dando este 
requisito não ha falsidade, e sem falsidade nBo tem Jogar 
este crime. 

Deve fazer-se differença entre o crime de falsidade e 
o de simulação. Assim, supponhâmos que duas pessoas 
fizeram um contracto de venda, em que para fugir ao pa- 
gamento da cisa, declaram vender por 200$, aquillo que 
foi vendido por BO0$, 'neste caso não ha falsidade, mas 
simulação, porque as partas concordaram 'nisso mesmo. 
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O 2.° requisito é sempre necessário, porque o dolo 
mau suppôe a intenção de fazer mal, e sem esta não ha 
crime. O 3.° requisito também é necessário, porque para 
haver crime não basta a intenção criminosa, mas é ne- 
cessário que se cause um mal ou um alarme na socie- 
dade. 

É porém sufficient&que haja possibilidade de damni- 
ficar alguém por meio de crime de falsificação, muito em- 
bora esse mal se não chegue a realisar. Assim eu fiz uma 
nota falsa, mas n&o a cheguei a passar: — pondo de parte 
o alarme causado na sociedade por este crime, elle deve 
ser castigado; porque não ha nada mais fácil do que pas- 
sal-a a qualquer pessoa que ignore ser ella falsa, vindo 
esta a perder o seu preço, quando se chegue a saber que 
o é: torna-se porém necessária essa possibilidade para 
haver crime; e assim, se qualquer individuo, aproveitan- 
do-se d'uma assignatura alheia, se serviu d'ella para fin- 
gir um contracto de venda feito em seu beneficio, coro- 
mette crime de falsificação, no caso d 'esse individuo ser 
solteiro, e pessoa sui júris. Sendo casado não ha crime 
de falsidade, porque a lei determina expressamente que 
o homem casado não possa vender, sem auctorisação de 
sua mulher; e porisso não ha possibilidade de se causar, 
com esse acto, um prejuízo. 

§3.° 

A falsidade pôde ter togar por factos, por palavras ou 
por escriptos. — Por factos, falsificação de moeda: — por 
palavras, juramento falso: — por escriptos, fingir «ma fir- 
ma, fazer uma escriptura falsa. Alguns fazem ainda dif- 
ferença entre falsidade material e intellectual, segundo 
ella consiste nos factos ou nas ideias. 

A falsidade material é, por exemplo, aquella que com- 
mette o falsificador da moeda; a falsidade intellectual é 
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por exemplo, aquella que com me t te o tabellião, que lendo 
uma escriptura, ou qualquer instrumento público, diz 
que'nella se acham cousas, que na realidade lá não estão. 
Estas espécies porém comprehendem-se ainda nas três 
de que falíamos, comprehendidas na classificação geral 
que fizemos, e que seguiremos por ser a mais admittida,. 

O Compendio começa pela falsificação por escriptos, e p 
Código começa pela falsificação por factos, mencionando 
em primeiro logar o crime de moeda falsa. 

É bastante difficil decidir por qual d'estas espécie» se 
deve começar, porque, qualquer d'ellas é de muitíssima 
importância; mas parece-nos preferível a classificação do 
Código, porque o crime de moeda falsa vae altamente 
comprometter a fortuna dos cidadãos, e dá logar a mui* 
tas fraudes. O Código tracta e$ta matéria no arU 206, e 
o Compendio no § 7 do tit. 5. 

Este crime antigamente era punido com penas as maia 
graves, e a prova disto são algumas leis romanas que o 
consideram como um crime de lesa-magestade; cujas dís-* 
posições passaram para a nessa Ord. li v. 5, tit. 12, que 
o castiga com o confisco e com a pena de morte. À ra- 
zão d'isto era: — 1.° porque se julgava que elle ia ata- 
car a soberania, visto que era um dos direitos reaes, como 
se vè da Ord. liv. 2, tit. 26. — 2.° Era a facilidade que 
havia em commetter este crime attendendo ér imperfeição 
com que a moeda era cunhada; e porisso os governos 
queriam vér se por meio de severas penas, affastavanl oa 
povos d 'esse crime»— 3:.° Porque achando-»se os reis em 
guerra aberta com os senhores feudaes, e não querendo 
por forma alguma prescindir do direito que tinham de 
cunhar moeda queriam, por meio de penas, intimidar os 
senhores feudaes para que não intentassem usurpar-lhea 
essa prerpgativa. Hoje porém já se não dão essas circum-r 

«3 
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standias, e não ha porisso razão alguma para castigar tte 
severamente este crime. 

§8.° 

Parece-nos que o Código porém andou bem, tractando 
primeiramente da falsificação da moeda, pois ainda que 
não haja razão alguma para que elle seja considerado 
como antigamente succedia, como crime de lesa-mages- 
tade, é comtudo um delicto de grande transcendência e 
que deve pelo menos ser considerado como um furto, 
acompanhado de circumstancias aggravantes. 

Alguns pretendem pelo contrário, que o crime de moeda 
falsa deva ser considerado como um furto acompanhado 
de circumstancias allenuantcs, pois é verdade que o in- 
dividuo passando uma grande quantidade de moedas fal- 
sas, causa um mal muito grande, mas esse mal é divi- 
dido por tantas pessoas que muito pouco se faz sentir. 

Nós não podemos de maneira alguma conforiparnTo- 
nos com similhante opinião, porque ainda que no crime 
de moeda falsa lenha logar esta circumstancia, basta at- 
tender ao papel que a moeda representa na sociedade, 
relativamente a toda a espécie, de transacções, para co- 
nhecermos que a sua falsificação é um crime de muitís- 
sima importância, e que pôde trazer comsigo muito maus 
resultados. 



No principio das sociedades eram todas as transacções 
feitas por meio de trocas de mercadorias. Mas este modo 
de transigir era muitíssimo imperfeito, pois que era ne- 
cessário que o produclo que se pretendia trocar, tivesse 
um valor egual équelle porque se pretendia trocar; e isso 
nem sempre se verificava: e como o commercio não po- 
dia progredir em razão d'estes defeitos, buscou-se um pa- 
drão de valores, que tivesse os requisitos necessários, 
para se verificarem por meio d'elle todas as espécies de 
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transacções; e porisso tornava-se necessário que fosse di- 
visível ou eslavel; isto é, que tivesse sempre a mesma qua- 
lidade, e que fosse susceptível de representar todos os 
valores, e que se deteriorasse o menos que fosse possível 
pêlo uso. Os metaes foram julgados como mais próprios 
para este fim: roas conheceu-se também a necessidade 
dolles terem um signal em que se podesse confiar, para 
por meio d ette se saber que tinham o peso e o toque 
devido, e que não eram falsificados; pois que, não havendo 
da parte do público esta certeza, as diversas transacções 
•èriap) muito morosas, visto que qualquer pessoa ba* 
fia, primeiro que ais acceitasse, ter o trabalho de as p&* 
sar, e recorrer a um processo chimico, para conhecer se 
tinham ou não o toque devido. 
- Conheceu-se que o governo, em razão da sua grande 
representação, e de ser o depositário da confiança pá*» 
Mica, era que etitaw mais era circum stand as .de impri- 
mir 'nesses metaes tim «signal, por meio do qual todos pu- 
dessem conhecer, sem risco de se enganarem» o seu va- 
lor iiitrwécõ. fc representativo. ' L f . 

Ora; já. sé vê que o falsificador de moeda, alterando o 
peso ou toque das ftioedas, ou mesmo imprimindo-lhes o 
cunho som «atar para t»so au<Aorisa4o, vae, além do furto 
que commette, cansar um grande mal na sociedade; por- 
que» alterando a moeda, vae fazer com que os partkuU- 
rm não tenham 'nella fé alguma, ficando embaraçadas as 
transacções « o eommercio. É preciso porém notar que 
os modos porque este crime pôde ser practicado, influem 
muito na sua gravidade e fazem com que elle seja mais 
ou menos severamente punido. 
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§8.° 

À falsificação da moeda pôde dar»se na matéria de que 
é feita, substituindo-a ou alterando-a no peso, dando*lhe 
o menor do que aquelle que dete ter; ou na forma, sendo 
cunhada por uma pessoa que seliâo acha para isso au- 
ctorisada. Estes ires modos, porque o crime é commet- 
tido, influem muito na sua gravidade: e assim aquelle 
que falsifica a moeda, substituindo o ouro pelo cobre, ou 
pelo chumbo, commette um crime maior, do que aquelle 
que lhe deita mais liga do que a estabelecida, ou quejbe 
altera o peso; e este practíca um crime maior, e causa 
um mal mais grave do que aquelle que, dando-Jhe o peso 
e o toque devido, lhe põe o cunho, sem estar para wso 
auctorisado. 

Além destas distiricçôes deveremos fazer ainda mais 
algumas que attenuam.umas veies* e aggravam outras, 
as penas applicaveis a este crime» 

Assim devemos saber e examinar: — i.° Se, as moe- 
das falsificadas começaram jA a ser ou foram todas pas- 
sadas, ou se se acham ainda em poder da pessoa que as 
fabricou; e conforme estejam ou não passadas, assim a 
pena deve ser maior ou menor. A razão d'isto, é porque 
só depois das moedas terem sido. pastodas, ó que o cri- 
me, fica completo; e feto não só porque o alarme é en- 
tão muito maior, visto que todos começam a reçeiar de 
lhes irem ter á mão essas moedas falsificadas; mas. tam- 
bém porque só depois da paftagtna das moeda*, é q«s 
começa a ter logar o furto contra. os particulares " 
, -^-2.° Devemos a t tender ao valor das moedas falsifi- 
cadas, pois é claro que aquelle que falsifica uma moeda 
de cobre, ou de bronze, practíca um crime muito menor 
do que aquelle que fabrica uma de prata, ou de ouro. — 
3.° Devemos attender mais â quantidade, pois é claro que 
aquelle que passa, ou fabrica 200 moedas de prata, co- 
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fere, ou ouro, faE, oa está no caso de fazer raaior mal, 
do que aquelle que apenas passou ou fabricou 100 ou 
50. 

Postos estes princípios geraes, segue~se analysar as dis- 
posições do Código Penal, com relação a este objecto. 

Artigo 2Q6I— Aquelle que falsificar moeda,... etc. O 
Código põe era primeiro logar o maior crime de moeda 
falsa;. porque aquelle de que aqui falia' é acompanhado 
de grande número de circurastancias aggravantes. 

Com efFeito, o Código 'neste artigo 'falia da falsidade 
da moeda, que tem logar na matéria, deitando-lhe maior 
quantidade de liga do que a peripittida, ou dando»lhe 
menor peso; e d'esie modo vae-se causar grande mal a 
essas pessoas que tenham recebido as moedas assim- de- 
preciadas. Além disso o Código refererse aqui á circu in- 
stancio das moedas falsificada* serem de prata ou ouro; 
e esta ctrcurnstancia é muito aggravante, porque, falsifi- 
cando-se uma moeda de prata ou ouro, é evidente que 
se causa um «aj muito maior, do que sendo cila de co- 
bre. 

§!<>.• 

Diz mais o Código: — d'aquella$ que tem curso legal 
no reino,... etc. Às moedas mandadas cunhar pelo gover- 
no, tem todas o curso, legal; e das estrangeiras, umas são 
admittidas na circulação, e outras não. Ora sendo falsi- 
ficadas moedas que não são admittidas á circulação, pôde 
diíer-seK que. se não causa mal algum aos particulares, 
visto que essa moeda não é admittida, e que ninguém, 
tem obrigação de a receber: tendo curso legal, muda o 
caso muito de figura, porque então são lesados os par- 
ticulares que tiverem recebido essa moeda, e como o Co- 
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digo tracta aqoi do crime 3e moeda fala muito aggra- 
vado, menciona esta ctrcurastancia muito aggra vante. 

O Código pune também os passadores de moeda falsa, 
com as mesmas penas d'aquelles que a fabricara ; e assim 
deve ser, porque o crime n&o fica verdadeiramente com- 
pleto, sem que as moedas tenham sido passadas. 

O Código impõe a pena de trabalhos públicos por toda 
a vida; e com quanto esta pena seja muito menor do que 
a que era applicada pela Ord. liv. 5, tit. 12, parece-nos 
ser ainda bastante exagerada; e para isto basta dizer qud 
esta mesma pena é applicada ao homicídio simples. 

§11/ 

O direito de cunhar mócda foi sempre considerado 
como. pertencente ao estado, e olhado pelos nossos anti- 
go* monarohas como um previlegio inseparável da corda. 
Fr. Joaquim de Sa acta Rosa de Viterbo no seu Elucidá- 
rio, diz que os nosso* monarcbas foram sempre muito 
avaros d 'este direito, e que nfto ha memoria de ser cou* 
cedida, a nio ser uma única vez pelo Senhor D. Afiboao 
Henriques, ao arcebispo de Braga» em prova de que o 
mesmo auctor cita um documento datado de 27 de maio 
de 1128, que se exprime do seguinte modo: — Et sicut 
avus meus Rex Alfonsus dedit adjutorium ad Ecclesiam 
& Jacobi faciendam: simili modo do alque concedo San- 
etae Mariae Bracfa Monetam unde fabricitur Ecclesia». 
Não se vê porém d 'este documento, que o direito de cu- 
nhar moeda fiftra concedido, porque apenas 'nelie declara 
o rei a sua intenção de dar moeda para a fabricação de 
Sancta Maria de Braga, 4 aimilhança d aquillo qiw seu 
avô D. Àffonso tinha feito em favor da Egreja de S. Thiago. 

£ de roais, tanto se prova que nlo foi o direito de cu- 
nhar moeda, que foi concedido pelo senhor D. Affonso 
Henriques ao arcebispo de Braga, que nfto existe moeda 
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alguma cunhada por nenhum dos arcebispos de Braga; e 
nenhum historiador ou escriptor, nos falia de simiihante 
eircumstatifia. 

Já mencionámos os motivos que deram logar a que 
o direito de cunhar moeda pertencesse ao estado; e ainda 
um* reíUo muito forte que se pôde chamar em apoio 
d'e*tè direito, é porque, se a moeda fosse cunhada pelos 
particulares, estes seriam levados muitas vezes pelos seta 
interesses, a alterar a cada passo o valor da moeda; e por- 
isso convém que o governo exerça este direito; por- 
que este, 'livre dos interesses que agitam os particulares, 
pôde e deve fazer só as alterações exigidas, pela necessi- 
dade, procurando sempre que o valor nominal das moe- 
das esteja a par com o seu valor real. 

§ Ufiico.~-5e houver somente a fabritaçâo,..* etc. O 
Código affasta*se aqui dos princípios pbilosophicoB que 
temos exposto, relativamente aos preparatórios; porque 
dizendo nós que estes nfto deviam ser punidos, o Código 
parece affastar-se, e na verdade affasta~se d esses princí- 
pios, visto que para a falsificação da moeda, o crime de 
moeda falsa só se julga commettido, quando ella começa 
a ser passada; porque só então se causa mal aos parti- 
culares; e porisso o facto da fabricação apenas deveria 
ser considerado um acto preparatório. Mas é justa esta 
doutrina, porque nós já dissemos que, ainda que a regra 
geral ôcèrca dos preparatórios era, que não devem ser 
punidos, ha casos excepcionaes em que devem ser casti- 
gados, e este é um d'elles, e isto por três razões: — 1 * 
Porque a fabricação da moeda falsa tem uma tal ligação 
com a consummaç&o d este crime, isto é, em ella ser pas- 
sada, que a sociedade está sempre era risco de vêr reali- 
sar essa consummaç&o; e porisso, se o preparatório não 
fosse punido, o crime facilmente se seguiria, — 2.° Por- 



Digitized by VjOOQ LC 



35* LIVHO SEGUNDO, T1T. III, GAP. X, 

que em consequência d esse bem fundado receio, o sim- 
ples preparatório vae causar um grande alarme na socie- 
dade. — 3.° Porque ainda mesmo que a moeda não tenha 
sido passada, ha contra o reu a bem fundada presumpção, 
de que elle a fez com ânimo de prejudicar a sociedade; 
pois é inverosímil, que qualquer pessoa fabrique moeda, 
por simples curiosidade e amor das artes, e não para a 
passar. 

§13° 

Artigo 207.— Aquelle que, sem concerto... ele. Qual- 
quer individuo pôde passar ou vender moeda falsa de dous 
modos: ou de concerto com o fabricador da moeda, ou 
vendendo-a por sua conta sem ter contracto algum cora 
o fabricador, e mesmo ás vezes sem o conhecer. 

O Código falia do segundo caso, e pune os passadores 
de moeda falsa, com a pena do § único do artigo ante- 
cedente; e na verdade a pena deve ser menor, do que a 
de trabalhos públicos por toda a vida, porque assim como 
o fabricador e o passador de moeda falsa concorrem cada 
um por seu lado, para a consummaçáo do crime, assim 
a pena todç deve ser dividida entre elles. 

§ H° 

Artigo 208. — A pena de trabalhos públicos... etc. Dous 
defeitos muito grandes se notam 'neste artigo em relação 
ao crime da moeda falsa: — 1.° porque o Código impõe 
a pena de trabalhos públicos temporários áquelles que 
fabricarem, sem auctorisaçâo legítima; egualando por con- 
sequência este caso á falsificação da moeda, que não te- 
nha^o valor devido, e sua passagem, quando estes dous 
actos são Separados um do outro: — 2.° em egualar com 
a mesma pena áquelles que cerceiam a moeda, áquelles 
que a fabricam com o peso e toque legal. 

Na verdade pouca reflexão é necessária para conhecer 
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que ha g* ande injustiça em egualar o fabricador ou pas- 
sador de moeda falsa com aquelle que, sem auctorisafSo 
legal, fabrica moeda com o verdadeiro peso e toque; por- 
que é inegável que o mal e o alarhie causado pelo pri- 
meiro crime, é muito maior do que o causado pelo se- 
gundo: e é também inegável que o mal que se causa» 
cerceando a moeda, é muito maior do que aquelle que 
se faz fabricando-a com o seu verdadeiro peso e toque. 

SIS. 

1.° — Ao que sem auciorisação... e/c. Nós já dissemos 
que o crime de moeda falsa não deve julgar-se consun^ 
mado, sem que ella tenha sido passada, e porisso é que 
o Código applica aqui uma pena menor. 

§16.° 

2.° — Ao que cercear,... etc. Aqui tracta o Código da 
circumsiancia de ter qualquer pessoa passado a moeda, 
feita sem auctorisação, mas com o valor legal, sem ir de 
concerto com a pessoa ou pessoas que a fabricaram. 

A pena 'neste caso é muito menor, e assim deve ser, 
porquê a culpabilidade que ha 'neste acto é muitíssimo 
pouca, e o agente nenhum mal causa aos particulares, 
introduzindo na circulação moedas que estão, em quanto 
ao seu valor intrínseco, a par das legítimas. 

& 17.° 

3.°— Ao que, por concerto... eíc/Neste número suppôe 
o Código que a emissão ou exposição da moeda, falsifi- 
cada por qualquer dos dois modos referidos 'neste artigo, 
é practicada não por aqueHe que a practicou, mas por 
outrem que é seu cúmplice ou que com elle se concer- 
tou; e applica-rlhe a mesma pena. 
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A razão é porque 'neste caio ambos sto cúmplices no 
mesmo grau. 

$18.° 

§ !.•— > Sê a tnêeda, (mim falsificada,... eír/Neste pa- 
nsghspho ptifie o Código a simples falsificação da moeda 
petos modos indicados nos n. #s 1 e 2 d 'este artigo, inde- 
pendentemente das actos da emissão e exposição á venda. 

Já tivemos occasiâo de vêr que a falsificação commet- 
tida por essa fornia, tinha sido considerada como menos 
criminosa que a falsificação, que faz objecto do art. 206: 
ora se no caso d'esse artigo o simples acto da falsifica- 
çfe é punido mais levemente, quonde afio apparece reu- 
nido ao da efrôssã* e d« exposição á Venda, também no 
caso presente a pena devia ser menor, porque também 
consideramos o facto isolado da falsificação. 

§ i9/> 

l § H;°— O que passar a dieta moeda... ele/Neste pa- 
rágrapho considera-sé o facto da emissão e da exposição 
á venda; isoladamente do da falsificação, sem entre elies 
haver relação de concerto ou de cumplicidade, e e«tão 
impõe-sd Uma pena mais leve do que a fulminada pelo 
art. 208, quando na hypothese do n.° 3 se dá esse coo- 
éérto e relação de cumplicidade. A razão que justifica 
esta attenuação, é a mesma que milita a favor da dou- 
trina do art. 207. 

§20." 

Artigo 209. — Se, em qualquer... ato/Neste artigo fi- 
gura o Código a hypothese não só de não haver concerto 
ao cumplicidade entre o passador e o falsificador, mas 
também de não ter o que passa ou expõe á venda a moeda 
tido conhecimento da falsidade, sendo depois de a ter re- 
cebido como verdadeira. 
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A pena.'neste caso é menor, e com rsz&o, porém 
porisso deixa o agente de ser criminoso; nâo tractou» é 
verdade» de lucro quaerendo, ma*<fc damno vitando ; fçl-o 
porém â custa dos seus concidadãos, lançando sobre*** 
tes por um princípio egoísta, a perda que recahia sobre 
©He. 

§ 21.o 

Artigo 210.— Âs penas determinadas nos artigos.*, etc. 
A exposição á venda da moeda falsificada, e a sua intro- 
dução no território portuguez, involvÊ» muito menor 
criminalidade que a fabricação e que a emissão, porquê 
não são na realidade senão actos preparatórios d 'esta, e 
com quanto sejam incriminados e punidos como crime 
suigeneris, em raz&o do perigo que apresentam taes actos, 
e da facilidade que podem offerecer para a consummaç&o 
do critie, nem.porísso a pena correspondente dete ser 
egual è dofobricador ou passador^ excepto batendo cura* 
pltcidade» (iorqbe esta toma eguala importância da hw 
bricaç&Q e da emJssfto, à da introducçào. 

&22* 

Artigo 211 . — Noi diversos casos... ele, Código .' neste 
artigo consagrou o mesmo principio do Cod. Fraucez, 
adoptado já pelo Cod. Hespanhol. 

A reducçâo da pena é proporcional, e seria justa se a 
penalidade estabelecida nos artigos antecedentes, nà* fifrsse 
muitas *exe$ desproporcionada. 

§23.° 

Artigo 212.— Âquelle que c^mrnttíer... etc A moeda 
falsificada, introduzida no reino pôde ter ou deixar de 
ter curso legal. 'Neste último caso o mal que se faz aos 
particulares introduzindo essa moeda, é o mesmo que se 
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cavsa sendo a moeda nacional, visto que os cidadãos tem 
obrigação de a acceitar quando flor falsa ; e em razão d 'isto 
é que o Código pune aquelles que passam ou fabricam 
esta espécie de moeda falsificada, com as mesmas penas, 
com que castigam aquelles que falsificam a nacional, como 
vimos no art. 206. Agora quando essa moeda assim, in- 
troduzida não tiver o curso legal, já o mal é muito mais 
pequeno; pois não ha tanta facilidade em acceitar essa 
moeda, porisso mesmo que ninguém é obrigado a rece- 
bel-a, : ') 

É em virtude d'este princípio que o Código atlenúa 
'neste caso as penas impostas em circumstaneias ordiná- 
rias, pela forma declarada no artigo antecedente. • 

§24° 

Artigo 21 3.—*- Será exemplo de pena... e/e. O Código, 
considera 'neste artigo,, livre das penas estabelecidas, o 
individuo que antes do crime corisumfnado, denunciar á 
auctoridade o mesmo crime, e lhe der conhecimento dos 
outros co-reus. 

Nós já por mais d'uma vez tocámos este ponto, quando 
tractámos d 'expor a opinião de Bonneville, relativamente 
á denúncia dos crimes; e porisso não dos demoraremos 
çom este objecto* 

§ 25.° 
» 

§ único. — Em iodos os casos declarados.,, ete, Aquelle 
que compra a moeda ao passador, com conhecimento d'ella 
ser falsa, deve, com muita- razão, ser considerado como 
cúmplice do passador, porque muito embora se não prove 
que elle a tenha passado, não é verosímil que elle a com- 
prasse senão para esse fim. 
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§ 26/ 

Artigo 214. — Aqvelle que engeitar moeda,... eie. À 
Ord. liv. 4, tit. 22, punia com graves penas, as pessoas 
que engeitassem moeda do príncipe* Este dèlicto punido 
também pelo Código, ainda que com penas mais brandas» 
é de bastante transcendência, pois engeitar a moeda quç 
. tem o curso legal, é tirar-lhe o fim para que ella foi in- 
ventado, e ir contra a rapidez que se deve d*r a todas 
as transacções, e mormente ás commerciaes. 

No que porém o Código não andou com acerto, foi em 
col locar este crime entre os de moeda falsa, porque o in- 
dividuo que a regeita não a altera, nem na forma, nem 
no peso, nem no toque, e porisso não commejtte sinailhante 
crime. 



CAPITULO XI 

DA FALSIFICAÇÃO DOS ESÇRJPTOS, 

. §1° - ^ '.'".. 

Depois de traclar o Código do crime de raoeda falsíú 
vaeoccupaj:-se nasecç. 2 da falsidade commettida por e^cri- 
ptos: não porque não haja mais espécies de crimes, que 
possam ser practicados por meio de factos, mas porquç o 
Código na classificação dos crimes de falsidade, attende 
mais á sua gravidade, do que á triple divisão que file- 
mos d'esses crimes. 

A falsidade por meio de escriptos, é um dos crimes 
de mais gravidade, que se pede canaroetter na sociedade, 
não só por que se pôde atacar por meio d'elle a proprie-* 
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dade e a honra dos cidadãos, mas também por se dar era 
grande número, em consequência de serem hoje a maior 
parte das provas judiciaes, relativas aos negócios mais 
wportaotes da vida» ieitas por escriptos. 

Antigamente não era assim, porque a escripta não es- 
Uva ainda tão geralmente introduzida 'nesses negócios, 
e 8o volgarisada, que houvesse possibilidade de serem 
practicados grande niroero d'estes crimes. 

Mesmo entre os romanos, que é incontestavelmente 
um dos povos mais civtlisados das edades antigas, nós 
achamos ao princípio disposições a respeito da falsidade 
dos testamentos; mas depois tornando-se mais vulgar o 
uso doa escriptos, começaram dar-se maior número de 
crimes de falsificação por escriptos, e a haver maior ne~ 
oeasidfedc de prevenir e castigar estes abusos. 

§2° 

Ora 'neste crime, assim Como em todos os outros, po- 
dem dar-se circumstancias que augmentem ou diminuam 
sua gravidade, e porisso devemos attender na práctica 
d'este crime: — 1.* À pessoa por quem é practicado, por- 
que se fôr uma pessoa pública que o practique, o crime 
é maior, visto ter atraiçoado a confiança que 'nelle de- 
positou a sociedade. — Devemos fazer distincção a res- 
peito do escripto ter ou não ter fé pública, pois 'neste 
último caso não 6 ião grande o crime.— Devemos atten- 
der se o escripto é ou tíão eommercial, pois 'neste últi- 
mo cato o crime é maior, vislo que ha ntaior facilidade 
em eagansr por meio d'elle qualquer pessoa, attendeifdo 
a que não tem as mesmas garantias, para não poder ser 
falsificados, que tem os outros.— 4.° Devemos attendét 
ao fim com que se faz o escripto falsificado, pois segundo 
a maior óu menor ímrçioralidade d'esse fim que se tem 
t» vista, assim o crime da falsificação deverá ser mais 
otl menos punido. 
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Posto isto passemos á anályse do Código. 

§3° 

Artigo 'ii&.—Aquelle que falsificar... e/c. Nós jí dia^ 
semos que os escriptos do commercio tinham muito me- 
nos dificuldade em serem falsificado*, e qjie porjsso de* 
viam ser mais severamente punidos aquelles que os fal- 
sificassem: e é porisso que o Código começa pela falsi- 
ficação d'estes escriptos, por a julgar de maior impor- 
tância. 

Chauveau, tractand o. d'es te objecto^ diz, que muitas ^ve- 
zes a falsidade doescripto civil, é mais prejudicial do quq 
a do escripto commercial. Nós não queremos negar i^to, 
mas não é só debaixo d'este ponto de vista que devermos 
encarar o crime de falsidade por escriptos, atas ta»bem 
em relação 6 maior 041 menor facilidade,, que ha era ef- 
fectuar a contrafacção. 

Entre os escriptos commerciaes* ha. uns de menor ç 
outros de maior importância; e'nes*e último caso esliSo 
os titulo* ao portador, de que o Código aqui tracta; iwe- 
que esses não precisam de serem indo asados, nem dou- 
tras formalidades que são verdadeiras garantias contra á 
falsificação. O Código exige, para ter logar a pena aqui 
estabelecida, que esses títulos sejam auetorisados pela lei; 
e com effeito este crime é tanto mais grave* quanto me ior 
é a Éé que o público liga a um escripto, € a, £é ( púb)icaé 
muito maior quando são auetorisados p^lo-govêrOo/Nest^ 
easo estão as notas do banco, os bonde do tbesoufo, etc« 

No que o Código porém não andou core muita 0ritio9» 
foi em confundir com o meiwo castigo, os diversos actos 
de que se compõe este crime, e que revelam diversa gra- 
vidade. 
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Artigo 216. — Será condemnado a trabalhos... ele. 
Agora tracto o Código da falsificação d'outros escriptos 
que não pertencem ao commercio, 6 que castiga com uma 
pena menor, attendendo que elles tem em si maior nú- 
mero de garantias para não poderem ser falsificados. 

§8.° 

1.° — Fabricando disposições... ele. No número pri- 
meiro tracta o Código do primeiro modo por que se com- 
mette o crime de falsidade, que é quando qualquer pes- 
soa falsifica um escripto particular, que pola lei tem a 
mesma fé dos escriptos públicos. 

O Código pune do mesmo modo a falsificação d 'obri- 
gações de divida, ou d'um contracto de venda; ou a des- 
obrigação, isto é, um recibo em forma, de uma quaòtia 
que ainda não foi recebida; e assim deve ser, pois Unto 
'num como 'noutro caso se vae danvnificar o individuo em 
prejuiso de quem é feita essa falsificação. 

§6.° 

2.°— Fazendo nos dktos documentos... ele. A falsifi- 
cação não só pôde t0r logar na hypothese d 'este número, 
mas também sendo a assígnatura verdadeira. Assim por 
exemplo,— escrevi a minha assignatura em una papel bran- 
co, e houve um individuo que, achado o papel, se utíli- 
sou d 'cl la para escrever portima um contracto de venda, 
ou uma obrigação de dívida: — 'neste caso a assignatura 
é verdadeira, mas o documento é falso, visto que ha falta 
de verdade; pois que não escrevi o meu nome para aquelle 
fim, e ha também possibilidade de se me causar um pre- 
juízo. 
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* ^AsUpposiçHo de pessoa dá-sc por exemplo, quando um 
individuo se «Uppõe falsamente páfede um menor, e lhe 
concede licença por escripto para quflfquer dos effeitos 
em^M leÍ9 exigem o éonsèntimento paterrro. 

$7.° 

. i 3.°— «Fazendo falsa detlâraçãou. etc. A hypolhesc 
d ? testé 'nfimero verííica-se quando eo fiz venda plena de 
uitta certí propriedade, e poz^ram tia escriptura, ou no 
instrumento do contracto, uma clausulo que vae destruir 
O ptenò effeilo da renda; por exemplo, a clausula de re- 



: *;♦— ííomitfeHf dttd£, teiiddndo, . .. ; efe.. Isto' ver? ficã-se^ 
quando, ticbarido-se jé eseriptosr 09 documentos, ha um 
indmdticrqué os felSiÈca, yaépatido ôú 1 è^agando asle-* 
trás, ou mudando a pontuação de forma que as palavra 
fiquem formando um sentido tii verso ; havendo possibili- 
dade 4e ir damnificar terceiro. Esta falsificação é hoje 
muito roais fae^l do que antigamente, em raz3o de se te-í 
rem descoberto processos chimicos, por meio idos <jua& 
se pedfem ftizer diversos ahenafôes 'nesses documentos. 

§9.° ' ' 

5.° — Fabricando alguns dos dictos documentos... etc. 
Ò Código hao 4 ròehctona todos òs diversos' caísoá etb «jue 
pôde dar^s^e o crime dfe falsificação hbs escf iptos públicos/ 
porxjue teto seria úm trèfeallfo baldrfdtf; pois ainda? qoe 
elle estabelecesse! tnuHas.màishypòthèsfesy sempre fa- 
tiam outras rríuitás 1 de fora» attendendo a extrema dilfl- 
etflâade,òii pa^â mélftcfr ditér; áUmptàáibiliçtode^úe ha 
ettf prevenir todos òs casos, , » 4 

1 O9romtíno9colnhecendo também isto, classificaram os 
«4 
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diyer^s crimes, ráo prevenidos nas leis, relativos á falsi- 
ficação debaixo do poroe de siçllionalo: mas eqtr# *6flf 
pio se pôde dar esta distincç&o, visto declara^ q ajtk >$5» 
que nSo silo crimes os actos n5o qualificados cpnao t^ft 
pelo Código Penal. 

S íOv 

Artigo 2t7. — iVa mesma pena será condemnado...\ttc. 
O Código applica ainda 'neste artigo a wegpft pena que 
estabeleceu relativamente 6 falsificação dps e&crjptps pu^ 
blicos; e com effeito dá-se çom relação a qstes esçripi^ 
a circum^ancia de pertencerem ao commercio,e qjue.como 
vimos, é uma circumstancia aggravante. Apesar do fimdft 
letra de cambio ser o mesmo que o da letra ao portador 
— facilitar o commercio, comtudo o Código pune menos 
severamente o que falsifica a letra de camhip, ,e a raião 
£ simples, porque esta não gira, assim con*o a letra ap 
portador, sem ter o indosso^ que é uma garantia, dfi mais 
que apresenta. 

A pena applicada a este caso pôde dizer-se que é ainda 
bastante severa; mas se attendermos á que era imposta 
pela Ord. liv. 5, tit. 53, ao crime de falsidade poi; es- 
criptos, a pena de morte e confisco de bens, nâo poder- 
mos deixar de confessar que o Código deu um grande 
passo; e que aproximou a punição d'este crime, dos seus 
justos limites. 

§ H.° 

ArfigQ. 218.-— Será condemnado a trabalhos publi- 
cos.*, ebc Agora tracta o Codigp da falsificação commç*- 
tida pelo empregado púhlicfl, fpe é um* cirpjimstapçia 
muito agpravante a respeito de pessoas» porque o empr0- 
gado público é depositário da confiança da sociedade, e 
é e primeiro que deve respeitar e fazer respeitar as leis 
e a justiça. É necessário que o acto em questão $§ja r$- 
latiyo ao exercício das suas fuqcç<}gf, porque, nSp^e dando 
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está citdtitostancia, o empregado í»ébIíWídévè scft còtii Vá- 
*Bo equiparado a um particular, e riío têm Togar a dis- 
tincçào dè pessoas, sobre ^trê é baseatfa a doutrina d' és té 
afligo: • - ->'•- " u r ; -—!'■< '' •' ". '■■"' 

A pena estabelecida : pela Oríénáçfto, era a ínórte éo 
confisco^ é* do CodigO, é a dfe Wabattíos' píiblitos por (oda 
a \ídaí, maia branda em relação á Ordenaç5o; mas ainda 
bastante severa efai vfstá db ctiraeíe muitomais porque 
fce dlo'tíèslá j^ena múítosdefeilos, que jfi pôr mais d*úmá 
vez mencionámos. 

§12.* 

O Codiga apresenta bs casos etn que se dá este críme. 

t.°^Faliriéando acids... ele. % ò que já dissemos. 

2l*-±E$crev$ndo,cbnlb ajustadas... eW.Teríi pára aqof 
logar á hypòthèse que já mencionámos á respeítp iJe ser 
falltamente hrserídá no contracto da véndá, : a élaUstala db 
tifrtHvéiiâenãó. '•' • ' :f1 " l '/ ' A "' ; \ ■' \ 
* l $. 6 >— Certificando tomo Verdadeiros;., eió. Còmtaçttè 
èattí tfrfttoé' ó escrivfcó què passa certidões falsais de ins- 
trumento òu actos qtiç riító existem em seu poder. : 
" *.°4- Fájserido qtiàl^úé^ dos díclos autos... He. K às- 
sigrtatura ftffsa já Rabiemos milito bem o qirélé; e à.sljb- 
posiçio de pessoas tétò logat ejaando o esprjvão Ut uni 
testamento, e'nelle suppôe testemunhas que 'n3ò assisti- 
ram áquelle acto. 

5.° — Âccrescentando, vmdúndo,... etc. Já tractémos 
d 'esta espécie em o n.° 4 do art. 216. 

> ; : ' / /'"'íl?. 1 . ■; i , : ;: , . ; 

: > 'tevlfyb^W.~Aquétte qríe, por qualquer dos modos... 
ett: Escriptos ou instrumentos particulares, sfôo aquellés 
éttl que riSo ititervêrti officiál jtàblicór sHo de duas espe- 
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cies assignados, por exemplo, uma obrigação, de divida, 
um arrendamento, ele, não assignados, taps são os livros 
dos negociantes, 09 assentos e papeis domésticos, e as 
notas que se encontram escriptas em seguimento á mar- 
gem, ou nas costas de outro instrumento, etc. 

A pena 'neste caso é menor, e assim devia ser, pela 
differença que ha entre a falsificação de um escripto pú- 
blico, e a d um escripto particular, atteodendo 6 violação 
da fé pública e as alarme social, que é muito maior no 
primeiro caso. 

Artigo 220. — Será punida... etc. Pôde muitas vezes, 
por qualquer circunstancia, ir a assignatura de um j»di- 
viduo parar ás mios de uma outra pessoa, que d'etja se 
sirva para falsificar um escripto, de que resulte prejuízo 
para o dono da assignatura, v. gr. um titulo imaginário 
de divida, ura recibo, na venda, uma doação etc. 'flíeste 
caso a falsificação nãoxeonsiste na assignatura que é ver- 
dadeira, mas na applicação que lhe é dada; e o código 
não podia deixar de punir este crime tão severamente, 
como no caso do escripto ser completamente falso, porque 
o prejuízo que pôde ser causado, não deminue de ioteo- 
cidade; e antes pelo outro lado este género de falsificação 
e mais fácil de se realisar. > 

§15.' 

§ único. — Se porém a assignatura... etc. O código 
não podia deixar de fazer a disíincção mencionada 'neste 
§ e deminuir a incriminação, porque na bypothese an- 
tes mencionada; ha mais um abuso de confiança do 
que uma falsificação, perdendo n'este caso o abuso ço- 
mettído e caracter moral de falsidade; e mesmo também 
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porque o signatário foi, em \irtude da sua cega confian- 
ça dar logar a que se effecluasse a perpetraçâo do delicio; 
e poriãso a penalidade 'rtesle segundo caso não podia dei- 
xar de ser menor. ? • 

§16.° 

Artigo 221. — Serão impostas as penas... efc.NVste 
artigo tractaó Código da falsificação de documento sem 
que intervenham- testemunhes. Para se dar este crime é rie-*- 
cessario, em primeiro logar, que a escriptUra em que as- 
signam as testemunhas seja falsa: e em segundo Ibgar, 
que as testemunhas tenham conhecimento d 'essa falsi- 
dade, pois àem conhecimento de causa não pdde haver 
crime. . 

O Código diz, que as testemunhas devem ser castiga- 
das com as penas que competem aos cúmplices. Jâ vi- 
mos a differertça que ha entre auctores e cúmplices; 
porque os primeiros são aquelles que practicam ò aclo 
que fôr causa essencial do facto criminoso; em quanto 
que os cúmplices são aquelles que practicam um acto, 
que apesar de ter influencia no crime, não se pôde com- 
tudo dizer que seja a sua causa essencial. Altendendo a 
esta drfferença, dizem alguns que não é rasoavel a dispo- 
sição do Código, chamando cúmplices âs testemunhas; 
porque o* acto, por ellas practicado, é de* certo uma das 
causas do crime da falsificação, pois se as testemunhas 
riío assignassem o escriplo, este não chegava a ser fal- 
sificado, ou pelo menos não haveria probabilidade de se 
prejudicar terceiro, sendo as testemunhas necessárias para 
a validade do escriplo quando é verdadeiro: e porisso as 
testemunhas devem ser consideradas como auctores e não 
como cúmplices, como entendeu também a Ord. liv. 5í 
tit. 53, § 1, que impõe *s testemunhas as mesmas pe- 
nas d'aquelles que fazem a escriptura falsa. 
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. §Í7.° 

.. Se porém o Código dissesse que as testemunhas sfy 
cúmplices, commetteria de certo um erro gravíssimo» por- 
que são na verdade auctores; mas uma cousa é dizer que 
as testemunhas são cúmplices, e outra é dizer que lhes 
devem ser applicadgs 'neste crime as penas dos cúmpli- 
ces: no que elle quer dizer» que devem ser attenuadas ás 
testemunhas as penas quei competem aos auctores. 
, £ com eflfeito, ainda que se possa com propriedade di- 
zer que auctor é a testemunha, que assigna no escripto 
falsificado» é certo que lhe deve ser imposta uma pena me- 
nor» do que aquella que cabe ao individua que falsificou 
o escripto; porque este havia de pensar maduramente no 
acto que practicou» em quanto'que o acto da testemunha, 
por isso que é repentino, suppòe muito menos reflexão; 
mesmo porque a testemunha vae quasi sempre seduzida 
pelas promessas» ou dádivas das pelas pessoas que falsifi- 
cam o escripto, e que utilisara com a sua falsificação, 

Artigo 222.— Áquelle que fizer uso dos documentos... 
etç. Esta mesma distiocçào é similhante áquella que fize- 
mos a respeito do crime de moeda falsa, porque assim 
como com a passagem da moeda se chega á CQnsumnaa- 
çfto do crime da moeda falsa: do mesmo modo também 
com o uso que se faz do documento falsificado, se com- 
pleta o crime de falsificação, e porjsso o Çodig9 equipara 
'oeste artigo para o eflfeito das penas, áquelle que falsi- 
fica o escripto áquelle que usa (Telle; assim como equi- 
parou o passador da moeda falsa, áquelle que a fabrico^ 

§19.° ;. 

4 

§ único. — Se áquelle etc. O individuo que faz uzo de 
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um doctfmertto fíteo, que nào tenha falsrficado, pôde ai- 
gotiitiSTeíes recobel-o na boa fé, e ignorando a sua fal- 
sidade; è posto que o uso que d'elle faz nem porissò dei- 
xa de ser criminoso não o é tanto, como na primeira 
hypothese esta doutrina esti também em harmonia coro 
os princípios estabelecidas em relação á passagem da moeda 
falto; âeftcto que, como já dissemos, deve ser punido mais 
levemente havendo ignorância da parte do criminoso no 
acto de acoitar a moeda falsificada, porqèe'neste caio quer 
evitar um prejuizo, em quanto que no outro tem em vista 
auferir lucros. i - 

§20.° 

Artigo 22&—i4* tegrm .estabelecidas... etc.É tinja 
tranfciç&o para as disposições dos artigos que se seguem. 

§2i/> 

Artigo íi£b.-^ Serão punidos com a prièão de ires me- 
xes até ires annos: - 

t.* — Todo o facultativo.:, ttè. Verifiea-se esta fcypc*- 
tbe$e, quando um facuItativo > ou uma pessoa competen- 
temente auctorisada^ pkssa um attestado falso. Os requi- 
sitos fexigidofr peto Godigo são: — 1.° Ser commetlido o 
crime por um facultativo, ou por uma pessoa pari isso 
~auclorisac|d: de fór-ma que se o-attestado fôr passada por 
um partkulor, este não tem responsabilidade alguma. A 
razão d'isto, é porque quando o attestado não fôr passado 
por pessoa competente, não produz fé para effeito algum 
legal, e porisso nenhum mál se pôde por meio d'elle fa- 
zer. — 2.° É necessário que o attestado tenha por fim 
èispensar óu exemplar do serviço, público; de sorieque, 
sendo o attestado passado para outro fim que não seja 
este, não se acha eomprehendido quem o passa, nns dis- 
posições d'este artigo. — 3.° É necessário que a moléstia 
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seja falsa, porque seado verdadeira a feolestia aátestada, 
'neste easo a falsificação não tew Ioga*» e o facultativo 
uio faltou á verdade. 

$2SL° 

Alguns d irem qiie o Código é muitíssimo deficiente* 
relativamente à falsificação dos attestados da moléstia, le- 
mitando-os simplesmente aò caso de serem dados para 
dispensa do serviço público. Nós estamos d 'accòrdo com 
esta opinião, pois nos parece que ba muitos outro» casos, 
em que este crime de falsificação pôde dar causa a gra- 
ves prejuízos. 

'Neste caso está o attestado passado a um individuo, 
que quer entrar em uma companhia de stgtífo de vidas, 
e em -que o facultativo certifica que elle padece moléstia 
muito grave; pois d 'este modo vae o facultativo que dá 
tal attestado, causar um grande prejuízo á companhia, 
que suppondo roais curta a vida do individuo, lhe offe- 
recerá de certo um prémio maior do que deveria offere- 
cer-lhe. Este crime é muito difficil de provar, pois não 
«end* eguaea as opiniões dos médicos relativamente ás 
«oíestias, é difficiltroo mostrar-se que o medico que pas- 
sou o attestado que se suppôe faJbo, não esteja conven- 
cido da existência ôu gravidada da moléstia; mas unaa 
vez provada essa falsificação, deve haver a maior caotel la 
em não deixar irlipunes similhaotes abugoa; eporisso pa- 
rece-nos que é Código dcveria^er um pouco mais coflfr- 
preheesivo. 

; . 5 23.°/ * ■'./. ,', . >' , 
« i • - ' • .• • <' * • '-'- . . - 

2.° — Todo aquelle, que,., etá. Aqui faHa o Código áe 
ter sido este crime praeticado por um particular» que 
-para este fim' se serviu dum nome de facultativo. 

Parece & primeira vista que a Código deverá attenuar 
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« j)eo*s 'neste caso, visto que o crime nâo é practicad© 
por ura empregado que gosa da confiança pública, nas 
por um particular: mos esta circunstancia attenuante é 
contrabalançada pelo facto d 'esse individuo se servir fal*» 
sãmente do nome do facultativo, facto quecoeslitue uma 
eircumstancia aggravante; e porisso o Código impõe 'neste 
caso as penas do artigo 224. 

§24.° 

3.° — Todo aquelle que fabricar;... ele. Entre as for- 
malidades que a lei exige antes de conceder os diversos 
empregos, apparecem também os attestados passados, por 
pessoas que gosam da confiança pública a respeito da mo- 
ralidade e costumes do individuo que pretende ser em- 
pregado. 'Neste caso está o individuo que se habilita, por 
exemplo, a ser mestre de primeiras letras, e que tem de 
junctar ás outras habilitações um attestado do adminis- 
Uuào* do concelho, em que mostre que é pessoa de boos 
costumes, e própria para aquelle emprego; Oía ébem 
de vôr "tyíé o individuo, que fingindo a firma do admi- 
nistrador do concelho, passa um attestado falso a respeito 
de um terceiro, que pretende ser provido no emprêgd, 
vaç usurpar as fiincçôes.díessa auetoridade que para *q- 
ses mesmos fins se acha investida de confiança pública; 
pôde além d'is5odar-se o caso de allega* falsas qualida- 
des, e ir prejudicar d'este modo pessoas mais dignas ^e 
oceupor o emprego. < •-.::■ 

" §25.° ...'.,:. '" '..V.:; 

Os elementos d'èste crime são: -~1,° Qup © indivíduo 
passe o attestado em nome da auetoridade competente; 
pois n3o havendo esta eircumstancia, nem hà falsidade 
nem possibilidade de causar prejuízo a terceiro: porque 
o attestado passado por um particular, tem em regra pouca 
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ou nenhuma confiança em relaçSo ap> -objecto d 'este ch* 
me; e ninguém, como acontece eop osaiftestados passa- 
dos pela auctoridade competente, esái canfciitutdo na obrif 
gaç&o de se guiar por esses documentos.— 2.° É necesr 
janio que e at testa do assim falsificado tenha por fim fa- 
vorecer ou recommendar alguém; de sorte que n&o sendo 
para este fim, nâo tem logar a disposição do Código. 

O Código impõe a mesma pena áquelle que servindo- 
9e do attestado de uma aúctdridade, passado a favor de 
um individuo, o altera mudando-lhe o nome d* essa pes- 
soa designada: e na yerdade os effeilos des£e>acto são os 
mesmos. . .v < >\ /. 

í.°~ Aqueilè que fizer uso... Wfc« Já por mais deaew» 
vee temos dado o raíâo da hypothese mencionada 'neste 
número. 

§26.° 

■ § único.— O facultativa... eie. O facultativo deve, e 
com muita razfto, ser equiparado 'nesta parte ao empre- 
gado público, porisso que passando uro-ottestado falso, 
vae trahir a confiança que a sociedade 'nelle depositou, e 
abusa das suas funcções. Porisso pôde dizer-se que é aná- 
loga a pena estabelecida pelo Código ; pois já que &emr 
pregado abusou dos suas funcções, é bem que seja pu- 
nido no seu exercido. 

Mas se por outro lado attenderroos a que o empregado 
público se vê muitas vezes obrigado a passar] a ttestados, 
que elle mesmo reconhece que nío sBò exactos, com o 
bem fundado receio de se indispor com as pessoas que 
lb'os pedem: e se por outro lado attendermos a que o 
facultativo é muitas vezes um homem pobre e carregado 
de farbHia, que n&ò tem senào o seu trabalho, coteo meio 
de ganhar o pão de cada dia: <m- bftvejrios de concordar 
qué o Código, iropossibilitaodo-o durante cindo ânuos de 
exercer as suas funcções, estabelece na realidade uma 
pena bastante dura e excessiva. 
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§27° 

Artigo 22&— rO empregado público.., *lc. 'Neste >ar- 
tigo tracrta o Código da falsificação dos passaportes, O 
passaporte é, coroo se sabe, um documento passado pela 
auctoridade administrativa* com o fim de altestar a i<U&r 
tidade do individuo; é inegavelmente uma das maioria 
garantias, que o homem pôde ter na sociedade; porr 
<jue sem a identidade de pessoas ir-se-hia dar togar a 
muitos abusos e confusões. 

Tém pois os passaportes esta vantagem, mas têm por 
outro lado diversos inconvenientes; pois vão atacar a li- 
berdade do individuo, e dão logar a muitos sacrifícios, 
visto que ninguém pôde transitar livremente por onde 
lhe convier, sem que vá munido d 'esse documento da au- 
ctoridade: e porisso dizem alguns que as garantias que 
se tiram dos passaportes não correspondem aos sacrifícios 
a rçue dão logar. . .. 

Também nos inclinamos a esta opinião, pois i$os|o 
as pessoas honradas que tiram vantagem dos f atSQpotrr 
ies, mas antes os malfeitores, que podem antes dpcora r 
metter o crime, ir tirar o passaporte e servirem-rsô del- 
le como um meio para escaparem 6 acção da justiça. 
Mas o Código achou esta instituição na sociedade, e 
como não lhe competia discutir a sua utilidade, tractou 
»ó r e>cOm. razão, de castigar as falsificações que tiyejfcem 
por fim atacal-a. Admittida porém esta instituição; é iner 
gavel que deve ser castigado o individuo que falsificar 
um passaporte; porque, na qualidade de empregado pú^- 
i>lico, abusou das suas funcçôes, servindo-se d'Í6so para 
um fim immoral, como é pretender fazer escapar alguém 
á vigilanoia da auctoridade. 
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§ 28.° 

§ uníco.— Aquelle que não conhecendo... ele. A lei 
exige que a auetoridade pública tenha conhecimento dà 
pessoa a quem concede o passaporte, isto para fugir ás 
confusões e enganos que pôde trazer comsigo o facto de 
n3o der conhecido pela auetoridade, a pessoa a quem deu 
i> passaporte. Para que se não dê esta circumstancia, deve 
a auetoridade procurar pessoa do seu conhecimento que 
atteste a identidade do individuo; e é claro que faltando- 
se a esta clausula, podem-se seguir dahi os maiores in- 
convenientes; e pa^a os desviar é necessário que os em- 
pregados públicos sejam aífastados d 'estes abusos, peto 
receio da lei, 

§29/* 

Artigo 226. — Toda a pessoa,... etc. Contra um indi- 
viduo que falsifica um passaporte, ha, além da circum- 
stancia de ter faltado á verdade, a bem fundada prés um- 
pçftò de que o falsifica com o fim de practicar algum acto 
criminoso, e escapar assim 6 perguiçdo das leis: e porisso 
nSo deve ficar este acto sem a devida punição» 

§ 30.° 

§ único, — As testemunhas, que tiverem... efe. 'Neste pa- 
ragrapho considera o Código manifestamente como cúm- 
plices da falsificação, as testemunhas que falsamente af- 
fiançarem diante da auetoridade competente, a identidade 
do individuo que tira o passaporte. Nós porém nâo nos 
podemos conformar com similhante doutrina; se nâo fos- 
sem as testemunhas, o passaporte nâo seria passado, e o 
crime não teria logar: e porisso as testemunhas são ver- 
dadeiros auetores e nào cúmplices. 
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Ar ligo 227. — As penas determinadas... ete. Pôde ter 
dou» 6ns a falsidade das guias ou itinerários:— 1.° en- 
ganar a vigilância da auctoridade pública, e enlâo con- 
fu-nde-se cora a falsidade dos passaportes: — 2.° subtrai 
hir ao thesouro público alguma quantia. No primeiro 
caso é punido como a falsidade dos passaportes» com: as 
penas do artigo 225, se fôr comraet lido por empregado 
público, e com as do artigo 226 se fôr por outra pessoa: 
no segundo caso é punido com as penas do artigo 216, 
ou seja eomtaettido por empregado público, ou pôr ou* 
tra qualquer pesspa. ' , 

Mas para que o crime seja commetlido por empregado 
público, é necessário que se verifiquem todos os elemen- 
tos constitutivos, designados no artigo 225, e sendo por 
qualquer outra pessoa, hfto dê verificar-se os designados 
no artigo 226. 

CAPITULO XII 

FALSIFICAÇÃO DOS SELlÍ)S, CENHOS E MARGAS. 



§1° 

Sêllo é o signat que serve para conhecer a validade de 
qualquer escripto; o Código occupa-se d 'esta matéria no 
cap. 6 da secç. 3. Os cunhos e marcas tâo certos signaes 
que se põe nas mercadorias, para por meio d'ellas se co- 
nhecer a sua genuinidade. 

O Código Penal hespanhol começou os crimes de lai* 
sificaçSo, pela falsificação dos sellos do estado; e a raíBo 
6 forque entre estes sellos se acha também o do monar- 
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cha. A nossa Ord. li v. 5, tit. 52, dava também um ca- 
racter de muita gravidade a este crime, por os conside- 
rar como uma offensa do poder real, e applicava-lhes a 
pena de nrorle, e o confisco para çoréa. 
- Foi! porisso que o Código Hespanhol começou também 
por este crime; o nosso Código porém nâo lhe* deu essa 
v importância, e com muitis$ima racii; pois ascirctfrastan- 
cias que davam logar a esta gravidade, acabaram intei- 
ramente. . 

< i Antigamente a única garantia que tinham a maior partaf 
dos documentos, eram -os séllos; porque como d escript* 
eita*a ainda muito pouco generalisada, serviam m sello* 
de essig natura, mesmo nos documentos de maior impor- 
tância, e porisso falsificando-se o sêllo, estava falsificado 
o docutwewto. . - 

Hoje» porém já aswm não acontece, porqoe «s- minis- 
tros e mesmo o rei, revestem w sew cfeoriptofc dasna as*-* 
sig natura; e portsso n5o deve haver tanto rfcceia a res* 
peito da falsificação dos sei los do estado. G^ratudd este 
crime tem ainda bastante transcendência, principalmente 
nos cunhos ou marcas, que se põe nas mercadorias; por- 
que falsificando-se estas, vae-se transtornar a confiança 
que o público tem na boa qualidade d 'essas mercadorias; 
mas também entendemos que não é um crirae-que me- 
reça ser punido com penas tão severas, como as que lhe 
impunha a citada Ord. liv. 5, tit. 52. 

§2.° 

Artigo 228.— Aquelle que falsificar *tarcas> ... wtá O 
priweiro elemento naqeswrio pare * se dar este crifce, é 
que o $êllo seja falsificado* de forma que, se quaiquer 
individuo roubar os sellos dos ministros, ou éo rei, e -Ar 
servir d^elles para falsificar qualquer doeu mento > nâé^se 
acha i ec urso na dtsposiç&o d'éste artigo* , »..v»i- 

Que sejam de alguma aucloridade ou repartifão f4~ 
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Mica: e a razão é, porque sendo o sêllò de uma pessoa 
particular, o crime não toma tanta gravidade, visto qué 
esse particular tiflo gosa da confiança publica, de que é 
depositária a auctorickade. 

Diz mais o artigo: — ou oí introduzir no reino faU 
sificados, — rc na verdade, uma vez feita a falsificação; 
tanto importa que os sçllos sejam feitos dentro, como 
fora do reino; porque tanto* de um como d'outro modo 
se pôde ir causar o mesmo prejuízo. 

■'■■■$.&* '■■■■- 

§ 1.° — Será condemnado na mesma pena... ele. Ha 
dous modos de comraetter o crime de falsidade, em to- 
dos aquelles de que até aqui temos tractado, que é a fal- 
sificarão em si e o uso d'ella: aqui ha tres: — 1.° fazer 
o instrumento próprio para a falsificaçSo: — 2.° marcar 
com ellet — 3.° passar os objectos marcados. 'Neste pa- 
ragraphô tracta o Código do segundo modo porque se 
commette a falsificação. 

§ 4 o 

§ %° — Se em falsificação... eíc. 'Neste crime, atém 
da falsificação dos sellos, ha ainda um outro de n9o me- 
nor importância, que é o roubo da fazenda púMicâ; o foi, 
atendendo a isto, que o Código puniu este crime com 
uma pe&a mais grave, do que a precedente. - 

Artigo 229. — Aquelle què falsificar papel sellado 9 . t eíc. 
O papel sellado foi introduzido, não como meio de dar 
nwores garantias aos actos públicos, porquê na verdade 
não lhe dá nenhuma, mas como um meio fiscal, como 
uma; contribuição lançada sobre as pessoas q«e ! tèro de 
farer certos actos por esc ri pt o, ou de litigar ett* juízo. 
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; O Senhor D. Affonso V> pelo Beg. de 24 de dezembro 
de 1660, puniu este crime com graves penas* que fotnm 
depeis modificadas pela L. de 10 de julho dé; 1843^ q«» 
applicou a este crime a muleta pectfmariai: Esta pena Ujrt 
nà verdade basta ntô analogia com o. crifne, porque quem 
falsifica o papel sei lado, e com o ânimo de tirar lucro* 
à custa da fazenda pública; e porisso peccando pela co- 
biça, deve ser por este mes mo vicio castigado: e etn ra- 
zão disto, parece-nos que o Código andava, melhor em 
adoptar, com relação á punição d 'este crime, as disposi- 
ções da citada L. de 10 de julho de 1843. 

<;: . ./ . .. §6.? - i ■ 

- i § único. —Os oflicia** publico*,., t te. O official público 
que íprafctíca este crime, alóm de trahir a confiança pu- 
blica <le que é depositário, e de ir por^eio duma fal-* 
sificaçào, causar um prejuízo ao eatado> vle dar togar a 
nullidades dos actos eacriptos 'aesáe papel asaim latyfiça* 
do, e porisso é justo que tenha mais algumo ioccimJBa- 
ção. 

O Código porém, considerando os que commettem este 
ttri&e cowo, cúmplices, affartarSfe do« p^incipiog que /^té 
aq«H (tem scgui4o» a respeito do crime deíftlsidade-apoii 
considerou como oúctores os paasadwps, ou. oAftie íu-i 
ram> wq de qualquer objecto falsiftcadp; e é> pofcissb qae 
andaria melhor em considerar $s pffietae» publiflos^ que 
fazem uso do papel sei lado falsificado, como auetores, e 
não como cúmplices do crime„ 

.. :• •:'■ ' v .. :..; . . ; - ; ...;;,, .. 

Artigo 230. — Aquelle^que commâlier algwna faUt/i- 

capão,... efe. Os contrastes s5o necessários para seisabçr 

o toque ou a quantidade de liga que têm os rtoetaes. pre* 

ciosos, pofido-lhes uma marca, nq caso (Telles serem 
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verdadeiros. Ora é claro que aquelles indivíduos que fal- 
siGcam essas marcas, vão fazer com que não haja con- 
fiança alguma 'nellas, mesmo quando são verdadeiras, e 
vae fazer com que as pessoas que tiverem de comprar 
esses metaes, receiem, e coro razão, que elles sejam fal- 
sificados. No mesmo caso estão também os avaliadores. 

§ 8.<> 

§ 1.° — Se as marcas, sellos, ou cunhos... ele. Agora 
tracta o Código da falsificação dos sellos e marcas das 
mercadorias. Isto tem por exemplo logar, quando uma 
fábrica que não está acreditada falsifica os sellos, que nas 
suas mercadorias costumam pôr outras fábricas, que o 
estão mais. 

Este crime é de bastante gravidade, porque não só se 
\ae lesar o fabricante, cuja marca fôr falsificada, mas 
também se vae fazer mal aos particulares, que, quando 
tiverem conhecimento da falsificação, duvidam, e com ra- 
zão, da boa qualidade das mercadorias. O modo geral po- 
rém, porque o Código se exprime, pôde dar logar aos 
maiores inconvenientes e injustiças, porque qualquer in- 
dividuo pôde muitas vezes servi r-se dos cunhos d'outras 
fábricas, sem ter intenção de prejudicar ninguém. 

Os signaes que se costumam pôr nas mercadorias são: 
— um emblema das mercadorias — o nome do fabrican- 
te» ou o nome da terra em que os objectos são fabri- 
cados. 

O nome da terra pôde qualquer individuo, logo que 
tenha alli a sua fábrica, usar d'elle, sem que se lhe possa 
provar que commetteu falsificação: — o emblema, assim 
como um individuo o adoptou, também outro o pôde ado- 
ptar: — o nome do fabricante, pôde dar-se alguma» ve-< 
zes a circumstancia de haverem dous, com o mesmo 
nome. 
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g 9i t 

§ 2/> — 4 fnejma p^na s^rá imposta... etc. Aqui ttáòta 
o Código do terceiro modo, porque 8è pôde cotamettet 
este crime, que é introduzindo na circulação mercadoria* 
com uma marca falsa. Este crime merece na verdade àer 
punido, porque, com a introducçâo na circulação d'esses 
objectos, se vae enganar o público, que enganando-se 
com as marcas, compra mercadorias que não queria com- 
prar, ou que não compraria se não fosse & falsificação 
das marcas; e além d'isso porque se vae também preju- 
dicar o fabricante, a quem foram roubados o* cunhos 
das mercadorias, que nâo venderá a mesma quafttidfiídè 
de productoá que venderia, se não se dés&e WS» fateifr- 
cação. 

§10*° 

Artigo 231.— ^^ penas declaradas nos artigo* ante- 
cedentes,*., eu. A falsificação dos sellos e marcas, p<5de 
verificar-se de dous modos: •*- 1.° talsificàhdo^se o ins- 
trumento de que indevidamente se u&a: -^2.°ròflbaftd<>- 
se á pessoa a quem cite pertence, e practicando-*e de- 
pois a falsificação. * ,,; A *'[ 

Aqui tracta o €odigo d 'esta segunda espécie de fef ap- 
licação, e parece que deveria applicar uma pétiâtne- 
nor 9 visto que não se dé a falsificação do instrumento, 
mas somente o individuo usa d'elle. O Código tenfr fcort*- 
tudo razão em applicar a mesma pena, porque o requi- 
sito que aqui falta, é compensado por tirft OU4W», qtle é 
o individuo qqe usa dos seHo*> abusar da confiança que 
o dono dos seitas ou marcas 'helle depositou, ou ter sub- 
-trahido esseaiíistrumento§ f violenta, ouOátídétetttartíètité. 

§11° •"■• ; ; '■'"• • ; 
Artigo 232. — As penas determinadas,... ele. Em todo 
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e qualquer crime é necessário o conhecimento de causa; 
pois sem estie conhecimento, o individuo não tem inten- 
ção de fizer mal, e porisso não pôde ser responsável por 
um acto, para que a sua intetligencia e a sua vontade 
não concorreram. 

É necessário lambem que a intenção seja dolosa, e 
que o individuo que practíca o acto, não tenha intenção 
de fazer bem; assim se um cirurgião corta uma perna 
ou um brtfço a uni indivkbo para lhe dal saúde* não é 
criminoso, nem tem responsabilidade perante a lei.: 



CAPITDLG XIII 

DÒâ NOMES, TRAJOS, EMPREGOS, B TITtfLOS StJPPOSTOS, 
OU USURPADOS. 

SM.* 

Na s&ção 5; tae o Coêigo traetar de uma outra 
teapJétóè de falsidade, de que o Compendio itraeta m 
§846 tit. Bi 

Páfa vêr a grahde ttaníscend^ncia que tem a falsidade 
útí qtre ô Cottipefedíò ti*btou baslta vèr que os nomes aer* 
vem para conhecer aindentidade das pessoas, o aueó de 
isétlò Uma dás maio^w^aran tias, tanto para os indivíduos, 
ccrfnò ptifA a ?ocie4ade; pois a t^dos eg^ialmente importa 
Tfufe o iridi^rduo Receba o prémio o castigo das suas 
^pííW atçfee«, ^^ão dtfà â^eà dos outros. 

Assim por exemplo, quando qualquer itilividoo Com- 
mette um crime, e foge, una dós modos que ha de o pren- 
der, é saber-se-lhe o nome; e mudado este, claro está 
-tjttèUstóse tofrtfà liíuUo mai#'drfflcilíe para «e jitô-da- 
rem W tnionvôtatentefe qWBresuUaín diarcpirfusôo das pes- 
soes, dtfc Beotham, que o «melhor seria qtte -cada indiví- 
duo tivesse um nome differetrte. m 
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Pôde entrar em dúvida, se a mudança do sobre-nome 
entra também 'neste crime; e nós julgámos que sim, por- 
que os sobre-nomes servem, assim como os nomes pró- 
prios, para designar o individuo, e da sua falsificação po- 
dem resultar os mesmos inconvenientes. 

§2.° 

Artigo 233. — Âquelle que, tomando um falso nome,... 
eíc. O Código exige para se dar este crime» ou que o in- 
dividuo, usando de um falso nome, cause mal a alguém, 
ou que tente subtrahir-se á vigilância da policia, ou das 
auctoridades públicas. O Código exige só a tentativa de 
se subtrahir, e a razão é porque 'nessa tentativa ba a pos- 
sibilidade de se fazer mal, e a respeito dos crimes de fal- 
sificação basta só essa possibilidade para que elles sejam 
castigados. 

§3.° 

§ único. — O uso de um nome supposto... ele. O Có- 
digo suppõe que podem haver circumstancias especiaes 
que façam com que um individuo precise cTusar durante 
algum tempo, de um nome que não é o seu: e manda 
que o individuo peça para isso licença á auetoridade ad- 
ministrativa. 

Sendo porém necessário, para haver crime que o in- 
dividuo tenha intenção de fazer mal ; parece-nos que não 
ha razão nenhuma para se fazer esta jrestricção á liber- 
dade do individuo, uma vez que elle não tem intenção 
de fazer mal a ninguém. 

§*.° 

Artigo 234. — Aquelle quê mudar de nome,... etc. Qual- 
quer individuo pôde deixar o seu nome e usar outro, de 
dous modos:— -tomando um nome alheio, ou tomando 
um nome que ignore pertença a outro. 
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'Neste artigo tracta o Código (Testa segunda espécie, 
e manda que o individuo que mudar o nome, cumpra 
primeiro com as formalidades exigidas pelas leis. 

Não temos noticia que haja lei alguma que tracte de 
similhante cousa; e porisso parece-nos que qualquer indi- 
viduo poderá mudar de nome, uma vez que cumpra com 
as formalidades ecclesiaslicas, recebendo o chrysma. 

Artigo 235. — Âquelle que se vestir e andar em tra- 
jos.„ ele. São três os crimes de que falia este artigo: — 
i.° quando qualquer pessoa toma os trajes d'outro sexo, 
com ânimo de fazer crer que lhe pertencem : — 2.° quando 
veste o uniforme próprio d'um empregado público, tam- 
bém com ânimo de fazer crer que elle lhe pertence: — 
3.° quando alguera com o mesmo fim usa de uma con- 
decoração que não é sua. 

O 1.° d'esles crimes é muito difficil dar-se, porque 
ha de custar muito a encontrar uma pessoa, que possa 
por algum tempo sustentar similhante posição, e fazer 
crer aos outros, que pertence a um sexo que não é o 
seu. 

O 2.° já se pôde mais facilmente verificar; e tem lo- 
gar, quando por exemplo um individuo toma um uni- 
forme militar, para ser aboletado nas terras por onde 
transita. Em quanto ao 3.° é de bastante gravidade; por- 
que sendo as condecorações usadas por um individuo a 
quem não pertencem, este vae-se apresentar aos olbos 
da sociedade, ornado de merecimentos que não tem; e 
vae-se além d'isso, dar causa a que essas condecorações 
sejam desconsideradas, mesmo quando são merecidas. 
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§6/> 

Artigo 236.— Aquelle que, sem tUulo ou causa.., ele. 
Tracta o Código 'neste ortiga d'aquell# que se arroga 
funcçôes que lhe não pertencem. 

É este um dos crimes que maior perturbação vae cau- 
sar na sociedade; porque os homens, reunindo-se no es- 
tado social, foi com a condição de se sujeitarem a aueto- 
ridades em quem depositassem a sua confiança, e que 
defendessem os direitos do mais fraco, contra as injustas 
aggressões do roais forte. Porisso ir tentar exercer inde- 
vidamente .as funcçôes próprias d'essas auctoridaijea* é ir 
atacar essa mesma confiança, lançar o alarme na socie- 
dade, comprometter as garantias individues, e dar ori- 
gero a muitos prejuízos. 

O Código salva as penas maiores das falsificações 9 
que derem logar as usurpações da auetoridade legítima; 
e com muita razjo, porque <* pena roeftor n3o absorye iiem 
preji}dica a maior. 

§ 1.° — Se as funcçôes forem... etc. Já dissemos por 
outras vezes, que as leis militares n&q foram derrogadas 
por este Código, 

§ 2.° — O que exercer Mo próprio,., eia, A liberdade 
d'industria acha-se plenamente garaniida eotre pó* pelo 
§ 23 do artigo 145 <]a Carta Constitucional; mas isso 
n&o tira que a sociedade, para eviUr os abusos, dè aos 
indivíduos, que exercem certas prpfUsõetí, um UtMltti por 
meio do qual elle se acredite perante seus concidadãos; 
e isto nada prejudica as outras pessoas que exerçam a 
mesma profissão; porque podem haver o mesmo titulo, 
logo que tenham os merecimentos devidos. O individuo 
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que se arroga esse titulo, commetle de certo um crime 
de grande transcendência, porque vae por esse modo atrai- 
çoar a confiança pública, usando em prejuizo da socie- 
dade, de uma profissão que lhe não pertence. 

sv 

Artigo 237. — Aquelle que se arrogar... ele. A Ord. 
liy^ $ 9 Jit. . #£, ajppUajla <Jçpoi> por diversas leis extra- 
vagantes, e ç^re ç^las a Ifei de 9 de setembro de 1769, 
§§ 23 e 2Í, impunha a pena de perdimento de todos 
os privilégios, e degredo de dous annos para a Africa, 
áquelle que, em detrimento da republica, ou dos parti- 
culares, usasse de titulos que lhe não pertencesse. A razão 
d 'esta severidade achasse no preambulo da mesma Ord., 
que £Qf)$idera os titulos e brasão, corpo paga dos servia 
$os que o individuo fasç á su$ pátria. « 

O Código também castiga este crime, mas mais brao-r 
damço^, porque, a pçna da Ord. é demasiadamente se- 
yçxai ''_ ^' , '/ " : ',. . ..' ... . ^ i : ,' . 

Á opinião de Brissot, é que se não ■ appliqup pena ai*- 
guqsa & e?te delicio; mas esta opinião também não.é Ad- 
missível; porque, se assim fosse, os titulos de nobrpz$ 
que ,$o ipujitos ypies um dos maiores ioceptivos das acj 
ções heróicas, cahtriam em. uma desconsideração com- 
pleta^ e ninguém se empenharia em os alcançar. , 
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CAPITULO XIV 



DO FALSO TESTIMUNHO, B OCTBAS FALSAS BBCLABAÇÕES 
FEftANTB A AUCTORIDADB PUBLICA. 



Si.* 

Já vimos qoe o crime de falsidade se podia commet- 
ter por três modos: — por factos, escriptos e palavras: 
o Código vae tractar do testimunho falso, que 6 a falsi- 
dade que se comraette por palavras, 

O Compendio occupou-se d'este crime, no titulo 2, 
§§ 17, 18 e 19, aonde tracta dos crimes religiosos, em 
quanto que o Código o collocou entre os crimes que vão 
atacar a ordem e a tranquillidade pública. A razão d'esta 
diferença está no modo porque foi encarado este crime 
pelo Compendio e pelo Código; porque o Compendio coo- 
sidera-o pelo lado da offensa que se faz á Divindade, ju- 
rando em vão pelo seu nome; e por isso a boa ordem pe- 
dia que elle o collocasse entre os crimes religiosos; o Có- 
digo encarou-o pelos prejuízos que este crime vae cau- 
sar na sociedade, e porisso c)assi6cou-o entre os crimes 
que atacam a ordem e tranquillidade pública. E em vir- 
tude da offensa que se julgava fazer á Divindade com 
este crime, é que entre os Hebreus elle era punido com 
o apedrejamento, como se vé doLevytico cap. 24, v. 14: 
— os Egypcios iropunham-lhe a pena capital: — a mes- 
ma pena era imposta pelos Scythas: — os Gregos puniam 
este crime com a amputação da lingua. 
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§2.» 

Algumas das outras nações ainda impunham a este 
crime penas muitíssimo barbaras, e a nossa Ord. liv. Ú 9 
tit. 54, impunha em alguns casos a pena de morte e o 
confisco; em outros o degredo; em outros os açoutes, etc. 

Já dissemos que este crime tinha sido olhado pelo 
Código, coroo um dos crimes que atacam a ordem e a 
tranquillidade pública; e a razão d'isto é porque enten- 
deu que não compete és forças limitadas do homem, des* 
aggravar as affrontas feitas á Divindade; e porisso como 
o prejuízo causado por este crime é que regula a sua 
punição, claro está que devemos attender á maior ou me- 
nor gravidade d'esse prejuízo, como circurostancia queat- 
tenúa ou aggrava a imputação do reu. 

Devemos porisso attender. — 1.° Se o testemunho falso 
é dado dentro ou fora de juizo; porque sendo dado den- 
tro de juizo tem muito peiores effeitos, do que fora 
d'elle. — 2.° Se a causçi em que o juramento é dado, é 
civil ou criminal; porque como estas entendem com a 
vida e com a liberdade dos cidadãos, o prejuízo é muito 
maior. 

3.° Se a causa criminal é capital, ou não capital. 4.° Se 
é dado para condemnar ou salvar um reu; porque ainda 
que em um e outro caso se causa prejuízo, sempre é 
muitíssimo maior no primeiro caso, pelo princípio de que 
— mais vale perdoar a cem culpados, do que punir uifc 
innocente. 

É debaixo d 'estes princípios que vamos tractar da dou- 
trina do Código, 

§3.° 

Artigo 238. — Âquelle que em causa criminal, ... etc. 
O Código seguindo o seu sj steroa, começa pelo juramento 
falso, em que se acham reunidas maior número de cir- 
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cumstanciasaggra vantes; e exige:' — 1.° que o juramento 
seja dado em causa criminal; porque estas entendem com 
a vida, com a liberdade, e com a reputação dos indivi- 
4<jqs> & q juramenta falso dado 'nessas causas, é porisso 
de grpvj^mas consequências.— 2.° Que sçja dado sò^ç 
^irçurp^ncifts essençiaes do facto, a que diz respeito q 
jurprpeQtQ, porque $5o estas que influem na condem»^ 
ÇlO do wii;,e mçsnw pçrqye as testemunhe* estariam 
a sçr « cada, p^^so julgadas como perjura*, e se se atten-r 
4$WB4s cirçumaíanciae aceidçntaes em que todas se acharq, 
e a respeito dofiquaes tem applicaçào o dictado — Quem 
GftpU um conto sempre lhe acoçresentauw ponto, 

O Co4igo é censurado por não ter declarado o que são 
cityçumstançi^s ewenciaes, mas a nosso vêr, immerecicUr 
mente, porque estas sendo muito vagas, não podiam ser 
determinadas pelo legislador, que deixou» e com razSo, 
este trabfjfeo & jurisprudência,— 3,° É, necessário qjje a 
testemunha jwre contra o accusado, porque 'oesteq^q 9 
taStimuflJiQ falso é de muito maior grqvidad^if, *»b. «o* 



§4.° 



§ li 9 $0 forétn o accusado... eic. A pena em geral ira~ 
posta pelo Código. ao individuo que em causa criminal 
testemunhar falsamente contra o accusado é, como já vi- 
mos, a de trabalhos públicos temporários; mas como a 
gravidade do crime falsamente imputado ao réu, pôde 
jnuitas vezes dar logar a uma pena maior, deve esta, se- 
gundo a doutrina cTeste § ser applicada a testemunha 
que tiver perjurado em juízo. O nosso legislador seguiu 
a doutrina do Código Penal Francez, que estabelece tam- 
bém 'neste caso e pena de Talião. 
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§5.° 

§ 2.° O gwe <fer o referido testimunho falso... ele. Já 
dissemos que se devia fazer distincçSo entre o juramento 
dado contra p acçusado, e aquelle que é dado em seu fa-p 
vor; porque ainda que em um e outro c^so haja prejuízo, 
sempre é m?Mor no primeiro, do que no segado, pela 
regra, que, m<m vaie perdoar a ççm culpados do que ca&y 
ligar um innocente. O código porisso appliça 'neste M$f) 
a prisíp maior temporária, que sempre é muito mais pe- 
quena que .as penas antecedentes. ... 

§6.° 

§ 3.° Quando o crime tiver.'., ele. O código faz distinc- 
çuo a respeito do crime, em que 6 dado o juramento falso, 
ser ou deixar de ser punido com pena? correcionaes : 
quando o crime é punido com penas não CQrreciona.es, 
manda que a pena seja maior, no caso do juramento sçjt 
dadQ ; contra o réo# e menor, sendo dado a seu favor, ' 

•Agonizo case? das penas impostas ao crime iterem cor* 
reccionaes* que é a hypothese do que se tracta^este §, 
já não admitte essa distincçio a favor de quem deu o ju- 
ramento falso; porque, ou elle seja dado a favor, ou con- 
tra o reu, applica em todo o casp a mçsma pena. 

Esta mesma distineçao, a respeito das penas correçcio- 
,naes, ou não correçcionaep, já se achava no Cod. Hesp., 
aonde foi censurada peio seu commentador Pacheco; que 
diz, e com muito fundamento, que não ha razão alguma 
em estabelecer similhante doutrina; e na verdade, ou fl 
distincç&o dç que tratámos no $ 2 doesto mpsrap artigo, 
é bem, ou mal fundamentada; e tanto em um çpipa em 
outro caso deve proceder ou deixar de proceder, a respeito 
d'aquelles que dão o juramento; tanto na hypothese das 
penas applicada^ aos accusadps serem grandes, como pe- 
quenas. 
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§7° 

§ 4.° O que testimunhar falso... etc. O juramento falso 
pôde ser dado anteriormente á pronúncia, ou posterior- 
mente a ella. No primeiro caso, o mal causado ao aceu- 
sado é muitíssimo menor, porque desde ahi até a pro- 
nuncia ba muitíssimas occasiões de se conhecer a sua in- 
nocencia, e a falsidade do juramento. 

£ em attenção a este princípio, que o codigo^onderaoa, 
as pessoas, que dão o juramento falso, anteriormente á 
pronúncia, na pena immedialamente inferior. 

§8.° 

§ 5.° O que testimunhar... ele. Já dissemos que se de- 
via fazer differença entre o juramento falso, que é dado 
em matéria civil, e aquelle que é dado em matéria cri- 
minal; porque o primeiro intende com a propriedade dos 
cidadãos, em quanto que o segundo attaca directamente 
a liberdade e a vida, que são os bens mais preciosos e 
importantes do homem. 

§9/> 

Artigo 239. Cessa a pena de testimunho falso,., ele. 
Aqui appresenta o código uma disposição, relativamente 
aquelle, que tendo dado um juramento faUo, se retractou 
d'elle; e manda que 'neste caso fique exempto de toda a 
pena, o individuo que por esta forma mostrar que se ar- 
rependeu do crime. 

AÍguns tem censurado 'neste ponto o código e dizem, 
que o arrependimento do individuo, que tendo dado um 
juramento falso, se retractar, deve, quando muito, ser olha- 
do como circumstancia attenuante, mas nunca como cir- 
cumstancia dirimente, que faça cessar toda a responsabili- 
dade. Em regra geral assim é; mas aqui dão-se duas ra- 
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zoes, que justificam a doutrina do código — 1.° Porque 
se não dá o crime de perjúrio, sem que o individuo cause 
um prejuiso ; e este cessa, ou não se chega a realisar, 
quando o individuo, que deu o juramento falso, acaba, 
retractando-se, com o mal que podia causar. — 2.° Por- 
que a sociedade interessa muito, em que o crime de per- 
júrio se torne o mais raro possivel: e o meio mais pró- 
prio para conseguir este fim, é perdoar aos indivíduos 
que se arrependem de o querer practicar. 

§ to.° 

§ único. Se o teslimunho falso... ele. Este § tem sido 
censurado gravemente pelos commentadores do código, e 
parece-nos que com muita razão; poique, fazendo-se de- 
pender a cessação da pena, no caso do juramento ter sido 
dado no processo preparatório, da circumstancia de elle 
ter sido dado antes d'esse processo concluído, vae-se dar 
logar a que a testemunha que tenha jurado não faça con- 
fissões que illucidem a justiça, visto qqe nenhum inte- 
resse d'ahi lhe resulta. 

§H.° 

Artigo 240. Em todos os casos declarados... ele. O in- 
dividuo que vae dar a juizo um juramento falso pôde ser 
levado por affeições para com o aceusado, por ódios, ou 
por cubica, deixando-se subornar. Na verdade, de todas 
essas cousas a mais grave é o suborno; pois que a pri- 
meira é uma verdadeira circumstancia attenuante a res- 
peito do crime; o ódio não tanto, mas sempre ha alguma 
desculpa a favor do que jurou falso, porque o ódio é uma 
paixão, e estas sâo cegas; mas o deixar-se a testemunha 
subornar, é uma verdadeira circumstancia aggravante, 
porque suppõe uma grande perversidade moral, que não 
existe no primeiro caso, e a premedi tacão, que se não dá 
também no segundo. 
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•• ; § *«- • * 

§> l. p O què $e teeebeH perdeMeJiú.*. eie. Se o uidi- 
viddo que jurou falso o fez por avidez ou cubica, justo é 
que 'nesses ticiosséja castigado. — 

§13° t 

§ 2.° O súbornador será punido... ele. Não é só cri- 
minoso aquelle que recebe a íadiva para ir dar um ju- 
ramento falso, mas também aquelle que o dá, porque vae 
dar lagar a que *e còmmfctta o críífre * e mmttío nôa, quando 
traclémos da tutrtfrtiridade, timos iqoe o atibwnaèaiypor-* 
is&> mesmo qde còttéòrria dirèctàtòetaffc par*fò crime» de* 
via sér l o1hédo còmò partiéipantfe. O <âdígo salva porém, 
e com raráo o que dispõe ao § úntèò do artigo 5 321, re- 
latívatóeíile ao ísubôrtibj que é empregado pare salvar ú 
conjure, um ascendente, descendente, irm&o, ouiaffim aò 
taesfao l 'gikú d'aqúelle que empregou ú Suborne, porqtró 
então, attendendo a essa circumstaftéia attenfcafrte, a pena 
deve ser aquella, que para és*é fim estabelece o mesmo 
§ único do art. 321. 

'fièstje $ d'Wma mataria que nSo e&r ecô dé éoiamontario» 



--: .7 



$+*.* 



' Artigo 4*1; 'J4* petidê àèrtMadát... ete. Não '0t*é''ii 
tèstimiinba, quê pôde ir causar mal com um depoimento 
falso, dado em juiío, contra, ou a Távor d'um tm* é*i 
tambeni os peritos ou avaliadores; e como ellfes podem 
algumas \éi& tiiífcr o seu voto, debatèo de juramento a 
respeito do valor das cousas que avaliou, é potfoso tpm ô 
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código lheappllca'neSte casoasméSnSâa penas que itt^Sé 
as testimunhas, que em prejuízo de terceiro vãò juráf; 
contra aquillo que lhe dictá a Sua condlettòia, 

S 16.° 

Artigo 24a. i4gu»tf* que tèstintmHnr faUò.» éí& (aju- 
ramento falso é lodo e qdahquer juramento, segundo ê 
dado dentro ou fofa do juizo, assim é judicial ou extra^ 
judicial. 

A nossa Ord. liv. 5, tit. 5i, somente punia o jura- 
mento falso, quando fosse dado em juizo: porém a nós 
parece-nos pouco approveitavel esta doutrina, porque jul- 
gámos que o juramento falso extrajudicial também me- 
rece ser punido, visto que se pôde também por meio d'elle 
Ir prejudicar terceiro. 

O código também assim o intendia; mas pata què a 
sua doutrina tivesse u ma boa e juátá oppllçaçao* seria ne- 
cessário que as nossas leis fossem reformadas em relação 
â prestação do juramento, abo!indo-»se o costum* de ser 
exigido frequentemente; o que dâ logar a que muitas ve- 
tes se jure, até sem se saber 6 que se jura, de que pôde 
servir de exemplo o juramento que dão os estudantes ao 
entrarem para fc Universidade. 

Do juramento extra-jddicidfènvòs nós utaètfémplso 
lias toformeçoês, dadas com juramento pelo ôtjctorídade 
a IfcVor dás pessoas* que aspiram d Algum emprego, em 
tjue Sé exige es*e requisito; que é a êSfMéciê é q^fe ô con- 
digo se refere. n - 

As suas disposições a respeito d'este objecto, sao mui- 
tíssimo bem intendidas; porque uma de duas-; ou as in- 
formações exigidas, e falsamente dadas, são a favor ou 
tontrá o individáo, *jfue â-ellas préiíisa. 9#S&o cOtitra, Vae- 
sé causa* úm verdadeira mal M individuo ft respeito de 
quem sao dadas, e a quota em Virtude deltas, è recusado 
o finque tinha em vistd. Se sfco dadas a favor do indi- 
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viduo, vae-se trahir o público que deposita a soa cpn- 
fiança em uma pessoa indigna; e vão-se prejudicarias 
pessoas de merecimento, que por ventura quizessem exer- 
cer aquelle emprego. 

§ 17/ 

Artigo 243. Quando fôr deferido... ele. Os juramen- 
tos, como se sabe, podem ser de d iffe rentes espécies, e 
temos entre eltas— o juramento adsertorio, o suppletorio, 
deferido e referido, e juramento d' alma. 

§ 18 # 

O juramento adsertorio, é aquelle em que se affirma 
algum facto que tem de ser provado eiki juízo; — suppk- 
torio, é aquelle que se dá á parte litigante para supprir 
a falta de provas, ou a sua insufficiencia: — deferido, é 
aquelle que é dado a uma das partes pelo juiz: — refe- 
rido, é aquelle que a parte, que devia jurar, concede á 
outra, para que jure em seu nome: e finalmente, jura- 
mento d* alma é aquelle, em que a parte é admittida a 
jurar na sua alma sobre a existência do facto, ou sobre 
a validade do direito da parte contrária. 

O código impõe a perda dos direitos políticos aquelle 
que tiver falsamente jurado, no juramento supple torto: 
mas esta pena é pouco appropriada por ser muito desegua), 
visto que pôde, segundo as circumstancias, recabir sobre 
um individuo, que perca tudo com a perda dos direitos 
políticos, ou sobre uma pessoa que nada soffra com isso. 

§ 19.° 

§ único. Quando fôr deferido... etc. O código applica 
'neste caso a mesma pena, e porisso verificam-se em re- 
lação a ella os deffeitos que notámos no artigo. A razão 
em que o código se funda para só admitiu* a accusaçjo 
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d'este crime quando é feita pelp ministério público, é por- 
que sendo o juramento dado com consentimento da parte» 
d quem elle prejudica, havia de certo medo contradicçâo 
se se admittisse, que por ella fosse accusado» 

§ 20.° 

Artigo 244. Se alguém querellar maliciosamente... ele. 
Pela antiga legislação haviam, a respeito dos crimes com- 
mettidos por pessoas certas, querellasfe devassas. A Reforma 
acabou com as devassas, deixando ficar as querellas, que 
podem ser eguolmente dadas a respeito de pessoas certas 
ou incertas. O Código somente castiga a querella falsa, 
quando ella disser respeito a pessoa certa, porque, quando 
é relativa a pessoa incerta considera, e com razão* que 
não deve ser castigado, porque então não ha prejuízo de 
terceiro, visto não se designar a pessoa a quem falsamente 
se attribue o facto. 

Um dos commentadores do Godigo, diz, que deve ser 
castigado o individuo que falsamente qaerellou, quer tf 
querella diga respeito a pessoa certa quer a incerta ; por- 
que tanto em um como em outro caso obra maliciosa- 
mente, è practica uma acção immoral. 

Não queremos dizer, que não haja immoralidade tanto 
'num como em outro caso; mas nem todas as acções im- 
rooraqs podem ser punidas pelas leis, e 'neste caso está 
aquella, que com m et te o individuo, que querella falsa- 
mente de uma pessoa incerta, pois lhe fatta o requisito 
de ser prejudicial a alguém, que accompanha sempre todo 
e qualquer facto, qualificado como crime. 

§ 21.° 

§ único. Se querellar do crime.» eíc. Esta distincçâo 
do código é muito bem fundamentada, pois se na aval- 
liaçào dos crimes devemos attender ao mal material que 

«6 
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ta Yjs* ea«s*f . eláro está que a peno «leve ser neste coso 
pitfW» porque indo-*e q*erellar falsamente de um faclu 
que é castigado cor receio tttlmeiíU, wae-ae eausar mo ipal 
muito menor do que querelando fpbaraeoie d*im feito, 
que costuma ser punido com alguma das penas ordinárias. 

§22/ 

Artigo 245» AquelU que, por tteripio», M< Às dela* 
ç$$4 *$& pina garantia a favor da juatiça* e um doa roais 
ppdera*ps mm de perieguír e castigar o» crimmoao&j 
ç çe Mio fóssçm os prejuUo» profundamente arreigada 
np âpioip dpp ppvps, conviria wuiu> que ai leia Ímpetos* 
tem # obri^çâo de rwellar os crimes. Mas também 
c*rio ppr outro lado que a* falsas deofewas podem ir 
c«MMr 9# ww>re# iq^09 na foej^ade, e porisso $ que o 
Código intendeu, e com ratffe qji#4e*ia castiga? w fabpa 
delatores. 

JEm quapto to* requisitos, que deve tw está crime, 
exige: l t ° qqç a delm^p seja feita per escripto, porque 
d'etfe wpda tprça a depíuwa um caieetet rntis. ptonuD* 
cwd?; $,° qw «ejft wlmwiosfl, poia s§ndo vfardadwfi, m 
logar de ser um mal g um hw; 3,° qu§ paja feita. 4 eu* 
ç|Mr#a4ft |#|içflt porque i a eata que compete o pene- 
gHJtâo dP4 wíbmiwq* e n** ao* pwtiwlarfti. 

A pepp impust* pela Código é $ perda -do* direito* por 
litlcpp; qw psta £ pouoo adequado, pok tem a* iqcoav^ 
*»*«flto$ que 0*0 ai«da fe* pww «eacipuíuftw. 
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CAPITULO XV 



PREVARICAÇÃO. 



Nattt. 3,cap. 13, dasecç. l. a , tracta o Código da pré*- 
voticação, matéria de que nos vamo* occupar. 

Artigo» 284. Todo o juiz, que, julgando... ele. Três ele- 
mentos deve» existir eai vista d'este artigo para que 
haja prevaricação na sua hypotbese: — 1.° sentença efe- 
finiliva: 2.° manifestamente injusta: 3.° proferida por 
ódio ou favor. 

t.° Smlença de/i*iUv*L — À razãa d'isto é porque as 
sentenças definitivas, decidindo a questão principal da 
eaufa* sío as q*et dão ou ti*am direito, e as que a de- 
clara m; e é' irei la», de ordinário, qjue se pôde Favorecer 
e* prejudicar alguém. Mas o mesmo motivo militava' a . 
Éwror das interlocutórias com força de definitivas pois 
também podem causar darono irreparável, prejudicando 
a questão principal; e 'neste caso estão as que absolvem 
o reu da instancia, as que julgam o auetor parte illegi- 
tiroa, e ©> excluem do juízo. Todavia o Código érexpfesso, 
e aio tendo mencionado sqnão as definitivas; bem vemos 
q*ie d'ahi resulta um absurdo,, mas o artigo 18.°, é muita 
terminante rejeitando a anaJogia e a paridade oti maiqrra 
d» razia. 

2*° Mamfestamenie injusta. — Quando o ponto da ques- 
tão for duvidoso, não ha injustiça manifesta; esta só se 
verifica! quando o ponto não é duvidoso. É o que a nossa 
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legislação chama injustiça notória; e 'neste caso eslá a 
sentença dada contra direito expresso. 

3.° Proferida por ódio ou favor. — É a mesma ideia 
do God. Hisp. no art. 262, nas palavras — dictare a $a- 
biendas. 

A razão d'esta disposição, é porque sendo a intenção 
um dos elementos do crime, é claro que só então pôde 
existir crime; roas como a intenção só por ódio ou favor 
se pôde manifestar'neste caso, porisso o Código usou d'estas 
expressões. 

D'aqui resulta para o accusador a necessidade de pro- 
var que o favor ou ódio influiu na injustiça da sentença; 
pois vendo o legislador que esta injustiça, se por um lado 
pôde ser resultado de favor ou ódio, tembem por outro 
lado pôde ser motivada por ignorância, admittiu a pre- 
sumpção favorável para o juiz de que obrou com igno- 
rância. 

§2.° 

§ 1.° Se esta sentença for condemnatoria.... etc. Nao 
julgámos boa a redacção d' es te paragrapbo, parece que 
o Código quiz dizer, se o reu for condemnado pelo juiz 
em pena mais grave do que a perda dos direitos políticos, 
e for executada, 'nesse caso não é essa pena que ha de 
soífrer o juiz, mas aquella mesma em que elle tiver con- 
demnado o reu. 

§3.° 

§ 2.° Em todos os outros casos... etc. Os casos, a que 
o Código aqui se refere, são todos aquelles em que o juiz, 
levado pelo favor ou ódio, commette alguma injustiça sobre 
objectos diversos d'aquelles que deixámos especificados 
no artigo 284 e seu § 1.° O Código impõe uma pena 
mais pequena do que as antecedentes, e com razão, por- 
que a culpabilidade é aqui muito menor. 
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s*.° 

§ 3.° O que aconselhar uma das partes... etc. O dever 
4e juiz é applicar o direito com a maior imparcialidade, 
e guiar-se por aquillo, que pelas partes for provado, sem 
se inclinar mais para uma do que para outra parte ; e 
porisso não deve aconselhar uma parte em prejuízo da 
outra, não só por não ser esse o seu officio, mas porque 
assim, já diz com antecipação o seu parecer, e por con- 
sequência qual é a sentença que deve dar, fazendo assim 
nascer pleitos e questões, que talvez nunca tivessem to- 
gar, em razão da incerteza do julgamento. 

Pôde porém haver dúvida sobre esta matéria, porque 
determinando as nossas leis que os juizes façam todos os 
exforços possíveis para conciliar as partes, parece que 
isto vae dar logar a grandes embaraços, visto que o juiz, 
procurando accommodar os litigantes, dá a entender aual 
é a sua opinião, e incorre assim nas penas que o Código 
aqui estabelece. 

Isto porém não é assim ; porque a obrigação de pro- 
curar conciliar as partes pertence hoje a um juiz especial, 
que é o juiz de paz, e e$te não é que decide as sentenças, caso 
que os litigantes não queiram vir a concerto ; e porisso 
nenhuma dúvida haveria em mostrarem esses juizes qual 
éa sua opinião: porém quando assim não fosse, e os juizes 
que procurassem conciliar as parles, fossem os mesmos 
que tivessem de julgar as causas, não haveria embaraço 
algum; porque o juiz pôde mostrar ás partes os incon- 
venientes, e incertezas que trazem comsigo as demandas, 
e procurar concilial-as sem dar a ententer, de que parte 
julga estar o direito e a justiça. 

§5.° 

§ 4/> As disposições d' este artigo... etc. Alguns dos ne- 
gócios sociaes, nSo só são decididos pelas auctoridades ju- 
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diciaes, roas também administrativas, em que se dão os 
tribunaes contenciosos; e como os seus membros podem 
WWpromeWer * Fflgfirttw e e propriedade -<|a* cidtadlos, 
abusando das sija* íuncçdes, o Código eatqftde*, « «et* 
r«*P que devia appjicarvlbes a* mesmas peoas <|4M esta* 
beJeceu prft flft autoridades judiaiaes, wnpLteadw w crirae 
fc preyarwçíio, 

$*■• 

§ 5/ Havendo condemnaçw,.. ele, A disposição deste 
§ tem sido rouito censurada e po« ioda « razão* porque 
não é a um Código penal qee eompete decidir* quando é 
que a partp pôde intentar acção de imllidade, e porisso 
Anui to embora esta disposição seja justa, achasse aqui <*h*t 
pietameirte deslocada. 

Artigo 8$i5. Todo oempngado públko,.. eto P Eate aiv 
tigo parece a repetição do que dissemos, quando traoté* 
mos do tejtimunho falso, tpa« em todo o caso bua ratita 
differença; porque alli iractámps em geral das peasi** 
que fazem falsai declarações, em quanto qoe aqui trar* 
çtâmos dos empregados públicos, que couameUem esto 
çriaje. 

§8-° 

Artigo 28(5. Todos os jvizes, ou çuçlçr idades admimen 
irçíliws*", 9tc. Aqui tracta-se d'um crime de graadQ trans* 
çeodeneia, e a que se dá p uojne de ^flWflo 4a jmtiç*. 
E cpro pffeitp, é e$te qrç crime de nuiitiwinw gravidade, 
porque, se o Gm com qqe os jndividwQ9 se syjeitam M 
instituições sociaes, e a viverem reunidos com os seus si- 
milhantes é a administração da justiça, porque é este o 
modo de lhes serem garantidos os seus direitos, claro está 
qyç selbes vae caijsar um grande pfejuiw, po»que Rçmm 
(Testa maneira ao alcance das iojustqfc aggrcssftçf dos sçu» 
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similhantes, iomand»~8e baldados todo» os seus esforços 
e sacrifício*.* 

Ê verdade que o juiz pôde algumas vezes desculpar*se 
eom a feita de lei expressa, ou cora a «la obscuridade ; 
mas nem mesmo similhantes desculpas o podem salvar; e 
servir-lhe de motivo para a negaça* da justiça. 

N&o frôde desculpasse com a falta de lei, porque de** 
terminando a lei de 18d'Agosto de 1769, que o juiz na 
falta de ki pátria recorra ao direita romano, e oo*€o+ 
digos das nações civilizadas, quando lhe faltar um d'estes 
recursos, tem os outras e ha de sempre achar lei maié 
ou menos expressa para o caso que quer decidir. 

Com a obscuridade da lei menos se pôde ainda -descul- 
par, porque logo que empfrègue todos os meios ao seu 
alcance para a interpretar, é admittida a interpretação que 
lhe ckju; e uma v<?e <pie elle tenltp obrado de boa fé, tido 
é responsável; muito embora nào seja verdadeiro «sen* 
tido que deu è leu 

O Código estende as suas/d isposíiçôes M auctoridades 
administrativas, e com razão, porque estas têm uma esphera 
de acção mais larga no modo de julgar, e podiam procu- 
rar desculpar-se a cada passo com a falta de lei, ou com 
a diffículdade da sua interpretação. 

$9.° ■ 

Artigo 387. O empregado publicou, etc. A disposiçfte 
<Te»te artigo é modelada pelo artigo 264 do Código Hespa- 
nhol; por jsso direitos eom Pacheco que a lei é justa es- 
tendendo a ideia cke prevaricação atoes omissíes mali* 
ciows, e imponda-Ihe* a pena de demiasao. 

§ HL° 

Artigo 288. Se o agente i» ministério*., ela O Código 
'neste artigo não andou bem, pois que não existe parr- 
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dade entre a testemunha falsa e aquelle que vem a juízo 
querellar maliciosamente: o Código obraria melhor appli- 
cando 'neste .caso ao ministério público a pena do art. 244. 
Outra reflexão que se nos oflferece éque em vista d 'este 
artigo deve o ministério público ser também obrigado a 
prestar juramento de calúmnia quando querellar, enten- 
dendo-se revogado por esta disposição o art. 874 da Nov. 
Ref. Jud. que o eximia d 'essa formalidade, e a razão pa- 
rece-nos justa: se o particular dó o juramento, porque 
depois pôde ser punido se a querella se julgar maliciosa; 
também hoje que a querella do ministério público pôde 
ser julgada maliciosa, deve este ser obrigado a prestar 
esse juramento. 

Artigo 289. Será punido... etc. Se nos juizes a preva- 
ricação consiste em faltar maliciosamente á justiça, nos 
advogados ou procuradores consiste em trahir os interes- 
ses d 'aquelle cujo patrocínio tomaram, 

§ 12.° 

l.° O advogado,., etc. 

2.° O que tendo recebido ,.. ete. 

Quanto á matéria d'estes dous n. oa parece-nos justa a 
incriminação; similhantes factos revelam muita baixeza de 
sentimentos, e podem causar damno gravíssimo, e mui- 
tas vezes irreparável. Estará comprehendido'nestas dispo- 
sições o advogado que; tendo sido consultado por uma parte, 
acceitar depois procuração de outra? Devemos fazer a se* 
guinté distincção; ou a parte quando o consultou lhe des- 
cobriu e confiou segredos que podiam influir no litigio» 
ou não, e se limitou a mostrar~lhe documentos públicos; 
no primeiro caso não pôde sem crime acceitar a procu- 
ração da outra parte, qualquer que tenha sido a sua opi- 
nião; no segundo nada se oppôo a isso, a não ser uma 
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razão de delicadeza, que o mesmo advogado deve ser o 
primeiro a tomar em conta. 

Os factos objecto d'estes n.°% já eram incriminados no 
direito romano: o primeiro nasLL. 1 in fine, de calumn. 
3, de slellionat., 8 Dig. de exlraord. crimin. elc. t e o 
segundo nas LL. 1, § 1, 3, § 2, Dig. de praevarieat., 
e 1 Co d. de advocal. E a mesma incriminação aparece 
entre nós na Ord. liv. 1, tit. 48, §§ 13, 27, e no Reg. 
dos Advog. de 8 de Nov. de 1649. 

§13.° 

3.° O que receber... ele. O delicto mencionado 'neste 
n.° tem por base a Ord. liv. 1, tit. 4*8, § 13. 

§14° 

4.° O agente... ele. Os proctiradores da coroa e da fa- 
zenda incorriam, quando prevaricadores, por maioria de 
razão nas penas que em similhante caso se applicavam aos 
advogados; além d'isso eram-lhes confiscados os bens como 
ge vê da Ord. liv. % tit. 26, § 24. O Código segue'neste 
n.° egual systema em relação aos agentes do ministério 
público, e porisso lhe appíica a pena da muleta que ap- 
plicára aos advogados no art.; substitue porém 'neste caso 
a pena de suspensão pela de demissão, e a razão é por- 
que o crime do agente do ministério público é maior; 
não é só uma parte a offendida, é a sociedade inteira, cu- 
jos interesses elle compromette e attraiçôa, em vez de de- 
fender como seu representante. O Código acfcrescenla — 
salva se pela corrupção lhe dever ser imposta pena maior: 
é claro. 

§15.° 

Artigo 290. Todo o empregado... ele. Este delicto se 
em geral constitue verdadeira prevaricação segundo o 
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jysttma do Codigd, visto que o empregado trabe a con- 
fiança que a sociedade 'nelle depositou, também pôde dar 
em resultado om crime que offeoda os interesses do Estado 
em relação às oaçôes estrangeiras, come CaciJ mente se de» 
prebende do art. 163. O Código bespanbol faz distincção 
entre revelação de segredos do Estado, e segredos de par- 
ticulares; punindo esta com a suspensão, arresto mayor, 
e muleta de 100 a 200 durçs, e aquella com suspensão 
de 10 a 100 duros, ou inhabilitação absoluta perpétua, 
prisão maior, e muleta de 50 a 500 duros no caso em 
que da revelação resulte grave damno á causa pública. 

O nosso legislador não fez estas distineções, e com ra- 
sto; ficar ao arbitrio dos tribunaes o decidir se o damno 
á causa pública é ou não grave para o fim da imposição 
da pena, não é v como pretende sustentar Pacheco, uma 
pequena arbitrariedade; é até mui grande, pois pôde dar 
em resultado nada menos de que substituir a pena de 
suspensão pela de inhabilitação perpétua absoluta e prisão 
maior, e elevar a muleta a 500 duros. 

§ i&° 

§ 1/ Esta disposição... ete. A disposição d'es4e § é 
idêntica 6 da segunda parte do art. 276 do Cod. Hesp.: 
,'jtôUa se comprebendem os médicos, cirurgiões, boticárias, 
parteiras e todas as mais pessoas que pelo seu estado ou 
profissão forem depositários de segredos que lbes tenham 
sido confiados. A lei, que prohibe estas pessoas de serem 
perguntadas como testemunhas a respeito d'esses segredos» 
não podia deixar de as punir quando de seu mo tu pró- 
prio w rfófteoi revelar, pois é innegavel a prejuiio* que 
d'ahi pôde resultar á fortuna, e até á honra das famílias. 

Mas se a parte interessada consentir na revelação do 
segredo haverá crime? Chauveau agita esta questão, que o ' 
Sr. Levy resolvo do seguinte modo: a obrigação de se- 
gredo é exigida pelo interesse geral ; a sua violação nâo 
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vae offender. só a pessoa que o confiou, mas também a 
sociedade inteira, porque priva as profissões, sobre que 
elle se apoia, da confiança que devem sempre inspirar. Em- 
bora pois haja o consentimento da parte interessada, o 
que se segue, é que se ella não soffre prejuizo com a re- 
velação, nem porísso deixa de o soffrer a sociedade, e o 
delicto subsiste ainda que se considere como attenuante. 

§ 17.° 

§ 2.° As disposições precedentes... ele. A doutrina d'este 
§ é consequência do que levámos dito. Se é certo que a 
revelação dos segredos pôde ser prejudicial á honra das 
pessoas ou das famílias, o Código obra com muita razão» 
declarando que se o delicto por este facto merece pena 
mais grave pela diífamação, não ficam estas prejudicadas. 
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penal, L. 1, c. 2, §8. 

Arruldo pprante magistrado judicial ou administra tiro 
no exercício de suas funcçôes — em sessão de camará 
legislativa, ou corporações administrativas, L. 2, t. 3, 
c. 2, secç. 2, § 6. 

Aftftignatara em branco, é punido o que sibre ella 
lavrar escriptura em detrimento do dono, L. 2, t. 3, 
c. 11, §S 14 e 15. 

Aaeoeiaç&j», é o direito mais sagrado do homem, roas 
tem restricções, e quando se verificam, L. 2, t. 3» 
c. 1, secç. 1, § 8 — em que difiere do tumulto, ib. 
— qual se deve considerar illieita, por falta de au- 
ctorisaç&o do governo, L. 2, t. 3, c. 1, §§ 6 e 7 
— como deve punir-se, §§ 6 a 11— illieita deve 
probibir-se, L. 2, t. 3, c. 1, § 1, pag* 265 — se o 
governo tem direito a empregar medidas preventivas 
para remover os males que ellas podem causar à so- 
ciedade, quando forem organisadas, § 1, pag. 265. 

secretas, sua historia, L. 2, I. 3, c. 1, §§ 1 e 2, 

pag. 271— na actualidade devem presumir-se que 
tem um fim illicito, § 2 — legislação ácérea d>llas, 
S 3 — requisitos para qualquer associação ser tomo 
tal considerada, § 4 — os que prestarem para dias 
casas de que disponham, § 8 — se qualquer do* «eus 
membros as denunciar, S ^ 
-religiosas, o que contra a prohibição da lei se fizer 



admittir como membro dalguma que fôr auctofisada 
■ — aquelle que admittir oa concorrer para essa ad- 
missio, L. % t 1, c. 2, $ 9. V. toeiêdadê. 
Aaanada, que é L. 2, t. 3, c. 1, secç. i, $ 7 e 
gecç. 3, S 2,— antiga logishrçlo écérca: d'eHas, L. 2, 
. t. 3, c. 1, secç. 3, S 1» — os que a excitarem, ih. 
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§ 3 — tentativa de qualquer crime que a assuada 
tenha por objecto, § 6. 

Asylos, por quem Foram instituídos, I«itr. Hist. c. 1, 
§ 4 — e com que fim, ib. e L. 2, t. 3, c. 6, § 2. 

Attentado contra a Tida do rei ou rainha reinante, 
ou im mediato suecessor da coroa, que é, L. 2, t. 2, 
c. 3» secç. 1, § 10 — em que consiste, § 11 — se al- 
guém tomar a resolução de practicar este crime, fa- 
zendo. algum acto preparatório, § 13 — se dois ou 
mais indivíduos se concertarem e resolverem commet- 
ter este crime, §§ 14 e 15. 

Attcgtados de comportamento são necessários para 
alguns empregos, L. 2, t. 3, c. 11, § 24 — o que os 
passar em nome da auetoridade competente, com o 
- fim de favorecer alguém, §§ 24 e 25, — o que alte- 
ai rar attestado que for passado por empregado compe- 
tente, mudando o nome da pessoa designada, § 25, 
~o que de taes attestados fizer uso, ib. 

v» de moléstia, particular que os passar, serviodo-se 
do nome d'um facultativo, L. 2, t. 3, c. 11, § 23. 

Anelar d'um crime quem é, L. 1, c. 3, § 13 — e 
quem como tal se deve considerar, §§ 14, 16 e 18. 

Auetftridades v. juizes. 



B 



Banidos, que sejanp, L. 1, c. 4, § 17. 

Bárbaros do norte, seus costumes, caracter e legis- 
lação criminal. Intr. Hist. c. 2, § 1. 

Blaafeiuia, <jue é, L. % t. 1, c. 1, § 7 — quando 
deve ser punida» § 10 — antiga legislação criminal, 
§13. 

Brasão v. titulo. r 

Bullas, ou versem sobre pontos dogmáticos ou dis- 
ciplinares, nSo podem executar-se sem preceder be- 
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neplacito régio: L. 2, t. 1, c. 2, § 6 — ministro ec- 
clesiastico que as executar sem beneplácito régio, ib. 



Cantaras legislativas, devem punir-se aquelles que 
por violência embaraçarem a sua reunido, ou livre 
deliberado: L. % t. 2> c. 3, secç. 2, § 17. V. ar- 
ruido. 

Cárcere privado, deve considerasse como crime con- 
tra a liberdade das pessoas, ou contra a ordem ou 
tranquillidade pública? L. 2, t. 3, c. B, § 1 — legis- 
lação romana, § 2, — quem o pôde corometter, § 3, 
— elementos constitutivos d'este crime, § 4 — o que 
prender alguém por auctoridade própria até 24 ho- 
ras, § 4 — por menos de 24 horas, § 5 — por mais 
de 24 horas, §6 — se o reu d'este crime, dentro 
era três dias der liberdade ao detido, § 7— o que 
detiver alguém por mais de 20 dias, § 8 — se o 
ameaçar com a morte, ou fingindo-se auctoridade, 
§ 9 — se não provar que deu liberdade ao offendido, 
ou aonde elle existe, § 10 — * empregado que eom- 
metter este crime fora do exercício das suas func- 
ções, § li — particular que prender qualquer pes- 
soa para a apresentar à auctoridade, fora dos casos 
em que a lei lhe concede este poder, § 12 — nos 
casos em que ao particular é permittido reter alguém, 
se practicarem violências, deve punir-se o que as com* 
metter: § 13. 

Carcereiro, que dá fugida ao preso, L. 2, t. 3, 
c. 3, e secç. 1, § 2 — praeticando violência ou ar- 
rombamento, § 18. V. presos. 

Cartas de inimisade, Intr. Hist. c> 3, § 7. •'* 

-^— de seguro, sua origem, U>.—* fim para qiw foram 
! instituídas, ib. e L> 2* t. 3 r c. 6* § 2. 
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Christianlsmo, não pôde na legislação criminal 
romana produzir todo o effeilo, e porque, Intr. Hist. 
c. 1, §6. > 

Clrcumstanclas attenuantes eaggravantes (Theo- 
ria das) sua importância» L. 1, c. 6, §§ 1 a 4. 

Coaeç&o physica, escusa da imputação, e a coacção 
moral também escusará? L. 1, c. 2, § 17 e seg. 

Código Affonsino, por quem e com que fim se man- 
dou confeccionar — seus defeitos, Intr. Hist. c. 3, 

— > Manuelino ePhilippino, seus defeitos, ib. 

Wisigothico, c. 2, § 3. 

Penal francez de, 1791, ib. § 6. 

*• de Napoleão, seus defeitos, ib. § 8. 

Cominando, suas differentes espécies — se escusa da 
imputação os que obedecem, L. 1, c. 2, §§ 19 e 20. 

Compensações (systema das) entre os bárbaros: 
Intr. Hist. c. 2, § 1 — na épocha do feudalismo, § 2 
— sua influencia na legislação criminal, ib. — não 
podem àdraittir-se, e porisso foram abolidas, L. 1, 
c 4, §46. 

Concussão, que é, L. 2, t. 3, c. 8, § 1 — em que 
differe do crime de peita, ib. — legislação dos roma- 
nos, e nossa a este respeito, § 2 — elemenlos""que 
constituem este crime, § 3 — é pelas nossas leis de- 
masiadamente punida, § 19. V. empregado público. 

Condecorações, ninguém pôde usar as que lhe 
não pertencem, L* 2, t. 3, c. 13, § 5 — se é puní- 
vel o facto d'um portug*iez aeceitor condecoração ou 
emprego de paiz estrangeiro, sem licença do governo, 
L. 2, t. 2, c. 2, §§ 4 e 5. 
Confiscação que é, L. 1, c. 4, § 45 — aonde se 
ha de procurar a origem (Testa pena, ib. e Intr. Hist. 
c. 1, § 6 — defeitos d'esta pena, § 46 — se tem lo- 
gar entre nós? § 53. 
Conjuração, contra a segurança exterior do estado, 
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combinando-se qualquer portuguet com outro, para 
auxiliar nação inimiga, ou para a excitar a declarar 
guerra a Portugal» L. 2, t. 2, c. 1, § 7 — contra o 
rei, regente e mais familia real, contra a integridade 
do reino e poderes politicos: i,. 2, t. 2* c. 3, secç. 2, 

§18. 

Cônsules, em que differem dos diplomáticos: L. 1, 
c. 3, § 5 — quando gosam da garantia da compe- 
tência que pertence aos agentes diplomáticos: jb. 

Contrastes, sua necessidade, L. 2, t. 3, c. 12, § 7. 

Corpos, moraes, não podem ser delinquentes, L. t, 
c. 3, § 7. 

Corrupç&o, são perdidas para o estado, as cousas 
que forem dadas ou recebidas por effeito d'ella, L. 2» 
t. 3, c. 9, § 21. 

Corruptor, d'etnpregado público d'auctoridade, em 
causa em que elle ou algum seu parente seja reu, 
L. 2, t 3, c. 9, § 18. 

Crime, delicto, malefício, e contravenção em que dif- 
ferem, L. 1, c. 2, § 2 — definição que d'ette dá o 
Código, ib. — para existir é necessário que haja ura 
mal material, § 21 — e que o facto seja prohibido 
pela lei penal, § 8 — e além d'isso practtcado com 
intelligencia e liberdade, § 9 — se a parte do di- 
reito penal que se occupa dos crimes, é ou n&o es- 
cusada, § 1 — se se deve primeiro tractar dos cri- 
mes, do que do delinquente, ib. 

público o que é, § 22 — quáes, pelo Código são 

classificados 'nesta cathegoria, ib. 

particular, que é, e quaes pelo Código são classifi- 
cados 'nesta cathegoria, ib. — se se deve primeiro tra- 
ctor dos crimes públicos, se dos particulares, L. 2, 
t. 1, c. 1, § 3 — qual a differença que ba entre cri- 
mes públicos e particulares, L. 1, c. 2, § 22. 

frustrado, que é, e como deve punir-se, §§ 7 e 21. 

politico que é, L. 2, t. 2, c. 3, secç. 1» §§ 6 € 7 
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—nâo se lhes deve impôr a pena de raerte, §8;^ 
L. 1, c. 4, §$ lie 12. 

mixto, isto é, que participa do elemento dos deli- 
ctoscommuns e políticos, como deve apreciar-se, L. 2, 
t. 2, c. 3, secç. I, § 9; e secç. 2, § 20. 

- contra a religião, em geral por quantos modos pôde 
practicar-se, L. % t. 1, c. 1, § 2 — pertencem áca- 
thegoria dos crimes públicos, e devem ser mencio- 
nados em primeiro logar, § 4, e t. 2, c. 2, § 1 — 
qual é a base em qu/3 o Código fundamenta a dou- 
trina que lbes é relativa, § 5. 

contra a segurança do estado, sua classificação en- 
tre os romanos, e na Ord., L. 2, i. 2, c. 1, § 2 — 
e no nosso Código, § 3. 

e penas, por quantos modos se extinguem, L. 1, 

c. 7, § LV. delidos. 

Culpa formada, que é, L. 1, c. 4, § 21. 

Culto religioso, deve punir-se o que escarnecer e re- 
dicularisar os que estiverem em seu exercício? L. 2, 
t. 1, c. 1, § 15. 

Cumplicidade (Theoria da) L. 1, c. 3, §§ 8 e 
seg. 

Cúmplice que é, L. 1, c. 3, § 13 — quem como 
tal se deve considerar, §§ 17 e 18 — e auctor, nâo 
devem soffrer a mesma pena, §§ 9 e 11. 

Cunhos e marcas, que são, L. 2, t. 3, c. 12, § 1. 
V. falsificação. 

Custa*, que são, L. 1, c. 4, §§ 50 — 52 — reu ab- 
solvido nâo é obrigado a ellas, ib. 



D 



Degradação cívica, que é, L. 1, c. 4, § 14 — não 

é para todos os criminosos pena apreciável, § 6. V. 
morte civil. 
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Degredo, v. deportação. 

Delleto, que è t L. 1, c. 2, § 3 e seg.— é um facto 
complexo, ib. — só se verifica quando se dá um facto 
tllicito, § 8 — a sua classificação é indispensável, e 
deve baseár-se na natureza d'elles, § 22 — differen- 
tes classificações que se têm apresentado, § 22 — 
quando foram deffferidos os delictos e penas na legis- 
lação romana, Intr. Hist. c. 1, § 6.V. crimes. 

Delinquentes, deve estudar-se a parte do direito 
criminal que a elles se refere, L. 1, c. 3, § 1 — 
quem como tal se deve considerar, § 2— quem o 
não pôde ser, §§ 3 a 7 — em que se baseia esta ex- 
cepção, § 2. 

deve estabelecer-se a devida differença que ha en- 
tre elles, L. 1, c. 3, § 11. 

Demência, que seja, e suas diflerentes classifica- 
ções, L. 1, c. 2, § 11. 

Denúncia, se deve obrigar-se a revelar um crime, 
o que d*elle tiver noticia, L. 2, t. 2, c. 3, secç. 2, 
§§24-27, t. 3, c. 14, §22. 

— — calumniosa, perante a auetoridade, L 2, t. 3, c. 14, 
§22. 

Deportação, (pena de) se se deve admittir, L. 1, 
c. 4, §§ 17 e 18 — vantagens que desta pena tira- 
ram os antigos portuguezes, ib.. 

Deportado, o que seja, L. 1, c. 4, § 17. 

Deputados, v. pares. 

Desacato á religião como deve punir-se, L. 2, t. 1, 
c. 1, § 13. 

Desobediência aos mandados da auetoridade, L. 2, 
t. 3, c. 2, secç. 4, §§ 1 e 2 — se o desobediente for 
jurado ou testemunha, § 3 — se o desobediente al- 
lfegar escusa que se reconheça ser falsa, § 4 — ou se 
apresentar documento falso, § S. 

Desterrados, que sejam, L. 1, c. 4, § 17. 

Desterro (pena de) se deve ou não admittir-se, L. 1, 
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c. 4, § 17 — 'nesta pena comprehende-se três clas- 
ses — banidos, desterrados e deportados, ib. - 
Diplomático (agente), deve punir-se o que não 
prestar a qualquer portuguez, em paiz estrangeiro, 
a protecção que as leis lhe mandam dar, L. 2, t. 2, 
c. 2, § 7 — que sem licença dô governo deixar dè 
exercer as funcçoes de que está encarregado, oii que 
continuar a exercel-as depois de ser demittido, § 8 

— que abusar das suas funcçoes em prejuizo do es- 
tado, § 1. 

-estrangeiros, pelas suas acções, só podem respon- 
der perante os tribunaes do seu paiz, e porque, L. 1, 
c 3, § 5. 

. permanentes quando começaram a existir, L. 1, 

c. 3, § 5. V. cônsules. 

Direito de agraciar, que é, L. 1, c. 7, § 3 — neces- 
sidade d'esse direito, § 4 — argumentos que contra 
elle se adusem, § 5. 

criminal, que é, que comprehende, e em que dif- 
fere do direito penal, L. 1, c. 2, § 1. 
- — =— criminal, não é um ramo especial de direito, mas 
o complemento de todo o direito, Disc. prel. pag. i 

— nem mesmo no estado mais perfeito da sociedade, 
pôde dispensar-se, ib. pag. n — não é a parte terrí- 
vel do direito, ib. pag. iii — importância do seu es- 
tudo, ib. 

a sua reforma foi preparada pelos philosophos do 

século 18, Intr. Hist. c. 2, § 5. 

penal, de que se oceupa a sua parte geral e espe- 
cial, L. 2, t. 2, c. 1, § 1. 

■ ■ de punir, o seu fundamento, deve procurar-se não 
obstante a sociedade o ter sempre exercido sem con- 
testação alguma, L. 1. c. 1, § 1 — systema com qure 
se tem pretendido fundamentar este direito, § 2 c seg. 
V. systemas. 

Discursos, v. e eclesiásticos. 
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Documento falso, deve punir-se o que d'elle se ser- 
vir, L. 2, t. 3, c. 11, § 18 — excepto se o recebeu 
ignorando que era falso, § 19. 

Draeo, barbaridade da sua legislação, Intr. Hist. c 1, 

§6. 
Duello, repto, desafio, o que é, L. 2, t. 3, c. 1, secç. 1, 
§ 7, e c. 7, § 1 — sua historia, origem e fim, §§ 2 
a 6 — os antigos legisladores tractaram de o atacar 
indirectamente, § 6 — foi pouco usado entre nós, 
§ 5 — e porque, § 9 — se o duello é immoral e in- 
justo* §§ 7 a 9 — como deve ser punido, §§ 9 a 12 

— provocação a elle, § 13 — os que injuriarem ou 
desacreditarem alguém por não se bater, § 14 — 
o que excitou a elle* ou que por injúria der Io- 
gar á provocação, § 15 — o que em duello usar der- 
mas contra o adversário, sem resultar homicídio ou 
ferimento, §§ 16 a 19 — se matar o adversário, § 17 

— se lhe causar aleijão ou disformidade, § 18 — se 
devem punir-se os padrinhos, § 20 — casos em que 
o resultado do duello se considera crime commum, 
§ 21 — effeitos da prisão decretada contra o duello, 
§22. 

E 

Eceleslastleo, que no exercício das suas funcçôes, 
sermões ou qualquer discurso, verbal ou escripto, 
injuriar alguma auctoridade pública, atacar algum 
dos seus actos, ou forma do governo, e leis do reino, 
ou negar e pozer em dúvida os direitos da coroa, 
ácêrca das matérias ecclesiasticas, ou prevocar qual- 
quer crime, L. 2, t. 1, c. 2, § 4. 

■■ que usou das suas funcçôes para algum fim prohi- 
bido pelas leis do reino, L. 2, t. 1, c. 2, § 1 — que 
revelou o sigillo da confissão, ou seduziu algum pe- 
nitente para fins deshonestos, § 2 — se procede ou 
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manda proceder á celebração do matrimonio, sem 
guardar as formalidades legaes, § 3 — que não cum- 
pre devidamente as decisões dos tribunaes civis, nos 
recursos á coroa, L. 2, t. 1, c. 2, § 5 — que exer- 
cer funcçôes ecclesiasticas, estando d'ellas suspenso, 
§ 7 — que se recusa sem motivo legítimo, a admi- 
nistração dos Sacramentos, ou a algum acto do seu 
ministério, § 8. V. bulias. 

Edade do delinquente deve attender-se para a puni- 
ção do crime, L. 1, c. 2, § 9. 

Embriaguez, se exempta da imputação, L. 1, c. 2, 
§15. 

Emprego v. condecorações. 

Empregado público que desencaminhar maliciosa- 
mente dinheiros ou effeitos que lhe estiverem con- 
fiados em virtude das suas funcçôes, L. 2 9 t. 3, c. 8» 
§ 8— se o descaminho exeeder o valor de 600$000 
réis, § 9 — se exceder o terço do valor depositado, 
ou confiado, § 10 — se exceder ou eguaiar a fiança, 
§ 11 — se eguaiar ou exceder o terço do producto 
ordinário d'um mez, § 12 — se o valor for inferior 
ao já declarado, § 13 — em qualquer dos casos será 
condemnado em muleta, § 14 — que der dinheiros 
da fazenda a juro, § 15 — que pagar alguma quan- 
tia antes de expirar o prazo, ou der espera ao de- 
vedor, § 16 — que desviou dinheiros públicos do 
fim designado, applicando-os em beneficio do estado, , 
§ 17 — se os crimes referidos são commettidos por 
particulares, § 18. 

ou quem suas vezes fizer, se extorquir com vio- 
lência, ou ameaça qualquer cousa que lhe não é de- 
vida, L. 2, t. 3, c. 8, §§ 19, 20 e 27 — que sem 
violência receber e applicar para o estado, o que lhe 
não é devido, ou roais do que lhe for devido, §§ 21 
e 27 — se as cousas recebidas forem convertidas em 
proveito próprio, §§ 22 e 27 — 'neste caso, quando 
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o falor egnalar ou exceder a quantia de 200^000 
réi»t §§ 2* a 27 — que receber emolumentos que 

c lhe não são devidos, §§ 25 e 27 — que tendo in- 
fluencia sobre o depósito ou íiscalisação, tomou in- 
teresse sobre a mesma cousa, §§ 26 e 27. 

que por peita practicar um acto injusto, L. 2, t. 3, 
c. 9, § 6 — se o acto practicado for um crime, § 7 
— se for justo, § 8 — se a corrupção teve por fim 
a práctica d'uraa acção ou omissão, §9 — a simples 
acceitaçâo da promessa é punível, § 10 — que res- 

K titue o que lhe foi promettido, § II — que recebe 
dádiva com promessa de practicar um acto da sua 
jurisdicção, § 12 — que acceita promessa ou recebe 
dádiva de quem d'elle depende, § 21. 

que falsificar escriptos, relativos ao exercício das 
suas funcçôès, L. 2, t. 3, c. 11, §§ 11 e 12 — que 
escreve clausulas d i Aferentes das que as partes lhes 
deram, passando certidões falsas, fazendo qualquer 
dos autos com assignatura falsa, accrescentando ou 
mudando a substancia dos documentos, quando já 
concluídos, § 12. 

que consultar, ou informar dolosamente e com fal- 
sidade os seus superiores, L. 2, t. 3, c. 15, § 7 — 
que faltar á obrigação do seu officio deixando dolo- 
samente de promover os processos, e castigo dos de- 
linquentes, ou de empregar os meios para prevenir, 
ou impedir qualquer crime, § 9 — que entregar pa- 
peis ou cópias existentes na sua repartição, que não 
devem ter publicidade, § 15. V. concussão, corru- 
pção, peita e peculato. 

Enfermos de moléstia que affecta a intelligençia, se 
tem imputação, L. 1, c. 2, § 12. 

fiserlptos particulares, que são, L. 2, t. 3, c. 11, 
§ 13 — o que os falsificar, ib.V. empregado público. 
— V. falsificação. 

Espl&o, que é, L. 2, t. 2, c. 1, § 12 — portuguez 
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que der asylo «es espiões do inimigo: ib.— estran- 
geiro ao serviço de Portugal, que practicar o mesmo 
facto, §§ 13 c 14. ■ v 

listado, portuguez que se corresponder com os sub- 
dictos de uma nação inimiga, sobre cousas prejudi- 
ciaes ao mesmo estado, L. 2, t. 2, c. 1, § 8 — se o 
mesmo facto for practicado pelo estrangeiro, § 14. 
V. conjuração, diplomático e guerra* 

Kstupro violento e rapto, em que classe de crimes se 
devem considerar, L. 2, t. 3, c. 9, § 22» 



Facultativa, ou qualquer outra pessoa competente 
que certificar falsamente moléstia, ou lesQo com o 
fim de dispensar do serviço público, L, 2, t. 3, c. 11, 
§§ 2t e 26 — que fóra d'este caso passar certidões 
falsai § 22 — deve ser equiparado ao empregado 
público, § 26. V. empregado público. - 

Falsidade, em que differe da falsificação ou crime 
de falsidade, L. 2, t. 3, c. 10, § 1 — elementos 
constitutivos d'este crime, § 2 — em que differe do 
de simulação, ib. — por quantos modos pôde practí- 
car-se, § 3. 

— dos selloa do estado, gravidade d 'este facto, L. 2, 
t. 3, c. 12, § 1 — de guias ou itenerarios, L. 3, 
t. 3, c. 11, § 31. 
• Falalllcaçfto, %e deve tractar-se em primeiro logAr 
dos escriptos* do quo da moeda,' L. 2, t. 3* c 10, 
§laB. 

— i — da moeda, antiga legislação, §.4^*e.devexoasfc- 
derar-se como um furto acompanhado de circunstan- 
cias attenuantôs, §§5 e 7— *- por quantos modos 

- tem logar, e differentes circunstancias que attenuam 
ou aggravam este crime, § 8. 
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i escriptos gravidade d'este crime, L. 2, t 3, c. 11, 

§ 1 — circunstancias que attenuam ou aggravam este 
crime, §2 — de escriptos commerciaes, §§ 2, 3 e 
10 — de títulos ao portador auctorisados por lei, 
§ 3 — de escriptos não commerciaes, §§ 2 ei — 
de escriptos particulares que tem força d'escriptura 
público, de obrigações de dívida, de contractos de 
venda, d'um recibo de quantia que não foi recebida, 
§ 5 — farendo-se nos mesmos documentos assigna- 
turas falsas, ou supposição de nome, forjando~se so- 
bre uma assignatura em branco, documentos falsos, 
§ 6 — fazendo-se em taes documentos falsa declara- 
Ç3°> § 7 — acerescentando, ou mudando cousa que 
altere os factos 'nelles especificados, § 8 — fabrican- 
do-se algum dos diclos documentos inteiramente fal- 
sos, § 9. 

— os que usarem de cousa falsa, ignorando-o, L. 2, 
t 3, c. 12, § 11. V. empregados públicos e assigna- 
tura. 

Feudalismo sua origem e historia da sua legisla- 
ção criminal, Intr. Hist. c. 2, § 2 — vantagens e in- 
convenientes dos governos feudaes, L. 2, t. 2, c. 3, 
§ 7. Vw Historia. 

Fiador a que pena fica obrigado, L. 1, c. 5, § 1. 

Fiança, para que empregos, e com que fim é exigida, 
L. 2, t. 3, c. 8, § 11-^em que crime tem legar, 
JL. 1, c. 5, $ 1. 

Fieis, de Deus, Intr. Hist. c. 3, § 2. 

Foraee, sua influencia na legifjação criminal, Intr. 
Hist. c 3, § 6 — as suas penineram ferozes, e o 
seu processo monstruoso: ib. 

Ftmcçfe*, ninguém pede arrogar as que lhe n&o 
pertencem, L. 2, t. 3, c. 13, § 6. 

—-militares os que as arrogam, § 7. 

Furioao*, que são» e se tem imputação, L. 1, c. 2, 
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CUrrérno, se deve punir-se o que tentar mudar ou 
destruir a sua forma, L. 2, t. 2, c. 3, secç. 2, §§ 5 
a 9. 

Cluerra, suas espécies, L. 2, t. 2, c. 3, secç. 2, § 13 

— os que excitarem os portuguezes á guerra civil, 
L. 2, t. 2, c. 3, secç. 2, §§ 13 e 15 —os que ex- 
citarem a ella os habitantes do território porttiguez, 
contra a auctoridade real, § 16 — contra os minis- 
tros no exercício das suas faculdades constitucio- 
naes, ib. — portuguez que excitar potencia estrangei- 
ra, a êeclaral-a a Portugal, L. 2, t. 2, c. 1, %% 4 e 5 

— estrangeiro residente em Portugal que commet- 
ter o mesmo facto, § 14 — portuguez que auxiliar 
potência inimiga nas hostilidades, depois de declarada 
a guerra, § 6 — ministros ou agentes dipromaticos 
que practicarem o mesmo facto: ib. — se qualquer 
individuo se combinar com outro pára auxiliar 6 ini- 
migo, ou a excitar a declarar a guerra, § 7 — por- 
tuguez que, antes da declaração de guerra, estiver 
ao serviço da potencia inimiga, e continuar no mes- 
mo serviço depois da guerra declarada, L. 2, t. 2, 
c. 1, § 10 — portuguez que por offensa a uma na- 
ção, der causa a que se declare guerra a Portugal, 
§11. 

H 

■ecatombas, que sfio: Intr. Hist. c. 3, $ 2. 

Heresia, que é, L. 2, t. 1, c. 1, § 7— quando deve 
ser punida, §§ 8 e 12 — por quantos modos pôde 
practicar-se, § 12 — estrangeiro que se tornar he~ 
reje em Portugal, deve punir-se? § 13. 
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Historia, do Direito Criminal, sua importância e ne- 
cessidade, lntr. Hist. cl, § 1. 

geral, sua importância e necessidade para o estudo 

do Dir. Crim. Portuguez, § 2 — sua divisão e fonte, ib, 

dos Egypcjos, § 3. 

dos Hebreus, § 4. 

dos Gregos, ib. e § 5. 

> ■ dos Romanos, § 6. 

do Direito Criminal dos povos modernos, sua de- 

vjsâo, c. 2, § 1 — na épocha de barbaridade, § 1 — 
nu do feudalismo, § 2 — na das municipalidades, § 3 

— do absolutismo, § 4 — dos governos livres, §§ 6 
e 13. 

-da Legislação Criminal Portugueza, sua divisão e 
subsídios, c. 3, § 1— dos lusitanos, §§ § e 3 — na 
épocha dos romanos, § 3 — na dos YVisigodos, § 4 

— na dos mouros, §§ 5 6 — épocba Affoosina, § 7 

— Joannina, § 8 — Brigantina, §§ 9 e 10. 
Homicídio consummado ou frustrado contra ,o re- 
agente do reino, L. 2. t. 2, c. 1, secç. 1, § 12 — 

contra, qualquer membro da família real^ § 16. 
Hostilidades, portuguez commandante do navio de 
guerra estrangeiro que as; corarnettçr contra navio 
pprtugue?, L. 2, t. % c. 2, § 15. . .. . 



Idiota, quem o seja, e qual a sua imputação, L. 1, 
c 2, §11. 

Ignorância <j c f acto escusa <j e delicio, L. 1, c. 2, 
& ty — da lei pçnal não pôde <x>p»i4er *F~%$ ^PW> 
causa justiQcativfi do crime, mBsyeri^ftiifc^jei^F 
attender-nse coroo circunstancia ^Uenuaote, ib,. 

JUriperpo.romapq, causas da sua queda. Intr. Hist. 
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>, quae* o» requisitos para que ella se dê, 
em que edade começa, L. 1, c. 2, § 9. 

■nfkutecldto, tomo era punido pelos egypcios o 
pae que matava seu filho, Intr. Hist. c 1, § 3. 

Inflexibilidade da lei penal, nfco pôde admittir- 
se, L. 1, c. 6, § 2. 

Injúrias contra as auctoridades públicas, se devem 
punuvse ao arbítrio do juiz, L. 2, t. 3, c. 2, secç. 1, 
§ 1— elementos constitutivos d'éste crime, — contra 
os ministros da coroa, membros das camarás legisla- 
tivas, § 2 — eram pelos antigos legisladores conside- 
rados como crime de lesa-magestade, ib. — contra os 
membros da camará legislativa, § 3 — contra magis- 
trado judicial ou administrativo, ib. — contra qualquer 
camará ou qualquer de seus membros, em sessfio pú- 
blica, e contra algum membro d'alguma outra cor- 
poração administrativa, § 4 — sfe consistir em ges- 
tos, § 5 — contra os agentes da auctoridade pública, 
força armada, jurados, testemunhas ou peritos, § 6. 

"" ■ contra o chefe do estado, e iinmediato sfciccessor da 
coroai membro da tamilia real, regente ou regentes 
do reino, em soa presepça, L. 2, t. 2, c. 3, secç. 1, 
§§ 19 e20.V. offensa. 

■ntelllgeaola, causas que podem influir nos seus 
differentes graus, L. 1, d. 2, § 9 é seg.— quando 
deve considerar-se desenvolvida para haver imputa- 
ção: ib. 



Snim que der sentença definitiva, manifestamente in- 
justa, por ódio ou favor, L. % t. 3, c. 15, § 1 — 
e se for sentença tnterlocutoria, com força definitiva, 
ib. — e se ella for condemnatoria, e imposer pena 
mais grave do que a perda dos direitos políticos, § 2 

*8 
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— que em todos os outros casos eonunettar o j 
facto, § 3. 

— — o que aconselhar uma das partes eín letigio, que 
penda perante elle, § 4. 

— — • ou auotoridade administrativa que se recusar a fa- 
zer justiça, depois de se lhes ter requerido, adver- 
tido ou mandado pelos seus superiores, § 8 — que 
forem corrompidos para julgar em matéria criminal, 
L. 2, t. 3, c. 9, §§ 16 e 17 — são da mesma sorte 
punidas quaesquer auctoridades, que praclicarem os 
mesmos factos tendo poder para julgar, L. 2, t. 3, 
c 15, § 5. 

■ ■ ■ ■ ■ secular nSo pôde proceder nos crimes de publica- 
ção de doutrinas contra a religião do estado» injúria 
aos seus dogmas, abuso de funcçôes religiosas, e ou- 
tros d 'es La ordem, sem prévia decisão do juizo eccle- 
siastico, L. 2, t. 1, c. 2, §§ 10 e 11. 

Jtarament*, que 6, suas dtfferentes espécies, L. 2, 
t. 3, c. 14, § 17— falso quando deve punir-çe, § 16 
devia exigi r-se menos vezes, ib. — adsertorio, soppleto- 
rio, deiferido, referido, d alma, que é, § 18. 

— suppletorio, sendo falso, é punido com a perda dos 
direitos políticos, ib. 

d' a Ira tf, sendo falso, só pôde sar accusado pela mi- 
nistério público, § 19* 



Legislação criminal dos povos antigos, seus defei- 
tos, Intr. Hist c. 1, § 2 — estão em harmonia com 
. o estado de sua ctvilisação, ik 

Xáel penal, nSo tem effeito retroactivo, L„ í r c. 2, § 8 
— limitações a este princípio, ib. . - .' 

lembrança, não constituo delido, L. 1,,-a 2, § 4. 
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Uá&èàftÊáAgeatÊide (crimes de) entre estes crimes e 
os (Talta traição, não faziam os romanos no tempo 
da republica a differença que depois estabeleceram 
rtô téiripó dos imperadores, L. 2, t. 2, c. 1, § t — 
na títfssificaçâo doestes dois crimes, havia em Roma 
tios primeiros tenipòs uma completa arbitrariedade, 
§ 2 — quaes as classificações posteriormente adopta- 
das, ib. — «como entre elles era punido, Intr. Hist. 
c. 1, § 6 — fontes dá nossa Ordenação, relativamente 
a ôstes Cfimes, L. 2, t. 2, c. 1, § 2—^- que é, é em 
que differe dos crimes de alta traiçUo, L. 2, t. 2, 
c. 3, secç. 1, § 1 — porque não empregou o Ctídigo 
Perial esta denominação, ib. g 2. 

Levantamento (crime de) quem 'nelle se deve con- 
siderar áuctor, ou parte secundária, — uns e outroí 
tâò punidos- egualmente, L. % t. 2, c. 3, sòcç. 2, 
§19. 

Iiffeéfttade (d'imprensa) L. 2, t. 3, c. 1 , § 2, pag. 266. 

lMHÉttaiiilto itívadida pelos bárbaros do norte, gover- 
ivou-sé pelas leis d'éstes povos, Itítr. Hi$t. c. 3, 
§ 4.V. mouros. 

LiiÉ£Hattti&, forarfa doibinados pêlos romanos, toais 
péla astutiá dô ^ftre pela Wrça, Inftfr. 'Hirt. c. &, § 3. 



MiiÉ«st&dé que ó, L. 2, t. 2, c. 3, secç. 1, $ 2. 
lHUftlaco&, que sejam, e qual a sua imputação, L. 1, 

" e.2,§if. , ' / * ; ' 

MÁ^éiftéy seflòk e cunhos, da atfctoridadé oti reparti- 
çío pública, o qúe os falsificar oú introduzir tio reino 
falsificados, L. 2, t. 3, c. 12, § 2 — o que d'èlles 
se servir, § 3 — Ée ccftn o firii de tftibtrahir direitos 
fr fazenda pública, § 4. 
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— -de contraste, o que usar de sellos e cunhos falsifi- 
cados, § 7. 

dos avaliadores» ib. V. sellos. 

Matrimonie, formalidades legaes para a sua cele- 
bração, L. 2, L 1, c. 2, § 3. V. ecclesiastico. 

Mentecaptos, que sejam, e qual a sua imputação, 
L. 1, c. 2, § 11. 

Ministério público, que em público ou secreto acon- 
selhar ou receber alguma cousa da parte contra quem 
procede, L. 2, t. 3, c. 15, § 14 — se dete prestar 
juramento de calumnia, quando querellar, § 10. V. 
querella e juramento. 

Modo de vida, todos os Egypcios eram obrigados a 
tel-o, Intr. Hist. c. 1, § 3. 

Moeda, sua necessidade para as transacções, L. 2, 
t. 3, c. 10, § 6 — direito de a cunhar, § 11— d* ouro 
e praia que tem curso legal no reino, o que o falsi- 
ficar e passar, ou exposer á venda, dando-lhe menos 
peso ou maior quantidade de liga, §§ 9 e 10 — o que 
assim a passar, §§ 10 e 13 — simples falsificação, 
sem passagem, §§ 12 e 18 — falsificação e passagem 
com o legitimo valor, §§ 14 e 15 — o que a cerciar, 
& 16 — cúmplice ou aquelle que se concertar com o 
lalsificador, para algum dos fins referidos, § 17 — 
o que a expõe á venda se teve conhecimento da falsidade, 
depois de a ter recebido, § 20 — os que a introduzirem 
no reino falsificada, e a exposerem á venda, § 21 — fal- 
sificação da moeda, não sendo d'ouro ou prata, §22— 
falsificador de moeda estrangeira, que não tem curso 
legal no reino, § 23 — co-reu d'este crime, quando 
se livra da pena, § 24 — comprador de moeda falsa, 
§ 25 — o que engeitar moeda boa, que tenha curso 
legal no reino, § 26. 

Monoinaniaeo, que é, sua imputação, L. 1, c. 2, 
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Morada v. rei e violência. 

Morte, extingue a pena e o processo» mas não a obri- 
gação de reparar o damno, e nem sempre a pena pe- 
cuniária, L. 1 , c. 7, § 2. 

civil, que seja, é pena capital, em que differe da 
degradação civica, L, 1, c. 4, § 14 — não tem lo- 
gar entre nós, § 15. 

Motim que é, L. 2, t. 3, c. 1 , secç. 1 , § 7 — aquel- 
les que lhe deram causa, que o organisaram ou di- 
rigiram, são sempre punidos, posto que o tenham 
abandonado, L. 2, t. 2, c. 3, secç. 2, § 23 — dei- 
xam porém de ser punidos os que'nelle somente to- 
maram parte, se d'elle se retirarem voluntariamente, 
§§ 21 e 22. V. tumulto e rebellião. 

Mouros invadindo a Lusitânia, contentaram-se em 
lhe exigir tributos, deixando-a governar pelas suas 
leis, Intr. Hist. c. 3, § 5 — expulsos por D. Pelaio, 
constituiram-se os municípios que se governaram por 
foraes, § 6. V. foraes. 

Muleta, que seja, suas vantagens, L. 1, c. 4, § 47 

— a que deve attender-se para ella ser egual, § 48 

— foi admittida e regulada pelo Código, § 53. 
Mulheres, porque tem a lei penal contemplação com 

ellas,L. l f c. 2, §9. 

Naturallsar-se, portuguez em paiz estrangeiro sem 
licença do governo, se por este facto deve conside- 
rasse criminoso, L. 2, t. 2, c. 2, §§ 4 e 5. 

Negação de justiça, é punida, L. 2, t. 3, c. 15, § 8. 
V. juiz. 

Nóbrega v. titulo. 

Nome e sobrenome, é de grande gravidade o facto de 
alguém tomar o que lhe não pertence, L. 2, t. 3, 
c. 13, § 1 — tomar falso nome cora prejuízo d'al- 
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guero, ou para subtrahir-se á vigilância <k p^Uoia, 
oij das auctoridades, § 2 — nome supposto pódeusar- 
se, obtida a competente licença, § 3— se se pôde 
livremente mudar de nçjDe, §4. 
Nilllldade (acção de) tem logar quando o juiz for 
condemnado como prevaricador, mas não devia o Có- 
digo Penal occupar-se d'este objecto, L. 2, t. 3, c. 13, 

§6. 

O 

Obedleiicta v. commando, 

OOTensa ou injúria contra pessoa real ou agçnte di- 
plomático de nação estrangeira, residente em Portu- 
gal, L. 2, t. 2, c. 2, § 9 — quem para esse effeito 
deve considerar-se pessoa real, §§ 9 e 10. 
■ çootra o chefe do estado e immediato suocessor da 
coroa, L. 2, t. 3, c. 3, secç. 1, § 17 — contra qual- 
quer membro da familia real, regente ou regentes 
do reino, § 18 — contra os ministros da coroa, roem* 
bros da camará legislativa, magistrado judicial ou 
administrativo, L. 2, t. 3, c. 2, secç. 2, § 1 —feita 
com ameaças e armas, ou por uma reunião de mais 
de três indivíduos, com disposição de caujarem mal 
immediato, §2 — se houve ferimentos, § 3 — havendo 
tentativa de homicidio, § 4 — contra os agentes da 
auctoridade, peritos, jurados ou testemunhas, § 5 — 
— offensa e injúria contra os ministros da religião, 
no exercício das suas funcçôes, — se deve comprehen- 
der-se nos crimes contra as auctoridades no exercí- 
cio das mesmas, L. 2, t, 1, c, 1, § 14. 
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Papel sellado, fim com que foi introduzido, L. 2, t. 3, 
c. 12, § 5 — o que o falsificar, ib. — officiaes públi- 
cos que fazeto uso do falsificado, § 6* 

Pareci e deputados são irresponsáveis pelas opiniões 
proferidas no exercício de suas funcções, L. 1, c. 3 9 

§ *. 

Parrfeldlo, como era punido entre. os egypcios, 
Intr. HisL c. 1, § 3 — na legislação de Sólon não 
era punido — e porque, § 5. 

Passaportes, que são, se devem admiltir-se, L. 2, 
t. 3, c. 11, § 27 — empregado público que o falsi- 
car, para alguém se escapar á vigilância da auctori- 
dade, ou que o der a pessoa desconhecida* sem exi- 
gir abonação de identidade da pessoa, ib. § 28 — par- 
ticular que os falsificar, § 29 — testemunhas que 
concorrerem pira se dar passaporte com nome iup- 
posto, são verdadeiros auctores e não cúmplices, ib. 
§30. 

Peculato, se é crime contra a ordem e tranquili- 
dade pública» L. 2, t. 3, c. 8, § 4 — que é, iuas es- 
pécies, legislação dos romanos e da nossa Ordenação, 
§ 5. V. empregado público e peita. 

Peita, que é, em que differe do suborno ou concus- 
são, se deve classificar-se nos crimes contra a ordem 
e tranquillidade pública, L. 2, t. 3, c. 9, % 1— em 
que differe da concussão, § 2 — antiga legislação sd- 
bre peita, suborno e concussão, § 3 — seus elemen- 
tos constitutivos, § 4 — differente incriminação ao 
que commetter este crime, § 5. V. empregado pú* 
Mico. 

Penas, quando se definiram na legislação romana, 
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Intr. Hist. c. 1, § 6 — é inadmissível a classificação 
que d'ellas faz o Código, L. 1 , c. 4, § 9 — necessi- 
dade da sua definição, § 1 — era sentido lato e stricto, 
requisitos que devem ter, ib. — em que differem da res- 
tituição ou reparação da injúria, § 2 — qualidades que 
devem ter, §§ 3 e 7— fim geral das penas e modos por- 
que se conseguem esses fins, ib. — podem ser exempla- 
res pela sua intensidade ou duração, § 34 — derivam- 
se dos delictos, L. 1, c/2, § 21— em que differem da 
reparação, ib. — recahindo 'noutro que não seja o de- 
linquente, são aberrantes, L. 1, c* 4, § 6 — todas tem 
algum tanto de aberrantes, ib. — necessidade de as 
classificar, § 8. 

«substitutas, collectivas, fugitivas ou aberrantes que 

são, L. 1, c. 5, § 1 — são inadmissíveis as aberran- 
tes, ib.— pecuniárias são deseguaes, L. 1, c. 4, § 6 
— suas differente* espécies, § 45 — de infâmia, e 
seus inconvenientes, ib. 

de morte, pôde ser simples ou atroz, § 10 — se é 

legítima e necessária, §§ 10 e 11. 

de mutilação, de quantos modos pôde ser, e se se 

deve admittir, L. 1, c. 4, § 13. 

<• de trabalhos públicos, § 16. V. deliquentes, morte 

civil, desterro, banidos, prisão e confiscação. 

Perdão deixa salva a reparação dos damnos devida a 
terceiro, L. 1, c. 7, § 6 — se o criminoso pôde re- 
geital-o, e quando pôde ser dado pela parte offen- 
dida, ib. 

Perigo, quando escusa de imputação, L. 1, c. 2,§ 18. 

Peritos ou avaliadores que se deixarem corromper, e 
derem debaixo de juramento falsas declarações, L. 2, 
t. 3, c. 14, § 14. V. injúria. 

Perjúrio que é, L. 2, t. 1, c. 1, §7 — se d'elle de- 
via o Código occupar-se quando tracta dos crimes 
c§ntra a religião do estado, § 11. V. juramento. 
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Perjuro se deve ser punido retractando-se, antes da 
discussão final da causa, L. 2, t. 3, c. 14, §9 — 
em proceaso preparatório, retractando-se antes de 
concluído o mesmo processo, § 10. 

Phrenologia, quando fosse verdadeiro este syste- 
ma, nem porisso deixava de existir a imputação das 
acções, L. 1, c. 2, § 13. 

Pirata em que differe do corsário, L. 2, t. 2, c. 2, § 16. 

Pirataria, que é, deve punir-se, L. 2, t. 2, §§ 16 
e 17. 

Portuguez que passar para nação inimiga, sem au- 
ctorisação do governo, sem comtudo ajudar os ini- 
migos na guerra contra a pátria, L. 2, t. 2, c. 1, 
§ 9 — que se alistar debaixo das bandeiras de nação 
inimiga, tomando armas contra o seu paiz, ib. § 3 
— quem para este e fiei to deve considerar-se portu- 
guez, ib. — que tomar armas contra a pátria, estando 
ao serviço de nação inimiga, com licença do governo, 
ib. V. guerra. 

Preparatórios do delicto, em regra não são cri- 
mes, limitações a este preceito geral, L. 1, c. 2, § 5. 

Preserlpçiío, seus effeitos e espécies, L. 1, c. 7, 
§ 9 — é de interesse particular e público, §§ 10 e 
11 — da pena não comprehende os effeitos da con- 
demnação relativa aos direitos politicos, § li. 

Presentes, dados para jurar falso, revertem para o 
estado, L. 2, t. 3, c. 14, § 12. 

Presos, necessidade de os separar, como se ha de pro- 
ceder 'nessa separação, L. 1, c. 4, § 25 — deve pro- 
curar-se moralisal-os nas cadeias, § 26 — meios para 
conseguir este fim, § 27 — tirada e fugida dos pre- 
sos, importância d 'este crime, L. 2, t. 3, c. 3, secç. 1, 
§ 1 — penas da Ordenação, § 6 — differente incrimina- 
ção d'este facto, segundo as pessoas que o commet- 
terem, § 2 — em quanto ao modo, § 3 — em quanto 
á qualidade do preso, § 4 — em quanto ao logar, § 5 
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— se alguém tirar ou tentar tirar à auctortdade, seu 
subalterno oo agente, § 7— «se for tirado com peita 
ou suborno, § 8 — ou por outro qualquer meio, 
§ 9 — se for tirado da mão de qualquer pessoa do 
povo 4}ue tenha poder para prender, § 10. 

■ ■ empregado ou agente que dolosamente o deixar fu- 
gir, estando encarregado da sua custodia, § 14 — se 
o deixar fugir por negligencia, caso fortuito, ou fôrça 
maior, § 15 — quando cessa a pena, § 16. 

que fugir ou tentar fugir da prisão por meio d'ar- 

rombamento ou violência, ou do poder da auctori- 
dade, seus funccionarios ou pessoa do povo, §§11 
A 13 — que fugir à força militar, estando a eila en- 
tregue: é imputadp a negligencia ao commandante, 

r § 17— que for posto em liberdade, em pregando- se 
a violência ou arrombamento, §§ 18 e 19. 

— condemnados, quando devem ficar sujeitos á vigi- 
lância da policia, § 20. 

Prls&o é a pena por excellencia, L. 1, c. 4, § 19 — 
i mas deve epplicar-se com cautella, § 20 — requisi- 
tos para que seja justa na sua applicação, §§ 21 e 
224— e em si mesma, § 23 — no systema peniten- 
ciário pôde substituir a pena de morte, §§ 33 e 34. 
■ ■ por dividas, L. 2, t. 3, c. 5, § 3. V. sy&lema pe- 
nitenciário e cárcere privado. 

Proeesoo, que entre os egypcios se fazia aos mortos, 
Intr. Hist. c. 1, § 3. 

ProAso&o, o que arrogar titulo de profissão que nSo 
tem, exercendo-a, L. 2, t. 3, c. 13, § 8. 

Proporcionalidade das penas, regras para a es- 
tabelecer, L. 1, c. 4, § 4. 

Propostos, ou encarregados da cobrança que rece- 
berem e applicarem ao estado, o que lhe não for de- 
vido, ou mais do que lhe for devido, L. % t. 3, c. 8, 
§22. 
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Querella maliciosa contra pessoa certa, L» 2» t. 3, 
c. 14, § 20 — em crime cuja pesa seja a correccio- 
nal, § 21 — ministério público que a der, sabendo 
que é falsa, L. 2, t. 3, c. 15, § 10. 

R 

RebelU&O, que é, L. 2, t» 3, e. 1, aecç. 1, § 7 — 
em que differe da aadif&t, L. 2,t. 2, o, 3» tecç. 2» 
§ 1— é o único crime considerado politico pelo Có- 
digo, §§ 2 e 4-~+reu d'este crime, quando se livra 
da pena, §§ 21 e 22. V. guerra $ su*ces$ão. 

Reeeptador de malfeitores* importância do facto 
por elle practicado, L. 2, t. 3, c. 4, § 1 — se deve 
puftir-se como auctor do crime practicado peio mal- 
feitor, §§ 1 e 2 — quem como tal deve considerar- 
se, e se é criminoso, de crime t-sui getmris* §3 — 
de criminoso, condemnado ou pronunciado, §§ 4 e 5 
— - e de malfeitor não condemnado nem pronunciado, 
§ 6 — quaes os que n3o devem ser punidos, §7 — 
que o for habitualmente, § 8. 

Recursos á corda, que são, a quem compete o seu 
conhecimento, L. 2, t. 1, c. 2, § 5. V, icdmMico. 

Reféns, que são, quem oifender a sua segurança, 
L. 2, t. 2, c. 2, § 12. 

Regente ? . reu 

Regulamentos poltciaés, português que os violar 
passendo-se para pais estrangeiro, amigo ou neutro, 
L. 2, t. 2, c. 2, % 3. 

Rehabilltaç&o, que é, quando tem logar, L. 1, 
c. 7, §12. 
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Rei ou regente do reino, tentativa para o depor ou 
privar da sua liberdade pessoal, L. 2, t. 2, c. 3, 
secç. 2, § 1 1 — não pôde ser delinquente, L. 1, c. 3, 
§ 3 — rei ou príncipe estrangeiro, se deve ser res- 
ponsável pelo delicto que coro mel ter fora do seu patr, 
§ 6 — entrada violenta em casa do rei ou família 
real, L. 2, t. 2, c. 3, secç. 1, § 19. V. attentado, ho- 
micídio e conjuração. 

Reino, se os crimes contra a sua integridade, devem 
comprehender-se nos crimes que atacam a segurança 
exterior do estado, L. 2, t. 2, c. 3, secç. 2, § 12. 

Religi&o, o que se fingir seu ministro para practi- 
car actos que só podem ser practicados por eccle- 
siastiéos, L. 2, t. 1, c. 1, § 16 — este crime não deve 
considerar-se como simples falsidade, ib. — Falta de 
respeito em que consiste, e quando é punivel, § 6 e 
seg. — se a falta de respeito consiàte em um portu- 
guês ou clérigo renunciar ou apostatar a religião do 
reino, § 17. 

Reparação, deriva-se do delicto, L. 1, c. 2, § 21 

— tem logar sempre que se dá o crime, e passa aos 
herdeiros do delinquente, ib. V. penas. 

Repto, sua origem e fim, Intr. Hist. c. 3, § 7. V. 
duello. 

Republica franceza de 1848, sua influencia no Di- 
reito Criminal, Intr. Hist. c. 2, § 11. 

Reslduls, (crime de) que é, L. 2, t. 3, c. 8, § 5 — 
deve considerar-se no número dos crimes que atacam 
a ordem e tranquillidade pública, § 6 — seus ele- 
mentos constitutivos, §§ 6 e 18. 

Resistência, que é, L. 2, t. 3, c. 1, secç. 1, § 7 

— simples e qualificada, L. 2, t. 3, c 2, secç. 3, 
§ 1 — seus elementos constitutivos, § 2 — contra o 
magistrado ou quem suas vezes fizer, § 3 — feita com 
armas, §4 — mas não é crime de lesa-magestade, ib. — 
se por via d'ella se paralisar á acção dos roagistra- 
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dos ou seus agentes, ou se for feita por mais de três 
indivíduos, ou ocoorrendo crime roais grave, §§ 5 e 6. 

Resolução, em geral não é crime, limitações ao pre- 
ceito geral, L. 1 , c. 2, § 4. 

Responsabilidade civil, sobre quem deve pesar, 
L. 1, c. 5, § 1. 

Restituição, que é, e em que differe da indemni- 
sação, L. 1, c. 4, § 49 — é admiitida pelo Código, 
§ 53. 

Reunião, quando é criminosa, L.2, t. 3, c. 1, secç. 1, 
§9 — armada, § 10 — quando deve considerar-se 
armada, §§ 11 e 14. 

Revolução se é permittida, L. 2, t. 2, c. 3, secç. 2, 
§§ 2 e 3 — de- 1792, sua influencia no Direito Cri- 
minal, Intr. Hist. c. 2, § 6 e seg. — de 1830, sua 
influencia na legislação criminal, § 10 — de 1848, 
v. republica. 

Rixa nova, e rixa velha que é, L. 2, t. 3, c; 1, secç* 1, 

§7. 



Sacrilégio, que é, L. 2, t. 1, ç. 1, § 7— se o Có- 
digo deve tractar d'elle, quando de occupa dos crincufes 
contra a religião do estado, § 11. 

Salvaguarda, que é, L. 2, t. 3, c. 2, $ 11 — o 
que offender a d'alguma cousa ou pessoa, ib. 

Salvo conducto, que é, o que offender a seguraúça de 
quem d'elle gosar, L. 2, t. 2, c. 2, § 13. 

Seisma, que é, L. 2, t. 1, c. 1, § 7— quando deve 
ser punido, § 9. 

Sedição que é, L. 2, t. 3, c. 1, secç. 1, § 7— ele- 
mentos constitutivos para que se dê, L. 2, t. 3, c. 1, 
secç. 2, § 1— é sempre punida, § 2 — em que dif- 
fere da rebelliâo, ib. — os que a excitarem, e lhe de- 
rem causa, consideram-se auctores, § 3 — se com 
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a sedição tomar o caracter de motim contra a segu-- 
ranCa interior doestado, §6 — se devem punir«se os 
que se retirarem, § 6. 

Segredo, (de estado) a sua revelação ervlre os egí- 
pcios, como era punida, Intr. Hist. c. 1, § 3 — por- 
toguez que o revelar, L. 2, t. 2, c. 2, $ 2 —em- 
pregado que revelar aquelles de que tiver Conheci- 
mento, em virtude do exercício do seu emprego, L. % 
t. 3, c. 15, § 1& — qualquer individuo que revelar 
segredos que lhe foram condados em virtude da sua 
profissão, § 16 — pôde revelal-os sendo atretorisa- 
do pela parte interessada, ib. — violação de segredos 
deve ser punida sem perjuizo da pena de injúria ou 
diflfomaçâo se a houver, §- 17. V. advogado eáigillo. 

£e$urançÀ do estado (crimes contra a) s&fr os de 
alta traição e lesa-magestade, L. 2, t. 2, c. 1 1 § 1 
* — qaaes os crirtes eomprehendidos pelo Codige/nestâ 
cathegoria, § 3. V. lesa-magestade. 

interior (crimes contra a) que são, L. 2, t. 2, c. 3, 

secç. 1, § 1 — actualmente é maior o número d 'estes 
crimes, § 3 — são menos severamente castigados, ib. 
— apreoiação d'estes crimes, §§ 4 e 6. 

Séllo que <&, L. % t. S, c. i&, § 1 — falsificação dos 
do estado, importância d' es te crime, ib.— falsificação 
de &ÍH\& e marcas de mercadorias, gravidade- d'esté 
facto, g 8 — introductor de mercadoria com sei los 
ou marcas falsas, ííú marcado, $ 9 — o que? os roéfiar 
a seu dono* e practicar * falsificação, g 10. V. mar- 
cas, falsificação e signaes. 

Sermões v. ecclesiasticos. 

Slgtlfo, saa revelação, L. % t. í, c. 2, § 2. 

&lgiMtei*q«e se costumam pôr nas mercadorias; L. 2, 
t. 3, c. Í2, § 8. 

Soefedatfeg, se devfc exigir-sè para todas 1 a aucto- 
risaçtodo gtfvértto, L. % t 3, c. í, pag. 270, § 8. 
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Solen, defeitos da sua legislação, Intr. Hbt c. i r § ff. 

SomnaHibuIlsnie, imputação do» aótos practica- 
dos pelos sonâmbulos, L. 1, c. 2, § 161 

Stellioiiato, que é, L. 2, t. 3, c. 11, § 9. 

Subornada?, de testemunhas falsas, é punida— -ex- 
cepções, L. 2, t. 3> c. 14, § 13. 

Suborno (tentativa de) L. 2, t. 3, c. 14, § 14. 

Successâo á corda, qual é a sua ordem, que é, e 
com que fim deve punir-se, o que tentar mtidal-a 
ou destruirá, L. 2, t. 2, c. 3, secç. 2, $40. 

Surdos, mudos, sua imputação, L. 1, c. 2, § 12. 

Sygtema penitenciário, ô digno de censura a nosso 
Código, por ser omisso a este respeito; como procu- 
rou a commiss&o revisara do Código, remediar este 
defeito, L. 1, c. 4, § 44 — di Aferentes bases com 
que tem procurado fundal-o, § 27 — sua historia e 
origem, § 28— - vantagens d 'este systema, e argu- 
mento* com que tem sido impugnado, §§29 — 36. 

■ ■ , d'Auburn e Phjladdphia em que differem, § 37 
—-é preferível o de Auburn, §§ 38~— 42 — meios 
que se devem empregar para que seja completo, § 43. 

Sy»tema§ para fundamentarem o direita de punir, 
redusenMefa espiritualistas, sensualista» ou ahsolutos 
. e relativos, em que differem, L. 1, c. 1, § 2— seus 
differentes auctores, ib, 

.«*— ^ da justiça absoluta, ib.— da vingança particular ou 
pública, § 3 — do pacto social em sua* (Jiffereotes es- 
peei«s, § 4— da defesa directa e indirecta, & R-^ 
da utilidade individual ou geral, §6. 

ecléctico, único admittido, ib. 



Temporalidades, que era», L. 2, 1. 1, a 2, § 8. 

Tentativa, se deve ser punida, L. 1, c. 2, § 6. 
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Tettaipentelrog, que por si ou por outrem com- 
prarem bens que se Tenderem para execuções de le- 
gados, L. 2, t. 3, c.8, § 28. 

Testemunha que recuse responder ao que lhe for 
r perguntado, L. 2, t. 3, c. 2, secç. 4, § 6 — que in- 
tervierem na factura d'escriptura falsa, sabendo que 
o é, L. 2, t. 3, c. 11, § 16 — e se devem conside- 
rar-se como auctores ou cúmplices d'este crime, §§ 16 
e 17 — pessoas que o n5o podem ser por motivo da 
sua ffrofissão, L. 2, t. 3, c. 15, § 16. 

Titulo, o que arrogar sem titulo funcções que lhe 
não pertencem, L. 2, t. 3, c. 13, § 6. 

■ de nobresa, e brasão d'armas, o que arrogar o que 
lhe não pertence, § 9. V. profissão. 

Traje* d'outro sexo, prohibido o seu uso, L. 2, t. 3, 
c. Í3,§6. 

Traiiqiaillldade pública (crimes contra a) se se 
comprebendem mas crimes contra a segurança do es- 
tado, L. 2, t. 3, c. 1, secç. 1» § 1 — legislação ro- 
mana, §2 — transcendência e gravidade d'estes cri- 
mes, § 3. 

Tropas, portuguez ou estrangeiro, residente em Por- 
tugal, que para o serviço de paiz estrangeiro as as- 
salariar, sem licença do governo, L. 2, t. 2, c. 2, 

§6. 

Tumulto* devem prohibir-se, L. 2, t. 3, c. 1, secç. 1, 
§ 8 — que é, § 7. V. associação. 

Tutores, que por si ou por interposta pessoa, com- 
prarem bens dos orphãos, L. 2, t. 3, c. 8, § 28. 



u 



Uniforme, é prohibido usar o que é próprio de qual- 
quer empregado público, L. % t 3 r c. 13, § 6. 
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Velhice, deve considerar-se como circumstancia at- 
tenuante, L. 1, c. 2, § 9. 

Vingança particular, como foi entre nós combatida» 
Intr. Hist. c. 3, § 7 — Moysés não se atreveu a ex- 
tipguil-a, procurou esfrial-a estabelecendo os asylos, 
lntr. Hist. c. 1, § 4. 

Violência e ameaça contra o exercicio do culto re- 
]igioso~do reino, L. 2, c. 1, § 15 — contra a aucto- 
ridade ou funccionario público, L. 2, t. 3, c. 2, secç. 3, 

pública, que é, seus requisitos, e quando se dá, 

L. 2, t. 3, c. 1, secç. 1, §§ 4 e 6. 

particular, que.é, § 4 — seus requisitot, § 8 — 

quando tem logar, § 6 — differentes espécies de vio- 
lências, § 7 — feita. a um cidadão dentro de sua casa, 
L. 2, t. 3, c. 6, § 1 — se por força se fecharem as 
portas a qualquer pessoa, § 2 — o que tirar alguma 
cousa, ainda que seja sua,ib. 



Fim. 



Nfto podendo considerarem-se completos um grande número de §§ d'estas 
lições, sem à doutrina dos artigos do Código Penal, a que os mesmos §§ se 
referem, lembramos, que quando n* Índice se procurar algum dizer, se deve 
recorrer não s£ aos Togares indicados nas lições, mas também aos artigos 
correspondentes do Codtgt Penal. 
«9 
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